
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção li 

ANO XXXIV - N• 140 SÁBADO, 27 DE OUTUBRO DE 1979 BRAS(LIA - DF , 

----------------------------------------------------------------------,, 

' SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­

dente, promulgo a seguinte 
RESOLUÇÃO N• 77, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cândido Mola, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 1.364.800,00 (um 
milhão, trezentos e sessenta e quatro mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. · 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Cândido Mota, Est!ldo de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, o 
parâmetro fixado pelo item III do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa 
realizar uma operação de crédito no valor de Cr$ I ,364.800,00 (um milhão, trezentos e sessenta e quatro mil e oitocentos cruzei­
ros) junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., em complementação a empréstimo de Cr$ 1.635.200,00 (um milhão, seis­
centos e ttinta e cinco mil e duzentos cruzeiros) realizâvel independentemente de autorização específica do Senado Federal, des­
tinado ao financiamento de serviços de pavimentação asfáltica a serem realizados em vias p(lblicas daquela Cidade, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1979. -Senador Luiz Viana, Presidente. 

• 

,, 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi- . {. 

dente, promulgo a seguinte ,, 

RESOLUÇÃO N• 78, DE 1979 g 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 380.401.485,00 
(trezentos e oitenta milhões, quatrocentos e um mil, quatroceRtos e oitenta e cinco cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, nos ~ermos do art. 2• da Resolução n• 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 380.401.485,00 (trezentos e oitenta milhões, quatro­
centos e um mil, quatrocentos e oitenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida con~olidada, a fim de que possa contratar 
um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado à execução de obras de infra-estrutura e serviços constantes do Projeto Ur­
banístico Básico denominado Projeto Fragata, dentro do Programa CURA, naquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 79, DE 1979 

Autoriza a ·Prefeitura Munll,lrp•l de Saplruga, Estado do Rio Grande do Sul, a elevlll' em Cr$ 
119.462.238,00 (cento e dezenove milhões, quatrocentos e sessenta e dois mil, duzentos e trinta e oito cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• f: a Prefeitura Municipal de Sapiranga, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução 
n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 119.462.238,00 (cento e dezenove milhões, quatro­
centos e sessenta e dois mil, duzentos e trinta e oito cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contra­
tar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do Sul, esta na qualidade de Agente Finan-
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ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado aJinanciar os serviços de implantação do Programa CURA naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. ' 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaÇão. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1979. - Senador l.uiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e.,eu, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 80, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Divinópolis, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 13.974.893,00 
(treze milhões, novecentos e setenta e quatro mil, oitocentos e noventa e três cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de'Divinópolis, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 13.974.893,00 (treze milhões, novecentos e setenta e 
quatro mil, oitocentos e noventa e três cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento dos serviços de terraplenagem e de construção de rede de esgotos 
sanitãrios, no conjunto habitacional do Bairro Danilo Passos, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1979.- Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 81, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim, Estado de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 14.000.000,00 
(quatorze milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Jardim, Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n•93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 14.000.000,00 (quatorze milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor,junto ao Banco do Estado de Mato 
Grosso S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação. (BNH), destinado ao financiamento dos 
serviços de infra-estrutura em geral, a serem executados em vias públicas daquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• Sl, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarujá, Estado de São Paulo a elevar em CrS 167.698.858,90 (cento e 
sessenta e sete milhões, seiscentos e noventa e oito mil, oitocentos e cinqüenta e oito cruzeiros e noventa centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Guarujâ, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de I! de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 167.698.858,90 (cento e sessenta e sete milhões, seiscentos e no­
venta e oito mil, oitocentos e cinqüenta e oito cruzeiros e noventa centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado à realização de um Programa de Lotes Urbanizados, bem como à 
aquisição de terrenos e execução de obras de infra-estrutura e equipamentos comunitãrios, através do PROFILURB, naquela ci­
dade, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 83, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a realizar operação de empréstimo externo de 
US$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de dólares americanos), destinado a investimentos na linha Leste-Oeste 
do Metropolitano de São Paulo - METRÓ. 

Art. I• É a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a realizar uma operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares americanos), ou o equivalente em outras moedas estrangeiras, de principal, 
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com grupo financiador à ser indicado sob orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, cujos recursos se­
rão destinados a possibilitar a implementação das obras:diúramo Leste da linha Leste-Oeste do Metropolitano de São Paulo, 
através de aumento de capital da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO. 

Art. 2• A operação de empréstimo rcalizar-se-â nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, 
despesas operacionais, acréscimos, prazos c condições admitidas pelo Ministério da Fazenda e pelo Banco Central do Brasil 
para registro de empréstimos da espécie, oriundos do exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da Clte­
cução da política econômico-fmanceira do Governo Federal, e, ainda, as disposições da Lei Municipal n• 8.902, de 27 de abril de 
1979, publicada no Diârio Oficial do Municipio de São Paulo do dia subseqüente. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 193•.SESSÃO, EM 26 DE OUTUBRO DE 1979 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio do Sr 1•-Secretírlo da Cimara doa Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do s.guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 19(79 (n' 1.511(15, na Casa de ori-
gem), que acrescenta parágrafo ao art. S• da Lei n• 3.807, de 26 de agosto 
de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alterada 
pela Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973. 

1.1.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n• 258(79-DF, que estima a Receita c 
fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 1980 nas 
seguintes partes: Gabinete do Governador e Procuradoria Geral; Secreta­
ria do Governo e Secretaria de Administração; Secretaria de Finanças; 
Secretaria de Educação e Cultura; Secretaria de Saúde e Secretaria de Ser­
viços Sociais; Secretaria de Viação e Obras e de Serviços Públicos; Secreta­
ria de Agricultura e Produção; Secretaria de Segurança Pública; e Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal, Receita e Texto da lei. 

-Projeto de Lei do Senado n• 134(79, que equipara os professores 
de deficientes auditivos aos habilitados em magist~rio especial de exccp .. 
cionais. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 26(79 (n• 2.107(76, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 10 da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 
1873, que alterou a legislação da Previdência Social. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 104/77 (n• 2.793-B/76, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivo ao artigo 10 da Lei no 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

- Mensagens nts 196, 't93 e 194(79 (n•s 352, 346 e 349, de 1979, na 
origem), pelas quais o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração. do Senado Federal propostas do Sr. Ministro da Fazenda para que 
as Prefeituras Municipais de Terenos (MS), Guiratinga (MT) e Poxorêo 
(MT) sejam autorizadas a elevar o montante de suas dívidas consolidadas. 
das. 

-Oficio n• S/27/79 (n• 796(79, na origem), do Sr. Governador do 
Estado do Paranã, solicitando autorização do Senado Federal, para con­
tratar empréstimo externo junto ao Banco Interarnericano de Desenvolvi­
mento- BID, no valor global de USS 61,000,000.00, para aplicação no 
11 Programa de Rodovias Alimentadoru do Estado do Paranâ. 

-Oficio n• S/26(19 (n• 7.047, na origem), do Sr. Governador doEs­
tado de Santa Catarina; solicitando autorização do Senado Federal pa­
ra contratar_ operação de emprhtimo externo no valor de 
USS 20,000,000.00, destinado a financiar a execução de obras em setores 
prioritãrios naquele Estado. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 5,4/79 (n• 859-B/79, na Casa de ori­
gem), que dâ nova redação ao artigo 124 do Decreto-lei n• 200, de 25 de 
fevereiro de 1967. 

1.1.3 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n• 325(79, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre representação contra lei ou ato noÍ'ma-

tivo inconstitucional dirigida ao Procurador-Geral da República, alteran­
do o art. 2• da Lei n• 4.337, de I• de julho de 1964. 

1.2.4- Comunicaçio da Liderança da ARENA na Câmara dos Depu-
tados · 

- De substituição de membro em Comissão Mista. 

U.S - Dlocano do Ex,.. ... te 

SENADOR DINARTE MARIZ- Anã1ise do momento político bra­
sileiro. 

1.2.6 - Fala da Presidência 

Referente ao procedimento adotado pela Presidência, na aplicabilida­
de do Regimento Comum, diante do fato da inexistência de número para 
o prosseguimento da sessão conjunta realizada ontem, pela manhã. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Requerimento n• 419/79, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardo­
so, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 78/68, 
do Sr. Senador Josaphat Marinho, que proíbe a dispensa do empregado 
que haja reclamado, ou dado motivo a reclamação, administrativa ou ju­
dicial. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. 

- Projeto de Lei do Senado n• 168/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que introduz alteração no art. 42 da Lei das Contra­
venções Penais, para o fim de aumentar a multa pecuniâria ali preVista. 
Aprovado, em primeiro t~roo. 

- Projeto de Lei do Senado n• 266(77, de autoria do Sr. Senador 
Otto Lehmann, que altera dispositivos da Lei n• 3.071, de I• de janeiro de 
1916, corrigida pela Lei n• 3.725, de 15 de janeiro de 1919- Código Civil 
Brasileiro- modificada pela Lei n• 4.121, de 27 de agosto de 1962, e dá 
outras providências. (Apreciação preliminar da juridicidade). Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n• 267(78, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que altera e acrescenta dispositivos na Consolidação das 
Leis do Trabalho, para o fim de atribuir ao Tribunal Superior do Traba­
lho a competência de expedir instruções regulando as eleições sindicais. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n• 355(78, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do 
Trabalho. (Apreviação preliminar da juridicidade). D~llio adiada para 
a sessão do dia 14 do próximo mês de novembro, nos termos do Requeri­
mento n• 446/79. 

- Projeto de Lei do Senado n• 161(79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que introduz alteração na Consolidação das Leis do Tra­
balho. (Apreciação preliminar da juridicidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n• 192(79, de autoria do Sr: Senador 
Nelson Carneiro, que confere aos vendedores autônomos o direito ao 139 
salâdo, e determina outras providências. (Apreciação preliminardajuridi­
cidade). Dl!I<Ussio adiada para a sessão do próximo dia 31 de outubro, nos 
termos do Requerimento n• 447(79. 

1.4- DISéUSSÃO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PEDRO S/MON- Endividamento externo brasileiro. 

SENADOR LÁZARO BARBOZA - Apelo ao Sr. Ministro dos 
Transportes, no sentido de regularizar a distribuição das cotas do Fundo 
Ródoviârio aos municípios goianos. 
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SENADOR ITAMAR FRANCO- Apelo às comissões técnicas da 
Casa no sentido de apressarem a apreciação de projetos de lei do Senado 
que menciona. Considerações sobre o substitutiva apresentado por S. Ex• 
ao Projeto de Lei n• 37 (79-CN, que trata da reformulação partid6ria. 

' SENADOR DIRCE{] CARDOSO -Instalação depostos avançados 
do Banco do Brasil e adoção de novos critérios para concessão de emprés­
timo para atender o agricultor do interior brasileiro. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Aprovação, pelo Congresso 
Nacional, da unificação salarial para todo o País. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Reforma partidária. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Paulo Brossard, proferido na sessão de 25-10-79. 

3- ATA DE COMISSÃO 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMlSSOES PERMANENTES 

ATA DA 193• SESSÃO, EM 26 DE OUTUBRO DE 1979 
l • Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E JORGE KALUME 

Às U horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Jorge Kalume - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa- Henrique de La Rocque- Bernardino Viana- Helvídio Nunes­
José Lins - Mauro Benevides - Dinarte Mariz - Marcos Freire - Luiz 
Cavalcante- Passos Porto- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- Roberto Sa­
turnino- Itamar Franco- Franco Montoro- Henrique Santillo- Láza­
ro Barboza- Gastão Müller- José Richa- Lenoir Vargas- Paulo Bros­
sard - Pedro Srrnon. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A lista de presença acusa o com­
parecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. l•-Secret6rio procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. }'·Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 79, DE 1979 
(n• 1.511, de 1975, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 59 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto 
de 1960, que "dispõe sobre a Lei Orginlca u Previdência Social'', 
alterada pela Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 5• da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, na redação 

dada pela Lei n• 5.890, deSde junho de 1973, passa a vigorar acrescido do se­
guinte § 2•, renumerando-se como § 3• o atual § 2•: 

.. Art. 59 ••••••••••.•••••••••••••••••••••••• , •••••••• 

§ I• ............. - ................................. . 
§ 29 Incluem-se também, no disposto no parágrafo anterior, 

os pescadores que, sem vínculo empregatício, façam da pesca sua 
profissão habitual ou meio principal de vida, estejam matriculados 
na repartição competente e optem pelos regime desta lei." 

Art. 2• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
Dispõe sobre a Lei Orgânica da Prevldênela Social • 

. .. . . . . . . . . .. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . . .. . . . 
TITULO li 

Dos Seprados, dos Dependentes e da Inocrlçio 

CAPITULO I 

Dos Segurados 

Art. 59 São obrigatoriamente segurados, ressalvado o disposto no arti­
go 3•: 

I - os que trabalham, como empregados, no território nacional; 

11 - Os brasileiros e estrangeiros domiciliados e contratados no Brasil­
para trabalharem como empregados nas sucursais ou agências de empresas 
nacíonais no exterior; 

111 - os titulares de firma individual e os diretores, s6cios·quotistas, 
sócios-de-indústria, de qualquer empresa; 

IV - os trabalhadores autônomos. 
§ 1• São equiparados aos trabalhadores autônomos os empregados de 

representações estrangeiras e os dos organismos oficiais estrangeiros ou inter .. 
nacíbnais que funcionam no Brasil, salvo se obrigatoriamente sujeitos a regi· 
me próprio de previdência. 

. ............................................ ······ .............. . 
LEI N• 1.707, DE 23 DE OUTUBRO DE 1952. 

Altera dispositivo do Decreto-lei n• 3.832, de 18 de novembro de 
1941, que dispõe !IObre a situado perante o Instituto de Apo!IOD!adorla 
e Pensões dos Maritlmos, dos armadores de pesca e dos pesc:adores e 
empregados em profissões conexas com a lnddstrla da peses. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e ~u sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. J9 As contribuições dos pescadores a que se refere a alínea "c", do 

artigo 2• do Decreto-lei n• 3.832, de 18 de novembro de 1941, e que ainda não 
estejam contribuindo para o IAPM, só serão devidas a partir da vigência des­
ta Lei. 

Art. 2'*' Em relação aos pescadores de que trata o artigo anterior, tamh 
bém só a partir da vigência desta Lei lhes serã devido qualquer beneficio 
pelo tAPM, observadas as demais exigências legais. 

Art. 39 Os pescadores da classe a que se refere o artigo 19, já inscritos, 
são considerados em pleno gozo dos berteficios do seguro social concedidos 
aos trabalhadores do mar e classes anexas1 nos termos do Decreto n' 22.872, 
de 29 de junho de i933, que criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Marítimos, cabendo-lhes regular o recolhimento de sua contribuições, 
acaso devidas. 

Parãgrafo único. São dispensadas de quaisquer juros as contribuiÇÕes do 
pescador por conta própria, cujo recolhimento esteja retardado, facultando, 
ainda, o IAPM, a liquidação parcelada do débito do segurado, em parcelas 
mínimas, no ato do pagamento da contribuição corrente. 

Art. -49 Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, re"Yogadas 
as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1952; l3i• da Independência e 64• da 
República. - GETúLIO VARGAS - Sepuo Vlau. 

LEGISLAÇÃO CORRELATA 

DECRETO N• 71.498, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1972 

Define como beneficiários do Programo lnotltuido pela Lei Com­
plementar n• U, de í5 de maio de 1971, os pescadores, nas condições 
que mencionat e dá outras proyJdênclas. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 
81, item lll, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto n9 
58.696, de 22 de junho de 1966, artigo 1•, do Decreto-lei n• 221, de 28 de feve-
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.. leiro de 196'7, artigo 18, na Lei Complementar n•ll, de 25 de maio de 1971, 
_: :â.rtigo 15, parágrafo J9 e considetando que o pescador, na condição de peque­

·no produtor, sem empregado, individualmente ou em regime de economia fa­
miliar, exerce atividade rual, ''ex vi'' do disposto na letra b do§ J9 do artigo 39 
da aludida Lei Complementar, decreta: 

Art. I• São beneficiãrios do Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural :__ PRORURAL, instituído pela Lei Complementar n• ll, de 25 de 
maio de 1971, os pecadores que sem vínculo empregatício· na oondição de pe­
queno produtor, trabalhando individualmente ou em regime de economia fa­
miliar, façam da pesca sua profissão habitual ou meio principal de vida e este­

.jam matriculados na repartição competente. 

. . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ . . . . 
(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PARECERE~ 

PARECER N• 811, DE 1979 

Da Comissio do Distrito Federal, sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n• ZS8, de 1979-DF, que estima a Receita e lixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercido financeiro de 1980- Gabinete do 
Governador e Procuradoria-Geral, 

Relator: Senador Lázaro Barboza 

O Senhor Presidente da República, com a Mensagem n• 139, de 1979-
DF, submete à consideração do Senado Federal, nos termos do art. 57, IV, 
combinado com o art. 17, §)'da Constituição, projeto de lei que "estima a 
receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 
1980". 

A Mensagem Presidencial é acompanhada de Exposição de Motivos do 
Senhor Governador do Distrito Federal, onde estão traçadas as diretrizes 
com vistas "ao desenvolvimento econômico e à promoção do bem-estar da 
_comunidade do Distrito Federal". 

Na forma regimental, fomos designados pela Presidência desta Comis­
são para examinar e opinar a respeito das Unidades Orçamentárias corres­
pondentes ao Gabinete do Governador e à Procuradoria-Geral. 

De acordo com a proposta orçamentária, sob exame, a receita prevista 
. para o exercício de 1980, atinge o valor de Cr$ 13.708.863.000,00, represen­
. tando um acréscimo de 42,67% sobr~ a receita estimada para o ano corrente. 

A Exposição de Motivos do Senhor Governador nos informa que a pro­
posta foi elaborada em consonância Com as diretrizes e metas governamen­
tais, e que as despesaS foram devidamente compatibilizadas com a receita pre­
vista, proporcionando criteriosa alocação dos recursos, com o fim de dar con­
tinuidade ao processo de desenvolvimento do Distrito Federal. 

Cabe ressaltar, dentro da programação considerada básica para colimar 
os propósitos do Governo do Distrito Federal que, às funções de Educação e 
Cultura, Saúde e Saneamento, Défesa Nacional e Segurança Pública; Agri­
cultura e Administração e Planejamento foram alocados. recursos da ordem 
de Crl 9.459.196.000,00 correspondente a 76,58% da receita prevista. 

No tocante, especificamente, ao Gabinete do Governador, verificamos 
que ele se compõe, na forma da Lei n• 4.545, de 10 de dezembro de 1964 e do 
Decreto n• 2.892, de 9 de maio de 1975, de órgãos básicos centrais, em que se 
incluem os Gabinetes Civil e Militar; órgãos de deliberação coletiva, consti­
tuídos do Conselho de Arquitetura e Urbanismo e órgãos descentralizados 
sem personalidade jurídica, a saber, Departamento de Turismo, Departamen­
to de Educação Física, Esportes e Recreação, Administração das Unidades 
Desportivas do Distrito Federal e Conselho Penitenciârio do Distrito Fede­
ral. 

Conforme a organização administrativa da unidade examinada, compete 
ao Gabinete do Governador: 

-Auxiliar o Governador em sua representação política e so­
cial; 

- assistir o Governador na adoção de decisões técnicas ou ad­
ministrativas; 

- acompanhar as obras e providências do Governo do Distri- · 
to Federal e manter informado o Governador sobre seu andamento; 

- executar atividade de relações püblicas e de divulgação e 
coordenar sua execução pelos órgãos de administra,ão direta e indi­
reta; 

-promover as relações governamentais com órgãos públicos' \ . 
federais, estaduais e municipais, com autoridades civis e militares, _ , 
com entidades políticas, religiosas, classistas, sociais e com o públi- · : 
co em geral; · 

- executar os serviços de segurança pessoal do Governador e 
de vigilância e guarda do Palácio do Buriti e da residência oficial. 

A composição e variação da despesa por Função e Programa estão espe­
cificadas no quadro demonstrativo seguinte: 

SOlADO rtDEAA.L ORÇAMENTO DO DF' 
•UUS0114 llECL'IISOSoO TI:SOUIIO 

ll.iattCI.tfo\1."" OI OI.C\MDrrO CO:W:t'OSIC.\0 E \'AIHAÇ.\0 DA DtsrESA POR nJ?>ÇXO l: PROO!Wf.A c.s 1.00':',00 
G:,'9:!l;"õ'71' " ÇOV':'PI'Hlll~ CORR.E.SiE 

1 ' 7 e l ' 7 ' 1 ' e o 
UrECI.fiCA0\0 

\'~R/.IÇ~O Y,\IIM('~!) 
I'~I.OIIES • VALORLS • VALOil.ES ' '" "' "' "' "' JL'HCIÁR!., ll!l.! 2..a..:!2. S.6,:'.l 

~ -c u1 ~ 2' -~' 11. !'J8 ~ .Ll,; ~~.Sr. 
~'ROCfSãõ JUDlCIÁiliO 3·':!!11 5,49 5. 6G') ;,4? -~.07 42,40 'i"i':Jêã 6,63 1, 2~ '.>),~~ 

.UJ.:I!II~lU~J.O t PL\J'~AJ.t!NTO 2':1.6)1 ~0.64 42. :>~o. ~ -o ',<1 42,42 12.:.1.1-1 47 5'l ld.2 e~. :Jl 
!!L."'iliS'!'RAÇ.tO lg.631 40,54 4?.2CO ~o. 3; -o,· o ~2.~:? 7':1. 719 47' 59 , ·" I !)5,')1 

tti:':ACf,!l E C'..'t?!JRA 19.TI9 21 :?6 2;!. 117 ~~ ~ 47,21 .().OJ6 25.69 -2 )~ ~7 ,61 
i:r.;.;CAÇl.O f1SlcA E DESPORTOS 19.7B n,2õ 2).11'/ 2! ,:; : o,~.ó q,n 4 3.03~ 25,69 -2, l:i 4?' ~1 

llft0S!li.I. 1CC:.:tRcto E SEnVIÇO:S 19.1~1:! ~6.41 !.Ul! ~ -0 11.n 44,12 ll-644 !:2..2.2 -c .. r ~:.~:.,j 
'ttl:!IS!O 19, 1)6 :?6,41 27.611 26,~ -o;vl H,l2 )).GH 2V,'J'J -6,H 2l,f5, 

I(J{).W 

~---------4-----+--~----~-+---~-4-----+--4---~~ 
'TOTAl,. 12.549 H,17 167.509 

. 
FOST,, 1?78 -t.; .. €~8!! .. 06 I 1? I ? I- I>O<z (''!I 1;' I ''i '~""-"'"' 

Íf53 : ~.;:.~?J1-.,!'.?.~ .. '"!;.:J~o?~- oo ... u~.~ : 12 n· ,,.,.... ....... , 
o"unÇ()u,- Ói-o~ ........... , .. ,.,. .. ,,., •• ...,,.,,~,,. .. ,,.l•~<t•"""tc• 

-t:::.:-• •. ,.. ............ ,.-...- ..... ,.. ........ ..... 
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A composição e variação da despesa por sua natureza estão devidamente demonstradas no seguinte quadro: 

ORÇAMENTO DO DF 
ltEtll R$0$ DO TESOURO 

JtH.t.DO trDn.u _ ... 
i~Ua~Ja.ITAI.IoO OIII&ÇoUIUftO COMPOSIÇlO E VARIAÇAO liA Jlf.SPtsA POR SUA NATUREIA. 

(l,l ;)T~.TI'!: D !BI'ADOR ' GO\ u •• 

1 ' 7 8 l 9 7 9 1 9 8 o 
t:stECifiCAç.\0 • VARIACAO • VA.RlACÃO 

'VALORES • VALOHS 

"' 
VALORES 

'" "'' 
,, 

'" "' ' 
ouruucoatt.'lflT.s 1..l:.2§.í = 10). 1~2 af:>.et ~ ~':>. 4 3 19.81)~ ~ -7 :'-5 qâl 

DES1ESAJ DE ctiSTIIO 67.4')4 9J,O) 102.2/;5 97,79 4. 76 5l.~'i 1':>1·973 90,7:> -7,07 (8,53 

TltANSfl&ENCIAS COaUH!U 3. 511 4,92 1.067 1,0<! -),lO -70,12 895 o, 5t -C ,4~ -16,0) 

oarr.s4So&c.&rrr .. u 1.484 ~ l:.llí hl2 -o.f'6 -16,U l.W!Q !'..1! :!.;; 1075,9 

INVUTlMENTOS 1.)24 1,8) 1.115 1,07 -o,76 -15,79 14. 5~0 8,67 7,60 1202,2 

~ 

-18,75 120 0,07 -0,0'} -7 ,c. 
INVEkSOEI 160 o,n 1}0 0,12 -0,10 

TltANSfU.t.."'CIAI DE CA"TAL - - - - - - - - - -

TOTAL 12.549 101.01 104.597 100,01 - U,17 167.509. IOO.In - 60,1~ 

FO~• 1979 -L.<.• 64!l8~~r 06,1<'111-~llrO';' !1?.1171,...,_, 
1~!5: :::~~d.~2..! ... ~l~.'.~.~JI! - 0011rl)6 /1'} 17/J .............. 

OISUYAttll-"•- Do-u...,,.,,, """'~"'"'··~'~"'"'"'AII'o '''"''"''"'""' ••l• 
- Ôl-'~""1~ .... .., ... ·--" ·~, .... 1 ............. ... 

A composição e variação da despesa por unidade orçamentária está especificada no quadro seguinte: 

ORÇAMENTO DO DF 
lttc:UkSOSOOTtSOV'-0 

COMPOSIÇAO [VARIAÇ.\0 DA Dtsr.ESA POR U!fiD.llJE ORCAK!:!n'.<RU. 
Crl I.IIO!l,CO 
c cAnn;;:c;:: to cc·r.:~Ano! ,, OIUI.U.'Tf 

1 9 1 8 ' 9 1 
ESPECIFICA('AO 

VALO&ES • YALOJII[S 

'" 
CAllllltTE DO Gcm:!'L'fiJX'R i9.61l 40,8~ .f2,200 

IE1'IJI.'UU11'!0 DE TURl.S!O 19.156 26,41 n.óu 

mt.utTJJ:E'ItTO I!: !DL'CAÇIO r1.-
~IC4, ES?O!I:TES E RtCREAÇlo 

12.661 17,45 18.508 

AD:lr.IstRAÇIO DAS tmlt!ADES 
!ESl'C3TIVAS IE ERAS1LtA 

7.ll8 9,81 10.60') 

C~õSEU!O PE:IITE!fCillHO DO ).961 5,49 ;.669 
DIS'i'Rl'i'O ?'iiEilAL 

TOTAL n.!i49 
'~" 

104 .59'1 

.-ru, 1978 -w .. Ci48R• 06112 17'1 -DD* i'l'}tl-2 111 "_, 
i~!8 : ~~62'1_!'.2~./J!.~~ ~ - 110* fJ{, I L:' /1!'• ~""""""" 

Qt'll IV~{-OU•- 61- Oolo<CA~•..,,..,,..,..,,.,, •• , ... ...,,~,,.., "'"4'~'!r>< .. ll.'o -C::..·-···,.,.io...,.-.......... .- ..... ~ ......... . 

PROCURADORIA-GERAL 

No que diz respeito à Procuradoria-Geral, cumpre esclarecer que ela se 
acha estruturada com a seguinte competência legal: 

- representação do Distrito Federal, c:m juízo ou fora dele; 
- assistência jurfdica ao Governador e aos Secretários, na exe-

cução das atividades administrativas, e na gestão dos negócios 
públicos; 

9 

• 
'" 

40,34 

26,~0 

11,70 

10,14 

5,42 

101.00 

1 9 8 o 
YAitiACÀO • YAitlAÇ.\.0 

v,t..OilES 

' ' {()· ' "'' -o.~o ~42,~1 79.119 41,59 7,:5 6ê,'J1 

-o,01 44,1ó? J).l:44 20,0!! -l, 32 21,85 

0,25 46,1<! 24.951 14,90 -2,60 )4,6i 

-
O,JJ 49,04 18.087 l0,8o 0,66 70,49 

-o,07 42,40 U.108 6,6J 1,2'1 95.~4 

I 

- 44,17 1G7.'i09 IDO,CO - 60,1' 

- representação do Distrito Federal nas ações de inventários, 
desquites, instituição c extinção de usufruto fideicomisso, arteca· 
dação de bens e ausentes, apuração de haveres, dissolução e liqui­
dação de firmas e sociedades e nos demais processamentos judiciais 
correlatos; 

-elaboração, exame, lavratura ou registro de instrumento 
jurídico de contratos, convênios, acordos e outros em que for parte 
o Distrito Federal. 

-representação do. Distrito Federal nas assembltias gerais e 
reuniões de cotistas das entidades nas quais o Distrito Federal tenha 
participação ou interesse; 

Cabe-lhe a dotação orçamentária no valor de Cr$ 70.365.000,00 (setenta 
milhões, trezentos e sessenta e cinco mil cruzeiros). 
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A composição e variação da despesa ·por sua natureza, comparativamente com o ano de 1978 e o ano em curso, 
está assim discriminada no quadro seguinte: 

ORÇAMENTO DO DF 
M[l"Uilm~ no TI Slll.~O 

5L'II4DOfl0f.IAL 
~~~. ..... ,.,. 

tuU«IlTA~IA Dl OICAI•ltoTO CO:\IPOSIÇAO E VARI4C40 llA IJHil'f:SA POR SUA NATL'Rt:ZA 

PIIOCUJV.OOIIIA Gf.RAL 

I . " I . ' . 
I::SP~CIFJC"ÇAO 

' • VAIIIA(.I.O 
YALOMU 

'" 
\'AL()IU..$ 

'" ' I 

' OUPr.5A5COIIlNTU 28.698 !2.J.!.! ~ 'J1 .00 ~ !Q..l! 

DESPESAS DE CUSTEIO 28,082 es. 77 39. 10_0 95,12 9,55 u.n 

TllANSfERENCU.S COJ.ItEHTES ... 1,88 "' l,U -0,20 13,64 

DUPts~SD[CAPIT4L ~ .!2.ill !...li[ h!!-º :!....ll -U,lO 

INYESTI~IENT•~· 3.000 '·" '" 1,68 -7,48 -76,67 

INVEIUOES l.OÜ 3,19 '" 1,32 -1,81 -47,37 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 

TOTAL J2. 743 roo.ro U.6SO 100,00 - H,20 

m:m"''n~g :'i:::t:~~~ ~',!~',H :~:z: ', H',U ~~= 
198(1 - ,. ................. ., ............. .. 

OISUY4C(IL!h - Ó. I- 1),1,,. .. , ""' •I''"'"'~' .... oo< .. o(~l "'"<li" .. ,.,,., .. 11:1. 
-Ó.l--.. --.... - ................ - .. ...... 

I . " 
' YALOIIES 

'" 
!!....!!L 94.29 

u.sn 93,22 

"' 1,07 

~ L.l! 

'" 1,35 

3.070 4,16 

70.365 '"'"' 

J;. 

Cri J.IXIO.OO 
COIUUNTE 

't<AIIIAC.I.O 

' {!.I 

-2,11 64,22 

-2.10 65,2Z 

-0,61 7,4) 

2, lt 21,60 

-0,)] 35,71 

3,04 sa,u 

- .... 

A composição e variação da despesa por unidade orçamentária, devidamente cotejada com o ano de 1978 
e o anolcorrente, pode ser assim demonstrada: 

ORCAMENTODODF 
ltEC'IJitSOS OOTr.SO!IItO 

COMPOSIÇÃO E VAkiAC'lO liA nFSPESA roR Unidade Or_çamentãria 
CrJ UltiO,OO 
COitRf!'o'TE PROCURADORIA GERAL 

I 9 I • ' , 
ESI'lCIFICACXO • V,o~.LORts 

"' 
VA.loiiU 

fliOCURADORIA ....... 32. 7U 100,~~ U.li~O 

TOTAL 32.7U ICil.M u.no 
f01<lUo 1978 -Loo•l;,488"" 06 f 12 1 71 - I>JI< 09 I 12 I 71 1'-'flo'"'"'"' 

l'J79 -~.ooo<6.599•0ltl2 :78-uu"'(l6 .\2.78 1-....,.., ... , 
1980 -....,...,o., .............. _ .. 

..... UU(OU: -ÔI- Dolo""'"'"'""'""""'•"'•'""""'"'"'" '""'' 111 ,."' 1~1 
-Ó.I-Yoto..;lo,..,.ootooi. ... ...._OOI,otloo1oow_ ... ,,_ 

' ' • \",ol.ltl"'(!.O 

'" "' I 

100,00 ---- 21,20 

IM.Cil - 27,20 

' . " 
' 

V,o\ltl,o\(,1,0 
VALOitF.$ 

'" ' {!.I 

70,)65 100,0 ---- 66,94 

70.365 100,00 - U,H 

Sába4o 17 S465 
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A variação da despesa por Função e Programa está composta assim. 

sou.oo rrntuL 
U<L~I.o 

WIH.C•n UI_. OI O.t_.Wtf<ff> 

ORÇAMENTO DO DF 
lltCL'!!.RoS lJO TI 'Ul:Ro 

COMrOSI("AO r. \'ARIAÇÀO liA llt:..'il't~<;A l'fiR Função e Programa 
Cri I OXI,OO 

'MDH ~OD"-
C'O~kE~lE 

1 ' ' ' l 9 7 9 1 ' e o 
ESrtClfiCACAO 

' • 'IAI\1.\ÇAO • VARlAÇArl 
VALOHS. ""lOIU.$ -", ,VALO!tD 

'" "' ' "' ' ' 
IIDHINJS'l'RAÇ'AO E Pt..\NEJAI'Ittml B..:.2!.L 100.00 ~ 100,00 ----- 27.~0 l2...ill 100.00 --- U,U 

Mli"'INlS'l'MÇ;\0 l2.7U 100,00 41.(;50 100,00 ----- 27,21) 70.365 100,00 --- 68,94 

TOUL )2, 743 lcr!.O!l 41.650 tco.ao - 27 20 70, )65 100,00 - 68,94 

lu~TU. 1978 -l•·"'' .488 .,O~ I U I 17 - oo• 09 I 12 I 11 ,,_I 
I97'J _~,.n.o6.~99 .. ot,u 1n -oo•06 !12 ,a~-
1981) - ,...... .................. ~.1'"·' ... .. 

oaiJI\ otOt..s. - 6, I - P.~""'' .. ,,. .. ,..,,_..,.,. .. ,_,, .. ,.,,o li!< •111"" o t<l. - -jj.l-·-··-............. ,_ .............. -

À vista do exposto, opinamos pela aprovação do projeto, nas partes ati­
nentes ao Gabinete do Governador e à Procuradoria-Geral. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979.- Adalberto Sena, Presiden­
te eventual -Lázaro Barboza, Relator- Affonso Camargo- Saldanha Der­
zi- Mauro Benevides- Passos Pôrto- Itamar Franco, com restrições. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR ITAMAR FRANCO: 

Coube a esta Comissão examinar o Subanexo Gabinete do Governador e 
Procuradoria-Geral da Proposta de Lei Orçamentária para o exercio de 1980, 
que o Senhor Presidente da República submete à apreciação do Senado Fe­
deral, acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal. 

Cumpre-me destacar que a Comissão do Distrito Federal não tem estru­
tura para acompanhar a elaboração do orçamento. Há necessidade de ser fei­
to um acompanhamento trimestral da execução orçamentária. 

A Comissão necessita ter um entrosamento maior com o Tribunal de 
Constas do Distrito Federal para melhor opinar acerca do orçamento. 

Diante do exposto, com as ressalvas acima citadas, sou pela aprovação 
áo Projeto de Lei do Senado n• 258/79-DF, na parte relativa à Procuradoria­
Geral e Gabinete do Governador. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979. - Itamar Franco. 

PARECER N• 812, DE 1979 

Da Coadaio do Distrito Federal), sobre o Projeto de Lei do Se­
nado Jl'l Z58, de 1979-DF, que "estima a Receita e Oxa a Despesa do 
Distrito Federal para o Exercido Financeiro, de 1980"- partes refe­
rentes l Secretaria do Governo e à Secretaria de Aclmlnlstraçio. 

Relator: Senador Itamar Franco 

O Senhor Presidente da República, com a Menságem n• 139 de 1979-DF 
(nljl 271/79, na origem), nos termos do art. 42, inciso V, combinado corno 
art. J 7, § 19, da Constituição Federal, submete à consideração desta Casa do 
Congresso Nacional, acompanhada de Exposição de Motivos do Sr. Gover­
nador do Distrito Federal, a proposta de Lei Orçamentária para o exercício 
de 1980. 

l'ela Exposição de Motivos do Sr. Governador Aimé Alceb!ades Silveira 
Lamaison, a Receita do Tesouro prevista para o exel-cfcio de 1980, atinge o 
valor de CrS 12.352.907.000,00 (doze bilhões, trezentos e cinqilenta e dois 
milhões e novecentos e sete mil cruzeiros), representando um acréscimo de 
42,67% sobre a do ano em curso, e a Receita Tributária deverá carrear para o 
Orçamento de 1980 recursos no montante de 39,32% do global, percentual 
este defasado em 6,09% em relação ao do ano anterior. 

Em compensação as transferências da União e participação em Tributos 
Federais tiveram um "superavit" percentual de 9,28%. 

A Despesa estâ orçada em perfeita consonância com a Receita prevista. 
O Quadro I, anexo, mostra a composição e a variação da Despesa Orça­

mentária, por Órgãos, no período 78/80. O Quadro 2 mostra a evolução da 
Despesa efetivamente realizada, pelos diversos Órgãos, no período 74/78. 

Cabe-nos, estabelecidas as atribuições desta Comissão, apreciar e relatar 
as partes referentes à Secretaria do Governo e à Secretaria de Administração. 

O Governo do Distrito Federal procurou, ao elaborar a proposta Orça· 
mentâria para o exercicio de 1980, atender as necessidades de todas unidades 
orçamentárias, visando com esse procedimento dar a máxima condição possí .. 
vel para um bom desempenho de seus órgãos. Assim, a Secretaria do Gover .. 
no que, no corrente exercício conta em seu orçamento com CrS 145.641.000 
para 1980 essa mesma Secretaria foi contemplada com recursos da ordem de 
Cr$ 481.433.000. 

A Secretaria de Administração que no corrente exercício con1a com um 
orçamento de CrS 324.980.000 em 1980, consoante, a proposta orçamen­
tária, em exame, contará com CrS 513.368.000. Mister se faz esclarecer que a 
política adotada beneficiou todas as unidades do Governo, inclusive a reserva 
de contingência que de Cr$ 150.000.000 passou para CrS 700.000.000. 

Compete à Secretaria do Governo a Execução central das atividades de 
planejamento, orçamento e modernização administrativa, estatística e pro .. 
cessamento de dados; orientação administrativa, controle técnico e fiscali .. 
zação específica da execução setorial das atividades d~ planejame.nto, orça .. 
menta, modernização administrativa, estatística e processamento de dados. 

Supervisão e coordenação das atividades das administrações regionais. 
Supervisão das atividades relacionadas com empreendimentos ou obras 

não incluídas na competência das demais Secretarias. 
Tem os seguintes Órgãos Básicos: 

Centrais: 

Gabinete do Secretário 
Divisão de Administração Geral 
Coordenação do Sistema de Planejamento 
Coordenação do Sistema de Orçamento 
Coordenação do Sistema de Modernização Administrativa 
Coordenação das Administrações Regionais 
Junta de Serviço Militar 

DeS<entrallzados sem Penonalldade Jurldlca: 

Administração Regional do Gama 
Administração Regional de Taguatinga 
Administração Regional de Brazlândia 
Administração Regional de Sobradinho 
Administração Regional de Planaltina 
Administração da Cidade Satélite do Núcleo Bandeirante 
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Administração do Setor Residencial, Indústria c Abastccimen· 
to 

Administração de Ceilândia 

nível de todos os demais órgãos do GDF., e, também, atividades restritas dÍ'~· 
pesquisas e projetos a cargo de empresa vinculada (a CODEPLAN). ;·. 

Deocetltrallzlldo coa Penoaalldade Jlllfdlca: 

Desta forma é possfvel manter-se uma máquina administrativa central :­
razoavelmente pequena. Projetos especiais, programas eventuais, grandea ..,_ 
produtos são, quando oportuno, executados quer pela CODEPLAN, quer · 
através de execução acordada em convênjos e contratos. 

Companhia dQ Desenvolvimento do Planalto Central- CQ. 
DEPLAN 

Assim, considerando-se que no GDF as funções meio de administração 
foram alocadas à Secretaria do Governo-SEG (funções de gestão), à Secreta· 
ria de Administração-SEA (funções de apoio) é à Secretaria de Finanças-SEF 
(funções de suporte). 

Maior estrutura culminaria em ociosidade na maior parte do tempo com -
a vantagem apenas acidental e temporária de capácidade para os serviços . 
hoje exeCutados de forma indireta. 

A Secretaria de Governo desempenha todas as atividades bãsicas de pia· 
nejamento institucional (planejamento, organização e orçamentação), além 
da normatização e do controle centrais das atividades de processamento de 
dados. Além das atividades centrais, (à cargo da SEG), os sistemas de plane­
jamento, organização e orçameqto tem as atividades setoriais executadas a 

Ã Secretaria do Governo alocaram-se recursos da ordem de'' 
Cr$ 842.323.000,00 (oitocentos e quarenta e dois milhões, trezentos e vinte e 
três mil cruzeiros), que mostram um acrescimento absoluto de I 14,44% faoe 
aos que lhe foram destinados no exerclcio anterior e, também, de0,79% sobre 
o Orçamento Global do Distrito Federal, mesmo considerando o valor da 
Reserva de Contingência relativa ao ano de 1978 que foi desmembraqo do 
montante da Secretaria do Governo, ao qual se encontrava vinculãdo. -

A Despesa, por unidades Orçamentárias e Categorias EconômiciÍJ; · 
reflete-se no seguinte espelho: 

tc•s. a.ooo.ocu 
,-;;;;-:-;~;;;~;;~~~-~~~;;~----------~---------------~--------------------~---------------~-------------------------~-----------. 

: 011!-.Q'I\t~UIVO t». D!S .. t:\& pua, U"l.,&!)fS :UCA,.EitfolllU,S! CUF~UW.IAS I;CO!\Itt"'ICAS ll!CIJilSI)S O" U:SOUilQ: 

------.---~-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------~ 

.. 

O demonstrativo da Despesa, conforme o vfnculo com os recursos, ~ o seguinte: 

•tllSo l.OOOoODI 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------.-----• lJDO "' SECilU&II:U 00 GQVUioiO 1 
I I 
I OI!,.O'ISU:&HYO DA D!S"ESI. "011. UIUD&OES )I.C&"'("tU.IlUSo CONf'Oitlll~ O 'ilotCUlO C~ OS ilECUttSOS ttECUilSOS 00 TUOJilO I 

--·:--------·~--------------------------------------------------------------~-----·-----------------------------------------------
.----~~-;-~-~----i·------------------;-;-;·;-~-j-;~-~-;-c·~------------------.--~;;~~~;;~;--j---;;~~~~;;~~-----;;~~~-----, 

·---------·-------------~---------------------------------------------------------- ---------------------·-------------------------· I I I I 
f f I I 

UOI f SfCilUAIIIU to CDVO:HO J•J.HOI :r.DIOI 1't5."lDI 
f I I noz lO.IStl 1,.1221 ••• 0011 
I I ,f 

nu &Dlii1NIStA&CIO OA CIO&DE S&tELtTE OQ NUCLEO SJ.NDEIIlANtE 24.1111 J.IOOI ZJ.Zl\1 
I I I 

,..,.Hll 7.6451 UolTtl 
I I I 

uos aEC;UO A.OI'HNISTUIIY& lll • t&CUJ.tiNCA 12.90'1 St.~O'I ll5.1Lnt 
I I I .... U.\661 z.~ZOI Z<~o.5161 

I • I f 
UDT SO.Z-\-1'1 <~o.1'00I 54.9~1'1 

I I I 
UOI t ltEtUO I.DlllllollS'I'ItltiV& '41 • "lANJ.lHN& l4.9nt J.f'50f Zf.7191 

I - I I I .... I AOiliiNUf&•c•O 00 HtOII IIESJOfNCUl, INOU\TUA t I I I 
~ U&StK;I"fHIO • ASII:I& ( Sl.tl91 •• 1001 )1o9ltl 

~---------------------------------------~-----------~-----------~-------1 
I I I I 

tot&\. I 745.00\1 'tT.!UI IU.iJUI 
I I I I 
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Os Quadros 3, 4 e 5, anex,os, mostram a composição e a evolução dos re~ 
1cursos orçamentários da SEG, no período 78/80, por Unidades Orçamen­
tárias, por Função e Programa, e pela Natureza da Despesa. Os Quadros 6 a 
13, comparam a Despesa Orçada com o Total da Despesa Autorizada no ano 
de 1978) depois das alterações legais efetivadas, que se situaram em cerca de 
aproximadamente 15%, em média, além da orçada, nas diversas V nidades 
Orçamentárias da SEG. No corrente exercício de 1979, a Secretaria do Go­

, verno com suas Unidades Orçamentárias, até o mês de setembro, tem empe~ 
nhado Cri 323.260.945,87 o que significa 82,3% do seu Orçamento Inicial e 
76,8% do seu Orçamento Atualizado, face as Autorizações Legais atê agora 
realizadas. Saliente~se que tais autorizações, até o momento, elevaram o 
Orçamento da Secretaria em 9,3%. 

Assim, a Secretaria de Administração se incumbe de todas as funções de 
apoio (pessoal, material, transportes internos, comunicação, documentação, 
administração de sedes) quer como órgão central normativo daquelas 
'tunções, quer como executor central de subfunções e atividades cuja centre.li­
zação tem sido recomendada por critérios de segurança e de economicidade. 

Da mesma forma que a SEG, a Secretaria de Administração ê gestora de 
sistemas e subsistemas executados por todos os órgãos, quando aqueles sub­
sistemas e atividades são mais adequados à execução setorial. 

Por questão da flexibilidade e conveniência (prevista no Decreto .. Jei 
n• 200/900 e na própria Lei n• 4.545) as Atividades de Treinamento RST .. 
estão alocadas no IDR, órgão relativamente autônomo vinculado à Secreta­
ria de Administração. 

A Secretaria de Administração, tem por competência: 
Planejamento dos Sistemas do Pessoal, material, transportes internos, 

documentação e comunicação .administrativa e administração de próprios; 
Execução central das atividades de pessoal, material, transportes inter~ 

nos, documentação e comunicação administrativa e administração de pró~ 

Dadas as condições de órgão central normativo e de executor de ativida­
des centralizadas, a estrutura administrativa da SEA não conviria ser maior 
nem menor. O critério de departamentalização corresponde ao de sistemas 
que, tradicionalmente, ê empregado em outros nfveis de administração esta~ 
dual. 

prios; 
Orientação normativa, controle técnico e fiscalízação específica da exe­

cução das atividades setoriais de pessoal, material, transportes internos. do~ 
cumentaçào e comunicação administrativa e administração de próprios. 

Foram-lhe destinados recursos da ordem de Cr$ 552.711.000,00 (qui­
nhentos e cinqüenta e dois milhões, setecentos e onze mil cruzeiros), alocação 
esta superior à do exerclcio anterior em Cri 201.355.000,00, equivalente a 
57,31% de aumento. 

Planejamento e execução das atividades de treinamento, aperfeiçoamen~ 
to e seleção de pessoal; 

Os Quadros 14, 15 e 16, anexos, mostram a composição e a evolução dos 
recursos orçamentários da Secretaria de Administração, por Unidades Orça­
mentárias, por Função e Programa, pela Natureza de Despesa, no período 
78/80. Os Quadros 17 e 18 mostram a comparação da Despesa Orçada com o 
Total da Despesa Autorizada em 1978 evidenciando um acréscimo da ordem 
de 19,9%, no global da Secretaria. No corrente exercício de 1979, a despesa 
empenhada até setembro alcança a cifra de Cri 294.650.615,83, ou seja, 
90,7% da Despesa Orçada inicialmente para o exercicio, ou 85,4% da Despesa 
da Secretaria com as alterações legais já estatuídas. Tais alterações elevam, 

Elaboração, impressão e distribuição do Jornal Oficial do Distrito Fede-
ral; 

Elaboração e expedição de normas para execução das atividades de ad­
ministração geral compreendidas em sua área de atuação. 

ÓRGÃOS BÁSICOS 

Centrais: 

Gabinete do Secretário; até setembro último, a Despesa Prevista da Secretaria a Cri 344.930.000,00, 
Coordenação do Sistema de Pessoal; ou seja, 6,1% a mais do que o inicialmente previsto. 
Coordenação do Sistema de Material; Não foram apresentadas emendas. 
Coordenação do Sistema de Transportes Internos; Isto posto, face à Exposição de Motivos e aos recursos destinados à Se-
Coordenação do Sistema de Documentação e Comunicação cretaria de Governo e à Secretaria de Administração, consoantes com as dire~ 

Administrativa; trizes e metas governamentais, compatibilizadas Receita e Despesa em que se 
Supervisão de Processo Administrativo; fundamentou a elaboração orçamentária do Distrito Federal para o exercíc:io 
Coordenação da Administração de Próprios; financeiro de 1980, atendidas, presumivelmente, as necessidades fundamen~ 
Divisão de Administração Geral. tais da comunidade brasiliense, somos pela aprovação do presente projeto de 
De Deliberação Coletiva lei, destacando-se que a Comissão do Distrito Federal não tem estrutura para 
Comissão de Classificação e Acumulação de Cargos; acompanhar o orçamento, não hâ entrosamento com o Tribunal de Contas 
Comissão de Licitação. do Distrito Federal e há neceSsidade de ser feito um acompanhamento trimes­

tral da execução orçamentária. 
DeocentrallZados aem Personalidade Jurídica: 

Instituto de Desenvolvimento e Recursos Humanos; 
Divisão de Divulgação, 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979.- Adalberto Sena, Presiden­
te em exercido - Itamar FraD<O, Relator - Uzaro Barboza - Saldanha 
Derzi - AITonoo Camargo - Mauro Beue•ldes. 
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:..;g~::gà}F;-~,:::;-a;.~IVA Iti - ::--1~ 

?.:::~~~1~F:nrs:r.A'::VA. rv - E?.AZ 

::'.E:~ij~~~OA~-:!:<!S:r!l.A::'i'l.\. V - S03:'.A-

P.LGIJ':.O Ar~::r:USTE.UlVJ. V! - PIJ. .. 
::.:..:.:nA 

'•-

TOõAL 

1 9 7 8 

VALORES 

:n!l.661 

15-9'.9 

1').048 

32.415 

59.]56 

H-.066 

21. ~46 

14.6}4 

)74.300 

• 
"' 
47,57 

5,05 

4,01 

5,55 

15,8-4 

3. 75 

5,85 

!00.00 

' 9 

VAlOR.ES 

~4- 790 

50.851 

20.760 

55.4SO 

81.942 

:18.500 

16.800 

20.280 

392.80) 

ro'7rs, 197-5_L,.,'5r,8ô ~,05 1 12 1 77_ 00 .,09 1 12 171 t~·~·-• 
r~~3= ~;:..~?2.l,:;,2,~~,~~,; .. 78- I>OIIo 06 I 12 n8 !S•r'-'U! 

aMr~·A('(Ir_,,, - Ó 1 - "-'""'""'~ ,~ ""''""' "'"" '<'ilo" (~/~m •tW«ct.t•t!"'• •«-"1. 
-/J.>-;, ... ;.;'"N'<""'"''-'•"'""''·'""'"'""'"'""""'"'""" 

• 
'" 

VARIAÇÀO 

' 
24,13 -23,54 -46,9 

12,95 7,90 168,7 

5,29 

14,12 

20,65 

4, 71. 

8,50 

4,28 

1,28 37.9 

5,47 71,1 

5,02 JB,o 

0,96 31.,5 

2,54 52,). 

0,38 14,& 

5,16 -o,ll 

1 9 8 o· 

395.4)0 

66.·003 

27.211 

62.1.78 

l25.Jl0 

24. 585 

54-947 

28. '71.9 

37-939 

842.323 

• 
'" 

46,95 

10,21 

VARIACÀO 

[li 

22,82 

-2,74 

3,23 -2,06 31,0";' 

7,38 -6,74 12,07 

14,88 -5,93 5<!,93 

2,92 -!,79 3<!,90 

5,52 -1,98 5~,51 

4,50 -0,66 87,08 

100.00 114,44 
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QUADRO 4 

ORÇAME~'TO DO DF 
RECl:RSOS Q(l TESOL'RO 

<<. '< \('0 f[i.'[R \l 
,.,~,·c.,, 

~3S:~UHI '\ :>LCRÇA"E'TO 
CO,\IPOSIÇÃO E YARiA(ÀO 0,\ DESPESA POR ~CÃO E :P?.CCRWJ.. 

l 
I 

'-::~·::.ç-.~1 = c.-:.-::r::·, 
:=:,:, .. : :ç ':o ;oí~'~' e :1sr rr~o3 

:·:-:-. :~2::::;> 

~~=-·;:.,,-: à~ ·:~--'-~:!-~~ Pl."~:.c: 

s;:~:::. ;: ~--=2.>.::?X:o 

:<":·:~~;::c ~o :.:~io-/.::t~ierte 

VALORES 

'..C( .:·~4 

":1,' 

' 

~ 
. S:J 

E~. n~ 

4~-cr_:: 

- ,]_,.) 

2 ,,: • .s 
2.435 

~ 
2.,('.1 

~~ 
:._oc .. c~o· 

S:C"!ETI-.:t!A DO GC'V3?.~:o 

,, • VALO;!.ES ,,, '" 57 r)? 262.6}1 66,t>6 

<?,!.5 13'. ~,o T,67, 
~:.,lê: ~o·. c:::. 3.!, 22 

1.22 6. 2r::Q l, 58 

2,03 6. 21 XI 1, 58 

.._, '-5 ll5-3~ 29. i6 

12,ê2 Bé. 3:'0 22 ,,8 
4,63 27 .O.lO 6,88 

s.0 ).Bf>O 2..12 
0,65 ).o3DO 0,97 

~ ~ bD. 
0,54 4.612 1,23 

?6,65 

26,68 

i 

QUADRO 5 

ORÇAMENTO DO DF 
RECURSOS DO TESOURO 

VARIAÇÃO 

l4 )l }},)) 

6, 1'J 26,8: 
8,12 ~1, 65 

-o 4~ -::.8,42 

-C,~5 -:8,42 

n.<;:... '16, JJ 

9,66 83,77 
2,25 55,86 

"'-E 55,99 
O, 32 55,99 

Qili ::.ol;75 
O, 5') 101,75 

-26,68 

-26,68 

SE"i~DO fSDE!:\L 
A.""'"~r• 

S~·S!.:CRE~M ~0~0?.CA"~'70 COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO DA DESPESA POR SUA NATCREZA 

S"C?.-,.ARTA IlJ GOVERNO ~ ~- - ""-

I ' 9 7 6 ' 9 7 9 
H~::'ClflCAÇÀO VARIAÇÁO ' • • i V .. LOI>..ES VALORES ,,, 

'" ' ' 
I 
: !)ES:'Es.\S CORRE."iTES 243.371 ~ 26).061 66197 ~ 8,09 

' DI..SPESAS DE CUSTEIO 122.!316 32.50 211.660 53,94 21,44 7),92 

TRA~SFERf::"\CIAS CORRE~'l'ES 121. 55J 32,43 51.201 13,03 -19,40 -57,88 

I 

I :>ESPESAS DE CAPITAL :!.}1.42":) )J.Oi 129.742 = -2,04 -1,28 

I 
I~VESTi:,JE~TOS 

31,06 -2,66 
\ 

l25. 369 33,72 l22.C22 -),44 

' ~-

I 
l~''E:l.SOES 60 0,02 70 0,02 - 16,67 

H A.~SfE.Rf~<:II'.S OE<:API1At 5.000 1,3) 7. 550 1,95 0,52 5),00 I 
I I ,___ 
! TOTAL ~ 7 L 300 100.00 392.P·03 ,.,,. - ' 80 

,,,~,.~, ~~!i : ',:,_ :·.G ~ -~-:- d.: :~ 'l? 'iíi :'{~/.:. 32 '1~ ',16 •;::;.>:::~~. 
-' _,,<;'<"·•ü'···-,·J '"'"'"''•(lO 

Pr<''"'fl'•··- A·. "'• , ,,.·,,.,, •·•1\',...""'"""'l~'r·•·"rn, - \: "'' ,,.,,.,,, ,.,. .. ~.,,.~·•""''''"" 

' 9 

VALORES 

554,:;_f8 
2~1J. 7): 
3J).4J~-

16. 51J: 

16. so: 
21i-'3.&3S 

200.59) 
49.04~ 

1L.QQ2 
12.00-J 

~ 
10.000 

' 9 

VALORES 

622.500 

530.602 

91.696 

219.82) 

218.455 

50 

1. )18 

842. :2, 

8 

\ 

! 

i 

o 

• 
'" 55,79 

29,77 
y;,~2 

CrS !.000.00 
CORRE.>;JE 

VARIAÇÃO 

6> 
-: 07 
-5,37 
{'E::: 

:i.:i.:i.,O:. 
79,:. 

ld7 ,4" 

~ Q..J§. 166,1_ 

1,96 0,38 :!.66,13 

~ 
2),82 
5,62 

l..z_g 
1,42 

W2 
l,l9 

o 

• 
"' 

.Th..2Q 

6},0~ 

10,88 

26.10 

25,93 

0,01 

0,16 

'"'-"' 

o. 28 

1, 34 
-1,06 

Q:.!2 
o.~s 

-o o~ 
-o,04 

1:!.6,<!~ 

127 ,1~ 
81,5 

215,79 
ns;?<;: 

l.CG,5 
106,5 

C!1 r.OOO,IXI 
COR.IttNTE 

VARIAÇÁO 

' 6> 

§.,.2-l 1)6,64 

9,08 150,54 

-2,15 79,09 

-6.93 69,43 

-5,11 79,03 

-o,01 28,57 

-1,79 82,77 

- 14,44 

Outubro de 1979 
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QUADRO 6 

------------------.. -----------~-----------------------------·--------------·---·--------
--~~~:-~~~--' ________________________________ :;;;;~;: _____ _!~;;;::: .. ::~;;;;;!j _ __:::::.~ 

tfHHlS COH~HS 
C<P<S•! li lli.HUO 
H!Hil 
'!<~:·~ Cl\ll 
V<~CI~!,.H! 1-V•~t•'EIOS fiA45 
t!P!S•S H~UV<!S 

"'~•~:•:. ti c~ssv~c 
H=vrcn Cl H~Cfi•OS 
!i,;PO H~VItCS tf 1ERCUJtDS 

e~c:•=ccs CtH•sos 
t~J,Sf!~<~.Cl•s c.::~Hr;res 
rq•;S~f~!•CJH c< JSSIUENCI.I. f PAEY!DENCU Sotl41. 
~au:c fi>Jll• 

•BHI'' Cl t~~T!NGf:<CU 
C:>·;:;~•S U1~.SFE~E~CIU CO-k!I4TU 
E\;J:;HH HHCI.I•U 
~HS~H 

n:•:\ (~!SlllCS 
s•:. H:: F :.o tll> 
c:·,T•;;:u:tt:iS ~f PHVfCf>;((4 SOC!'I, 

:::rs;;s•s u c.-nn 
lh>ISTI~ó~lCt 

H;I!CC! f• ~ICI"t O! HOIOUK4tAO fVfCI.I.l 
HJi~~•HH! r n.suL•coes 
""HlH pp,..,.,E,•IE 
J~·•:=~~:s 1\I>O~CElHS 
•::~:~l:•c ~• ~:1.~11au.oe cvtnt. (111.EII fu,.-cto,..,.."!NTG 
H:>,SFõHHIIS Ci C&,lt41. 

Cc,.;•:<u:al! CIVHSd 
fA7lC~:l! tl7JtU#I$ 
CU~HS c;:~>l~lfUICO<S 

TQUIS o ... lf'HOilOf ••••; 

u-~30.0:10o00 
ua.ooa,ao 
)00..000,00 

lloi60.ooo,oo 
loHO.OOOoOO 

ll44o000,00 
lOOoOOO.OOOoOCI 

•• ooo.ooo.oo 
lo)OO.o,o,oo 

6.000,00 
i:oHJoCOQoDO 

n.ón.ooo,oo 
~.o.ooo,oo 
Joo.ooo. oo 

.60o000'o00 

5.Qoo.ooo,oo 
---~-------

:.ozo.oco,oo u •• u.ooo,oo, 
UOoiU10o00 uc.oc.o,c;" 

soe. ooo, oo 
l•USoOOO,OO u.o.,. oeo, o' 

loS04o Z~Jo f O us. nr,u 

fDoNIOrDO ss~.oto,oo 

lOOoOOOoD:IO,OO 

n.uo.ooo,oo u.u:~.oco,n 
Jo5D:I.OO~,oo 

lo1'6o,oo l~oTtC,O') 

Zo 61D.DDI>o 00 JoOtlollfõi,Oôl 

u.u7.4thU S5l.,Cto60 
roe.oco,oo 
)Ot.OOOoOôl 

u.ooo.oo 

u.ooo.ooo,oo UoOCIO,OOOoOO ------- -----· -----
---------------------------------------·------

QUADRO 7 

-----~---------------------~------------õ;e;;:E;;rã·---·-ALmAt;õ'õiC-.;E~f;ii4--------------
cest~r.,.c~oo ,.;1m:u.!l~o"' 

)NICIAI.. 'IMAI$ 'IIIEIIIO$ 

--------------------------------------------------------------~------------·--

tU~U•S CCHIHTU 
tfHU•S Cl CI.ISHIO 

HSSC&l 
HSSC&l Chll 

v• .. :l'<(I>"IC~ f Vl~l-'CfNS ~IUS 
CfS~~!&S H~JIV(I$ 

ii'Hlrt~t C! (CHSU"!) 
H~·tltO Cl THCEJ~i:lS 

CIJHCS S!~IIICOS tt Tfii.CEilOS 
HO~I<C! .C:H•SCS 
UhSf~H .. CI•S CO~~ENTH 
UI .. Ht•I~CIJS OE •SSUTtiiiCt' 11" '~EYIOE,.:CT.t. SOC!.t.l. 
S•l!IJ( fH!Lil 

QUI'!HS CE (I~IHt 
b~IHI~E,.lCS 
C!fUS FU!liC~S 
HUI P~IIENTCS ( I~$UUCOU 
~~HJI&L '""'NENTE 

6...696.0()0,00 
48.000o00 

•1oo.ooo,oo 

S82,000,00 
ao.ooo,oo 

HT.ooo,oo 

l>o3ó6oOOO,OO 
53l.a~o.oo 
.u.~o,ao --------------

lS.oH.ooo.oo 

QUADRO 8 

:.oH.ooo,oo so. ooo, ao 1,72lo00l,CO 
48o0CO,O:l 

lCO.OC~,OO 

J2.6.4S~,QO as.ooo,oo an.4s~.oo 
so.ooo, 00 )o, oco, o' 

u.ooo,oo su.oco,oo 

'6,JI>6,0C0 1 0~ 
6)1,00 1.7n,co 5JJ,ÇOloCO 

l.loo.oo n.tco,c;~ -------- -----·------- ----------
z.c.ze.us,oo 116.1)1 0 00 L'I'.U~.~H,CO 

------------------------------------------.,------------------"-----------------· .... ---OR;C&IHNTO I.L TU.\C.\0 O~CAHfHTAJUA 
.I.UTOII.!ZIOA 

HHCUt P/IIAIS Pl>lfNGS -----------------------------.. ·---------·--------.. ---------.. ------------------~-~-----·-------
t~!HS•s co~r~res 

CHPES•! t:t n·STE/0 
FESSC~t 

~oSC•\ ti\1\ 
"f~Cl~!~T(S f VtNUGE,.S FI:U.S 
c:v•s•s \"-I•vEI$ 

~~-~~IIl n tC'<SU~O 
SE~vitt! n t:•tfl~~s 

Ct.tr<CS S!!'"lC:;s CE HRC.H~OS 
EH~•GCS t:"H1JS 

l~"Sf<'l'!~CPS C"'~~t,TES 
tii;,.Sff~!~Cl~S Cf •SSISTEIICU E P._EVIOENC.U SOCIAL 

SJl<:C:/( fU/lf.t 
OESPOH~ CE (BJUl 
I~>•HTl,.,!I>TCS 

ce~u ~unTC•s 
EC<JI~•~EIYTCS E INSTl~-'COH 
I'Hfq.tl H?~HIENTE 

101-i!S lU, II"IO~OE ••••• 

l2.l69.CO!;!,OO 
76~00,01) 

120.00~,00 

lo lla.ooo, o o 
so.ooo,oo 

1·'~0.000 1 0(1 

u. ooo.ooo. 00 
boo.ooo,oo 

so.ooo,oo -------------
n.~u.ooo,oc 

lo020.00o,oo U.Jn.c_ro,oo 
lb.C~o.co 

4o.cac,oo l6o.oco,oo 

1-ln.ooo,oo J.0~7.0CO,OO 
so.o~o,oa 

102.000,00 l.na.occ,oG 

~42o5Z0,70 IJG.ooo.oo u.uz.s~o,lo 

217oltJ,00 u7.!}a,CD 
17.178,00 n.uz.oo 

---~---~-- --------------- ---------~----

5oSS6.698,TO H9.17e, oo 37.722.,20,70 

Sáhdo 27 5471.· 

~ !"· 
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~U,ESIS C(Hfi>TfS 
USHHS ti t~Sil!O 
HSSCI~ 

•tsst~~ thn 
lft.~CI"!I<lC$ ! V~NU.Cll<tS FfXU 
C!SPUH HRJ!V(I$ 

I"JT<tllt tf CCt;$!.:1'0 
Uõ~lfiC.CS tt uact IJ.OS 

CI:HIOS H•vltt'S C! T(II.CEIRO:S 
HClO~CS CIHI$0$ 
TH.,H!•f~CUS CO!IIIENTU 

fH"\Ff.Ut..ttU.' C:t '-U15.TE'tQio t '-'-!lttOtxtJir. SOtlk\. 
Sl!.UIC Hl'll[.lo 

OUHS•S Cf (tjiUL 
rnUTtl'f~lCS 
OfUS PIJH ICIS 
((UIPl!'tfl'lCS f lloõST.ItlCDU 
l',l.ff•IH 'llll''IC!Nte 

TOTAIS 04 unJOUE ••••• 

QUADRO 9 

20.6:19.000,00 
49.-.oo,oo 

ua.ooo,oo 
2ol90,ooo,oo 

llOoC.OihOO 

loiTO.OOOoCIO 

31.t:OCI,Q00o00 
z,cno.ooo,oo 

l$0,Q00o00 

u.:su.ooo,oo 

s.zso.ooo,oo 
So090o00 

loSilCI,QOQ,OO 

,,ru.ooo,oo 

1oo.ooo,oo · 

u~ooo, oo 

lUoOOOoOO 

25oTH.oc_o,oo 
S4,0CD 0 03 

\'U.O«<oO'l 

lo 190, OOOo 00 
uc.oco,oo 

loiU,QCQ,OO 

)t.IOO.ÓCOo~ 
2o07C.OC0r0D 

Z50,CIC'o0G 

--~------~~~~~~~~--~------~~-----------------------~--

QUADRO 10 

-------~----------------~---~-~~ .. ----~--------~-------------'--------------· -------

Cf!•ES~S CCHfNTU · 
Cf!~OJS Cf (USHIO 
~!ss::n 

FUS::;•~ (1~11. 

v!"Cl~I.\ICS ! Y~I<U(;fi'IS FI:US 
CBPFSH H~UYêiS 

>'Hf~UL C! CC~<SU~:l 

S~~"IHU tl 1!HI)aO~ 
CUT<CS SHYICCS Ct. H~Cfl~S 

HCHGC! CI~!IISCS' 
HI,.SF!•f1-CH! Cll~~E!<IHS 

H'"'>Jt~!HllS 01: ~SSJS1ilitU f P~!VIDEM::IA SOCUL 
5~L~~IC ~~~ILJ' 

OUPB~S Cf CU !TU 
~~~Bfl>'E~lCS 

Ct.~"-S hltl\OS 
HUIP,~fJ\lC! f II'ISULlCOU 
>'~lfotUL Pf;,a)ff.\T~ 

TOTI.IS Da UNIOlOE ••••• 

OÕ\(.I,.~(NTO oi.~TE .. .I.C.lO OõliC:A"lnTUIA 

INICIAl 1'/I!US 

~o~no.ooo,oo l.lDD.ooo,oo loUc.ooo,oo 
u.ooa,oo 9L,OCO,C3 
IO,QOQ,QO 10. 0(0, DO 

611oOGDoOO Ul.IOOoDO SOoOO!IoOO •oo.eco,co 
u,ooo,oç ~o.oco,:o 

~on.coo,oo lOZoOGOoOO S6S.OCCioOG 

~.3~o.oao,oo ,,)6C,C~G,CO 

sa:~.ooo,cc SIC,CCO,C!I 
so.aoo,cc so. oco, o~ -------------- ---~----- ------------ ---------

l't.ou.cco,oo 1. ~U.IOOr DO U2.0G01 00 u.tu.aco,oo ________________________ , ______ .. __________________________ ---~-----------------

QUADRO 11 

(OPI"U,TIYO 04 OUPEU O•Uo.l (011 A .t.UTOII.JU04 'DA UTEGOIIUS ECDH0.1JC.U 

U.(l..- U-t.U,140 lOJOil'tUTIUollYA V • SOI .. .t.OJH-10 

---------------------·-----------------oit~wõ·-----~~m:;c;;;·~c~f;r~;i~------------
o I S J Ci "' 11> C: .t. O .t.UJO .. IUO.t. 

INICI.t.L PII'IAU P/l'lf~S -------------------------------------------------------------·-----------------------
tU'fUS CCHU;HS 
tU,.iUl u cunoo 

USSOL 
PfSSCJ~ Chl\ 

\f'õC.l>'!II.TCS I yJt;U.Clld PU.t.S 
cu.Ptus \r•I~~its 

I'J.fftUL Cf (CN~U.•:;) 

S:~viCCS C( Tf~CII~~S 
C!JUQS SH~ICDS Ci TfllCfiii.DS 

UCl~(OCS CtiiHSJi. 
TU/'oS~fPE"CUS. COUfNTfS 
n•:~,F~~f"CUS Ol •SstiTENCll! 'llYIOEICU. SOCU~ 
SHUlC fi~ILU. 

OUPESIS tf Clf·IT.t.L 
h~fSTII'III.TCS 
cr~•s Puurc•s 
fC!JI '"~"~f1'11C! ! tHSUUCDU 
>'.t.TUIH H~~JHfNTE 

TOTAU DA ~I040f '"'' 

t0.2lCI,OOO,OQ 
tu,ooo,oo 
uo.ooo,oo 

t.Ito.ooo,oo 
50,000,00 

t.oat,ooo,oo 

e.3M.ooo,co 
HO,o:;HI,OO 
too.ooo,ca -------------

:Uo946,C00o00 

z •• oc.ooo,oo u.uo. oco,oo 
lU,"~'C:I 
llC. ooo. co 

-..e.ooo,oo l.ol>lloOOOoOO 
,O,OCOoO::I 

"Ts.ooo,oo 1.CIU.Oto,t:l 

u-..aoo,oo •·"'~:ao:~,co 
u-..ooo,oo t.t.4,00Cio 00 

lOO,OCOoOO ------------ -------------- ----------
3.U6,10a,oo n.oco,oo ts.HT.,<:o.o~ 

----------------------------···------------------------~-------------------------~ 

Ootubro de 1971> 
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QUADRO 12 

(O!IPUUIVO ().l OfSPES" O~C'.Oir, COM. A. 4UTO~IlAO .. POli C.UECOOIIU.S ECONO~!Ct.$ 

u.O.- l~·!l.fÇUQ J,D~INI STII.I.ll'lll VI ..t PUt>.I.LTl!>!.rr. 

------------------------------v·-------------õiC4~ENTõ----~;;c«RAê4õ-õiC:i~ÊNT~~~;------..:---------

t~~Pfs•s CCH!I\tfS 
cCS•<S•! (I CUSHIC 
~"HCH 

i'(!S:;H C!~!~ 
l·õ,~I,.E~TtS E V~hU.GE.~S FIUS 
c;s,Es•s \I~PVE!S 

""!'"'l'l n CC~SU~':' 
Si'VlCC$ C! !;>Cn~OS 

cu:ocs ~PV!C:lS CE HIICEI;lOS 
fi\~!O(;CS C!Vi~5:S 

T~!~HE~fi.CII! -CO~~E.•HES 

T~l~SfE~<HJH OE •SSIST~NCU E PREVlDEt<CU. SOCIA.L 
S~tU!C fi•Illl 

ocs":s•s tE tHirAt 
)1\\õST !l'f~Tt:S 
C~~~S PUHIOS 
H•J!~1~.E"TCS E INSUl4COU 
l'~tf;l'L PliõOI'H.~Tf 

TOHI$ 0.4 J.IIIJ04Df nooo 

IN! CU\. 

7oZH,000 100 22Do000o00 
l2b,OOO,OO 10.0~0,0G 

go.ono,oo 

BCJ,O'Jo,oo s•a.1c~ 1 H 
30.001.',00 

&&l.ooo,oo l~T.ooo,oo 

s.no,ooo,oo Sio.4l!,oo 
.190,coo,oo 

uo.ooo,oa 

~oJ.oo~.Qo 

QUADRO 13 

COKP4114TIYO 04 CESPUl OACAC& tOM A AUTOII.Il4DA POA CAT(00AJAS fCCNOKICAS 

l'.OJ~.ooc,o~ 
10~.oco,oo 

90,oco,oo 

l-3,,1 ç~. ~1 
)O.oco,oo 

s.~z~-~;a,co 
19C.C~~,:!, 

110, 'JC0 1 00 

--~---------·-------------------------------------------------------------------·-------------------ORCAI'I(NTO ·~ 1UACAO OlC.ti.~ENTUJ A 

JHJCJ>~l 'IK.Jo.JS P./JII>IOS 

-~-~---------------------------------,-----------------------------------------------·-------·----------
~ llH~iiS•S CCP'fi>HS 
CH~ts•! Cl {I.STEIO 
~õSSCH 

NHC~I. CHil 
~~~C~~~~lCS ( V'"TACE:<S 'IUS 
C~PB•S ~Ut•vfiS 

.-;.r!>I•L Cl (CMUI'O 
SPYittS [f H~tflPOS 
Cu~•CS U~YICDS tf H~Cfi~OS 
f~(U~CS tlVfRSOS 
T~nS,Hf~CI•S CO~-fNTH 
T~•~SÇf<f~CltS Of "ASSISTE~Cli E "'iYIDfNCIA SOctAL 
S~L<~IC fHILU 

OHPfS•S Cf U~IT.I.L 
I~>!Sll~i~ICS 

ClHS fli~LIC•S 

H\llf.&'<E~TCS E J!<SULACOES 
rsTF.õ·I~L Pl~~~"f""H 
t~>Y;~scn fhH.cn.us 
•CuiSIC~C (E llT.~tPRU.O~ (HITAl E>~Pof'l FUIICil-HII~NlO. 

TOTAIS CA uslaCE ···~· 

9.1H.oaa,co 
15.ooo,oo 
to.ooo,oo 

lo5l~.cac,co 

so.ooo,oo 

T.l3o.ooc,co 
ns.ooo,oo 
<~o,o.oco,oo 

l.sso.coo,oo 
.s.ooo,oo 

lo4.000o00 
llO.~OOoCG 

36.GC0o00 

. :.cos.ooc,ao 

:so.ooo.oo 

to.ooo.oo 

fOoOOOoOO 

10·''"· ooó, 00 
•~.oco, co 
10. OCOoO~ 

io4Z4,ooo,ea 
u. oco, co 

6lof.ooo,oo 

,.I)(',OC,,O, 
lo2t.oc~.eo 
:ssc.occ,o, 

;,. oco. ao 

u.s.c.oco.co 
----------~---~--------------------·- .. ·-------~-----------~-------------............. ,. _____________ .,; 

QUADRO 14 

ORÇAMENTO DO DF 
RECCRSOS DO TE.~OURQ 

$E:-;.~oc ED<:kU 
A~5-:S">Ol4 

Sl:~5,CHTAR'~ DE ORÇA"é~70 
CO~POSIÇi\0 E V,HUAÇ,\0 DA DFSPESA POR t:NIDADt ORÇA.'!.ENTARIA 

$>-ç:U:'i'A:l.Ii\ o~ 1\o:!IWISTE!ÇÃ() - '· " 
1973 '" H30 

iSi'EC/FlCAÇÃO 

I VARIAÇAO 
VALORES • VALORES • YALOI!.ES ,,, 

'" ' ' 
SEC::l.E'i'A!I.I;.. DE AD'oi'l!S'i'?J\Ç;;_O 1 219.67a. 92, ao 324.980. 92,49 O,t,~ 47.93 513. 3~8 

I 
n·STI~TO OE OESE:."VOé.V!ll;:,no ~ 19. 09r., 3, 00 26.376. 7. 51 -o.~~ 33,14 39.343. 

CE ii.EC\;;1.$05 Hü:•lAl":OS 

i 

' 

I 
~ TOTAL :>:n. 77<. 100.00 351.35(. 100.00 - 47. t~ 552.7 

"'-\n.~, l ?7·) _,,, •• <;. ~:;,, J< Qr, I 1 ~ I 77 - ll<!e< 091 12 I 77 1'<-•"k.,.,•<"l 
197~ -L.,,.-'~.~Y~-'<(11 li?. i'/:; -I)IJ .. I I "",-.."~"~'' 

'''"' .,-),-;,~,0 _ Ã ~·~r~:~;,',~"~;::,::.~::·,::::.~~.::::.~ .. ""' '·" ,.., .. ''"I• '''"'I,._., •• ,n, 
A· 

• [C) 

92,33 

7,12 

100.00 

Cd 1.000,00 
CORRE;..;Tt 

VARIAÇÃO 

"'' "'' I 
O, H 57,97 

-o, J9 49,16 

i 

I - s; :ll I 

sou. 17 S473 

, __ 

.L 

;r-. 
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QUADRO 15 

ORÇAMENTO DO DF 
lt~Ct!li.SOS 00 TESO L' RO 

~~I' "C"7-\R .\ :>>.O.ÇA'-1E~TO 
COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO DA DESI>ESA POR l'll!-lçKO E PROGAA'IA 

i 
'" 
•. VA.LORts 

;:-:-:r::cs:-:t-.çJ,:J ' <>r..;~·~J\::E'::<o ~- 31,32 245.15G. 

fi:J.-:.t::ISIRAÇ',O 19':-. ·~7. 3l,J2 2·15.156. 

,\SSIS'!'~:."ClA - ?!l:;vr;,~::cr;>. u.~;.s. ll.:..!!! ~ 
P1:o-;ro!::~:cu, ~). 4::.5 18.10 lOG, 200 

TOT".L 2)3, 172 100,00 351.356. 

ro,·a~.l n; -l.,•·~ -::J ''% 1 !2 1 77- 001< 09 f 12 f 77 tlo~l,....,ol 
HlZ : ;;:,;.~,;,;2,?,~~;,;_~ .',.~~:.,:,:$ - OOoJo OG tl2 1 7J («.r•.-.. ... o! 

o r.''~· 't'"'· -L\'-.,,."' , .. "'"'"'"'" '"·' '"·'·'"'""'"'"·'"'''ll•d•t•l,..,.,,rc 
- 1\ '-··· •• - ................. ,, ..... "'''""""""'""""" 

• 
"' 

6~. 77 

69, 77 

1..<?.:.Q 

30. 23 

100,00 

QUADRO 16 

ORÇAMENTO DO DF 
RECURSOS DO TESOURO 

VAR!AÇÀQ 

' 
-12, os 2~. '!.~ 

-12,05 25,19 

12, os ~~~-E 

12. os lH,62 

47 ,..., I 

VALORES 

~ll. 276 

Hl. 276. 

141,4)5 

141.435 

• 
'" 

74,41 

74,41 

25,59 

25,59 

100.00 

St:"<,\OU ITtlt:UL 
A"tS<c>~" 

SO..:!<~C~n A~" ?f O~CA-"t'<TO COMPOSIÇÃO E VARIAÇ.:\0 DA OESPESA POR SUA NATUREZA 

s&:R''l'hRif, r::r: ;,r:::a:ns':'<~~,tl'.O -

r rsp::crFrc.o.ç.~o 

! 

1 DtSI'ES.\SCORJl:t:.'•iTIS 

i 
DESP!':S.\S DECüSTE!O 

I 
U.A:-;S<'EII.E"CtAS COI'.RE"TE! 

DES?t:SAS DE C~PITAL 

I:\"VESTJME.''T1:1S 

1:-I"ERS~F.S 

I 
U.A;>;SfER[:-i'CIAS DE CAPll'AL 

' ,___ 
' 
' 

TOTAL 

CfS•fSA$ CC~~fi<Tf$ 
cesHs~! '' nsr.uo 
FHSt~l 

IESSC!!. (Joll 
V~'<C 114~NlCS ( V:.N•.\IÕEN$ F lU.$ 
tB~~Hs ~~;uvos 

.,.H".lt'l (( (C~SIJYO 
H~VICC! Cf HRCf!~OS 
CIJT'~S S!~vlCOS U Te~CtUOS 
'"'~"tcS crv1asos 

l~TJ 

V.-\LORE$ 

::lH.%2 

1CJ.<;l4 

SS.12l 

~· 

H.UO 

--
--

tJL 772. 

1 ~:~.~~~:;~~:~$ cg;R~~~gHNCU 'a UEV1CIHCtA 
1u11vn 
FHSlC'<I~~H 
HL"IC Ff.•HU 

CC'>Pl<IJICCB CE PI'.E,.IOEI<CU SOCIAL 
CIVPS>S Ht,SFUH"CUS CORR~NfES 
HSSNS 

QUHS'$ tE (ffttl.l 
H<~~S1!.•f,\1lS 

fCIJI'~"EVHS E tt<ST.I.L•COU 
I>UE;>JlL PI•I'JNf~>~H 

Hl9 

• • (A) 
VALORES 

'" 
9J.96 3)1.3::'.6. ~ 

70,62 225.60(). 64,21 

2l,l4 LU, 1i:.6, ll,IHI 

.h!! ~ l.r..2! 

6,04 13.930 J, 96 

- 100. o,C3 

- -

roo.oo ~51. JSG, 000 100.00 

QUADRO 17 

ec,cco,coo,oo 
l),54l.OOO,OO 
Ho652oOOO,OO 

)~.oco,ooo,oo 

1.380.000,00 

S<ICIU 
)7.zoo,ooo,oo 

465,000,0(1 
Uol90,0':JO, 00 
J.too.oo~,oo 

11.4&L.co~,oo 
ut.o-oo,oo 

--~---------~-

TOTAIS DA IJ~lD40E ••••• 

1'180 

YAitiAÇÀO • 
' ' 

VALORES (q 

...ill: S\l,l5 .m&!· <Jl,98 

-6, 41 )3, 73 372.9H. 67 r 41) 

!l,<l(i 100,48 146.431 26,50 

-~ -2,64 ~- !...E 

-2,03 -),33 )3, 727. 5,92 

ll,OJ - "· 'J,(\1. 

500. 0,09 - -

- 41,15 552.711. 000,00 

),6 ro.ooo ,oo 
u.o7o,ooo,oo 

l.3~0.000oOO 

5.$C'3.DC0oOO l50.DOO,OO 
40o.ooo,oo 

)Z,150o000oO(I 
uo.ooo,co 

3,6)C.ooo,oo 1.soo.ooo.oo 
l.uo.ooo,oo 

600.cOo.oo 

--------~- -------------
H.Uo.OOOrOD 

i& 
4, 64 

-4 64 

-4,1i4 

Ctl UXXl.OO 
COI\RE:<!TE 

_67 ,_71! 

fi7. 76 

33,la 

3l,U 

57,31 

C•JJ.OCXI,OG 
COitREI''TE 

VARii'ÇÃO 

l>• [>> 

-1,\ll ~l.n 

3,27 65,33 

-5,30 31,11 

'hll B6,'99 

1,96 134 r 94 

-0,02 11,00 

0,09 --

- 57,31 

u.no.ooo.~o 
l.<.n.oco,eo 

zs.uz.oco,oo 

lto]50.0Cilo00 
no. oco, co 

n.no.oco.o':l 
ns.oco,oo 

l~ollOoOCO,OO 
s.uo.oco,c() 

600.0COo00 

llo45loOOO,O!l 
ut.oco,o:> ----------

l55o076.0CGoOO 

-~---.,.--·-----·---------···--··-.. ·-------·----·---··---.-----------------------------------------
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QUADRO 18 

C::lMUU!JVO Do\ OESHS.t. 0'(,1.01.. COII 4 'urOJt.IlolDA 'C~ C.tTUDII1AS I!CDHJ)I!JtU 

UoOo• ll•UoSTITUTO Of OEHNVo DE AEC, t«JHUIOS 

tEHH~S. CCHf~TU 
CESJHIS ti (USHIO 

HSSCIL 
'HS4:1L CI\H 
~~·~tl'!~!<lCS ! VI~UGtsS FIUS 
USHS•S \UII.VfiS 

I'Hf>IH C! (OI<SUI<.? 
H•'IICCS C! H~ tE ~~~S 
H~\J'oi!'~~(lt tf HWitC:S l'lt~STIOOS 
CUT~CS $!H1Ct\S n H~tElil:IS 

n.c~'cc:s crv!;1$1J5 
t!~HS~S t! flfHICIDS 4/tTERIO!I.ES 
U&\SH~f~CllS Cc~aft;TU 
T~•~SFt~EHI•S CE I$SI1JE>((J.\ I Plt~VIDENCIA S:lCIIL 
SJl(:J(' Fl.":tll 

CC•;UJ!U!CUS tf PII.EVIO:fNC.U. SOCIIL'~ 
OUHS~S CO U~ITU 
~~~':Hl-~!~TCS 
(tli] P!.'tL 105 . 
fCtll"'Ht,tCS t II<STALACOfS 
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t,ooo.ooo,oc 
lo529o000o_,O 

uo.ooo,oo 

500.0()0,01) 
tno.ooo,oo 

z,nt.oeio.on 
l.c.oo,oo 

~o.ooo,oo 
lo92loO'lOo00 

t.ooo.ooo,oo 
HO.ooo,oo 
soo.ooo,oo 

4o550oOOO,OI) U.Bo.ceo,oo 
10o.coo,oo too.ooo,oo t.H~.o~o • ._~ 
491,1>2l~OO loto91o42loGO 

li$.Uilo01l 21 ... H:-,oo 
158.658,00 t5t.~~e.~o 

1o220oUCt,OO Ulo900o 00 2oJ~9o'r10oOO 
55.000,00 56oOC,o011 

zs.ooo,oo B.~co,oc 

6oo.ooo,oo t.5l3o0CO,CO 

... eoo.ooo,oo 5.BOO.OCO,O() 
],~.rso,oa lH,z:r.,co 

1.693.000,00 z.t93.Qt~.oo --·----------- --------~-- -------.------- --------- • 
TOT/ol S DA UKI040E ••••• l9,0,4oOOO,Oil 13.17to,60'I,OO lo'TT,i()iloOCI ll,Z'9C.lC9oO!I 

PARECER N• 813, DE 1979 

Da COIIIboio do DliCrfto Federal, ... re o Projeto de 1M do 
Senado Federal •' lSll, de 19'79-DF, .,e "Estima a Receita e Fixa a 
Deopeaa do Distrito Federal para o exerefelo ftnaacelro de 1980". -
Secretaria de FI.._.. 

Relator: Seaador Adalloerto Seu 

Em atenção aos preceitos contidos nos arts. 17, § I•;tem V e 57,llem IV, 
da Constituição Federal, encaminha o Senhor Presidente da República à 
apreciação do Senado Federal o presente Projeto, que "Estima a Receita e 
lixa a Despesa do Distrito Federal para o exerclcio financeiro de 1980", 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distrito 
Federal. 

Coube·nos examinar o Subanexo da Secretaria de Finanças. 

A Secretaria em exame tem as seguintes incumbências: 

a) Planejamento, programação e execução das atividades relacionadas à 
receita do Distrito Federal; 

b) Planejamento dos Sistemas de despesa, contabilidade, administração 
financeira e administração patrimonial; 

c) Execução Central de atividades relativas à despesa, contabilidade, ad­
ministração financeira c administração patrimonial; 

De iellkracio a.letl>• 

- Junta de Recursos Fiscais; 
- Comissão de Campanha de Iniciativa à Arrecadação. 

A Despesa fixada para 1980, nivelada à Receita, a conta dos Recursos do 
Tesouro, eleva-se ao montante de CrS 12.352.907.000,00 (doze bilhões, tre. 
zentos e cinqüenta e dois milhões e novecentos e sete mil cruzeiros), represen• 
tando 89,53% a mais sobre o Orçamento vigente. 

A Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distrito Federal e .. 
clarece que: '"Considerando a Receita orçada, no montante de 
CrS 6.517.811.000,00, e a arrecadação realizada até 30 de junho de 1979, qu1 
atingiu a soma de CrS 3.874.490.000,00, foi procedida à reestimativa do qu; 
resultou a existência de um provável excesso de arrecadação em torno de 
CrS 2.675.142.000,00, o que elevará a recieta orçada para 
CrS 9.192.955.000,00, ... " 

A Receita prevista para o próximo exercício apresenta os seguintes nú­
meros: 

RECEITA ESTIMADA- 1977 

Categoria econômica 
Total 

Em Cri /.()()(),00 

" d) Orientação normativa, controle técnico e fiscalização especifica da ----------------------------
execução setorial de atividades dos sistemas de despesa, contabilidade e admi- Receitas Correntes . . . . . . . . . . . 11.684.573 94.~ 
nistração patrimonial; Tributária . . . . . . . . . . . . . . 4.856.451 39,3Z 

I 
· . d d d' fi Patrimonial . . . . . . . . . . . . . 244.571 1,'18 

e) P aneJamento, programação e execução das ativida es e au 1toria 1- d . 7 .. 830 0'"' . In ustnal . .. .. .. .. .. . ... . ,..., 
nanceua; Transferência . . . . . . . . . . . 6.325.171 5l,l0 

f) Planejamento, programação e execução das atividades relacionadas Diversas . . . . . . . . . . . . . . . . 250.550 2,03 
com o sistema de informações econômico-fiscais do Distrito Federal; Receita de Capital . . . . . . . . . . . 668.337 5,41 

I) Elaboração das normas para execução das atividades relativas à re- Alienação · · · · · · · · · · · · · · 2 
ceita, despesa, contabilfdade, adll)inistração fazendária, financeira, patrimo· Transferência · · · · · · · · · · · 668.334 5,41 

nial e auditoria financeira. Out. Rec. Capital · · . · · · · . I 
Total Receita Estimativa . . . . . . 12.352.907 100,00 

Para atingir os objetivos acima, conta com os seguintes órgãos, em sua 
estrutura administrativa: ------------------------------

Centrais 

- Gabinete do Sccretârio; 
- Departamento da Receita; 
- Departamento da Despesa; 
- Coordenação do Sistema Contabilidade; 
- Coordenação do Sistema de Administração Patrimonial; 
- Departàmento de Auditoria; 
- Divisão de Administração Geral. 

Deocentrallzados oem personalidade jurídica 

- Loteria de Brasflia. 

Ã Secretaria de Finanças serão alocados recursos da ordem de 
CrS 1.687.750.000,00 (um bilhão, seiscentos e oitenta e sete milhões, setecen­
tos e cinqüenta mil cruzeiros), que corresponde a um percentual de 13,66% da 
Despesa global do Distrito Federal, em Recursos do Tesouro. 

Do total da{ dotações, dessa Secretaria, considerando-se Projetos e Ati­
vidades. temos a seguinte demonstração: 

Projetos- 1.371.850.000 81,28% 
Atividades- 315.900.000 18,72% 

Observado o critério das Categorias Econômicas, cabem, nesta cJassifi .. 
cação, os Recursos atribuídos à Secretaria de Finanças: 
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Como se pode verificar, houve, êm termos relativos, pequeno acréscimo 
no ítem das chamadas Despesas Correntes, considerados os Recursos atribuí­
dos à Secretaria em 1979, havendo um aumento mais significatvio, no caso 
das Despesas de Capital, e, nestas, ressalte-se que 80,45% destinam-se às 
Transferências de Capital. 

No que se refere às Despesas por Função e Programa, ternos o seguinte 
quadro demonstrativo: 

QUADRO 11 
Salienta-se a dotação maciça consignada para a Função Administração e 

Planejamento, que exprime um percentual de 85,45% sobre o total, sendo que 
o Programa Planejamento Governamental absorveu 71,91% daquela função. 
fato que enfatizamos. 

ORÇAMENTO DO DF 
RECURSOS DO TESOURO 

SE."'A.DO FEDERAL 
ASSESSOJIIIA 

SUISEClETAllA DE Ol(AMENTO COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO DA DESPESA POR SUA NATUREZA 

i 
• 

I 
' ' 

I 
• 

SECRETT\fi.I/\ nE F'INANCAS 

l!t78 197'1 
ESf'ECIFICAÇÃQ • • VALORES 

(A) 
VALORES 

"' 
DESPESAS CORRE.''TES 148.132 22,11 233 .. 100 21,18 

-
OESPESAS DE CUSTEIO 105.867 15,80 149,80() 13,61 

TRANSFERENCIAS CORRENT!iS 42.265 6,31 83.300 7,57 

DESPESAS DE CAPITAL ~ 27..:.!! fl67.551 78,82 

INVESTIMENTOS 100 0,02 10.510 0,95 

INVERSOES 521.621 77,87 - -
TRANSFERE:>i'CiAS D~ CAPITAL - - 857.041 77,87 

TOTAL 669.853 100,00 1.100.651 !00.00 

fOSTES; 1978 -t•'"' 6, 488d< 06 I 12 I 11- 00~< 09 I 12 I 77 (Su!'l<m<.u~~ 
Héõ : ~;:,~;J,!~;v~!cm~r;m~t.o{lo76- oo• 06 /12 i 18 (S•~Iorr><nru) 

0JIS[IV.U;OES• - 6.1- Orlo""~"'""' ooport<nruorodo<Oiuno{A)p.Oto a(B)o d.I(PJ~•,. o(CJ: 

-/J l - V•rr.«;lo '""""'"''· nomirul,.., r<lo>l<.r ou ••• oot.,-lor 

ORÇAMENTO DO DF 
RECURSOS DO TESOURO 

VARIAÇÃO 

"'' 1\2 

~o 93 57,36 

-2,H 41,50 

1,26 97 ,09 

!!.L12 66,29 

0,93 lO. 410 

77,87 -
77 ,P,7 -

- 64,31 

li!! IH) 

• VALORES (C) 

~ 111,12 

202.900 12,02 

lCl.MO 6,10 

• 381.850 111,88 

22.600 1,34 

- -
.359,250 80,54 

,fi87.750 100,00 

SESADO FEDERAL 
ASSESSOIIIA 

SUISECllETAJI.IA DE ORÇAMENTO 
COMPOSIÇÃO E VARJA(ÀO DA DESPESA POR FUNCÃO .r;: PROGRA."'.A 

SECRETJ\P.IA flE FTN1ll\',...-"<: 

"'' 19?9 
ESPECIFICAÇ).O 

VAlORES • (A) 
VALORES 

AOMINISTRAç.i;O E PLANEJAMBtiTO 518.456 f..ª.W! ~ 
AO}UNISTAAÇ~O FINJ\NCEIRJ\ 108.024 16.13 163.210 

PLAl'lEJM~NTO GOVERNA:.U:NT~L 4.10.4.32 10,23 1/l.P.Sf'l 

HABITAÇXO E URBANISMO 35.925 ~ i?...:12! 
HABITAÇ.S:O 35.925 5,36 57.9'11 

SAOOE E SANEA:~ENTO 15.264 !.J!l. 12.:1..Q.Q 
SANEA:1ENTO 15.264. 2,28 27.200 

ASSISTtNClA E PR$VIOtNCIA 4C,206 2..tQQ ~ 
PROGRJIJo:A DE FORMAÇÃO 00 I 
PA'l"RIM0NIO DO SERVlOOR 

POBLICO 40,20A 6,00 80.400 

·--

TOTAL 669.653.000 100,00 1.100,651 

roSTtS, 1978 -Lol,.6,468do Oti 1 121 77_ OOd< O!J/ 12/ 77<Su~I01nonro) 
1979 - Lcí:t> ck 01 I 12 I 111- OOdo 06 I 12 f 1fl (So~f<m<nlo) 
1980 - P•opoo:>Oti"'"''"'Jr\''"'"'"';'"'lo 

OBSERVAÇ0ES:- Ól -DI~"''"'' onltto• l"""'"'""''""roi•••IAII"'", IB)od•(ll)~>•>o(C~ 
- b,l - v.,,~l<r """"""''· nomrn>l. "" rd•;io .., ono 0nr<rior. 

• 
'" 

84' 96 

14 ,83 

?0,13 

2...1.2. 
5,27 

~ 
2,47 

2.2.2. 

7,30 

100.00 

1~110 

VARIAÇÃO • VA[..ORES 
/\( "'' (C) 

-1,40 61,65 1.442.250 RS ,4 5 

-1,30 51. O 'I 2Z8.Soo 13,54 

-0,10 64,07 1. 213.750 71,91 

-o oq 61,42 ....2..hQQQ ~ 
-0,09 61,42 91.000 5 ,?5 

~ 76,20 _!!:1.Q2 ~ 
o, 19 7R, 21'l (6.500 2,67 

_!_d2, 9'1' 9fi 100.000 ~ 

1,30 (j~. ~6 100.000 5,'13 

- 64 '31 1.687. 750 100,00 

CrS 1.000.00 
CORR.E:"TE 

VARIAÇÃO 

"'' 
-3 ,06 

-1,59 

-1,41 

~ 

0,39 

-
-2,67 

-

A' 

31,23 

35,45 

23,65 

59' 28 

15,03 

-
58,60 

ir 

SJ, 34 

Cr$ 1.000.0 
CORRE:\'T 

VARIAÇÃO 

"'' c,, 

~ 5( '24 

-1,29 40,00 

1,78 57.25 

~ 67,27 

0,48 67,27 

.~ 76.31 

o' 40 7S, 31 

-WI. 24,3!1 

-1,37 24,38 

- 53 ,34 
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À esta parte que nos coube relatar foram apresentadas 4 (quadro) emen­
das, ~?das de autoria do nobr,Senador Henrique Santillo, e relativas ao Pro­
!rama de Trabalho para 1980 do FUNDEFE (Fundo de Desenvolvimento do 
Distrito Federal), sob a gestão da Secretaria de Finanças. Com elas o ilustre 
colcp pretende que sejam desviadas dotações com plano de apliéação já de­
terminados na área do Distrito Federal, para Area de maior abrangência, a da 
região Geoeconômica de BrasOia. Em que pese os elevados propósitos do au­
tor das emendas, perfeitamente consubstanciado• nas "justificações" aprc­
IODtadas, todas mostram o seu real e justo interesse pelo desenvolvimento de 
toda a região e do próprio Distrito Federal, não podemos acolhe-las pois con­
trariam os dispositivos constitucionais vigentes (art. 6S, § I•) albn de não es­
tarem de acordo com o planejamento das obras previstas para o próximo 
~erclcio. 

'~.', 

" 
simples fonte de recursos financeiros para obras quase sempre não prioti,--~ 
tãrias do próprio Distrito Federal. · 

A Região Geoeconômica de Bras/lia, •obretudo a chamada área de tra,p .­
sição, constituída pelos municlpios de Luziãnia, Cristalina, Formosa, Cabe> 
ceiras, Planaltina de Goiás, Padre Bernardo, Alexâniu, Pirenópolis, Abadiâ., · 
nia e Corumbá de Goiú, permanecem em situação de estagnação econômica 
e~ com problemas sociais, que se avolumam permanentemente pela proximj.. 
dade da Capital da República. Possuem esses municlpios enormes possibili- · 
dades para transformarem-se não apenas em celeiro capaz de abastecer todo 
o Distrito Federal, com produtos bortifrutigranjeiros, mas, também, de am- " 
pliar rapidamente as condições de oferta de emprego extremamente ncccs­
sãrio para a solução de problemas sociais que jA se fazem presentes. 

Assim, somos pela aprovação do Subailexo relativo à Secretaria de Fi- -· 
nanças e pela rejeição das emendas a ele apresentadas de nts O I a 04. 

Sala das Comissões, 28 de setembro de 1979. ;.... H .... SudiJo, 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA O 
EXERCICIO FINANCEIRO DE I~ Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979. -S ...... Derzi, Presiden­

te eventual- Á......., S.., Relator-Alr-c-rp-Ma .. a-.1-
... - P- P6rto - 1-.r ~. com restrições. 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA O 
EXERCIC/0 FINANCEIRO DE 1980 

Projeto de Lel'll' 258/79- DF 

EMENDA N• I 

St~rttarla de FiiiDnÇQJ 
FUNDEFE- Prorrama de Trabalho para 1980 

Onde se lê: 

li -Execução de Obras de Adptação e Reforma do PalAcio do Buriti 
- 20.000.000 - ' 

12 -Execução de Obras no Conjunto Desportivo Presidente Médici-
60.000.000 

13 - Construção, Reforma, Escrituras, Registros e Respectivos Bens 
Móveis de Residência Funcionais - 10.000.000 

20- Execução de Obras de Pavimentação na Rqiio Gcocconômk:a de 
Brasflia - 20.000.000 

Leia-se: 

li - Exccuçio de Obras da Adaptação e Reforma do Palkio do Buriti 
- 10.000.000 

12- Exccuçio de Obras no Conjunto Desportivo Presidente Médici-
38.000.000 

13- Construçio, Reforma, Escrituras, Rqiltroo e Respectivos Bens 
Móveis de Rcaidênciu Funcionais - 2.000.000 

20 - Execução de Obras de Pavimentação na Rqião Geoeconômica de 
BrasOia - 60.000.000 

J..clflcacio 
O que se pretende com a canalização de pelo menos 10% do montante 

ios recursos do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal - FUN­
DEFE- para a Regiio Geoeconômica de BrasOia, é integrar extensas Arcas 
de inegAveis potencialidades ao contexto econômico-social da Capital Fede­
ral. 

A Geoeconômica é constitulda por importantes pólos fornecedores de 
alimentos que atendem à demanda cada vez crescente do DF, ainda depen­
dente em grande pane de outros centros produtores mais distantes do Sudeste 
' Nordeste do Pais, o que repercute negativamente no bolso da população 
brasiliense e que viabiliza totalmente o aproveitamento em larga escala destas 
I'Otencislidades econômicas nas •uas fronteiras. 

Seu desenvolvimento, tambêm, implica na própria segurança da Capital 
Federal, que vê-lo surpreendida com a migração de seus vizinhos em busca de 
tabalho, assistência médica e educacional, melhores condições de vida, pro­
rocando sérios problemas sociais, na cidade planejadajA com expressiva par­
'"'da população marginalizada, e&USIUido transtornos à comunidadccaopla-
1ejamento de seu govern&dctprcparado Jllll'B absorver CS!C fliiJI:O QUe a pl'Olli­
nidade e a própria condição de Capital do Pais incentiva. 

Por outro lado, o FUNDEFE, foi criado nio apenas com o objetivo de 
oromover a execução de obras na .§rca do Distrito Federal, mas, tambêm, es­
imular o desenvolvimento de Arca constituída por cerca de 150 municfpios 
~oianos e 11 municfpios mineiros que fonnam a chamada Região Geoeconô­
nica de Brasília. Todavia, o que se tem verificado é um completo desvirtua­
nento desse Fundo de Desenvolvimento que acabou por transformar-se em 

Projeto de Lti ri' 258/79 - DF 

EMENDA N•2 

Stcretarla dt FlnanÇQJ 
FUNDEFE- Programa de Trabalho para 1980 

Onde se lê: 
-.... ::" 

12 _,Execução de obras no Conjunto Desponivo Prcaidente M6dici -
60.000.000. v 

13- Construção, Reforma, Sscrituras, Registros e Respectivos Bent?. 
Móveis de Residências Funcionais - 10.000.000. ,-

.. P3 __ , __ ,., Leia-se e inclua-se onde couber: 
Jf.'.,:>; 

12- Execução de obras no Conjunto Desportivo Presidente M6dici ---~--: 
50.000.000. . . {' 

13- Construção, Reforma, Escrituras, Rqistros e Respectivos Berat' 
Móveis de Residências Funcionais - 5.000.000 J} 

-Execução de obras de Infra-estrutura RodoviAria na Rqião Gcoeccl\'j,z; 
nômica de Brasllia: · c'" 

a) Prefeitura Municipal de Formosa- Construção de Estradas Vicinaitr · 
- s.ooo.ooo. . ' 

•) Prefeitura Municipal de Planaltina de Goiú- Pavimentação da R o,· 
dovialmplantada DF-OIS, tncho Planaltina de Goiú- Rodovia BR-Oto..-·· 
10.000.000. . 

Jwn c'r 
O q~ 10 pretende com a canalizaçie'de pelo menos 10% do rnontanle 

dos recursos do Fundo de Dclcbvolvimcnto do Distrito Federal- FUNDB-. 
FE, para a Rqiio Qeocconômica de Brullia, é intearar extensas lrcas de in• · 
glveis potencialidades do contexto econômico-social da Capital Federal. 

A Geoeconômica é conatitulda por importantes pólos fornecedores cfe, 
alimentos que atendem A demanda cada vez crescente do DF, ainda depen­
dente em grande parte de outros centros produtores maiJ diJtantes no Sudeste; 
o Nordeste do Pais, o que repercute n.,ativarnente no bolso da populàçiiltf.'· 
brasiliense e que viabiliza totalmente o aproveitamento em larga escala destai\,.' 
potencialidades econômicas nas suas fronteiras. · 1" ' 

Seu desenvolvimento, tambêm, implica na própria segurança da Capita[ ·' · 
da República, que vê-se surpreendida com a migração de seus vizinhos CDl 

busca de trabalho, assistência m6dica e educacional, melhores condições de 
vida, provocando sérios problemas sociais na cidade planejadajâ com expres­
siva parte da população marginalizada, causando transtornos l comunidade, 
e ao planejamento de ocu sovemo desprcparado para absorver esse fluxo que, 
a proximidade e a própria condição de Ca!'ital do Pais incentiva. 

Por outro lado, o FUNDEFE foi criado nio apenas com o objetivo de 
promover a execução de obras na Areado Distrito Federal, mas, também, ea­
timular o descnvolvimen!P de Arca constituída por cerca de 150 municlpioa 
goianos e li municípios mineiros que formam a chamada Rqiilo Gooccon6-
mica de BrasOia. Todavia, o que se tem verificado t um completo dcsvinua· 
mcnto desoc Fundo de. Dclcltvolvimcnto que -boucpor tn~~~~formar-sc Cllli 
simp~ fonte de rCWIIOI fiÍiaMeiroS para obru. qou1e -.m não priori'i 
tArias do próprio Distrito Federal. 

A Região Geoeconômica de BrasOia, sobretudo a chamada Area de tran- · 
sição, constituida pelos municfpios de Luziânia, Cristalina, Formosa, Cabe> 
ceiras, Planaltina de GoiAs, Padre Bernardo, Alexânia, Pirenópolis, Abadill­
nia e Corumbá de GoiAs, permanecem em situaçio de estagnação econômica 
e com problemas sociais que se avolumam permanentemente pela proximida­
de da Capital da Rep6blica. Possuem esses municípios enormes possibilida-
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des para transformarem .. se não apenas em celeiro capaz de abastecer todo o 
Distrito Federal, com produtos hortifrutigranjeiros, mas, também, de am­
pliar rapidamente as condições de oferta de emprego extremamente neces­
sário para a solução de problemas sociais que jâ se fazem presentes. 

Sala das Comissões, 28 de setembro de 1979. - Henrique Sandllo. 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA O 
EXERCIC/0 FINANCEIRO DE 1980 

Projeto de Lei n' 258/79 - DF 

EMENDA N• 3 

Secretaria de Finanças 
FUNDEFE- Programo de Trabalho para /980. 

Onde se lê: 

12- Execução de obras no Conjunto Desportivo Presidente Médici-
60.000.000. 

. Leia-se e inclua-se onde couber: 

12- Execução de obras no· Conjunto Desportivo Presidente Médici -
37.000.000. 

- Execução de obras de infra-estrutura e melhoramentos na Região 
Geoeconômica de Brasflia: 

1) Prefeitura Municipal de Luziânia - Implantação de galerias de á­
guas pluviais, esgotos e pavimentação de vias urbanas no Distrito de Santo 
Antônio do Descoberto - 4.000.000. 

b) Prefeitura Municipal de Luziânia- Ampliação da Rede de Energia 
Elétrica - 10.000.000. 

c) Prefeitura Municipal de Luziânia- Construção de Centros Sociais 
Rurais - 3.000.000. 

d) Prefeitura Municipal de Formosa- Construção de Centros Sociais 
Rurais - 3.000.000. 

e) Prefeitura Municipal de Alexânia- Construção da Feira Modelo de 
Alexània - 3.000.000. 

Jllldflcat:io 

O que se pretende com a canalização de pelo menos I 0% do montante 
dos recursos do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal- FUNDE­
FE, para a Região Geoeconômica de Brasflia, é integrar extensas áreas de ine­
gãve:is potencialidades ao contexto econômico-social da Capital Federal. 

A Geoeconômica é constituída por importantes pólos fornecedores de 
alimentos que atendem à demanda cada vez crescente do DF,'ainda depen­
dente em grande parte de outros centros produtores mais distantes no Sudeste 
e Nordeste do Pais, o que repercute negativamente no bolso da população 
brasíliense e que viabiliza totalmente o aproveitamento em larga escala destas 
potendalidades econômicas nas suas fronteiras. 

Seu desenvolvimento, também, implica na própria segurança da Capital 
da República, que vê·se surpreendida com a migração de seus vizinhos em 
busca de trabalho. assistência médica e educacional, melhores condições de 
vida, provocando sérios problemas sociais na cidade planejada já com expres· 
siva parte da população marginalizada. causando transtornos à comunidade 
e ao pJanejamento de seu governo despreparado para absorver esse fluxo que 
a proximidade e a própria condição de Capital do País incentiva. 

Por outro lado, o FUNDEFE foi criado não apenas com o objetivo de 
promover a execução de obras na área do Distrito Federal, mas, também, es­
timular o desenvolvimento de área constituída por cerca de 150 municípios 
goianos e 1 I municípios mineiros que formam a chamada Região Geoeconó· 
mica de Brasília. Todavia, o que se tem verificado é um completo desvirtua· 
mento desse Fundo de Desenvolvimento que acabou por transformar·se em 
simples fonte de recursos financeiros para obras quase sempre não priori­
tárias do próprio Distrito Federal. 

A Região Geoeconômica de Brasília, sobretudo a chamada área de tran­
sição, constituída pelos municípios de Luziânia, Cristalina, F orrnosa, Cabe­
ceiras, Planaltina de Goiâs, Padre Bernardo, Alexânía, Pirenópolis, Abadiâ­
nia e Corumbá de Goiâs, permanecem em situação de estagnação econômica 
e com problemas sociais que se avolumam permanentemente pela proximida· 
de da Capital da República. Poussuem esses municípios enormes possibilida­
des para transformarem·se não apenas em celeiro capaz de abastecer todo o 
Distrito Federal, com produtos hortifrutigranjeiros, mas, também, de am­
pliar rapidamente as condições de oferta de emprego extremamente neces­
sário para a solução de problemas sociais que já se fazem presentes. 

Sala das Comissões, 28 de setembro de 1979. - Heorlque SaniUio. 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA O 
EXERC[CIO FINANCEIRO DE 1980 

Projeto de Lei n• 258/79 - DF 

EMENDA N• 4 

Secretaria de Finanças 
FUNDEFE- Programa de Trabalho para 1980 

Onde se lê: 

ti -Execução de Obras de Adaptação e Reforma do Palácio do Buriti 
- 20.000.000. 

!5- Reéquipamento dos órgãos da Secretaria de Finanças -
14.569.350. 

Leia·se e inclua·se onde couber: 

11 - Execução de Obras de Adaptação e Reforma do Palácio do Buruti 
- 12.000.000. 

!5 - Reequipamento dos órgãos da Secretaria de Finanças -
10.569.350. 

- Execução de Obras de Melhoramentos na Região Geoeconômica de 
Brasília: 

a) Prefeitura Municipal de Anápolis - Reequipamento, Modernização 
e Ampliação de Postos de Saúde - 10.000.000. 

b) Prefeitura Municipal dc,Corumbá de Goiás- Reequipamento e Am­
pliação de Escolas - 2.000.000. 

J llldflcat:io 

O que se pretende com a canalização de pelo menos 10% do montante 
dos recursos do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal- FUNDE­
FE, para a Região Geoeconômica de Brasília, é integrar extensas âreas de ine­
gáveis potencialidades ao contexto econômico-social da Capital Fede~al. 

A Geoeconômica é constituída por importantes pólos fornecedores de 
alimentos que atendem à demanda cada vez crescente do DF, ainda depen­
dente em grande parte de outros centros produtores mais distantes no Sudeste 
e Nordeste do País, o que repercute negativamente no bolso da população 
brasiliense e que viabiliza totalmente o aproveitamento em larga escala dessas 
potencialidades econômicas nas suas fronteiras. 

Séu desenvolvimento, também, implica na própria segurança da Capital 
da República, que vê-se surpreendida com a migração de seus vizinhos em 
busca de empregos, assistência médica e educacional, melhores condições de 
vida, provocando sérios problemas sociais na cidade planejada jã com expres~ 
siva parte da população marginalizada, causando transtornos à comunidade 
e ao planejamento de seu governo despreparado para absorver esse fluxo que 
a proximidade e a própria condição de Capital do País incentiva. 

Por outro lado, o FUNDEFE foi criado não apenas com o objetivo de 
promover a execução de obras na área do Distrito Federal, mas, também, es .. 
timular o desenvolvimento de área constituída por cerca de 150 municípios 
goianos e li municípios mineiros que formam a chamada Região Geoeconô~ 
mica de Brasília. Todavia, o que se tem verificado é um completo desvirtua­
mento desse Fundo de Desenvolvimento que acabou por transformar·se em 
simples fonte de recursos financeiros para obras quase sempre não priori· 
târias do próprio Distrito Federal. 

A Região Geoeconômica de Brasília, sobretudo a chamada área de tran­
sição, constituída pelos municípios de Luziânia, Cristalina, Formosa, Cabe· 
ceiras, Planahina de Goiás, Padre Bernardo, Alexânia. PirenópoJis, Abadiâ· 
nia e Corumbá de Goiás, permanecem em situação de estagnação econômica 
e com problemas sociais que se avolumam permanentemente pela proximida· 
de da Capital da República. Possuem esses municípios enormes possibilida­
des para transformarem·se não apenas em celeiro capaz de abastecer todo o 
Distrito Federal, com produtos hortifrutigranjeiros, mas, também, de am· 
pliar rapidamente as condjções de oferta de emprego extremamente neces· 
sário para a solução de problemas sociais que já se fazem presentes. 

Sala das Comissões, 28 de setembro de 1979. -Henrique Sutlllo. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR ITAMAR FRANCO: 

Coube a esta Comissão examinar o Subanexo Secretaria de Finanças da 
Proposta de Lei Orçamentária para o exercício de 1980, que o Senhor Presi­
dente da República submete à apreciação do Senado Federal, acompanhada 
de Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distrito Federal. 

Cumpre·me destacar que a Comissão do Distrito Federal não tem estru~ 
tura para acompanhar a elaboração do orçamento. Há necessidade de ser fei­
to um acompanhamento trimestral da execução orçamentária. 

A Comissão necessita ter um entrosamento maior com o Tribunal de 
Contos do Distrito Federal para melhor opinar acerca do orçamento. 
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Diante do exposto, com as ressalvas acima citadas, sou pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n• 258f79·0f, na parte referente à Secretaria de 
Finanças. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979.- IIU!ar FriiiiCQ. 

PARECER N• 8J.f, DE 19?9 
Da Comlosio do Distrito Federal, oollre o Projeto de Lei .. lSB, 

de 1979-DF, que "estima a Reeelta e F1xa a Deopeoa do Dlltrlto Fe­
deral para o exertldo F1nancelro de 1980" - parte referente i Sec:re­
tarla de Eclucaçio e Cultura. 

Relator: Seaador Saldulla Derzi 

De acordo com as normas e o prazo constitucional, o Senhor Presidente 
da República submeteu à apreciação do Senado Federal, com a Mensagem 
n• 139, de 1979-0F (n• 271/79, na origem), o Projeto de Lei n• 258, del979-
DF, que estima a Receita do Distrito Federal para o pró~imo c~erclcio finan· 
ceiro c fixa sua Despesa em CrS 13.708.863.000,00, o que significa um au· 
mcnto da ordem de 87,30% sobre o orçamento do corrente ano. 

Da Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distrito Federal, 
vale ressaltar o seguinte trecho: 

'"Este documento representa um instrumento de planejamento da maior 
importância, no processo decisório da minha Administração, e consubstancia 
a filosofia adotada com vistas ao desenvolvimento econômico e a promoção 
do bem estar da comunidade do Distrito Federal. 

Dentro desta filosofia, foi feita a programação dos recursos financeiros, 
dando-se maior destaque às ações governamentais consideradas básicas para 
a consecução dos propósitos deste Governo. Assim, às funções Educação e 
Cultura, Saúde e Saneamento, Defesa Nacional e Segurança Pública, Agri· 
cultura e Administração e Planejamento, foram alocados recursos da ordem 
de CrS 9.459.196.000,00, que correspondcm a 76,58% da receita prevista. 

A função de Educação e Cultura recebeu um aporte de recursos corres­
pondentes a CrS 3.059.527.000,00, com o objetivo de se dar continuidade ao 
programa de Governo no que se refere a construção de escolas para atender à 
crescente demanda da população em idade escolar, notadamente, das .Cida­
des Satélites. 

Os recursos alocados na função Administração c Planejamento, da or· 
dem de CrS 2.889.421.000,00, que representam um acentuado volume em re· 
lação às demais, o que se explica pela presença dos recursos pertencentes ao 
Fundo do Desenvolvimento do Distrito Federal- FUNDEFE. Esses recur· 
sos serão redistribuldos em outras funções, Prinâpalmente em Educação e 
Cultura, Habitação c Urbanismo, Saúde e Saneamento c Transporte. 

Assim, com a devida e indispensável importância que o Governo do Dis­
trito federal dá ao setor educacional e cultural, básico numa comunidade ti· 
picamcnte de população jovem, que exerce incisiva pressão de demanda por 
maior número de vagas, melhor qualidade de ensino, diversificação da oferta 
de ~pecialidades, principalmente no ensino profissionalizante, c, também, 
por maior difusão cultural, sentimo-nos honrados com a incumbência de re­
latar, no presente Projeto de Lei de Meios para 1980, a parte relativa ã Secre­
taria de Educação e Cultura. 

Esse órgão, criado e r<gido pela Lei n• 4.54S, de 10 de dezembro de 1964, 
e Decreto n• 2.893, de 13 de maio de 1975, tem as seguintes competências: 

- Administração, organização, planejamento e avaliação do 
sistema educacional e cultural; 

.. :· 

- Elaboração, acompanhamento c controle do plano educa· 
cional do Distrito Federal; 

- Assistência técnica e financeira necessárias ao desenvolvi~ 
mento de instituições educacionais e culturais particulares e inte­
gração dentro da polltica &lobal do Distrito Federal; 

- Planejamento, coordenação,I:Ontrolc e avaliação ile progra· 
mas de treinamento, aperfeiçoamento de pessoal técnico, docente e 
administrativo dos sistemas educacional e cultural; 

- Planejamento para aplicação de investimentos públicos e 
paniculares na estrutura educacional. 

Para atender a tais encargos estão alocados à Secretaria de Educação e · 
Cultuta recursos no montante de CrS 2.988.989.000,00, exclusivamente do 
Tesouro, o que significa um inqemcnto nominal da ordem de 94,98% em re­
lação ao presente cxcre(cio, o que, se eliminados os efeitos inflacíonârios, se 
refletirá num aumento real de mais de 40%. 

Demonstrando a importância de que o setor se reveste perante a atual , 
administração da Capital Federal convém lembrar que à SEC cabe 24,2~ •. 
(quase um quarto) dos Recursos do Tesouro de todo o orçamento do Distrito . 
Federal para 1980, sendo assim o órgão mais bem aquinhoado. 

De tal montante, CrS 138.095.000,00 são relativos a Recursos Ord;. '· 
nários (4,60%) e CrS 2.850.894.000,00 a Recursos Vinculados (95,40%), cujaa: 
fontes estão detalhadas no quadro a seguir, que QJOStra, inclusive, a alta de> ,~ 
pendência do Distrito Federal em relação a União: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Dernonstrativo dos Recursos Vinculados por Fonte 

Especificação 

Cota-parte do Fundo de ParticiP.ação dos Estados 
Cota-parte do Fundo de Participação dos Municl· 
pios ......... ' ................................. . 
Cota-parte do Salário-Educação (Estadual) ......... . 
Cota-parte do Salârio·Educação (Federal) .......... . 
Transferências da Unilio ......................... . 

Total ••• :-• ••••••••••• ; •••••••••••••• , •••••• 

Valores em 
Crl/.0()0 91i 

2.090 0,08 .. 

13.955 0,4!1 
210.0()0 9,41 
14.000 0,49 

2.550.849 89,4!1 \ 
1.850.894 100,00 

Os recursos apartados à Secretaria de Educação e Cultura destinam·•••· 
atender a Despesas Correntes (CrS 2.780.985.000,00) na sua quase totalidade' 
(93,04%) e a Despesas de Capital (CrS 208.004.000,00). 

O quadro a seguir mostra como se distribuem os recursos pelos grandes 
titulas da Natureza da Despesa. Nele, devemos esclarecer que o significativo 
volume das .. Transferências'\ tanto ucorrentes" quanto •'De Capital" dizem 
respeito às dotaÇÕes destinadas a seus órgãos descentralizados, 1:0m persona­
lidade jurldica própria: as Fundações Educacional c Cultural do Distrito F.­
deral. 
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Tais recursos distribuem-se por diversos programas e subprogramas da 
Fundação Educação e Cultura. 

O quadro a seguir mostra a composição e a evolução da despesa da SEC 
pelos diversos programas de tal função. Dele se infere a maior significância dos 

programas Ensino de I• Grau e Ensino de 2• Grau, com suas dotações desti­
nadas à expansão da rede de ensino, à expansão da matricula~ a reparos e 
adaptação de prédios escolares, ao reequipamento e manutenção da rede de 
ensino. 

QUADRO 2 
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Para administrar os seus recursos c levar a bom termo tal programação, 
conta a Secretaria de Educação c Cultura com a seguinte estrutura adminis­
trativa: 

óRGÃOS BÁSICOS 
Centrais 

- Gabinete do Secretârio; 
- Departamento de Planejamento Educacional; 
- Departamento de Cultura; 
- Departamento de Inspeção de Ensino; 
- Divisão de Administração Geral. 

Descentralizados com Personalidade Jurídica 

- Fundação Educacional do Distrito Federal; 
- Fundação Cultural do Distrito Federal. 

De Deliberação Coletiva 

- Conselho de Educação do Distrito Federal. 

Vale salientar que ãs duas Fundações supervisionadas pela SEC cabem 
cerca de 90% de seus recursos, assim distribuídos: 

Fundação Cultural do DF. 
Fundação Educacional do DF 

TotaldaSEC 

Cl$ % 
54.491.000,00 1,8 

2.679.282.000,00 - 89,6 

2.988.989.000,00 - 100,0 

Convém ressaltar ainda que, à Função Educação e Cultura, estão aloca­
dos recursos de outros órgãos do Governo do Distrito Federal, a seguir espe­
cificados, e que elevam o total destinado ao setor educacional e cultural a 
CrS 3.059.527.000,00, ou seja, 24,77% dos Recursos do Tesouro de todo o 
Distrito Federal: 

FUNDAÇÃO EDUCAÇÃO E CULTURA 

Demonsrrativo da Despesa por Orgãos 

Orgãos Valor em Crl/.000,00 

Gabmete do Governador ................ . 
Secretaria do Governo .................. . 
Secretaria de Educação e Cultura ......... . 

Secretaria de Viação e Obras ............ . 

Total da Função ............... . 

43.038 
16.500 

2.988.989 

11.000 

3.059.517 

Cabe ainda lembrar que, do orçamento da Secretaria de Educação e Cul­
tura, a cada Senador coube uma cota de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros), a 
título de assistência financeira (Subvenções Sociais), distribuídas para entida­
des educacionais do Distrito Federal, que serâ objeto de um Adendo à Lei 
Orçamentária. Para formalizar tal procedimento, apresentamos a seguinte 
emenda: 

EMENDA N• 1-R 

1600 - Secretaria de Educação e Cultura 
1601 - Secretaria de Educação e Cultura 
Função: 08 - Educação e Cultura. 
Programa: 47 - Assistência a Educandos 
Subprograma: 235 - Bolsas de Estudo 
1601.08472352.037- Assistência Financeira a Entidades Privadas do Distri­
to Federal - Cr$ 700.000,00. 
Acrescente-se no final: 
"conforme Adendo A" 

Ante o exposto, e não tendo sido apresentadas outras emendas à parte 
que nos coube relatar, opinamos pela aprovação do Subanexo relativo à Se­
cretaria de Educação e Cultura, com a Emenda n9 1-R. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979.- Adalberto Sena, Presiden­
te eventual -_Saldanha Derzi, Relator -Itamar Franco, com restrições­
Passos Porto - Mauro Benevides - Alfonso Camargo. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR ITAMAR FRANCO: 

Coube a esta Comissão examinar o Subanexo Secretaria de Educação e 
Cultura da Proposta de Lei Orçamentária para o exercicio de 1980, que o Se­
nhor Presidente da República submete à apreciação do Senado Federal, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distrito 
Federal. 

Cumpre-me destacar que a Comissão do Distrito Federal não tem estru­
tura para companhar a elaboração do orçamento. Hâ necessidade de ser feito 
um acompanhamento trimestral da execução orçamentária. 

A Comissão necessita ter um entrosamento maior com o Tribunal de 
Contas do Distrito Federal para melhor opinar acerca do orçamento. 

Diante do exposto, com as ressalvas acima citadas, sou pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n9 258/79-DF, na parte relativa à Secretaria de 
Educação e Cultura. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979.- Itamar Franco. 
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PARECER N• 815, DE 1979 

Da Comlsdo do Distrito FedenJ, oobre o Pt'llleto de Lei do Se­
nado n• 158, de 1979-DF, que "estima a Re<elta e lixa a o...,.sa do 
Distrito Federal para o Exercido FlniiiiC:elro de 1980" - partes refe­
r••tes à Secretaria de Saúde e Secretaria de Senlços Sociais. 

Relator: Senador Affonoo Camargo. 

Em cumprimento ao artigo 42, inciso V, combinado com o artigo 17, 
§ I•, da Constituição Federal, o Senhor Presidente da República, com a Mensa­
gem n• 139, de 1979-DF (n' 27If79, na origem), submete à apreciação desta 
Casa do Congresso Nacional, acompanhada de Exposição de Motivos do Se­
nhor Governador do Distrito Federal, a proposta de Lei de Orçamento para 
o exercício financeiro de 1980. 

Cabe-nos relatar as partes desta proposta de Orçamento, referentes à Se­
cretaria de Saúde e Secretaria de Serviços Sociais. 

Secretaria de Saúde 
Competência: 
-Atividades médicas, sanitârias e hospitalares para controle e 

solução dos problemas de saúde na área de sua jurisdição; 
- Assistência sanitâria gratuita; 
-Assistência médico·hospitaJar, farmacêutica e odontológica, 

- Proteção social ao menor; 
- Assistência e reeducação social; 
- Obras sociais. 

Examinamos, em princfpio, o todó orçamentário do Distrito Federal. A 
proposta contempla, prioritariamente, a função Educação e Cultura, vindo, a 
seguir, a de Administração e Planejamento, e Saúde e Saneamento, estes, ob­
jetos de nosso estudo, ocupando o terceiro lugar em valores reais de despesas 
fixadas para o exercfcio financeiro de 1980. 

Se atentarmos para o fato de que os recursos alocados na função Admi­
nistração e Planejamento, da ordem de CrS 2.889.421.000,00 (dois bilhões, 
oitocentos e oitenta e nove milhões, quatrocentos e vinte e um mil cruzeiros), 
representando 23,39% da proposta orçamentária - explicada pela presença 
dos recursos pertencentes ao -Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal 
- ainda serão redistribuldos em outras funções como Educação e Cultura, 
Habitação e Urbanismo, Saúde e Saneamento e mais a de Transporte, certa­
mente, ao elemento Saúde c Saneamento, foi dada total prioridade. 

Observamos, pela exposição de motivos do Senhor Governador ao Se­
nhor Presidente da Rep6blica o cuidado de "em consonância com as diretri­
zes e metas govemamentais, procurou-se fixar uma despesa que, atendendo a 
gama de funções estatais, fosse compatível com a receita prevista, pro·porcio· 
nando, em contrapartida, uma criteriosa alocação dos recursos, no sentido de 
dar continuidade ao processo de desenvolvimento do Distrito Federal". gratuita para quantos demonstrarem insuficiência de recursos; 

-Orientação e coordenação das atividades médicas, sanitârias 
e hospitalares, quando exercidas por outro órgão ou entidades vin· 
culadas ao conjunto administrativo do Distrito Federal. 

- Fixação de normas, orientação de controle técnico sobre os 
órgãos executivos d_e natureza local; 

- Acordos e convênios no Campo de suas atividades, com en~ 

Na programação dos recursos, pretendeu·se adequar os meios financeiros-, :_ 
à atual conjuntura econômica dO Distrito Federal, buscando o equilíbrio du- ·_ :.­
rante a execução orçamentária com o propósito de evitar situações defici· -~ . 
târias e com o objetivo maior de dinamizar as ações administrativas no senti-·,· 
do de procurar o bem-estar da _comunidade: 

!idades públicas ou privadas. A Função SAúDE E SANEAMENTO foi contemplada cj 17,12% do 
valor total do orçamento proposto, correspondendo à CrS 2.114.881.000,00 
(dois bilhões, cento e quatorze milhões, oitocentos e oitenta e um mil cruzei­
ros) feita com o objetivo predominante de resposta à necess(dade da popu• 
lação do Distrito Federal, para-urn melhor atendimento médico, ·através do 
aperfeiçoamento do equipamento de saúde já existente e ampliação dos ser .. 
viços de saneamento. 

Secretaria de Senlços Sociais 
Competência: 
- Ação comunitária; 
- Radicação de população emigrante e orientação do fluxo 

migratório; 
- Estudo de mercado de trabalho; 

A variação das despesas por órgãos- Recursos do Tesouro- sofreram'· 
as seguinte vari~ções: 

- Desenvolvimento do artesanato; 
- Habitação; 
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Daí sabermos a variação percentual ocorrida na Secretaria de Saúde e de Serviços Sociais, comparando-se 

os anos de 1978, 1979 e 1980. 
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Atendendo-se ao vasto campo de aplicação das atividades abrangidas 
pelas Secretari~s de Saúde e de Serviças, Sociais e ao grande esforço do Go­
verno do Distrito Federal, no sentido de uma distribuição de recursos de 
acordo com as prioridades eleitas por suas importâncias, reconhecemos a 
existência de ainda exíguos 'recursos com destinação aos serviços ligados à as· 
sistência médico-hospitalar e ao atendimento a alguns graves problemas so­
ciais que enfrenta a Capital da República. Entendemos, assim, que houve 
uma séria e criteriosa preocupação no sentido de dotar estes importantes ór~ 
gãos dos meios financeiros indispensáveis ao seu funcionamento normal, den· 
tro das possibilidades que a diflcil conjuntura atravessa. 

De acordo com os- quantitativos estabelecidos, os Senhores Senadores 
apresentaram as relações das instituições a serem contempladas com sub­
venções orçamentârias, razão pela qual apresento a seguinte 

EMENDA N• l - R 

l 800 - Secretaria de Serviços Sociais 
180 l - Secretaria de Serviços Sociais 
FUNÇÃO: - Assistência Social Geral 
PROGRAMA: - Subvenções a Entidades Privadas 
180115814862.046 - Subvenções a Entidades Privadas -

Cr$ 700.000,00 

Acrescente--se in fine .. conforme ADENDO B" 
Assim sendo, opinamos pela aprovação do presente projeto nas partes 

referentes às Secretarias de Saúde e de ServiçOs Sociais. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979. - Adalborto SeDa, Presi­
dente e\'entual - Alfomo Ciunarao, Relator - Soldanba Denl - Mauro 
Beaerides - Itamar Franco, com restrições - P.-. Pôrt0• 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR ITAMAR FRANCO: 

Coube a esta Comissão examinar o Subanexo Secretaria de Saúde e Se· 
crctaria de Serviços Sociais da Proposta de Lei Orçamentária para o exercício 
de 1980, que o Senhor Presidente da República submete à apreciação do Se­
nado .. Federal, acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Governa· 
dor do Distrito Federal. 

Cumpre-me destacar que a Comissão do Distrito Federal não tem estru­
tura para acompanhar a elaboração do orçamento. Hâ necessidade de ser fei· 
to um acompanhamento trimestral da execução orçamentária. 

A Comissão necessita ter um entrosamento maior com o Tribunal de 
Contas do Distrito Federal para melhor opinar acerca do orçamento. 
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Diante do exposto, com as ressalvas acima citadas, sou pela .aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n• 258/79-DF, na parte referente à Secr<-tariade 
Saúde e Secretaria de Serviços Sociais. 

Sala ·das Comissões, ·J8 de ·outubro de 1979. - Itamar Franco. 

PARECER N• 816, DE 1979 

Da Comlasio do Distrito Federal, sobre o Projeto de LeiD9lS8, 
de 1979- DF, 'I"" "estima a Rec:elta e fixa a Despesa do Distrito Fe­
deral para o Exerádo Flaaacelro de 1980- relatlfo ào !i«retarlas 
de Vlaçio e Obras e de Serriço Pu'bllco", 

Relator: Senador Marllo Badarcl 

Através da Mensagem n• 139, de 1979 (n• 271/79, na origem), o Senhor 
Presidente da República, com amparo no art. 42, item V, combinado com o 
art. 17, § 1•, ambos da Constituição Federal, submete à apreciação destaCa­
sa, acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distri­
to Federal, a proposta orçamentária para o cxercfcio financeiro de 1980. 

Cumpre-nos relatar a parte referente às Secretarias de Viação e Obras e 
de Serviço Público, compreendidas no contexto administrativo do Distrito 
Federal. 

A primeira delas, a Secretaria de Viação c Obras, tem a seu encargo, den· 
tre outros, o desenvolvimento do plano urban!stico de Brasnia e a elaboração 
dos planos diretores das cidadcs-satelites, o planejamento do abastecimento 
de água e da coleta de esgotos e a conservação e fiscalização das baci8ll hidro­
gráficas do Distrito Federal. 

Para esse órgão o presente projeto fixa a despesa em CrS 703.409.000,00 
(setecentos e três milhões e quatrocentos e nove mil cruzeiros), o que corres­
pondo a 5,69% sobre o total do orçamento do GDF. 

Quanto à Secretaria de Serviços Públicos, compete, destacadamente, o 
planejamento do sistema de energia elétrica, a coordenação dos transportes 
coletivos, a execução dos serviços de limpeza pública e de industrialização do 
lixo, a administração dos terminais rodoviários e, ainda, a concessão de li­
cença para a expJoração de bancas de jornais e revistas. 

. . 
A esta Secretaria, o projeto prevê uma despesa de CrS 668.755.000,00 

(seiscentos e sess;nta e oito milhões, setecentos e cinqüenta e cinco mil cruzei· 
.ros) correspondente a 5AI% do total do orçamento do Distrito Federal. 

A despesa e a receita previstas na proposta orçamentâria, sob exame, 
correm à conta de Recursos do Tesouro, que totaliza, para todo o sistema ad­
ministrativo do Distrito Federal, o importe de CrS 12.352.907.000,00 (doze 
bilhões, trezentos e cinqüenta e dois milhões e novecentos e sete mi1 cruzei­
ros). 
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-ft~-'--
O Senhor Secretário de Governo do Distrito Federal, Armando Renan 

-D'Avila Duarte, enviou a esta Comissão oficio n•l79f79-SEG em quesolici­
tà uma correção na Proposta Orçamentária que ora- analisamos. Com respal~ 
do no§ 5• do artigo 66 e§ I• do art. 65 da Constituição Federal, pois a alte­
ração solicitada não aumenta a. despesa global da Secretaria de Serviços 
Públicos. nem altera a sua programação de trabalho, mas tem por objetivo a 
correção de lapso na elaboração da Proposta de Lei de Meios do Distrito Fe­
deral para 1980, apresentamos a seguinte emenda: 

EMENDA N• 1-R 

2000 - Secretaria de Serviços Públicos 
2001 - Secretaria de Serviços Públicos 

I) Onde se lê: 

2001.10603261.110- Melhorias dos Serviços Funerários - Cr$ ... 
2.000.000,00 

2) Leia-se: 

"··! · 2001.10603261.110- Melhoria dos Serviços Funerários - Cr$ ... 
.1.000.000,00 

'"t·. 

. :·3)Inclua-se: 

. . · .. 2001.13764482.105- Manutenção e Ampliação do Sistema de Água e 
' ''fr-'amento Sanitário do Distrito Federal - Cr$ 1.000.000,00 

____ Assim, não tendo sido apresentadas emendas pelos Senhores Senadores 
.::-·.Sta parte que nos coube relatar, somos pela aprovação do Subanexo relati­
:j~: à Secretaria de Serviços Públicos com a Emenda n9 J-R, e Secretaria de 
:V"~~~ção e Obras. 

--- Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979.- Adalberto Seaa, Presiden~ 
. ,;.eventual- MurUo Badar6, Relator- Alfonso Camarao- Mauro Benevl­
:#" .. 1- Saldanha Derzi - p....,. Porto. 
. "'· ·~' 

PARECER N• 817, DE 1979 

Da COIB!Jdo do Dlllrlto Federal. Sobre o Projeto de Lei do Se 
nado n<> 258, de J,.,_DF (Measqem n• 139, de 1979-DF; n<>%71/79 
na origem), .,.e "estima a Reeelta e fixa 1 Despesa do DIS~rito Fe 
dera! para o exe«(do lblueelro de 1980". - Allfxo 11 - Detpesa -
Secretaria de Apleodllla e Produçio. 

Relator: Setlador. Murllo Badar6 

Na Mensagem encaminhada ao Presidente da República, apresentando~ 
Proposta de Lei Orçamentãria para o exerclcio vindouro, o Governador d< 
Distrito Federal enfatizo que "este documertto representa um in~trumento de 
planejamento da maior importância, ho processo decisório" da Adminis· 
tração do DF, "e consubstancia a filosofia adotada com vistas ao desenvolvi· 
mento econômico c a promoção do bcm·cstar da comunidade". E, dcntr< 
dessa orientação, o Governador formula o Clenco de prioridades: Educação 1 

Cultura, Saúde e Saneamento, Defesa Nacional e Segurança Pública, Agri 
cultura e Administração e Planejamento. 

Quanto ao panorama agrope<;uário, diz a Mensagem referida: "À funçã< 
de Agricultura e Produção foi destacado o valor de CrS 259.447.000,00, con 
o objetivo básico de proporcionar a adoção de mecanismos decisivos, de 
apoio à Agricultura, a fim de dinamizar os setores responsáveis pela pro 
dução e comercialização dos produtos agropecuários da região geoeconômicc 
do Distrito Federal" . 

Apesar de situar~se entre prioridades, na Mensagem governamental, f 

Agricultura figura, no Projeto de Lei dos Meios para o exercício de 1980, con 
percentual inferior ao de 1979. Na realidade, no Orçamento que estã sendc 
cumprido, no montante de CrS 6.517.811.000,00, há o destaque de Crl 
146A32.000,00 para a Agricultura, ou sejam, 2,25%; para 1980, quando os re 
cursos do Tesouro são Previstos em Cr$ 12.352.907.000,00, a Secretaria d< 
Agricultura aparece com CrS 261.345.000,00, isto é, 2,12%. Verdade que en 
números relativos, a proposta orçamentária em exame traz elevação de 
78,48% para os recursos destinados à agropecuária do Distrito Federal. En 
números reais, oorém, a inflação é responsável pelo aparente aumento . 

Os quadros comparativos que apresentamos a seguir servem para demonstrar a situação dos 

recursos para o setor: 
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ORÇAMEXTO DO DF 
RECt'RSOS 00 TE"úl'f.:.O 

COM.PQSlÇÀO E VARlA.ÇÀO DA DFSí'l'.S'\. i'OR SU.\ NATIJREZA 

SECRETl\.õtiA DE ,'\GRICULTURA E PRODUÇÁO 
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COI\REl'TE 

r 1 ? 7 8 l 9 7 9 1 9 ' o 

ESPECIFiCAÇÃO 

I 

' 

• I • VALORES VALORES 
(A) "' 

I 
DESPESAS CORRE:'IiTES '2l..:..7J!2 94..42 ~ 93,26 

! 
OESPES,..SDECL'STEIO : l2.833 ! 15' 58 13.350 9 .. 46 

TRAXSFERE:o.-CJAS CORRENTES I"·"' 78.84 1122.707 83,80 

I 

i 
4.600 ~ 9. 1}75 !.2! DESPESAS DE CAPIT"'L 
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I~VESTIME:o.-TOS '" 0,24 250 c ,17 

1:-õVERSOES ---- -- -- --
TRA:-lSFERE:o.-CJAS DE CAPITAL 4. ~o o 5, 34 9 .. 625 E, 57 

TOTAL 32.385 !00.00 
146.432 100,00 

F'O:O.T<..!I• 1978 -L<'"' 6.431;:,, 06 f 12 f 77 _ 00d< 0') ; 121 7i \J'up'<r"'< .. I<O) 
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Outubro de 1979 
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SE:-õAOO fEDERAL ORÇAME?\'TO DO DF 
ASSESSORL~ RECL:RSOS DOTESOL:RO 

SI.:~SECRET ARLA DE ORÇA~IEl'õTQ COMPOSIÇÃO E VAiUAÇÃO DA DESPESA POR FUNÇÂO E PROGRA.'1A 

SEC?.ET/\"TA oc AGRICULTURA E P!\ODUÇÃO 

' ESPECIFICAÇÃO VARIAÇÃO 
VALORES • VALORES 

, 
(A) (B) 6< 6' 

ADõliNISTRAÇKO E PLliNBJA!-IEJ.."TO 800 o' 97 -o, 97 
AD:·!IlH~·rMÇÃO FINA:'CEIRA 8oõ 0;91" -o;<f'l 

AGRICt'LTURA 61.535 99 ,QJ 146.432 100.00 o' 97 79.48 
AD:·:I~ISTRAÇJ'í.O "fõ':'9'1l5 ss;--rr,- 129.C37 ~ r;ti'9 81,85 
FLANEJMIENTO GOVE!\NA!4ENTAL 

CJtNCIA E TECNOLOGIA 

ORG~~IZAÇKO AGRÂRIA 5. 500 3, 76 J, 76 

PRODUÇJi.O VEGETAL 

PRODUÇÍÍ.O ANHtAL 

AB/>.STECIMENTO 1.100 1, 34 500 o' 34 -1 ,o o ..54 155 

PRESERVAÇÃO DE RECURSOS 1'1~ 
TUAAIS REl\OVAVEIS 

P?.O~!OÇÃO E EXTENSÃO RURAL 5. 500 6,68 7. 220 4. 93 -1,75 31,27 

TRANSPORTE RODOVIÂRIO 3. 000 3,64 3. 000 2,05 -1,59 

CULTORA. 1. 000 1,21 1.125 o' 77 -0,44 12,50 

INDOSTRIA, CO!olaRCIO E SERVIÇOS 

PLliNEJAMENTO GOVER.v.!·IENTAL 

IND0STRIA 
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O&!iU\'AtOF.S:- Ól- O.l•>m:•<•t><oo;><r<<ntuaiodacohtn•V.Jp;OI•o(B)<do(UJro .. oJCJ: 
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No tocante ~s Entidadns Suporvi!:ionudus, u Proposta fixo despr:, 
sus dC! Cr$ 205,1\99,000,00 como se podo vorificar: 

_,-
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1 •-•~. ""'"''' >< ..... ut'""' • .. oo..<•~. ,.,.Mon '"""""""'~··· : 
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Por solicitação do Senhor Secretário de Governo do Distrito Federal, 
com o Oficio n• \ 79/79-SEG a esta Comissão, apresentamos emenda abaixo 
discriminada que visa a correção de um lapso na elaboração da presente Pro· 
posta Orçamentária, na parte que nos coube relatar, sem alterar os quantitati· 
vos globais da Secretaria de Agricultura e Produção, sem alterar sua progra­
mação e de acordo com o§ 5• do art. 66 e§ l• do art. 65 da Constituição Fe­
deral: 

EMENDA N• l-R 

5100-SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO­
ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

5101- FUNDAÇÃO ZOOBOTÃNICA DO DISTRITO FEDERAL 
-FZDF 

l) ONDE SE LI'.: 
5101.04130671.095- Discriminação e Regularização de Terras Rurais 

do Distrito Federal - CrS 5.000.000,00 

2) LEIA-SE: 
5101.04130671.095- Discriminação e Regularização de Terras Rurais 

do Distrito Federal - CrS 4.000.000,00 

3) INCLUA-SE: 
51 o 1.04161121.186 Çompra antecipada 

CrS 1.000.000,00 

da Produção -

EMENDA N• 2-R 

2100- SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO 
2102- SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO 
- ENTIDÃDES SUPERVIONADAS 

I) ONDE SE LI'.: 
3.2.1.1- Transferências Operacionais- CiS 163.640.000,00 , 
4.3.1.1- Auxflios para Despesas de Capital- CrS 24.359.000,00 

2) LEIA-SE: 
3.2.1.1- Transferências Operacionais- CrS 162.640.000,00 
4.3.1.1 - Auxflios para Despesas de Capital - CrS 25.359.000,00 

Como não foram apresentadas outras emendas, somos pela a.provação 
do Subanexo relativo à Secretaria de Agricultura e Produção com as Emen­
das de n•s I-R e 2-R. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979.- Adalberto Sena, Presiden­
te eventual - Murllo Baàr6, Relator- Affonoo Cam11111o- Mauro Benevi­
des - Saldanha Derzi - PUlOS P.orto. 

PARECER N• 818, DE 1979 

Da Comlloio do DIJtrlto Fedenl, aobre o Projeto de Lei do Se­
udo n•l58, de 1!179-DF, ,.ae "ndma a Receita e lixa a Deapesa do 
Dlllrlto Fedenl pera o exeráclo llun<elro-<le 1980", 111 parte refe­
~~ • Secntarla .. Sepruca Píibllca ". 

Relator: Senador P- Pôrto 
Com a Mensagem n• 139, de 1979 (n• 271/79, na origem), o Senhor Pre­

sidente da República submete à apreciação do Senado Federal, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distrito Federal, o 
presente Projeto de Lei, que "estima a Receita e ftxa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1980." 

Sob a nossa responsabilidade a tarefa de estudar e opinar sobre uma das 
mais importantes Unidades Administrativas, ou seja, a Secretaria de Segu­
rança Pública. 

No anexo citado estão incluídos, além de propriamente a Secretaria de 
Segurança Pública e suas Entidades Supervisionadoras, a Pollcia Militar e o 
Corpo de Bombeiros. 

Destaca-se, d!l Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distrito 
Federal, "a filosofia adotada com vistas ao desenvolvimento econômico e a 
promoção do bem-estar da comunidade do Distrito Federal". 

Convém salientar que a presente proposta contempla, prioritariamente, 
as funções de Educação e Cultura, Saúde e Saneamento, Defesa Nacional e 
Segurança Pública, Agricultura, e Administração e Planejamento, com recur­
sos que correspondern a 76,58% da receita prevista. 

Desnecessário frisar da vital importância dessa Unidade Administrativa 
para a tranqüilidade e paz de nossa população. 

Numerosas são as suas competências a saber: 

-Planejamento, coordenação, execução, controle e supervi· 
são das atividades de natureza policial, objetivando assegurar o livre 
exercício dos poderes constituídos, a ordem e a segurança públicas; 

-Intercâmbio policial com organizações congêneres, nado· 
nais e estrangeiras; 

-Apuração de infrações penais e desempenho de quaisquer 
outras atribuições de policia judicillria; 

-Colaboração na organização e execução de serviços relacio­
nados com a prevenção e repressão da criminalidade interestadual; 

-Administração dos estabelecimentos penais c implantação 
de métodos e técnicas modernas de polfcia carcerâria; 

-Organização, planejamento c execução dos serviços concer· 
nentes à engenharia de tráfego e trânsito em geral; 

- Estruturação e execução dos serviços de perícia e identífi· 
cação datiloscópica, civil c criminal; 

- Execuçãe setorial das atividades relativas à administração 
de pessoal, material, orçamento, contabilidade c outros serviços au­
xiliares da Secretaria; 

-Ampla cooperação às autoridades administrativas e jurídi­
cas, no tocante à aplicação de medidas legais e regulamentares; 

-Aprimoramento cultural e profissional dos servidores poli­
ciais, mediante a instituição de cursos de formação, treinamento e 
aperfeiçoamento funcional; 

-Quaisquer outras atribuições que se enquadrem no âmbito 
de sua comfJetência geral ou especifica.' 



Outubro de 1979 DIÁRIO DO CONGRFSSO NAOONAL (Seçlo 11) Sábado 17 5487 

Para a execução de suas atribuições, a Secretaria de Segurança Pública 
tem a seguinte estrutura: 

ÕRGÃOS BÁSICOS 
Centrais 
- Gabinete do Secretário; 
- Coordenação de Informações, Planejamento e Operações; 
-Centro de Internamento c Reeducação; 
-Núcleo de Custódia de Brasflia; 
- Polfcia Civil do Distrito Federal. 

Aut6nomoo .. ,. Penonolldode Jurfdlco 

-Departamento de Administração Geral; 
- Polfcia Militar do Distrito Federal; 
-Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 

Deocentrollzadoo """' Penoaalldode Jurfdlco 

~ Departamento de Trânsito do Distrito Federal. 

De Dellberocio Coletiva 

-Conselho de Trânsito do Distrito Federal. 

Confrontando a dotação do cxercfcio financeiro do corrente ano com a 
do próximo, verificaremos um aumento substancial da ordem de 71,22%, ou 

·seja, Cr$ 806.627.000,00 (oitocentos e seis milhões, seiscentos e vinte e sete mil 
cruzeiros) do presente exercício e Cr$ 1.381.074.000,00 (um bilhão, trezentos 
e oitenta e um milhões c setenta c quatro mil cruzeiros), para o exercício fi .. 
nanceiro de 1980. 

Ao justificar tal a.umento, assim se manifesta o Senhor Governador do 
Distrito Federal, na Exposição de Motivos: 

"Sendo Brasflia a sede polftica e administrativa do Governo da 
União, a Cidade não pode prescindir de um eficiente esquema de se­
gurança para cumprir a finalidade de abrigar os habitantes dentro 
das condiçõeo a que se propõe. Assim à função Defesa N acionai e 
Segurança Pública foram consignados recursos que correspondem a 
9,19% do total da receita prevista." 

Para o desenvolvimento desse Programa: DEFESA e SEGURANÇA, 
destacamos 2 órgãos da tnâxima importância, dentro da estrutura funcional 
dessa Secretaria de Estado: 

I - Polícia Militar do Distrito Federal 
2- Corpo de Bombeiros do~ Distrito Federal 

Polida MUltar do Distrito Federal 

Para o Custeio de suas múltiplas atividades imprescind(veis à ordem e à 
tranqüilidade pública, contará a Policia Militar do Distrito Federal, para 
o exercício financeiro de 1980, com uma dotação de Cr$ 612.468.000,00 (seis· 
centos e doze milhões, quatrocentos e sessenta e oito mil cruzeiros), enquanto 
que sua dotação atual é da ordem de Cr$ 315.500.000,00 (trezentos e quinze 
~ilhões e quinhentos mil cruzeiros), o que significa um aumento percentual 
de 94,13%. 

Apesar do substancial aumento, não poderemos deixar de consignar a 
nossa preocupação com tão importante órgão, pois achamos irrisórias as 
quantias destinadas ao Plano de Edifi~ação e Equipamento e Reequipamento 
da Policia Militar do Distrito Federal, cujas dotações são da ordem de 
Cr$ 14.718.000,00 (quatorze milhões, setecentos e dezoito mil cruzeiros). 

Os recursos alocados para a consecução de tais objetivos estão muito 
aquém das suas reais necessidades. 

É do nosso conhecimento que não representam nem lO% das importân­
cias solicitadas pelo Comando da Policia Militar do Distrito Federal, para fa­
zer face aos seguintes Projetos: 

I - Construção do Anexo do Quartel do Comando-Geral. 
11 - Construção do Centro de Informática e aperfeiçoamento de Praças. 
Jll- Aquisição de Animais para o Esquadrão de Cavalaria- (Existe o 

efetivonão existe animais). 

IV- Substituição de toda munição qulmica que está vencida há 5 anos. 
V- Aumento do Efetivo (é o mesmo desde 1970). 

Corpo de Bombelroo· do Distrito Federal 

. Desnecessário mencionar as numerosas atividades dessa unidade militar, 
sempre voltadas para a proteção de nossa população, notoriamente no setor 
habitacional e comercial. 

Sua dotação orçamentãria, para o próximo exercício financeiro, é da or­
dem de CrS 338.135.000,00 (trezentos e trinta e oito milhões e cento e trinta e 
cinco mil cruzeiros). 

Conv~m salientar que essa gloriOsa corporação teve um aumento percell·_ ., /:~: 
tua! de 73,58% (setenta e três vlrgula cinqüenta e oito por cento) em relação 
ao exercício financeiro, do corrente ano. 

Estas são as principais observações que fazemos ao presente Projeto de 
Lei, referente à dotação orçamenUiria da Secretaria de Segurança Pública. 

Ante o exposto, e tendo em vista não terem sido apresentadas emendas 
ao anexo ora sob anâlise, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n• 258, de 1979-DF, na parte referente à Secretaria de Segurança Pública, na 
forma que foi apresentado. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979.- Adalberto Seaa, Presiden­
te eventual- Puoos P6rto, Relator- Atroaoo Camorxo- Mauro lienevldM 
- 1-u Franco, com restrições - Saldanha Derzi. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR ITAMAR FRANCO: 

Coube a esta Comissão examinar o Subanexo Secretaria de Segurança 
Pública da Proposta de Lei Orçamentâria para o exercido de 1980, que oS&­
nhor Presidente da República submete à apreciação do Senado Federal, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distrito 
Federal. 

Cumpre-me destacar que a Comissão do Distrito Federal não tem estr~·~ 
\ura para acompanhar a elaboração do orçamento. Há necessidade de ser fe>< 
to um acompanhamento trimestral da execução orçaméntária. ' 

A Comissão necessita ter uin entrosamento maior com o Tribunal de 
Contas do Distrito Federal para melhor opinar acerca do orçam~nto. 

Diante do exposto, com ss rCssalvas acima citadas, sou pela aprovação·(. 
do Projeto de Lei do Senado n• 258/79-DF, na parte relativa à Secretaria de· 
Segurança Pública. ; 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979.- l-u Franco. 

PARECER N• 819, DE 19'79 

Da Conúolio do Dlotrito Fedenl. Sobre o Projeto de Lei do S.. 
aado a• 258, de 1979-DF, .- •'ettf•a a recellll o lixa o ....,... N . 
·Distrito Fedenl pua o exerddo RniiiiCelro de 1980" - putet relatJ. ' 
YU ao TriiHmal de C011tu do Distrito Fedenl, Receita o Texto da' 
Lei. 

Relator: Senador Mauro Bene•ldea 

O Excelentlssimo Senhor Presidente da República, cumprindo o dispo .. ,_, _ 
to nos artigos 17, § 1•, 42, item V, e 57, item IV, da Constituição, submete~-· •. 
consideração do Senado Federal o Projeto de Lei Orçamentária do Distritl( ·'.>. 
Federal para o é:xerc[cio financeiro de 1980, devidamente acompanhado de~ 
Exposição de Motivos do Senhor Governado~. -, . 

Na forma regimental, fomos designados para relatar as partes: Tribunal~ 
de Contas - Receita e Texto da Lei: 

Tribunal de Coatu: 

É o órgão competente para apreciar as contas do Governador, para o do-: 
sempenho das funções de auditoria financeira e orçamentâria sobre as contas~: 
das unidades administrativas do Governo do Distrito Federal, para julgar ro•<". ·:: .. ~­
gularidade das contas dos dirigentes de órgãos da administração públicajndi-:·. 
reta e dos ordenadores das despesas. O Tribunal é regi,do pela Lei n• 5.538, de·' 
22 de novembro del978, cabendo-lhe também examinar a legalidade de apo• 
sentadoria, reformas c pensões do pessoal do Governo do Distrito FederaL 

A dotação prevista para o TCDF é de Cr$ 90.285.000,00 (noventa mi-o 
lhões, duzentos e oitenta C cinco mil cruzeiros) no ano financeiro de 1980. ·; 

Desse tola~ Cr$ 84.285.000,00 (oitenta e quatro milhões, duzentos e oi·,· 
tenta e cinco mil cruzeiros) destinam-se às atividades daquele colegiado é­
Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros) aos seus projetos. 

Receita: 

A receita estimada para 1980 é de Cr$ 13.708.863.000,00 (treze bilhões, 
setecentos e oito milhões, oitocentos c sessenta c três mil cruzeiros) represen ... 
tando o dobro da receita prevista para 1979, que foi de Cr$ 7.319.156.000,00 
(sete bilhões, trezentos e dezenove milhões, cento e cinqüenta e seis mil cru• 
zeiros). 

Prevê o projeto uma receita tributâria de CrS 4.856.451.000,00 (quatro 
bilhões, oitocentos e cinqüenta c seis milhões, quatrocentos e cinqüenta e um 
mil cruzeiros) e as transferências correntes alcançarão o montante de 
CrS 6.325.171.000,00 (seis bilhões, trezentos e vinte e cinco milhões, cento e 
setenta e um mil cruzeiros). 

A receita oriunda das transferências correntes tem grande peso no Orça­
mento do Distrito Federal, pois supera consideravelmente a .receita tributária 
local. 
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Sobressai na receita do GDF a arrecadação do Imposto sobre a Ci~cu­
lação de Mercadorias- ICM, incluindo-se ai as transferências relativas à tri­
butação do trigo importado, autorizadas pelo Ato Complementar n• 36, de 
1967. 

Esta a posição dos tributos: 
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Em seu artigo I•, o texto do projeto dispõe sobre a composição do Orça­
mento, prevendo receita c despesa do Tesouro, dos órgãos da administração 
indireta e das fundações. 

A discriminação da Receita atende as recomendações constantes do arti· 
go 11 da Lei n• 4.320, de 1964. 

Com relação às despesas, estas são dispostas conforme prevê o artigo 14 
da Lei n• 4.320, de 1964, ou seja, por funções e unidades orçamentârias. 

Estabelece o artigo 6• do projeto. o desdobramento da Despesa dos ór­
gãos e das Fundações, destacando-se a Fundação Hospitalar do Distrito Fe­
deral e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVA­
CAP, por sua importância financeira no contexto orçamentário. 

Jã o artigo 8• da proposição a~toriza o governàdor a abrir créditos suple­
mentares, a ajustar os dispêndios ao comportamento da receita c a realizar 
operações de crédito por antecipação da receita, dentro do limite constitucio­
nal. 

O texto do projeto estã adequado àB gerais estabelecidas na Lei n• 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Ã vista do exposto, conclulmos pela aprovação do Projeto de Lei do Se­
nado n9 258, de 1979-DF, no que se refere as partes relativas ao Tribunal de 
Contas, Receita e Texto da Lei. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979. -Adalberto Sena, Presiden­
te eventual - Mauro Benerides, Relator - Affonoo CamaFJO- Itamar Fran­
eo, com restrições - PUlOs POrto - Saldanha DerzJ. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR ITAMAR FRANCO: 

Coube a esta Comissão examinar o Subanexo ·Tribunal de Contas do 
Distrito Federal e Receita e Texto da Lei da Proposta Orçamentâria para o 

exerclcio de 1980, que o Senhor Presidente da República submete à apre­
ciação do Senado Federal, acompanhada de Exposição de Motivos do Se­
nhor Governador do Distrilo Federal. 

Cumpre-me destacar que à Comissão do Distrito Federal não tem estru­
tura para acompanhar a elaboração do orçamento. Há necessidade de ser fei­
to um acompanhamento trimestral da execução orçamentária. 

A Comissão necessita ter um entrosamento maior com o Tribunal de 
Contas do Distrito Federal para melhor opinar acerca do orçamento. 

Diante do exposto, com as ressalvas acima citadas, sou pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n• 258/79-DF, nà parte referente ao Tribunal de 
Contas do Distrito Federal e Receita e Texto da Lei. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979.- Itamu Fruc:o • 

PARECERES N'" 820, 821, 822 E 823, DE 1!179 

Sobre o Projeto de Lei do Senado ... 134, do 1!179, .,e "O'JIIIpua 
os prof- de delldoDtes audltbos aos habUitados - mqlst61'14! 
eopodal de oxeopcloaala" • 

PARECER N• 820, DE 1!179 
Da C....U.Io de COIIIIItlllcio o Justiça 

Relator: Soudor Alllllr Plato 

De iniciativa do eminente Senador Lomanto Júnior, visa~ presente pro­
jeto equiparar, para todos os efeitos, aos professores habilitados ao magis­
tério especial, formados pelo curso de graduação em Pedagogia, os professo­
res de deficientes auditivos diplomados pelos cursos mantidos até 1965 pelo 
Instituto Nacional de E4ucação de Surdos. 

11 - O ilustre Representante da Bahia, justificando sua proposição, es­
clarece: 

a) que, na ârea do exerclcio de atividades que exijam formação especial, 
em curso médio ou superior, são comuns medidas como a constante do proje-
to; 

b) que a educação do excepcional, seja de que tipo for, exige o emprego 
de técnicas específicas; 

e) que a especialização para tanto requerida era proporcionada aos pro­
fessores do Ensino Especial do MEC através de treinamento ministrado nos 
próprios institutos destinados à educação dos deficientes; 

d) que o primeiro curso para formação de professores destinados à edu­
cação dos surdos instalou~se no então Instituto Nacional de Surdos-Mudos, 
com duração de três anos para candidatos que tivessem completado o curso 
secundário; 

o) que o Conselho Federal de Educação, estudando a natureza dos ser­
viços prestados na área do EnsinO Especial, reconheceu o caráter universi­
tário das técnicas utilizadas, admitindo a necessidade da criação de cursos em 
nível para a formação desses professores; 

f) que o currlculo para esses cursos foi fixado no Parecer n• 252/69, do 
Conselho Federal de Educação, cabendo às escolas prever em seus regimen­
tos a habilitação relativa à educação dos excepcionais; 

I) que pelo referido Parecer, a formação· de professores destinados à 
educação dos excepcionais incluirwse-ia como urna das habilitações especifi­
cas do curso de graduação em Pedagogia; 

b) que os currlculos estabelecidos dos atuais cursos a nlvel de graduação 
e do antigo Curso de Formação de Professores de Surdos praticamente se 
equivalem; e 

J) que na regulamentação do exerclcio de v4rias profissões, verificada 
nos últimos anos, reconheceu-se, invariavelmente, o direito de exercê-la àque­
les que vinham desempenhando atividades similares, mesmo que não possuis­
sem o curso de formação. 

111- O Autor do Projeto juntou, ao mesmo, farta e idônea documen­
tação, na qual se comprovam suas alegações. 

IV -O objetivo que o douto Representante pela Bahia, Senador Lo­
manto Júnior, tem em vista, através da proposição ora em estudo, ê, sem dú­
vida, dos mais nobres, visto que consiste em reconhecer aos professores de 
deficientes flsicos, há anos labutando no diflcil mister, uma situação de igual­
dade com aqueles que, posteriormente, para exercer igual oficio, tiveram de 
graduar-se em Pedagogia. 

Cuida-se, aliâs, na hipótese, de uma, digamos, "praxe legal", pois todas 
as vezes que se regulamenta uma profissão, seja por iniciativa do Poder Exe­
cutivo, seja pela do Congresso, sempre se amparou aqueles que jâ a vinham 
exercendo, colocando-os em situação de igualdade com os que, de então em 
diante, teriam, para exercê-la, que possuir a necessária especialização. 

Não nos compete, porém, entrar no mérito da questão, embora esse 
mérito quase se confunda, no caso, com o próprio direito dos professores que 
ora se busCa proteger. 
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Incumbe-nos examinar o problema do ponto de vista constitucional. e 
·'jurídico, e, sob esse aspecto, nada encontramos, no projeto, que possa 

invalidá-lo. 
Realmente, na espécie, não procederia invocar-se o artigo 57 da Consti­

. tuição, que estabelece a competência exclusiva do Presidente da República 
Quanto à iniciativa de leis, entr:e estas se incluindo a que .. disponha sobre ser­
vidores públicos da União, seu regime jurfdico, provimento de cargos públi­
cos, estabilidade e aposentadoria de funcionários civis, reforma e transferên­
cia de militares para a inatividade". 

Em verdade, o caso do projeto é outro, pois nele não se altera o regime 
jurídico dos professores Gá disciplinado em lei), nem se fala de provimento de 
cargos, nem, muito menoS, de aposentadoria de civis ou reforma de militares. 

A proposição visa, tão-somente, reconhecer, em professores diplomados 
pelo Instituto Nacional de Educação de Surdos, através de cursos regulares, e 
que hâ anos vinham extrcendo um magistério especializado (dos excepcio­
nais) uma inegãvel situação de igualdade com os professores formados pelo 
Curso de Graduação em Pedagogia. 

Aliâs, sobre a justiça da medida, fala melhor o Conselho Federal de Edu­
cação, conforme se vê na copiosa documentação que instrui o processo e 
através da qual se comprova que os currículos dos atuais cursos a nível de 
graduação e do antigo Curso de Fonnação de Professores de Surdos se equi­
valem. 

Se o Conselho Federal de Educação apóia, no mérito, a pretensão dos 
antigos professores, no que toca à legalidade da medida, nada impede, como 
vimos, que a acolhamos. 

O preceito constitucional citado em nada seria atingido pelo projeto. Ou­
tra interpretação seria exagerada e valeria como uma imposição descabida de 
novas limitações à capacidade legisferante do Poder Legislativo, jâ bastante 
restrita. 

No que tange ao artigo 98 e seu parágrafo 6nico, da Constituição, nada 
tem ele a ver com o assunto em tela. 

Reza o aludido artigo: 

"Art. 98. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo, para 
cargos de atribuições iguais ou assemelhadas. 

Parágrafo único. Respeitado o disposto neste artigo, é vedada 
vinculação ou equiparação de qualquer naturezá para o efeito de 
remuneração do pessoal do serviço público." 

Verifica-se, claramente, que o preceito constitucional referido obsta, tão­
somente, a que se fixem para os servidores do Poder Legislativo e do Poder 
Executivo, vencimentos mais altos, quando ocupantes de cargos de atri­
buições iguais ou parecidas, bem como impede que se tente vinculação ou 
equiparação de funcionários de um dos três Poderes aos de outro Poder, 
para efeito de obtenção de vantagens remunerativas. 

Em suma, na Constituição nenhum empecilho existe que possa obstar a 
aceitação do projeto do eminente Senador Lomanto Júnior, ao contrário, ela 
a ampara plenamente. 

De fato, no artigo 8•, item XVII, letra q, estabelece a Carta Magna: 

"Art. 8• Compete à União: 

XVII - legislar sobre: 

q) diretrizes e bases da educação nacional;" 

E no artigo 43: 
·"Art. 43. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Pre-. 

sidente da República, dispor sobre todas matérias de competência da 
União." 

Ora, a matéria do projeto, sendo de competência da União, é, pois, im· 
plicitamente, também da do Congresso Nacional. 

VI- Somos, assim, pela aprovação do projeto, no tocante à constitu­
cionalidade e juridicidade. 

Sala das Comissões, 8 de agosto de 1979.- Aloysio Clla•es, Presidente 
em exercício ~ Almir Pbtto, Relator - Nelooa Canoeiro - FniiiCO Moatoro 
- Benwd!Do VIana- Amaral Furlu - MurUo Badar6- Lázaro Buboza. 

PARECER N• 821, DE 1979 
Da Comboio de EdiH:Içio e Cultura 

Relat'l': Senador F'raaco Moatoro 

De iniciativa do eminente Senador Lomanto Júnior o presente projeto 
(art. t•) equipara, para todos os efeitos, aos professores habilitados ao magis-

' ·<S 
tório especial, formados pelo curso de graduação em Pedagogia, os professoo:·f 'j 
res de dGficientes auditivos dipromados pelos cursos mantidos até 1965, pelo"'>~' 
Instituto N acionai de Educação de Surdos. r · 

11 -O ilustre Representante da Bahia, justificando sua proposição, ale- .. 
ga: 

•) que são comuns, na área do exercício de atividades profissionais quo 
exijam formação especial, em curso de nível médio ou superior, equiparações 
de direitos, como esta sobre a qual ora se dispõe;. 

b) que a educação do excepcional, seja ele deficiente da visão, da au .. 
dição, da locomoção, retardado mental ou superdotado, exige o emprego de 
técnicas especificas que o professor precisa dominar; 

e) que a especialização requerida para esse magistério especial era pro­
porcionada aos professores de Ensino Especial do MEC, através de treina .. 
menta ministrado nos próprios institutos destinados à educação dos deficien­
tes, para suprir a falta, até então, dos cursos próprios, agora estruturados 
pelo Conselho Federal de Educação; 

d) que o primeiro curso para formação de professores destinados à edu­
cação dos surdos instalou-se no então Instituto Nacional de Surdos-Mudos 
(hoje Instituto Nacional de Educação de Surdos), com duração de três anos 
para candidatos que tinham completado o curso secundário; 

e) que o Conselho Federal de Educação, estudando a natureza dos ser- · 
viços prestados na área do Ensino Especial, reconheceu o caráter universi- -~ 
târio das técnicas utilizadas, admitindo, no Parecer nt 937/65, a necessidade·~ 
da criação de cursos em nível superior para a formação desses professores;:--J~; ·:'_ 

f) que o currículo para esses cursos foi fixado no Parecer n• 252/69 do,(<< 
CFE, cabendo às escolas prever em seus regimentos a habilitação relativa l "" .. 
educação dos excepcionais; 

I) que, pelo Parecer n• 895, do CFE, são matérias básicas comuns: 

"- Sociologia Geral 
- Sociologia da Educação 
- Psicologia da Educação 
- História da Educação 
- Didãtica 
- Administração Escolar 
-Biologia 
- Estatística 
- Desenvolvimento Humano 

Matérias Projissío11aís comuns: 

.- Psicologia dos Excepcionais 
- Problemas Sociais dos Excepcionais 
- Filosofia da Educação" 

b) que o Parecer nt 7 f72, do CFE, assim determinou o currículo mini~: _ 
para a formação de professores de deficientes auditivos: · ':-,- > 

"I) Anatomia Fisiológica e Patológica dos órgãos da Audição! 
e da Fonação : ~ 

2) Psicologia da Ãudio..Comunicação i . 
3) Problemas Sociais do DA 
4) Técnicas Especiais de Comunicação 
5) Didãtica 
6) Estrutura e Funcionamento de Ensino 
7) Prãtica de Ensino" 

i) que, comparando-se os currículos dos atuais cursos a nfvel de gra• 
duação e o currículo do antigo Curso de F armação de Professores de Surdos, 
verifica~se que eles se equivalem; e · 

j) que a equiparação dos diplomados pelo antigo Curso de Formação de 
Professores de Surdos aos professores habilitados ao magistério especial, for~ 
mados pelo curso de graduação em Pedagogia, seria a confirmação de um 
procedimento legal jâ adotado em outras oportunidades, como sucedeu, por 
exemplo, com os profissionais de Agrimensura (Lei n• 3.843-B, de 1960). 

III -Indo o processo à Comissão de Constituição e Justiça, esta por 
unanimidade, deu-lhe sua aprovação, do ponto de vista constitucional e jurf· 
dico. 

O Relator da matéria naqueJa Comissão, o eminente Senador AJmir Pin- . · 
to, teve, mesmo, ensejo de ressaltar a importância e a oportunidade do projCa' 
to, assim se pronunciando: 

"O objetivo que o douto Representante pela Bahia, Senador 
Lomanto Júnior, tem em yistao at_PU~Jda-itro(lDiição ora em estu­

-do, é, sem dúvida, dos máit h~ visto que consiste em reconhe-­
cer aos professores de deficientes fiSicos, hã anos labutando no difí .. 
cil mister, uma situação de. igualdade com aqueles que, posteri r .. 
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mente, para exercer igual oficio. tiveram de graduar-se em Pedago­
gia. 

Cuida-se, aliãs, na hipótese, de uma, digamos, .. praxe legal", 
pois todas as vezes que se;ree:·w.lament.il uma profissão, seja por ini­
ciativa do Poder Exeoutivo, ~ja·peta do Congresso, sempre se am­
parou aqueles que já a_vinham exer..:endo, colocando-os em situação 
·de igualdade com os que, de então em diante, teriam, para exercê-la, 
que possuir a necessária especialização." 

IV- Como se vê, o assunto abordado pelo Projeto de Lei do Senado n• 
134/19 não apresenta inovação, porque, em outras oportunidades, jâ se legis­
lou de maneira idêntica sobre matéria semelhante. 

Aliás, igualando a situação dos professores graduados "aquela dos pro­
fessores de deficientes auditivos diplomados pelos cursos mantidos até 1965 
pelo Instituto Nacional de Educação de Surdos", o Projeto cumpre o desíg­
nio constitucional do§ I• do art. 153, provado que estã, pela ampla documen­
tação acostada, assim como pela própria justificação do projeto, que se trata, 
realmente, de "simples adoção de um procedimento legal já adotado em ou­
tras oportunidades, com igualização de direitos entre formados portadores de 
diplomas acadêmicos de origens diversas". 

No que tange ao mérito do assunto, comprova-se pelo exame de bem ela­
borados pareceres da Câmara de Ensino Superior e da Comissão Central de 
Revisão de Currículos Mínimos, do Ministério da Educação, a total viabili­
dade da medida, mormente porque demonstrada a equivalência de currículos 
entre os atuais cursos de nível superior para formação de professores de defi­
cientes auditivos e o antigo Curso de Formação de Professores de Surdos. 

Verifica-se ainda que, na prática, os beneficiários desse Projeto, além da 
formação pedagógica equivalente aos portadores de diploma do curso de 
nível superior, acima mencionado, são port~dores de larga experiência e de 
vivência tal com os problemas dos surdos, que nenhum obstáculo fático real 
poderia existir técnica ou juridicamente contra o Projeto de Lei sob exame. 

V- Por todo o exposto, somos, no mérito, pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 5 de setembro de 1979.- Joio Calmon, Presidente 

- Fraaco Montoro, Relator - Adalbtrto Seaa - Tano Dutra - Pedro Pe­
.dro.lan. 

PARECER N• 821, DE 1979 
Da Combsio de Serviço Público Civil 

Relator: Seaador Beroardlno VIana 

De iniciativa do eminente Senador Lomanto Júnior, o presente projeto 
equipara, para todos os efeitos, os professores de deficientes auditivos diplo­
mados pelos cursos mantidos até 1965 pelo Instituto Nacional de Educação 
de Surdos. aos professores habilitados ao magistério especial, formados pelo 
curso de graduação em Pedagogia. 

11 - O eminente autor da proposição, justificando-a, diz, em síntese: 
a) que são comuns, na área do exercício de atividades profissionais que 

exijam formação especial, equiparações iguais às objetivadas pelo presente 
projeto; 

•) que as razões que levam a essas equiparações são de interesse público 
e visam ao melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis no País; 

o) que a educação do excepcional, seja ele deficiente da visão, da au­
dição, da locomoção, retardado mental ou superdotado, exige o emprego de 
técnicas específicas, que o professor precisa dominar; 

d) que, na hipótese do projeto, a especialização requerida era proporcio· 
nada aos professores de Ensino Especial do MEC, através de treinamento mi~ 
nistrado nos próprios Institutos destinados à educação dos defiCientes, para 
suprir a falta, até então, dos cursos próprios, hoje já estruturados pelo Conse­
lho Federal de Educação; 

e) que o primeiro curso para formação de professores destinados à edu­
cação dos surdos instalou-se no então Instituto Nacional de Surdos Mudos, 
em 20 de agosto de 1951, com duração de três anos para candidatos que ti~ 
nham completado o curso secundário; -

f) que o CFE, estudando a natureza dos serviços prestados na área do 
Ensino Especial, reconheceu o caráter universitário das técnicas utilizadas; 

c) que o currículo dos atuais cursos a nível de graduação e o currículo 
do antigo Curso de Formação de Professores de Surdos se equivalem; e 

•) que é, portanto, justo, eqüitativo, assegurar, aos diplomados peio an~ 
ti8o Curso de Formação de Professores de Surdos, equiparação aos professo~ 
res habilitados ao magistério especial, formados pelo curso de graduação em 
Pedagogia, procedimento legal este jã adotado em outras oportunidades, ou 
seja, sempre que se regulamenta úma profissão, como ocorreu em relação aos 
profissionais em Agrimensura, aos Jornalistas, aos Dentistas, etc. 

111 - Indo o projeto à douta Comissão de Constituição e Justiça, esta, 
após examiná-lo ampla e profundamente, opinou, unanimemente, por sua 
aprovação, no tocante à constitucionalidade e juridicidade. 

IV- A Comissão de Educação e Cultura, a seu turno, estudando a pro­
posição em seu mérito, decidiu, também por unanimidade, por sua apro­
vação. 

V- No que tange aos aspectos sob os quais deve, agora, esta Comissão 
de Serviço Público Civil, analisar a matéria, estamos que, igualmente, nada 
obsta à aprovação do projeto, tudo, ao contrário, aconselhando a sua acei· 
tação. 

Ê que os antigos professorees de surdos, que cursaram o antigo Instituto 
Nacional de Surdos, são possuidores de uma formação profissional especiali­
zada, equivalente à dos portadores do curso de Pedagogia, de início indicado. 

Além disso, esses professores possuem uma grande experiência e urna di­
latada vivência dos problemas dos excepcionais. 

Importa reprisar, ainda, que, sempre que se regulamentou uma profissão 
nova, no Brasil, aqueles que a vinham exercendo tiveram sempre garantida 
urna situação de igualdade com os novos profissionais. 

VI- Ante o exposto, tendo em conta que a Comissão de Constituição e 
Justiça julgou o projeto jurídico e constitucional, e que a Comissão de Edu­
cação e Cultura, no mérito, lhe foi também favorável, e considerando, mais; 
que a praxe, em tais casos, vem em apoio.da medida que nele se contém, nos­
so parecer ê, igualmente, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1979.- Evandro Carreira, Presi­
dente- Bemardlno Viana, Relator- Ralmwulo Parente- Uzaro Barboza. 

PARECER N• 823, DE 1979 
Da Comllldo de Finanças 

Relator: Senador Jutahy Mqalhies 

De iniciativa do eminente Senador Lomanto Júnior, o presente projeto 
equipara, para todos os efeitos, aos professores habilitados ao magistério es­
pecial, formados pelo curso de graduação em Pedagogia, os professores de 
deficientes auditivos diplomados pelos cursos mantidos até 1965 pelo Institu­
to Nacional de Educação de Surdos. 

Justificando sua proposição, esclarece, em sfntese, o seu ilustre Autor: 
a) a educação do excepcional, seja de que tipo for, exige o emprego de 

técnicas específicas que o professor precisa dominar; 
b) essa especialização era proporcionada aos professores de Ensino Es­

pecial do MEC através de treinamento ministrado nos próprios instilutos 
destinados à educação dos deficientes, para suprir a falta, até então, dos cur­
sos próprios, hoje já estruturados pelo Conselho Federal de Educação (CFE); 

c) o primeiro curso, para formação de professores destinados à edu­
cação de surdos, instalou~se no então Instituto Nacional de Educação de Sur~ 
dos, em 1951, com a duração de três anos, para candidatos que tinham com­
pletado o curso secundário; 

d) o CFE, estudando a natureza dos serviços prestados na área do Ensi­
no Especial, reconheceu o caráter universitário das técnicas utilizadas, admi~ 
tindo, no Parecer n"' 937/65, a necessidade da criação de cursos em nível supe~ 
rior para a formação desses professores, tendo sido o currículo desses cursos 
fixado no Parecer n"' 252/69, do CFE e cabendo às escolas prever em seus res~ 
pectivos regimentos a habilitação relativa à educação dos excepcionais, fazen­
do os desdobramentos curriculares necessários; 

e) pelo Parecer n• 252/69, do CFE, a formação de professores destina­
dos à educação dos excepcionais incluir-se-ia como uma ou mais habilitações 
específicas do curso de graduação em Pedagogia, com parte comum dos cur­
sos de Pedagogia, acrescida de uma parte especffica; 

f) pelo Parecer n"' 895j65, do CFE, são matérias básicas comuns aos dois 
citados cursos: 

Sociologia Geral 
Sociologia da Educação 
Psicologia da Educação 
História da Educação 
Didática 
Administração Escolar 
Biologia 
Estatfstica 
Desenvolvimento Humano. 

sendo matérias profissionais comuns: 
Psicologia dos Excepcionais 
Problemas Sociais dos Excepcionais 
Filosofia da Educação; 
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&) enquanto isso, o Parecer n• 1/12, do CFE, determina o currículo 
mínimo para a formação de professores de deficientes auditivos, ficando as-
sim constituído: · 

Anatomia Fisiológica e Patologia dos Órgãos da Audição e da For­
mação: 

Psicologia da Áudio-Comunicação 
Problemas Sociais do DA 
Técnicas Especiais de Comunicação 
Didática 
Estrutura e Funcionamento de Ensino 
Prática de Ensino 

h) analisando-se os c;:urrlculos dos atuais cursos a n(vel de graduação e o 
currículo do antigo Curso de Formação de Professores de Surdos, verifica-se 
que os dois se equivalem; 

I) assim, é conveniente e justo assegurar, por lei, aos diplomados pelo 
antigo Curso de Formação de Professores de Surdos, equiparação aos profes­
sores habilitados ao magistério especial, formados pelo curso de graduação 
em Pedagogia; e 

J) essa equiparação jâ é uma praxe legislativa, acontecendo todas as ve­
zes que se regulamenta uma profissão, como sucedeu, por exemplo, entre ou­
tras, com a Lei n• 3.834-B, de 1960, relativa aos Agrimensores. 

O Senador Lomanto Júnior instruiu seu projeto com farta documen­
tação, onde se comprova, à evidência, o quanto alega em sua justificativa: 

.Portaria n• 26, de 14 de janeiro de 1951, da Diretora do Instituto Nacional 
dos Surdos-Mudos, expedindo o Regulamento do ensino a ser ministrado no 
Curso Normal, de Formação de Professores para Surdos-Mudos; Parecer n• 
252/69, da Comissão Central de Revisão dos Currículos, aprovado em 
11-4-69; Parecer n• 895f69, da Câmara de Ensino Superior homologado pelo 

· Ministro Jarbas Passarinho, em 5-3-70; Parecer n• 7/72, da Comissão Espe­
cial Para Elaboração de Currlculos Mínimos Para a Formação de Professores 
Destinados à Educação de E•cepcionais, aprovado em 10-1-72; Lei n• 3.834-
B, de 12-12-60, equiparando os profissionais de Agrimensura diplomados no 
regime do Decreto n• 20.178, de 12 de dezembro de 1945, aos que se diploma­
ram na forma da Lei n• 3.144, de 20 de maio de 1977; Decreto n• 53.943, de 3 
de julho de 1964, regulamentando a citada Lei n• 3.144. 

Indo o Projeto à Comissão de Constituição e Justiça, foi, ali, relatado 
pelo eminente Senador Almir Pinto, cujo parecer, pela constitucionalidade e 
juridicidade da proposição, mereceu aprovação por unanimidade. 

Na Comissão de Educação e Cultura, que lhe examinou o mérito, foi o 
projeto aprovado, também unanimemente, sendo seu Relator o Senador 
Franco Montoro, que asseverou: 

"No que tange ao mérito do assunto, comprova-se, pelo exame 
de bem elaborados pareceres da Câmara de Ensino Superior e da 

' Comissão Central de Revisão de Currículos Mfnimos, do Ministério 
da Educação, a total viabilidade da medida, mormente porque de­
monstrada a equivalência de currfculos entre os atuais cursos de 
nível superior para a formação de professores de deficientes auditi­
vos e o antigo Curso de Formação de Professores de Surdos." 

Manifestou-se, em seguida, sobre a matéria, a Comissão de Serviço 
Público Civil. 

Ainda naquele órgão técnico foi a proposição aprovada sem nenhum 
voto em contrârio, acentuando o Senador Bernardino Viana: 

••N o que tange aos aspectos sob os quais deve, agora, esta Co­
missão de Serviço Público Civil, analisar a matéria, estamos que, 
igualmente, nada obsta a aprovação do projeto, tudo ao contrário, 
aconselhando a sua aceitação. 

Ê que os antigos professores de surdos, que cursaram o antigo 
Instituto Nacional de Surdos, são possuidores de uma formação 
profissional especializada, equivalente à dos portadores do curso de 
Pedagogia, de inicio indicado. 

Alêm disso, esses professores possuem uma grande experiência 
e uma dilatada vivência dos problemas dos excepcionais." 

Como se vê, nos aspectos constitucional e jurfdico, do ponto de vista dos 
interesses do ensino e da educação e no que toca ao carâter administrativo, o 
projeto foi amplamente estudado, merecendo total aceitação nas Comissões 
competentes. 

O cunho predominante da proposição- cultural, social e jurídico- le· 
vou élquelas Comissões a aprovâ-la sem restrições. 

Na Comissão de Finanças, compete-nos examinar a matéria em suas re· 
percussões financeiras, que são, sem dúvida, irrelevantes, pois é diminuto o 
número de professores a ser favorecido com a equiparação pretendida. 

Além disso, esse aspecto financeiro é secundârio, pois o que tem a 
realçar, na hipótese, é o caráter de justiça da medida, que tem, outrossim, um 
largo alcance social. 

Pelas razões ora alinhadas e mais o que do processado consta, opinamos 
pela aprovação do PLS n• 134, de 1979. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979.- Culha Lima, Presidente 
,..- Jataby Mapl~i .. , Relator- JOI'Ie Kalu-- MUIOD Curai- Saldanha 
Derzi - Amaral Peixoto- JOIÍ Rldla- TIIIICI'tdo NeYOs- VIcente Vuolo. 

PARECERES N .. 8U E 1125, DE 1979 -'·.-

Sobre o Projeto de Lei da Cimara"' :16, de 1979 ( .. 1.107, tle 
1976, u c ... tle orlaem), •• .. ..,._ta paú&nfo ao art. 10 da.·' · 
Lei .. 5.890, t1e 8 de junho de 1973, .,. alterou a leJI(olacio da preri­
dêncla ooclal". 

PARECER N• SU, DE 1979 
(Da Comlllio de Leifolaçio Sodal) 

Relator: Sotoadol' Aloyllo Cba• .. 

A proposição sob análise visa a acrescer parágrafo ao art. 10 da Lei n• 
5.890, de 8 de junho de 1973, para o efeito de determinar que, na aposentado­
ria por tempo de serviço, o período de trabalho prestado pelo segurado em 
atividades penosas, insalubres e perigosas seja computado com base nos cri· 
térios aplicáveis à contagem de tempo para a aposentadoria especial. 

2. A legislação de previdência, sob pena de inviabilizar seus objetivos. 
tem necessariamente que Hrnitar-sc a determinados parâmetros, tecnicamente: 
estabelecidos com vistas ao equilíbrio financeiro-atuarial do sistema, em con· ~- · .. 
seqüência do que surgem, inevitavelmente, situaÇÕes casuísticas de pessoas 
que se aproximam do limite sem atingi-lo, e sem alcançar, portanto, o direito. __ 

;; -. 
Sempre aparece alguém defendendo a ••tensão, a quem tem 69 anos, da co· 
bertura prevista para os de 70 anos, e assim por diante, demonstrando que a 
redução de limites não soluciona o problema; apenas desloca a faixa de rei· 
vindicações e amplia o número dos beneficiados; · 

3. O tratamento especial, para fins de aposentadoria, dos que exercem 
atividades penosas, insalubres ou perigosas, tem utilidade e mérito indiscutf ... "'' 
veis. Ao estabelecer limites reduzidos de tempo de serviço, para a aposenta ... _ 
doria especial, teve o legislador, como alvo, proteger o trabalhador, 
propiciando-lhe o afastamento do trabalho ao fim de um prazo em que, nor· -· 
malmentc, sua vulnerabilidade aos riscos de adquirir moléstias profissionais C 
doenças de desgaste é gtandemcnte exacerbada. 

A prática tem demonstrado que a aposentadoria especial, o mais das ve. "- -
zes; significa um simples prêmio ern diriheiro, com o retorno de seu titular ao_ 
mesmo trabalho e correndo o mesmo risco, agora agravado com o aumento­
do tempo de permanência na atividade penosa, insalubre ou perigosa, com 
sobrecarga real do custo das prestações acidentârias, vez que, com a vigência; 
da Lei n• 5.316/67; a doença profissional gerada pelo e•ercfcio dessas ativida­
des especiais passou a ter cobertura especifica, diversa e mais ampla que a. 
existente na LOPS para as doenças incapacitantes em geral. 

5. Na realidade, quando sobrevêm a doença incapacitante, relacionada 
ou não com o trabalho, hâ suficiente cobertura no capítulo dos beneficios por .. :> .. 
incapacidade, sujeitos à carência de apenas um ano, dispensada em casos es.. , 
peciais; e quando a doença é profissional ou relacionada com o trabalho, a·_.~~: .. 
cobertura é ainda mais ampla, pela Lei Acidentâ'ria. Estas são prestações in~· :,·,_ ~- · 
discutíveis, necessárias, e também suficientes para o capitulo, eis que ampa .. ' 
ram a conseqüência, o que é mais condizente com o seguro social. 

6. Não é este, pOrém, o caso da aposentadoria especial, pois que esta 
apenas compensa o risco, sem que necessariamente se tenha chegado à conse­
qOência. Em geral quem se beneficia dela é quem não teve a conseqOência, 
pois quem adoeceu e se desgastou já obteve antes o beneficio por incapacida­
de. 

7. Em termos de risco puro, jâ representam real compensação os me­
lhores salãrios obtidos nas atividades em discussão, e os adicionais que sobre 
eles incidem. 

8. A aposentadoria especial, satisfeitas as condições da lei, é um prê­
mio, dentro da linha de raciocínio exposta, c a extensão de sua abrangência, 
pelo critério de &âlculo ponderado que pretende o projeto, como exceção de 
uma ampliação, nada mais é que um sobreprêrnio de utilidade real discutfvel, 
que tornará mais complexa e dispendiosa a previdência. Melhor será o aper­
feiçoamento genérico e a uniformidade das coberturas fundamentais, facili­
tando a melhor'atuação da previdência, em beneficio de todos. 

9. Pelo exposto, trata-se de mais um projeto que cria ou amplia ex­
ceções, beneficiando pessoas que não chegaram a satisfazer os requisitos mí-
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nimos presentes na lei nem demonstraram desgaste que justificassem tais ex­
ceções. Além do mais, se existisse tal desgaste já estaria o segurado amparado 
por dispositivo de outro capítulo específico. 

lO. Finalmente, convêm observar que a atual Lei de Acidentes do Tra­
balho estende sua cobertura, mais ·ampla que a do projeto, até mesmo aos já 
aposentados pela legislação previdenciária que apresentarem doença profis­
sional ou do trabalho relacionado com as condições em que antes exerciam 
sua atividade. 

11. Ante o exposto, opina-se pela rejeição do projeto. 
Sala das Comissões, 21 de junho de 1979.- HeMdlo Nunes, Presidente 

-Aloysio Cha>es, Relator- Jesoé Freire- Jai!IOn Barreto, vencido- Ral­
muodo Parente- Henrique de La Rocque- Jutahy Magalbies. 

PARECER N• 815, DE 19'79 
(Da Comlosio de FlnlliÇas) 

Relator: Senador Jutahy Magalhies 

Apresentou o ilustre Deputado Jorge Arbage o presente projeto de lei, 
objetivando fosse considerado o tempo de serviço prestado pelo trabalhadO! 
em atividades penosas com os critérios da contagem nos casos de aposentado~ 
ria especial, para os efeitos da aposentação por tempo de serviço. 

Após apreciação pela Comissão de Constituição e Justiça, de Trabalho e 
Legislação e de Finanças, foi a matéria aprovada no plenário da Câmara dos 
Deputados. 

Submetida ao crivo desta Casa do C<mgresso Nacional, manifestou-se 
sobre projeto a Comissão de Legislação Social, que concluiu pela sua re· 
jeição. 

Cabe-nos, nos termos regimentais, o exame da matéria sob o enfoque das 
finanças públicas. 

A medida em tela, inobstante os propósitos sociais que visa a alcançar, 
não resiste a uma análise mais detida de seus efeitos no plano financeiro. 

Em que pese o entendimento esposado em referência à vedação contida 
no parágrafo único do- art. 165 da Constituição Federal, parece-nos que a su­
gestão em pauta colide com o referido preceito constitucional, ao estender o 
beneficio da pensão especial, sem a correspondente fonte de custeio. 

De fato, no momento em que uma parcela maior de segurados vier a fa­
zer jus à aposentadoria especial prevista no art. 99, da Lei n"' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, com a redação da Lei n• 5.890, de 1973 haverã, evidentemen­
te, um desequilíbrio entre a arrecadação e a despesa previstas no orçamento 
da previdência social. 

Ora, o intuito da norma constitucional ê exatamente evitar esse descom­
passo financeiro, que provoca, infalivelmente, a ineficácia da política previ­
denciária. 

De nada vale para o segurado a existência de lei que lhe confira benefí­
cio, se o órgão encarregado de executar a lei não tiver meios materiais de pro­
porcionar aquele beneficio. 

O sistema previdenciário, na atualidade, sofre profundas alterações, quer 
em razão da dinâmica que caracteriza a nossa economia em desenvolvimento, 
quer em face do esforço que se tem imprimido no sentido de sanear as fi­
nanças das entidades que compõem o citado sistema. 

A medida sugerida talvez possa merecer, em época mais propícia, a 
atenção do legislador e do administrador, todavia, a sua inclusão no elenco 
normativo que rege a previdência social, sem a correspondente fonte de cus­
teio. somente dificultará a ação pública, mantendo-se inócua a proteção do 
segurado. 

Por outro lado~ parece-nos irrespond(vel o argumento ex.pendido pela 
douta Comissão de Legislação Social no parecer acolhido, por maioria, na­
quele colegiado, ao salientar: 

... A prática tem demonstrado que a aposentadoria especial, o 
ma1s das vezes, significa um simples prêmio em dinheiro, com o re­
torno de seu titular ao mesmo trabalho e correndo o mesmo risco, 
agora agravado com o aumento do tempo de permanência na ativi­
dade penosa~ insalubre ou perigosa, com sobrecarga real do custo 
das prestações acidentârias, vez que, com a vigência da Lei n"' 
5.3I6f67, a doença profissional gerada pelo exercício dessas ativida­
des especiais passou a ter cobertura específicat diversa e mais ampla 
que a existente na LOPS para as doenças incapacitantes em geral.'' 

Com efeito, não vemos razão para que se altere o quadro normativo que 
disciplina a aposentadoria especial, ampliando seus beneficiários de forma as­
sistemática e onerosa para a previdência social, motivo pelo qu.al somos leva­
dos a opinar pela rejeição do projeto sob exame. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979.- Cunha Lima, Presidente 
-Jutahy Magalhies, Relator- Jorge Kolume- Milton Cabrol- VIcente 
Vuolo -- Tancredo Ne>es- Amaral Peixoto- JO!é Richa- Saldanha Derzi. 

PARECERES N•s 826, 817 E 818, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 104, de 1977 (na origem 
n• 1.793-B, de 1976), que "acrescenta dispositivo ao art. 10 da Lei 
n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, qoe dispõe !IOhre o Fundo de Ga­
randa do Tempo de Serviço". 

PARECER N• 816, DE 1979 
Da Comlssio de Leglsiaçio Social 

Relator: Senador Moacyr Dolla 

Sob à apreciação do Senado Federal, o presente projeto, de autoria do 
ilustre Deputado Moreira Franco, que, por meio do acréscimo de um pará­
grafo ao art. 10 da Lei n• 5.107,. de 13 de setembro de 1966, pretende au­
torizar o saque da conta vinculada do empregadO optante, de importância 
destinada à amortização de dêbito relativo a imóvel em que resida. 

O art. I O da referida lei permite a utilização da conta, apenas, para o fim 
de aquisição de moradia própria, desde que· o empregado tenha 5 anos de ser­
viço na mesma ou em empresas diferentes. Silencia, porém, quanto à possibi­
lidade daquela utilização para o pagamento total ou parcial de imóvel jã ad­
quirido pelo optante. 

Talvez porque no conceito de "aquisição" a que se refere a lei esteja 
implícita a "amortização" de imóvel financiado, o próprio BNH, gestor do 
Fundo de Garantia, criou, através de Normas de Serviço, essa modalidade de 
saque ou movimentação da conta vinculada. Assim, de há muito, é possível 
ao empregado optante utilizar o saldo de sua conta para amortizar dêbito 
existente. 

O que o projeto objetiva, entretanto, é fazer com que o valor sacado da 
conta do empregado optante seja pago, diretamente pelo BNH, ao vendedor 
de imóvel. Alega o Autor. na "Justificativa"~ que a medida visa a contornar 
os entraves burocráticos criados pelo Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, para essa modalidade de movimentação da conta- vinculada. 

Ora, não nos parece que a lei, norma de hierarquia superior, seja o veícu~ 
lo adequado para corrigir, ou para desemperrar, a máquina burocrática dos 
órgãos públicos. 

Pelas normas administrativas do BNH, basta, apenas, que o empregado, 
titular da conta vinculada hâ mais de 5 anos, preencha o formulârio próprio 
de saque e o entregue devidamente averbado pelo banco depositário, a um 
dos agentes do Sistema Financeiro de Habitação, para que, a curto prazo, te-­
nha o numerário disponível. 

Pode ser que este ou aquele banco ou agente financeiro tenha uma buro­
cracia mais complicada, proporcionando demora na solução do caso. Fazer­
se, porêm, uma lei para evitar esses entraves, nos parece medida imprópria. 

Ante essas razões, somos pela rejeição do projeto. 
Sala das Comissões, 10 de maio de 1979.- Helvfdlo Nunes, Presidente 

- Moacyr Dolla, Relator- Jutahy Magalhieo- Lenolr Vargas- Humber­
to Lucena, vencido - Jalson Barreto, vencido - Jessé Freire. 

PARECER N• 817, DE 1979 
Da Comlosio de Economia 

Relator: Senador Marros Freire 

Proveniente da Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei n• 104j77, de 
autoria do nobre Deputado Moreira Franco, é submetido à apreciação desta 
douta Comissão de Economia. 

O Projeto em tela acrescenta dispositivo ao art. 10 da Lei n• 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

O art. 10 da Lei n• 5.107/66, determina que "a utilização da conta vin­
culada, para fins de aquisição de moradia própria, é assegurada ao emprega­
do que completar, depois da vigência desta lei, 5 (cinco) anos de serviço na 
mesma empresa ou em empresas diferentes, de acordo com as disposições da 
Lei n• 4.380, de 21 de agosto de 1964, por intermédio do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), de conformidade com as instruções por este concedidas". 

A proposição em exame acrescenta dispositivo ao referido artigo. estipu­
lando que, em se tratando de aqui~içào de imóvel em que resida o empregado 
o?tante, o pagamento da importância, cuja utilização for autorizada, f ar-se-á 
duetamente ao vendedor, a título de sinal ou amortização do dêbito respecti­
vo. 

O teor da justificação apresentada pelo autor é o seguinte: 

"A esta altura, cumpre ressaltar que quando o empregado dese­
jar utilizar-se da conta vinculada para dar entrada ou amortizar dê­
bito decorrente de compra de imóvel em que já resida, t~m de en­
frentar inúmeros entraves burocráticos, os quais dificultam sobre­
maneira o uso dos recursos relativos ao FGTS. 
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Por essa razão, e nessa hipótese especifica) temos para nós que 
o Banco Nacional da Habitação deverâ efetivar diretamente ao ven·­
dedor o pagamento da entrada ou amortização do débito decorrente 
da compra do imóvel eril que o empregado já vinha residindo. 

Por derradeiro, cumpre ressaltar que essa medida beneficiará 
sobrernaneira os empregados optantes, havendo sido sugerida pelo 
Sindicato dos Trabalhadores em Indústrias Gráficas do Rio de Ja­
neiro." 

A burocratização extremada no serviço público brasileiro é patente, a 
ponto de recentemente ter sido nomeado um ministro extraordinário para 
solucioná-la. 

A medida proposta pelo nobre Deputado Moreira Franco reflete uma 
contribuição nesse sentido, pois, desburocratizar não significa somente sus­

: pender a exigência de documentos comprobatórios inócuos, mas, também, 
eliminar etapas .desnecessárias em uma determinada operação legal. 

Dessa forma, não vemos· por que não fazer o pagamento autorizado na 
forma da proposição em exame diretamente ao vendedor. 

Assim sendo, somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
u• 104/77. 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1979. - TeotÕIIlo VUela, Presi­
. dente- Marcot~ Freire, Relator- Rollerto Satumblo- Bernardino VIana­
. Vlceale V110lo- Amoa ele Mello- Joeé Rldla- Beoedlto Ferreira. 

PARECER N• 8l8, DE 1979 
Da Comlllio de na-

Relator: Senador Amaral Peixoto 

Apresenta-se ao exame desta Comissão o Projeto de Lei n9 104/77, de 
autoria do Deputado Moreira Franco. 

O objetivo da Proposição é acrescentar dispositivo ao art. 10 da Lei 
n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, a chamada Lei do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. 

O artigo da Lei n• 5.107 f66, determina que : 

"A utilização da conta vinculada, para fim de aquisição de mo­
radia própria é assegurada ao empregado que completar, depois da 
vigência desta Lei, S (cinco) anos de serviços na mesma empresa ou 
em empresas diferentes, de acordo com as disposições da Lei 
n• 4.830, de 21 de agosto de 1964, por intermédio do Banco Nacio­
nal da Habitação (BNH), de conformidade com as instruções por 
este expedidas." , 

A proposição pretende que, quando se tratar de aquisição de imóvel 
onde o empregado já resida, o pagamento da importância cuja utilização for 
autorizada seja feito diretamente ao vendedor, a titulo de sinal ou amorti­
zação do débito respectivo. 

Não vemos como negar a utilidade da proposição. 
Ressaltem-se, outrossim, dois aspectos positivos: 
Em primeiro lugar o projeto vem ao encontro de um dos mais graves 

problemas da população brasileira que não possue moradia própria. 
Em segundo lugar, facilita a utilização do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço, para uma modalidade de utilização já prevista na Lei. 
Este o espírito salutar que vemos na presente proposição. 
Quanto ao aspecto financeiro que nos cabe examinar, o projeto não 

apresenta qualquer implicação que possa contra-indicar sua aprovação, vez 
que o FGTS, apenas gerido pelo BNH, jâ pertence ao trabalhador e em seu 
benefício foi criado. 

Somos, pelas razões expostas, pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979. -Cunha Uma, Presidente 

- Amaral Peixoto, Relator - Tancredo Ne .. s- Alfoaoo Camargo - Rai­
mundo Parente - Hearlque de La Rocque - Jooé Richa -Jorge Kalume­
Saldanlla Derzi. 

PARECERES N's 829 E 830, DE 1979 

PARECER N• 829, DE 1979 

Da Comissão de Ecooomia, sobre 1 Mensagem n9 196, de 1979 
(n• 352/79, na Origem), do Senllor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de T erenos 
(MS) a elevar em CrS 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros o 
montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Vicente Vuolo 
Com a Mensagem n• 196/79, o Senhor Presidente da República subme­

te à deliberação do Senado Federal pleito da Prefeitura Municipal de Tere-

nos (MS), que objetiva contratar, junto ao Banco do Estado.do Mato Grosso 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação, a seguinte operação de crédito: 

"A- Valor: 42,794,78474 UPC (correspondentes a 
Cr$ 15.000.000,00, considerado o valor nominal da UPC de 
CrS 350,51, em abril de 1979); 

B -Prazos: 
I -de carência: 6 (seis) meses, contados a partir da conclu- • 

são das obras projetadas, não podendo, no total, ultra­
passar 24 (vinte e quatro) meses; 

2 - de amortização: att 18 (dezoito) anos, exclusive o período 
de carência; 

C - Encargos: 
1 -juros: 3% a.a. pagâveis mensalmente, inclusive no período 

de carência (2% a.a. para o Agente Financeiro); 
2- correção monetária: trimestral, de acordo com o Plano de 

Correção Monetária (PCM); 
3 - taxa de administração: I% sobre o valor do empréstimo; • 

D- Garantia: Imposto sobre a Circulação de Mercadorias -
(ICM); 
E- Destinação dos recursos: financiamento de obras de infra­

estrutura em geral, tais como: pavimentação asfáltica e cons- .: . 
truçio de galerias de águas pluviais, guias e sargetas, a serem. 
executadas em vias públicas daquela localidade." 

O Conselho Monetário Nacional, ·em sessão realizada em 19-9-79, 
pronunciou-se favoravelmente ao podido, por julgá-lo t~ico e financeira­
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maiofes pressões na exe­
cução orçamentária dos próximos exercícios, daquela odilidade. 

No mérito, o empreendimento se enquadra nas diretrizes do Plano Na­
cional de Desenvolvimento, no tocante ao aparelh~mento urbano das peque- ~ 
naS e médias cidades que tenham grande potencial econômico e que sejam ca- . · 
pazes de contribuir para fixação de suas populações e, assim, evitar o aumen- · 
to da migração interna. i.-

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento da mensagem nos termos-.'": 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 100, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Terenoo (MS) a elevar em 
·crS 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzelroo) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• ~ a Prefeitura Municipal de Terenos (MS), nos termos do 

art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a elevar em Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Mato Grosso S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH) destinado ao financiamento de projetos e atividades na ârea de infra­
estrutu~a urbana, naquel~ Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 24 de outubro de 1979. -Teotônio Vilela, Presiden­

te- Vlceate Vaolo, Relator -Bernardino VIana- Benedito Canelas- Ar •. ,, ', 
11011 de Mello - MUton Cabral - Joeé Richa. 

PARECER N• 830, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n• 100, de 1979, da Comissão de Economia.que "autoriza a · 
Prefeitura Municipal de Terenos (MS) a elevar em 
CrS 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada''. 

Relator: Senador Bernardino Viana 
Vem ao nosso exame, projeto de resolução, de autoria da Comissão de 

Economia, pelo qual fica a Prefeitura Municipal de: Teremos (MS) autoriza-· 
da, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, a elevar em Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros) 
o montante de sua dívida Consolidada, a fim de que possa contratar emprésti­
mo de igual valor, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S. A .• este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), des­
tinado ao financiamento de projetos e atividades na ârea de infra-estrutura 
urbana, naquele município". 

<-' 
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2. Trata-se de operação a que, por força das disposições contidas no 
art. 2• da Resolução n• 93, de 11-10-76, não se aplicam os limites fixados no 
art. 2• da Resolução n• 62, de 28-10-75, ambas do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados provém do Banco Nacional da Habi­
tação. 

3. A Comissão de Economia examinou ampla e pormenorizadamente 
o caso, tendo conclufdo por apresentar projeto de resolução, atendendo 
Mensagem do Senhor Presidente da República. 

4. Obedecida a tramitação estabelecida no art. 42, item VI, da Consti­
tuição, assim também às exigências constantes nas normas legais (Res. 
n• 62/75 e 93/76) e no Regimento Interno, opinamos no sentido da normal 
tramitação do Projeto, uma vez que constitucional c juridico. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente - BeiÍÍardlno VIana, Relator - Leite Cha•es - Lúaro Barboza 
- Aloysio Chaves - Lenolr V aqu - Conha Uma - Murllo Badar6. 

PARECERES N" 831 E 832, DE 1979 

PARECER N• 831, DE 1979 

Da Comboio de Economia, oobre a M..,..aem n• 193, de 1979 
(n• 346/79, na origem), do Senhor Presidente da República, !llbme­
tendo i dellberaçio do Senado Fedenl proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Gulratln­
ga (MT) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dfvlda consolidada. 

Relator: Senador Benedito Canelas. 

Com a mensagem n• 193/79, o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal pleito da Prefeitura Municipal de Guiratin­
ga (MT), que objetiva contratar, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso 
S.A., este na qualidade de Agente Financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação, a seguinte operação de crédito: 

"A - Valor: 61.195,76525 UPC (correspondentes a Cr$ 
20.000.000,00, considerado o valor nominal da UPC de CrS 326,82, 
em janeiro de 1979); 

B- Prazos: l -de carência: 6 (seis) meses, contados a partir 
da concJusão das obras projetadas, não podendo, no total, ultrapas­
sar 24 (vinte ç quatro) meses; 

2- de amortização: até 18 (dezoito) anos, exclusive o perlodo 
de carência; 

C - Encargps: 
I -juros: 3% a.a., pagáveis mensalmente inclusive no período 

de carência (2% a.a. para o BNH e I% a. a. para o Agente Financei­
ro); 

2 -correção monetária: trimestral, de acordo com o Plano de 
Correção Monetãria (PCM); 

3- taxa de administração: l% sobre o valor do empréstimo; 
D- Garantia: Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 

(ICM); 

E- Destinação dos recursos: financiamento de obras de infra­
estrutura em geral, tais como: pavimentação asfiltica e construção 
de galerias de águas fluviais, guias e sarjetas, a serem executadas em 
vias públicas daquela localidade." 

O Conselho Monetário N acionai pronunciou-se favoravelmente ao plei­
to por julgá-lo técnico e financeiramente viável, não devendo os seus encargos 
gerar maiores pressões na execução orçamentâria dos próximos exerc!cios. 

No mérito, os investimentos na área de infra-estrutura urbana se enqua­
dram nas diretrizes do Plano Nacional de Desenvolvimento, no tocante ao 
ap~relhamento das médias e pequenas cidades, visando a dar-lhes maiores 
condições de habitabilidade, com o propósito de uma melhor distribuição es­
pacial da população e das atividades econômicas. 

te 
Assim, opinamos pelo acolhimento da Mensagem nos termos do seguin-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 101, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Gulratlnga (MT) 1 elevar em 
CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua divi­
da consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• É a Prefeitura Municipal de Guiratinga (MT), nos termos do 

art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar em CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montao-

te de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um emprés­
timo de igual valor, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), des­
Ünado ao financiamento de projetos e atividades na área de infra-estrutura 
urbana, naquele Municlpio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 24 de outubro de 1979 . .:... Teotônio VIlela,, Presi­

dente - Benedito Canelas, Relator - VIcente Vuolo- Bernardino VIana -
Arnon de Mello - Milton Cabral - JO!é Richa. 

PARECER N• 831, DE 1979 

Da Comboio de Coudtulção e Juadça, oobre o Projeto de R.­
lação n• 101, de 1979, da Comlllio de Ecoeomla, que "autoriza a 
Prefeitura Manlclpal de Galratlnaa (MT) a el .. ar em Cr$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de crazelroa) o montante de sua dl•lda 
COIIIOildacla". 

Relator: Senador Lenolr Vargas. 

Com o presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia, fica as 
Prefeitura Municipal de Guiratinga, Estado de Mato Grosso, autorizada, nos 
termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro àe 1976, do Senado 
Federal, a elevar em CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar uma ope­
ração de empréstimo, junto ao Banco do Estado de· Mato Grosso S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado ao financiamento de projetos e atividades na área de infra­
estrutura urbana, naquele Municipio, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo, 

2. Com a edição da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976 -artigo 
2•- que alterou a Resolução n• 62, de 1975, ficaram excluldos dos limites es­
tabelecidos pelo art. 2• da Resolução n• 62, de 1975, as operações de crédito 
contratadas peJos Estados e Municípios, com recursos provenientes do Fun­
do Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano - FNDU, do Banco 
Nacional da Habitação (BNH) e do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social (FAS), e, dessa forma, consideradas extralimites. 

3. No âmbito da competência desta Comissão, hâ a ressaltar que o pro­
jeto obedeceu ao disposto no art. 42, item VI, da Constituição; às normas le> 
gais (Resoluções n•s 62, de 1975 e 93, de 1976}e ao estabelecido no Regimen­
to In terno (art. I 06, item 11). 

Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação da matéria, 
uma vez que constitucional e jurídica. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979.- Heorlque de La Rocque, 
Presidente- Lenolr Vargas, Relator- Leite Chaves- Uzaro Barboza­
Aloysio Chaves - Conha Lima - Bernardino VIana - Murllo Badar6. 

PARECERES NfS 833 E 834, DE 1979 

PARECER N• 833, DE 1979 

Da Comlado de Economia, oobre a Mensqem n• 194, de 1979 · 
(D' 349/79, na orl1em), do Sellbor Presidente da República, !llbme­
tendo i dellbenção do Seaado Fedenl prupoata do Sr. Ministro da 
Fazenda para qae seja autorizada a Prefeitura Manldpal de Poxoréu 
(MT) a elevar em Cr$10.000.000,00 (rinte milhões de cruzeiros) o 
montante de ..,. dhlda COIIOOlidada. 

Relator: Senador VIcente Vaolo 
O Senhor Presidente da República, com a Mensagem n• 194/79, submete 

à apreciação do Senado Federal pedido da Prefeitura Municipal de Poxoréu 
(MT), que objetiva contratar, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), a seguinte operação de crédito: 

"A- Valor! 61.195,76525 UPC (correspondentes a CrS 
20.000.000,00, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 326,82, 
em janeiro de 1979); 

B-Prazos: 
I - de carência: 6 (seis) meses, contados a partir da conclusão 

das obras projetadas, não podendo, no total, ultrapassar 24 (vinte e 
quatro) meses; 

2 - de amortização: até 18 (dezoito) anos, exclusive o período 
de carência; ... 
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C-FMatp: 
I -juros: 3% a.a., pagáveis mensalmente, inclusive no p_eriodo 

de carência (2% a.a. para o BNH e t%·a.a. para o Agente Financci· 
ro); 

2- correção monetária: trimestral, de acordo com o Plano de 
Correção Monetária (PCM); 

3 -taxa de administração: l% sobre o valor do empr~stfmo; 
D- GU111111a: Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 

(ICM); 

E- Deodaaçio doo recunoo: financiamento de obras de infra­
estrutura em geral, tais como: pavimentação asfáltica e construção 
de galerias de águas pluviais, guias e sarjetas, a serem executadas em 
vias p_úblicas daquela localidade." 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 19-9-79, 
pronunciou-se favoravebncnte ao pleito, por julgá-lo técnico e financeiramcn· 
te viáveJ, não .devendo os seus encargos gerar maiores pressões na execução 
orçamentária dos próximos exercícios, daquela Municipalidade. 

No mérito, o empreendimento visa dotar a cidade de Poxoréu de uma 
infra-estrutura urbana que seja capaz de responder à demanda desses ser­
viços, gerados pelo surto de desenvolvimento e pelo grande potencial da re­
gião em _atrair novos investimentos e, assim, contribuir para uma melhor dis-

. · tribuição espacial da população e das atividades econômicas. 
Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento da mensagem, nos termos 

·do Sf:guinte: 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 102, DE 1979 

Autoriza a Prefeltan Municipal de Poxoriu (MT) a eleYar em 
CrS :10.000.000,00 ( Yillte •llbões de crazelroo) o moatllllte de oua dil'l· 
da COMOIWada. 

. :r(~:' 
do Senado Federal, e, amda, o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, 
~m . 

Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação da matéria,·: · 
uma vez que constitucional e jurídica. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979.- Hearlque de La Rocque, , 
Presidente - Murllo Badaró, Relator - Leite CbaYes - Lúaro Bulloza - :,.·. 
Aloysio CbaYn - Cunha LIJU - Benoardlno Vlua - Leaolr V arcas. 

PARECERES N'" 83! E 836, DE 1979 

PARECER N• 835, DE 1979 

Da Comlssio de Finanças, sobre o OITclo "S" n• 27, de 1979, ., 
(n• 7%/79, na origem), do Senhor Go•emador do Estado do Pannt.., · 
solicitando autorização do Senado Federal para contratar empréotlme ·· 
externo junto ao Banco Interamerlcano de Desenvolvimento - BID, ; 
no valor global de USS 61,000,000.00 ( ...... ta e um milhões de dólo• , 
res norte-americanos) para apllcaçio no 11 Programo de Rodo•los . 
Alimentadoras do Estado do Paraná. r 

Relator: Senador José Richa 

De conformidade com o a ri. 42, item IV, da Constituição, o Senhor Go·. f,, 
vernador do Estado do Paranli, no Oficio que enviou a .esta Casa, solicita do L 
Senado Federal a competente al.itorização para realít:ar uma operação de·_:J ~: 
empréstimo externo junto ao Banco Intcramericano de Desenvolvimento _. __ ~­
BID, no valor global de USS 61,000,000.00 (sessenta e um milhões de d61ares'l' 
norte-americanos), com aval do Tesouro Nacional, para aplicação no 11 Pro-·.t 
grama de Rodovias Alimentadoras do Estado do Paranâ, em execução pcl<>-L 
Departamento Estadual de Estradas de Rodagem. · \ 

O Senado Federal resolve: 2. Para atender o disposto no art. 403, do Regimento Interno, foram .. t; 
A.rt. t• É a Prefeitura Municipal de Poxoréu (MT), nos termos do art. anexados ao presente: :1>0 

2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori- a) cópia da Lei Estadual n• 7.157, de 28 de maio de 1979, autorizando o t' 
;zada a ~levar em CrS 20.000.000 (vinte milhões de cruzeiros) o monta?t~ de Estado a contrat~r crédito externo até o valor de USS_ 80,0 milhões, com o ·t~ 

_ _.\---:sua divtda consolidada mterna, a fim de que possa contratar um emprcst1mo Banco Interamc{!cano de Descnvolvtmcnto; ';-:. 
_de igual valor, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na quali- . b) cópia do Aviso n• 873/79- do Sr. Ministro Chefe da Secretaria de· j"' 
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destina- Planejamento da Presidência da República, reconhecendo o carliter priori- 'i'' 

. v\ .• 

do ao financiamento de projetos e atividades na área de infra-estrutura urba- tário da operação e a capacidade de pagamento do Estado; ; 
na, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen- c) cópia da Exposição de Motivos (n• 358/79) do Sr. Ministro de Esta-· k 
trai do Brasil no respectivo processo. do da Fazenda ao Senhor Presidente da República, propondo a aprovação do :, 

· Art. 2• Esta resólução entra em vigor na data de sua publicação. pedido em exame, tendo sido autorizado o Estado do Paraná a dirigir-se ao > <' 
Sala das Comissões, 24 de outubro de 1979.- Teotônio VUela, Presi!Jen- Senado Federal, para os fins previstos no art: 42, item IV, da Constituição; 

'te- VIcente Vuolo, Relator- Bernardino Vllllla- Benedito Canelas- Ar- d) cópia do Oficio CEMPEX- 79/045, pelo qual a Comissão de Em-. 
non de Mello - MUtoa Cabral - Jooé Richa. préstimos Externos expediu a credencial, autorizando o prosseguimento das 

PARECER N• 834, DE 1979 

Da Comlsdo de Conotltulçio e Juodça, oobre o Projeto de Reoo­
luçio n• 101, de 1979, da Comlsdo de Economia, que "autoriza a 
Prefeitura Municipal de Poxoréu (MT) a elevar em CrS 
20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o monbnte de sua dívida 
consolidada". 

Relator: Senador Murllo Badar6 
Apresentado pela Comissão de Economia, o projeto de resolução em 

exame autoriza •·a Prefeitura Municipal de Poxoréu (MT), nos termos do art. 
·2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar 
em CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 

_consolidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco N acionai da Habitação (BNH), destinado ao fi­
nanciamento de projetos e atividades na área de inffa .. estrutura urbana, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas pelo-Banco Central do 
·Brasil no respectivo processo" 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 2• da Resolução n• 93, de 
1976 (alterou a Resolução n• 62, de 1975), -pois os recursos serão prove­
nientes do Banco Nacional da Habitação (BNH)- e, dessa forma, conside­

. tada extra/imite. 
3. Anexos ao processado, encontram-se a Exposição de M-otivos do Se~ 

nhor Ministro de- Estado· da Fàzenda, os-pareceres do Conselho Monetârio 
Nacional e da Comissão de Emprestimos Internos (CEMPIN) e as infor­
mações prestadas pelo organismo financiador, todos documentos favoráveis 
ao deferimento da presente operação. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu às disposições contidas no art. 
• 42, item VI, da Constituição e nas Resoluções n•s 62, de 1975, e 93, de 1976. 

negociações, de acordo com o disposto no inciso I do art. 2• do Decreto . 
n• 65.071, de 27-8-69. 

3. A aprovação do Ministério da Fazenda em conjunto com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do Decreto n• 74.157, de 6 de julho de 1974, 
bem assim o exame final das condições creditícias do caso, serão examinadas 
à vista das condições usualmente admitidas para operações da espécie, assim 
que apresentada a respectiva minuta do contrato. 

4. Cumpridas as exigências do art. 403, alineas a, b e c do Regimento 
Interno e tendo em vista que o empréstimo pleiteado é fundamental para a·· 
viabilização financeira de investimentos de elevada importância para o desen~ 
volvimento daquele Estado, opinamos pelo acolhimento do presente pleito, 
na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 103, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado do ParanÁ. a realizar operaçio de 
empréstimo externo no •alor de USS 61,000,000.00 (sessenta e um 
rnilhões de dólares norte-americanos) para financiar o l9 Programa de 
Roclovias Alimentadoras. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I• É o Governo do Estado do Paraná autorizado a realizar uma 
operação de empréstimo externo no valor de USS 61,000,000.00 (sessenta e 
um milhões de dólares norte-americanos) ou equivalente em outra moeda, de 
principal. com o Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BID, com a 
garantida da União, destinado a financiar o I1 Programa de Rodovias Ali­
mentadoras. em execução pelo Departamento Estadual de Estradas de Roda­
gem do Estado do Paraná. 

Art. 2• A operação de empréstimo realizar-se-á na forma aprovada 
pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, acrésci­
mos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil e 

' 
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pelo Ministwo da Fazenda, para registro de cmptistimos da cs~ie obtidos 
no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da exc. 
cução da política cconômico-fmanceira do Governo Federal, e o disposto na 
Lei Estadual n• 7.157, de 28 de maio de 1979, publicada no Diário Oficial do 
Estado do Paraná do dia 29 de maio de 1979. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979.- Cllllba Uma, Presidente 

-José Rld!a, Relator- VIcente Vuolo- Ta--.lo NeYOs- Amaral Peixo­
to- Saklanlaa Derzi- Milt011 Cabral- Jorge Kala-- Jataloy Magalbies. 

PARECER N• 1136, DE 1979 

Da Comlaaio de Coutltulcio e Jlllllça, ooltre o Projeto de Reao­
laçio., 103, de 1979, da Comlaaio de Flaaaçu, qae "autorba o 
Go.,.no do Estado do Paraú a realizar operaçio de empr&tlmo ex­
tono ao•alor de USS 61,000,000.00 (-e .. .Ohõesde dóla­
rea aorte-americuoo) para llalodar o D .......,.... de Rodo.W Ali· 
..eatadons". 

Relator: Senador Hemi.,.e de La Rocqae 

O projeto em exame, de autoria da Comissão de Finanças, autoriza o 
Governo do Estado do Paraná - art. I•- "a realizar operação de emprbti­
mo externo no valor de USS 61,000,000.00 (sessenta e um milhões de dólares 
norte-americanos) ou o equivalente em outra moeda, de principal, com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, com a garantia da 
União, destinado a financiar o 11 Programa de Rodovias Alimentadoras, em 
execução pelo Departamento Estadual de Estradas de Rodagem do Estado 
do Paranâ". 

A Comissilo de Finanças examinou amplamente todo o processado, ten­
do sido anexados os documentos indispensáveis à solicitação. 

Os documentos referidos no parecer da Comissão de Finanças silo os se. 
guintes: 

"a) cópia da Lei Estadual n• 7.157, de 28 de maio de 1979, 
autorizando o Estado a contratar crWito externo att o valor de' 
USS 80,0 milhões, com o Banco Interamericano de Desenvolvimen­
to- BID; 

~) cópia do Aviso n• 873/79 do Sr. Ministro Chefe da Secreta­
ria de Planejamento da Presid6ncia da Rep6blica, reconhecendo o 
cariter priontArio da operaçlo e a capacidade de paJamento do Es­
tado;-

e) cópia da Exposiçlo de Motivos (nt 358/79) do Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda ao Senhor Presidente da Rep6blica propondo 
a aprovação do pedido em exame, tendo sido autorizado o Estado 
do Parani a diriJir-sc ao Senado Federal, para os fms previstos no 
art. 42, iiem IV, da Constituiçio. 

d) cópia do Oficio CEMPEX - 19/045, pelo qual a Comissilo 
de Emptistimos Externos expediu a credencial autorizando o pros­
seguimento das negociações, de acordo com o disposto no inciso I 
do art. 2t do Decreto n• 65.071, de 27 de agosto de 1969". 

Ante o exposto, atendidas as exigências constitucionais e as insertas no 
art. 403, letras a, b e c do Regimento Interno do Senado Federal, esta Comis­
são nada tem a opor à tramitação normal do presente projeto de resolução, 
uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979. - Aloysio Qa .. s, Presiden­
te em exerclcio - Henrique de La Roe.,.e, Relator - Leite Ch•es - Leaolr 
Vai'JSS- Lázaro llarboza- Cuaba Uma- Be.........., Vlua- Murilo Ba­
daró. 

PARECERES N'l 837 E 838, DE 1979 

PARECER N• 837, DE 1979 

Da Comlaaio de FlaaRÇU, oobre o Otrdo "S"., 26, de 1979 
( .. 1-047- .. orllm). do Seahor Go .. nador do Estado de S..ta 
Cstarlaa, solicitaMo utor1Jacio do Sol!* F ...... ; ...,.__ 
operaçio dé o.,.állwoex-•..torde USS :Z0,880,ooti00(..,_ 
le milhões de dólares americuM), desthoac1a allanclar a execuçio de 
obras em setores prioritários naqaele Estado. 

Relator: Senador Aff01110 Camarao 

O Senhor Governador do Estado de Santa Catarina, solicita ao Senado 
Federal, com o presente oficio, nos termos do art. 42, item IV da Consti­
tuição, a competente autorização para que o Estado de Santa Catarina possa 

contratar, no exterior, um emprbtimo de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares americanos) ou o equivalente em outra moeda. 

2. No referido documento, o Chefe do Executivo do Estado. de Santa 
Catarina esclarece que "o produto do emptistimo mencionado destina-se a 
financiar a execução de obras em setores prioritArios, resultante das ado­
quações da ação do Estado de Santa Catarina às diretrizes estabelecidas pelo 
Governo Federal, constantes dos programas que elesi como prioritário, con­
tendo os investimentos indispensáveis ao atendimento das necessidades bási­
cas da comunidade catarinense, como forma de contribuição do nosso povo", 
destacando, ainda, que "estilo em plena execução os investimentos em Edu­
cação, pressionados pela demanda, objetivando a atender a 35.000 novos 
alunos na faixa ctiria de escolarização; o setor saúde, com obras indispensi­
vcis de atendimento regional ao d6ficit hospitalar, aumentando a capacidade 
instalada em 210 novos leitos e surgimento de novas unidades sanitârias; o se. 
tor transportes exigindo novas rodovias estâ sendo contemplado com cerca 
de 298,3 quilômetros de implantações e pavimentações; o setor de energia elfo­
trica, face aos coostantcs aumentos de demanda, motivados, inclusive, pela 
substituição de partes de energia, orientavam a necessidade de adequação da 
capacidade das Centrais Elttricas de Santa Catarina S.A., no que se refere •. 
transmissão e distribuição de energia". 

3. O presente pleito complemento e integra a autorizaçio lesislativa (Lei 
n• 5.540, de 7 de junho de 1979), pela qual o Poder Executivo Estadual foi 
autorizado a contratar emprbtimo externo a~ o valor de USS 50,000,000,00 
(cinqüenta milhões de dólares americanos), tendo o Senado Federal, pela Ro­
solução n• 35, de 1979, autorizado a parcela de USS 30,000,000.00 (trinta 
milhões de dólares americanos), para o mesmo objetivo contido na presente 
operação. 

4. No cumprimento do estabelecido do artiao 403 do Reaimento Interno 
do Senado Federal, foram juntados ao presente: 

a) manifestação expressa e favorável dos órgãos competentes do Poder 
Executivo Federal - Ministtrio da Fazenda e Secretaria de Planejamento da 
Presidência da Rep6blica -traduzida nos termos da Exposição de Motivos, 
datada de junho do corrente ano, aprovada por despacho do Excclentfssimo 
Senhor Presidente da República (EM n• 355 f19); 

b) publicação oficial da Lei Estadual li• 5.540, de 7 de junho de 1979, 
que autoriza o Poder Executivo, a realizar operação de emptistimo externo 
at6 o limite de USS 50,000,000.00, publíeacla na ediçio n• .\1.246, do Diário 
OjJdal do Estado, do dia 7 do mesmo mes, tendo sido a parcela de 
USS 30,000,000,00 (trinta milbõea de dólarea americanos) autorizada pela 
Resolução nt 35, de 1979, do Senado Federal; 

c) Aviso nt 853, de 27 de ICtembro de 1979, pelo qual a Sceretaria de 
Planejamento da Presid6ncia da Rep6blica rec:onbecc o cariter prioritArio da 
operação e a capacidade de papmeiJto do Estado e, 

d) Oficio CEMPEX n• 79/042, de 27 de setembro de 1979, no qual a 
operação fica crcdeneiada pela Comillio de Emptistimo Externos, para 
atcodimento do disposto no art. 2t, ineiso I, do Decreto n• 65.071, de 27 de 
agosto de 1969, c no Decreto n• 74.1S7, de 6 de junho de 1974. 

S. O exame das condições crcditfcias da operaçio será efetuado pelo Mi­
nistêrio da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do Artigo 1•, do inciso 11, do Decreto nt 74.157, de 6 de junho de 1974, 
assim que apresentada a respectiva minuta de contrato. 

6. Cumpridas as exigancias do art. 403, do Regimento Interno, opina­
mos pela aprovação do presente pleito, contido no oficio do Senhor Governa­
dor do Estado de Santa Catarina, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 104, DE 1979 

Alllorba o Go•eno do Estado de Suta Catarboa a reallur ope­
ração de em(lristlmo exteno ao .. 1or M USS 20,000,000.00 ( 'flate 
..m.ões de dólares amerlcuos), dnd•ada a llalodar a exeeucio de 
obras em setorea prlorltúloo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I• (;o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a realizar, J 

com o aval do Governo da. Uniilo, uma operação de emprbtimo externo no 
valor de USS 21},000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos), ou SC1l 
equivalente em outra moeda, de principal, junto a grupo financiador a ser in-· 
dicado sob a orientação do Ministtrio da Fazencht e do Banco Central do 
Brasil, cujo produto será destinado a financiar a execução de obras em setores 
prioritârios do Governo Estadual, notadamente Educação, Saúde, Transpor­
te e Energia El~trica. 

Art. 2• A operação de emprbtimo rcalizar~se-â nos termos aprovados 
pelo Poder Executivo Federal, à tosa de juros, despesas operacionais, acrbci­
mos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, para. 
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registro de empréstimo da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da política econômico~ 
financeira do Governo Federal, e o disposto na Lei Estadual n9 5.540, de 7 de 
jllnho de 1979, publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina do 
cfia 7 de junho de 1979. 

Art. 39 Esta Resolução entra em_ vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979. - Cunha Lima, Presidente 

.., Affonso Camargo, Relator- Saldanha Derzi- Jutahy Magalbies- Jor­
c• Kalume - Milton Cabral - Amaral Peixoto - JOO<! Richa - TIUICredo 
Neves - Vicente Vuolo. 

PARECER N• 838, DE 1979 

Da Comissio de Consdtulçio e Justiça sobre o Projeto de Reso­
iuçio n• 104, de 1979, da Comissio de FlnaDÇIIS, que "autoriza o Go­
verno do Estado de Santa Catarina a realizar operaçio de empréstimo 
externo no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
americanos), destinada a finuciar a execuçio de obras em setores 
prioritários. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

O projeto de resoi ução que nos cabe apreciar, elaborado pela Comissão 
de Finanças, autorizou o Estado de Santa Catarina a contratar empréstimo 
no exterior, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares ameri­
canos), ou o cquivàlentc em outra moeda. 

O pedido foi encaminhado com base no art. 42, item IV da Constituição, 
c, segundo exciarccc o Governador do Esttdo de Santa Catarina, o emprésti­
mo destina-se a "financiar a execução de obras em setores prioritârios". Tais 

, como: Educação, Saúde, Transporte e Energia Elétrica. 

A solicitação foi amplamente examinada pelos órgãos incumbidos da 
execução da poiitica econômica e financeira do Governo Federal, os quais re­
comendaram a sua aprovação c conseqüente encaminhamento ao Senado Fe­
deral. 

Verificando-se, assim, que a matá-ia estâ cOnforme as exigências regi­
mentais c proposta nos termos da disciplina Constitucional, opinamos pela 
aprovação do projeto oferecido pela Comissão de Finanças. 

Saia das Comissões, 25 de outubro de 1979. ~Henrique de La Rocque, 
Presidente - Lenolr Vargas, Relator - Leite Chaves - Lázaro Barboza -
Aloysio ChaYes - Cunha Lima - Bentardlno Villna - Murllo Badaró. 

PARECERES N .. 839 E IWO, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 54, de 1979 (n• 859-B, de 
1979, na origem), que "d' nova redaçio ao art. 124 do Decreto-lei n• 
200, de 25 de fevereiro de 1967". 

PARECER N• 839, DE 1979 
Da Comiosão de Seniço Público Civil 

Relator: Senador Raimundo Parente 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, vem a exame desta 
Casa, Projeto de Lei objetivando dar nova redação ao art. i 24 do Decreto-lei 
n• 200, de 1967. 

A proposição, examinada pela Câmara dos Deputados, mereceu apro­
vação. 

Dispõe o referido art. 124, do Decreto-lei n• 200, de 1967, com a redação 
que lhe deu o Decreto-lei n• 900, de 1969, que o Assessoramento Superior da 
Administração Civil compreende determinadas funções de assessoramento 
aos Ministros de Estado, definidas por decreto e fixadas em número limitado 
p~ra cada Ministério Civil, observadas as respectivas peculiaridades de orga­
nização e funcionamento. 

Acontece que, o disposto no texto legal não abrange os Ministérios Mili­
tares, aos quais, entretanto, podem ser necessários determinados especialistas 
de elevada qualificação. 

_ Pretendé, pois, a proposição, estender a permissão legal aos Ministérios 
Militares, permitindo-lhes, desta forma, igualdade de tratamento com os Mi­
nistérios Civis. 

Considerando que, no âmbito desta Comi~ão, nada vemos, quanto ao 
mérito, que possa obstaculizar a sua normal trihnitação, somos pela apro­
vação do presente projeto. 

Saia das Comissões, 31 de agosto de 1979.- Humberto Lucena, Presi­
dente - Raimundo Parente, Relator - Bernardino Viana - Henrique de La 
~ocque. 

v 
/ 

PARECER N• IWO, DE 1979 
Da Comissio de Finanças 

Relator: Senador· Pedro Simon 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, cstã sob exame da Co­
missão de Finanças o Projeto de Lei da Câmara n• 54, de 1979, que dã nova 
redação ao art. i 24 do Decreto-lei n• 200, de 25 de fevereiro de I 967. 

A matéria é sUbmetida ao Congresso Nacional, tendq em vista o dispos­
to no art. 51 da Constituição, estando acompanhada de Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, que destaca: 

"Dispõe o art. 122 do Decreto-lei n• 200, de 25 de fevereiro de 
1967, com a redação que lhe deu o Decreto-lei n• 200, de 29 de se­
tembro de 1969, que o Assessoramento Superior da Administração 
Civil compreende determinadas funções de assessoramento aos Mi­
nistros de Estado, definidas por decreto c fixadas em número limita­
do para cada Ministério Civil, observadas as respectivas peculiari­
dades de organização e funcionamento. 

O texto legai mencionado não abrange os Ministérios Milita­
res, aos Ctuais, entretanto, do mesmo modo que aos Ministérios Ci­
vis, podem ser necessários determinados especialistas de elevada 
qualificação. 

No tocante a assessores especiais para auditoria contãbil e fi­
nanceira, tal necessidade vem sendo acentuada pelo Ministério do 
Exército, que pleiteou junto ao Departamento Administrativo do 
Serviço Público estudo sobre a conveniência ·da alteração da norma 
legai em teia. 

Dada sua vinculação com a Reforma Administrativa, a matéria 
foi encaminhada a esta Secretaria de Planejamento, cujos estudos 
concluem pela cxtcnsilo da regra legai aos Ministérios Militares, 
permitindo-lhes, dessa forma, igualdade de tratamento com os Mi­
nistérios Civis." 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, a proposição mereceu 
aprovação em Plenário, após exame das Comissões de Constituição e Justiça, 
de segurança Nacional e de Finanças. 

Jã no Senado Federal, manifestou-se a Comissilo de serviço Público Ci­
vil pela aprovação do projeto. 

Objetiva a proposição estender a permissão legai para criação de funções 
de Assessoramento Superior aos Ministérios Militares c órgilos integrantes da 
Presidência da República, tendo em vista a necessidade de especialistas de ele­
vada qualificação para assessorarem os senhores Ministros. 

Os estudos realizados pelo DASP e pela SEPLAN concluíram pela ex­
tensão da norma legai aos Ministérios Militares e à Presidência da República. 

Realmente, a modificação do art. 124 do Decreto-lei n• 200, de i967, as­
segurarã aos Ministérios Militares c a Presidência da República a igualdade 
de tratamento com os Ministérios Civis. 

Ante as razões apresentadas, concluímos pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n• 54, de 1979. 

Saia das Comissões, 25 de outubro de 1979. -Cunha Lima, Presidente 
- Pedro Simon, Relator - Affonso Camargo - Raimundo Parente - Tan­
credo Neves- Jorge Kalume- Saldanha Derzi- José Richa- Mendes Ca­
nale: 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi­
cação. Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. !•-Secretário. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 32S, DE 1979 

Dispõe sobre representaçio contra lei ou ato normativo lnconsti· 
tucional dirigida ao Procurador-Geral da República, alterando o art. 
2• da Lei n• 4.337, de 1• de junho de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O Art. 2• da Lei n• 4.337, de 1• de junho de 1964, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

..Art. 29 Se o conhecimento da inconstitucionalidade resultar 
de representação que lhe seja dirigida por pessoa ffsj a ou pessoa 
jurídica de direito privado, o Procurador-Geral da República terá o 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da representação, 

· para apresentar a argüição perante o Supremo Tribunal Fed~ral ou 
a ele requerer o seu arquivamento. 



5498 Sábado 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1979 

Parágrafo único. Quando se tratar de representação oriunda 
de pessoa jurldica de direito público interno, não poderâ o 
Procurador-Geral da República deixar de encaminhá-la ao Supre­
mo Tribunal Federal, sob pena de responsabilidade." 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. ,3• Revogam-se as dl.sposições em contrário. 

Justlfteaçio 

A Lei n• 4.337, de 1964, que regula a declaração de inconstitucionalidade 
para os efeitos do art. 7•, inciso VII, da Constituição Federal, estabelece, em 
seu art. 2•: 

"'Art. 2• Se o conhecimento da inconstitucionalidade resultar 
de representação que lhe seja dirigida por qualquer interessado, o 
Procurador-Geral da República terâ o prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar do recebimento da representação, para· apresentar a argüição 
perante o Supremo Tribunal Federal." 

T ai preceito tem sido acoimado de inconstitucional por abalizadas opi­
niões de juristas, entre as quais se inclui a do Conselheiro Caio MArio da Silva 
Pereira, à vista do entendimento baseado no princfpio de que toda argüição 
de inconstitucionalidade deve chegar à apreciação do Judiciário, nilo sendo 
licito à lei impedir esse d~iderato. 

No caso vertente, o Procurador-Geral da República teria competência 
privativa para exercer, ou não, a sua exclusiva vontade, a ação direta de ina 
constitucionalidade, na forma do disposto no art. 2• da Lei n• 4.337, de 1964. 

As manifestações, entretanto, são divergentes, na espécie, pois outras 
não menos in1portantes, opiniões afirmam a constitucionalidade do referido 
dispositivo, entendendo, porém, que deveria ser objeto de alteração a fun de 

, que a preeeituação jurídica atendesse à realidade, em termos de equilfbrio e 
justiça. 

O Assunto foi proficientemente abordado pelo ilustre e culto Professor 
Amoldo Wald, em trabalho que merece ser aqui reproduzido como parte in­
tegrante da justifi~ção ao projeto que ora apresentamos: 

"Competência privativa do ProcuradoraGeral para o exercfcio 
da ação direta. Constitucionalidade da Lei n• 4.337. Proposta de 
modificação legislativa. 

I. Em 16 de março de 1971 o Conselheiro Ivan Paixão França 
apresentou proposta ao Conselho Federal no sentido de serem aproa 
vadas sugestões das medidas necessárias à defesa e aperfeiçoamento 
da ordem e das instituições jurfdicas, diante da decisão do Supremo 
Tribunal Federal que, em reclamação, reconheceu a competencia 
privativa e o arbítrio do Procurador-Geral da República para exer­
cer ou não a ação direta em virtude de representação que lhe tenha 
sido feita contra lei ou ato inconstitucional. 

2. Examinando a matéria em longo e erudito parecer, o Cona 
selheiro Caio Mário da Silva Pereira concluiu pela inconstituciona­
lidade da Lei n• 4.337 f64, que atribuiu ao Procurador-Geral da Re­
pública competência privativa para exercer, ou não, ao seu exclusi­
vo arbítrio, a ação direta, sugerindo que seja a referida lei modificaa 
da pelo Congresso ou que o Supremo Tribunal Federal decrete a sua 
inconstitucionalidade. Fundamentou-se o Relator no principio de 
que toda inconstitucionalidade deve ser apreciada pelo Poder Judi­
ciário e de que a lei não pode excluir tal apreciação pelo poder coma 
petente. 

3. Apresentou voto divergente o Conselheiro Eduardo Seabra 
Fagundes, sustentando que inexíste, no caso, qualquer inconstitu­
cionalidade e que seria oportuna a modificação do artigo 2• da Lei 
n• 4.337 pelo Congresso Nacional. 

4. Na realidade, a Lei n• 4.337, de I• de junho de 1964, trata, 
respectivamente, nos seus artigos 19 e 29, da iniciativa do 
Procurador-Geral para o exercicio da ação direta motu proprio e em 
virtude de representação alheia, estabelecendo o artigo 29 o prazo de 
30 dias para apresentar argüição de inconstitucionalidade ao Supre­
mo Tribunal Federal. 

5. Baseado no referido texto legislativo, o recente Regimento 
do Supremo Tribunal Federal estabeleceu no seu art.l74 o seguinte: 

"Art. 174. O Procurador-Geral da República poderâ subme­
ter ao Tribunal o exame de lei ou ato normativo federal ou estadual 
para que este declare a sua inconstitucionalidade. 

§ I• Provocado por autoridade ou por terceiro para exercitar 
a iniciativa prevista neste artigo, o Procurador-Geral, entendendo 
improcedente a fundamentação da súplica, poderã encaminhá-la 
com parecer contrário. 

§ 29 Proposta a representação, não se admitirá desistência, 
podendo, porém, o Procurador-Geral modificar seu parecer." 

6. Evidencia-se, pois, que, de acordo com a lei e com o Regi­
mento do nosso mais alto tribunal, a legislação brasileiru admitiu 
três hipóteses distintas no caso de representação apresentada ao 
Procurador-Geral da República: 

a) o Procurador aceita a representação e apresenta a argüição 
de inconstitucionalidade; 

b) o Procurador entende ser improcedente a representação e, 
assim mesmo, a encaminha com parecer contrârio; 

c) o Procurador considera improcedente a representação e não 
a encaminha ao Supremo Tribunal Federal. 

7. A última hipótese não decorre de preceito expresso de lei, 
mas deflui a contran·o sensu do art. 174, § 19, do Regimento do Su­
premo Tribunal, que, ao dar caráter facultativo ao encaminhamento 
da representação com parecer contrârio, admitiu que tambm pu­
desse o Procurador-Geral não encaminhar a representação, 
arquivando-a. 

8. Evidencia-se, com a devida vênia, que nenhum dos dois 
textos, nem o dos arts. I• e 2• da Lei n• 4.337, de 1964, nem o do art. 
174 do Regimento do Supremo Tribunal Federal são inconstitucio­
nais. Efetivamente, não hão como vislumbrar qualquer conflito en­
tre as disposições mencionadas e o art. 117, inciso I, letra I, da 
Constituição vigente, que reconhece a competência do Supremo Tri­
bunal Federal para processar e julgar originariamente '"a represen· 
tação do Procurador-Geral da República por inconstitucionalidade 
da Lei ou ato normativo federal ou estadual". 

9. Citando Bryce e a doutrina, o eminente e culto Relator 
concluiu que, "entendendo-se a Lei n• 4.337/64 com o alcance de 
atribuir ao Procurador-Geral da República o poder de trancar ao 
conhecimento da Corte a questão constitucional, não há dúvida que 
a disposição é inconstituci<1nal" (fls. 15). 

Fundamentou-se o Relator na idéia de que qualquer inconstitua 
cionalidade deve poder ser apreciada pelo Poder Judiciário. Efetiva­
mente, esclareceu o Relator que "nenhum outro órgão; inclusive o 
Procurador-Geral da República, pode ser atribufda por lei a compe­
tência de julgar a argüição de inconstitucionalidade, porque ao Pó­
der Judiciário a Constituição confere este poder jurisdicional e ao 
Supremo Tribunal Federal em derradeira instância". Inexiste dúvi­
da quanto ao princfpio invocado pelo douto Relator, mas este so­
mente se aplica havendo lesão de direito, quando a inconstitucionaa 
lidade é alegada incidenter tantum e não como objeto principal e ex­
clusivo do processo como ocorre na ação direta. 

10. A tradição norte-americana do controle da constituciona­
lidade das leis se firmou partindo do pressuposto da ocorrência em 
cada caso concreto de uma lesão de direito. Assim sendo, garantiu 
ao lesado o direito de invocar a inconstitucionalidade das leis con­
trárias à Constituição. Situação diferente surge, todavia, quando Se 
trata da ação direta, inspirada em precedentes europeus e institufda 
no Brasil pela Constituição de 1946 (art. 9') e pela Lei n• 2.271, de 
22 de julho de 1954. Como a respeito bem salientou o melhor mono­
grafista da matéria, Professor Alfredo Buzaid: 

.. 0 Sistema inaugurado entre nós se afastou substanciala 
mente da tradição americana e brasileira, atribuindo ao Supremo 
Tribunal Federal a competência para decidir um litígio jurídico, do 
qual pode resultar uma intervenção, que é umjufzo polftico do Con-_ 
gresso N acionai." 

Alfredo Buzaid, ("Da Ação Direta da Declaração de Inconsti­
tucionalidade no Direito Brasileiro", São Paulo, Saraiva, 1958, Pâg. 
100). 

11. A ação direta é conhecida pelo direito norte-americano e 
surgiu na prática constitucional do Velho Mundo, enquadrando-se 
na competência das cortes constitucionais que surgiram em vários 
países após a Primeira Guerra Mundial. Foi na Áustria que, em 
1920. sob a inspiração de Kelsen, o antigo Tribunal do Império 
transformou-se em Alta corte Constitucional com competência 
para examinar a constitucionalidade das leis federais e locais, a pe-­
dido dos governos federais e provinciais ou por iniciativa própria. 
Na mesma época a Tchecoslováquia criava o seu Tribunal Constitu­
cional, a fim de funcionar como elemento de equilfbrio entre o Exe­
cutivo e o Legislativo. podendo, a pedido do primeiro, apreciar os 
atos da Comissão Parlamentar contrários à Constituição. 
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12. Após a última guerra mundial, surgiu novo movimento 
no sentido de instituir cortes constitucionais, a fim de evitar a hipcr· 
trofia do Legislativo, c tribunais especiais para apreciar a constítu~ 
cionalidadc das leis foram citados na Alemanha na Itália c na 
França. Trata-se, na icalidadc, de tribunais cuja c~mpctêncía não 
deixa de ser política c que somente se pronunciam em virtude de 
provocação do Poder Executivo ou da miiloria parlamentar, man­
tendo a tradição austriaca. 

13. A Constituição Federal alemã de 8 de maio de 1949, no 
seu artigo 93, fixa a competência do Tribunal Constitucional para 
julgar as inconstitucionalidades suscitadas pelo governo federal, pc­
los governos estaduais c pela terça parte dos membros do Parlamen· 
to Federal alemão. Trata-se de uma iniciativa limitada, na rcalida· 
de, aos poderes executivos federal e locais c à minorià parlamentar, 
desde que corrcsponda a um terço da representação popular. 

14. Na Itália a Corte Constitucional, criada pelo artigo 134 
da Constituição de 22 de dezembro de 1947, teve o seu funciona· 
monto regulamentado pela Lei de 9 de fevereiro de 1948. O meneio· 
nado diploma deu competência privativa ao Estado Italiano c às re­
giões ou províncias para promover a ação direta de inconstituciona· 
!idade, que não pode ser intentada a não ser pelas pessoas jurídicas 
de Direto Público. Vale a pena assinalar que, conforme lembram 
Calamandrei c Levi o projeto inicialmente apresentado à Comissão 
Constitucional fora no sentido de assegurar o excrcfcio da ação diro­
ta com eficácia geral c abstrata ao Minist~rio Público c a qualquer 
eleitor. No texto que foi finalmente aprovado excluiu-se a possibili· 
dadc para qualquer pessoa de impugnar uma lei por inconstitucio· 
nalidade independentemente da existência de lesão do direito ou de 
interesse legitimo, reservando-se a ação direta ao Estado c b regiões 
(Picro Calamandrci c Asessandro Levi, "Comentaria Sistemático 
Alia Constituzione Italiana" Firczc, G. Bar~ra lditora, 1950, pági­
nas 454 c 455). 

15. Na França o Conselho Constitucional só declara as in­
constitucionalidades a pedido do Presidente da República, do 
Primeiro~ Ministro e dos Presidentes da Câmara e do Senado·, po .. 
dendo em determinados casos apreciar a inconstitucionalidade indo­
pendentemente de qualquer provocação. Apreciando recentemente 
o papel desempenhado pelo Conselho francês, Maurice Deuvcrger 
chegou a afirmar que, "em vez de um Tribunal que protege as liber­
dades individuais contra os abusos do legislador - ou seja, da 
maioria -, como ocorre nos Estados -Unidos, na Alemanha e na 
Itália, o nosso Conselho Constitucional (francês) é uma instituição 
en~arregada de regular as relações entre os poderes públicos c de 
evitar que o Parlamento ultrapasse os limites de sua competência" 
(Ma~rice Deuverger, ''De vrais Jaujes Constitucionannels", artigo 
pubbcado pelo Le Monde, seleção hcbdomadária de 4 a 10 de 
março de 1971 ). 

16. Segundo pudemos apurar, o único pais que concede a to­
das as pessoas a ação direta de inconstitucionalidade a ser intentada 
na Corte Suprema é o Uruguai, nos termos do artigo 258 da sua 
Constituição aprovada em 1951. 

17. Fizemos essa digressão sobre o Direito Comparado a fim 
de mostrar que a posição assumida pela legislação brasileira vigente 
na matéria, interpretada pelo Supremo Tribunal Federal no julga­
mento da Reclamação n9 849, referente ao arquivamento da repre­
sentação do MDB quanto à inconstitucionalidade do Decreto-lei 
n• 1.077/10, não discrepa da orientação vigente em outros palses, 
não tendo havido, no caso, qualquer violação dos princípios gerais 
que estruturam o Estado de Direito. 

18. Mesmo na legislação brasileira houve na matéria uma 
evolução desde os primeiros textos da Constituição de 1946 e da Lei 
n• 2.271 até o presente momento. Assim, enquanto a Constituição 
de 1946 não fazia referência expressa ao processo da ação direta, 
este surge na Lei nv 2.271, considerando como9arte legítima ativa o 
Procurador-Geral da República, conforme assinala BUZAID na 
sua monografia já citada (pág. 103 e seguinte). 

19. Posteriormente foi elaborada a Lei n9 4.337, de }v de ju­
nho de 1964, ainda na vigência da Constituição de 1946, que não 
tratava expressamente da Matéria no capitulo da competência do 
Supremo Tribunal FederaJ, só se referindo à competência do 
Procurador-Geral no art. 8•, ao tratar da intervenção federal. A Lei 
n• 4.337 estabelece o prazo de 30 (trinta) dias a partir da represen· 
tação dos interessados, para a argüição da inconstitucionalidade 

pelo Chefe do Ministério Público, mas não esclarece se J 
Procurador-Geral ~ ou não obrigado a encaminhar a representação. 

20. A Emenda Constitucion'!l n• 16, de. 26 de novembro de 
1966, que deu nova redação aos artigos da Constituição de 1946 re­
ferentes à competência do Supremo Tribunal Federal, incluiu no 
art. 101, inciso ul", do referido diploma, alfnea k, com a seguinte-­
redação: 

Art. 101 - Ao Supremo Tribunal compete: 
1) processar e julgar originariamente: 

k) a representação contra inconstitucionalidade de lei ou ato de 
natureza normativa, federal ou estadual encaminhada pelo 
Procurador-Geral da República. "A antiga alfnea k, que se referia 
ao julgamento das ações decisórias, passou a ser allnca 1 na nova ro­
dação dada pela Emenda n• 16. 

21. A Emenda Constitucional n• 16 é importante porque dcfi·. 
nc a função do Procurador-Geral como sendo de encaminhar a ~ 
presentação. , 

22. Posteriormente, todavia, a Constituição de 1967, no sell,·: 
artigo 114, inciso I, allnca 1, e a Emenda Constitucional n• I, de '1 
1969, atualmente em vigor, no seu artigo 119, inciso I, alfnea 1, não 1 

, mais se refere à competência do Procurador-Geral para cncaminharJ 
a representação, mas reconhecem que o Supremo Tribunal Federal>; 
processa e julga a representação do Procurador-Geral da Rep6blica, · 
consagrando, assim, os textos constitucionais o arbltrio do Chefe dtA 
Ministério Público para representar, ou não, ficando ao seu exclusi!i·,; 
vo crit~rio no direito vigente argüir ou não a inconstitucionalidade··~~­
de qualquer texto legal. , ; 

23. E de ser assinalado que o mesmo arbltrio ~concedido ao} 
· Chefe do Minist~rio Público pela Constituição vigente para pedir a'i 
suspensão dos direitos públicós, referindo-se a texto constitucional. f 
ao art. 154, a competência do Supremo Tribunal Federal para su..:: Í 
pender tais direitos "mediante representação do Procurador-GerlllJ 
da República". E: importante, no caso, a utilização da mesma term~ i 
nologia nos dois casos, significando que a representação d«J I 
Procurador·Geral é ato seu, praticado ao seu exclusivo crit~rio .. ·--~~ 

24. Sobre a matéria não paira, aliás, qualquer dúvida na dou- 1·· 
trina. Jã em 1958 o Professor Alfredo Buzaid reconhecia a com~ i 
tência exclusiva c a legitimidade privativa para a ação direta .... , 
Chefe do Ministério Público. Mais recentemente, nos seus "Come~) 
tários à Constituição de 1969", Pontes de Miranda endossa a me.;: 
ma opinião, esclarecendo: ' 

"O art. 119,1, I, estabeleceu, pela primeira vez, a ação constitl!•f 
tiva negativa por inconstitucionalidade, In ,P,strato mas com legitP 
mação ativa somente para o Procurador-Geral da República (CP.' 
-~~§~ ' 

O Procurador-Geral da República tem não só a competénciàj; 
mas o dever, segundo decorre, por exemplo, do art. t• da Lci' 
n• 4.337, de promover a decretação de inconstitucionalidade (lá ... 
tã dito "Declaração"), o que revela no legislador pouca ciência .. 
quanto à classificação das cficâcias das ações e das sentenças ( Q(~ 
Constituição de !967, art. 11, § t•). 

c) a legitimidade ativa que tem o Procurador-Geral da Rcpúb~, 
ca estendo-se à oposição de embargos de nulidade ou infringentes do 
julgado ou dos embargos declaratórios. E órgão da União; não só a 
representa; presenta-a, como órgão que~" (Pontes de Miranda, Co .. 
mcntários à Constituição de 1967 com a Emenda n• I, de 1969", v oi. 
IV, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2• edição, 1970, p. 44). 

25. E: oportuna a comparação feita por Pontes de Miranda CO· 

Ire o artigo 119, I, letra I, e o artiso 153, § 30 da Constituição vigen, 
te. No primeiro caso, a constituição deu competência exclusiva e 
privativa ao Procurador-Geral, diante da natureza excepcional da 
medida, enquanto no segundo assegurou o direito de representar a 
todos, ou seja, a qualquer pessoa, em defesa de direito ou contra 
abusos de autoridade." 

26. Conclulmos, pois, que, diante da legislação vigente não hi 
inconstitucionalidade nenhuma no texto da Lei n• 4.337/64 nem no 
Regimento do Supremo Tribunal Federal c o julgamento da Recla· 
mação n9 849 se fundamentou, com a devida venta, no direito vigcn· 
te. 

27. De lege jefenda, uma ampliação da ação direta parece 
oportuna e benéfica, e não há impedimento em que seja ela realiza~ 
dã mediante simples reforma da lei ordinária que, mantendo a to. 
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presentação como ato do Procurador-Geral da República, determi­
ne ao Chefe do Ministério Público o encaminhamento com parecer 
favorável ou contrárió de qualquer representação que receba, desde 
que tenha fundamentos jurídicos. 

28. Na realidade a própria Lei n• 4.337 já abriu o caminho 
para tal interpretação, ao fixar o prazo de 30 (trinta) dias para a de­
cisão do Ministério·Público, embora não tenha dito que era impera­
tivo o encaminhamento da representação, dando margem às dúvia 
das que foram suscitadas, sendo evidente que sem lei que determine 
a remessa das representações não estava o Procurador-Geral obri­
gado a tal encaminhamento. O próprio Regimento do Supremo Tri­
bunal Federal admitiu ser o mencionado encaminhamento com pa­
recer contrário simples faculdade do Procurador-Geral, exercida de 
acordo com os seus critérios. 

29. Não sabemos até que ponto justificar-se-ia admitir o enca­
minhamento imperativo de toda e qualquer representação, transfor­
mando o Procurador-Geral num simples órgão material de remessa 
de petições e ampliando excessivamente a ação direta. A experiên­
cia nos tem demonstrado que o excesso de liberalismo na concessão 
de certas medidas excepcionais acaba implicando na erosão e na 
perda de densidade da técnica e do instituto. F oi um pouco o que 
aconteceu com o mar,~ 'do de segurança, cuja generalização impor­
tou em tomar mais demorado o julgamento dos processos, perden­
do o instituto a sua natureza excepcional. 

30. Não teria, por outro lado, sentido sobrecarregar o Supre­
mo Tribunal Federal de ações diretas intentadas por pessoas que 
não sofreram qualquer lesão direta, transformando-se a ação direta 
constitucional numa espécie de ação popular iniciada no Supremo 
Tribunal Federal. 

31. Pensamos que, partindo da experiência do Direito Consti­
tucional estrangeiro e pensando na proteÇão adequada dos direitos 
individuais sem sobrecarga dos Tribunais superiores do País, poa 
deríamos encontrar uma solução equilibrada, distinguindo as repre­
sentações que o Procurador-Geral não poderia deixar de encami­
nhar daquelas nas quais caber-lhe .. ia competência para arquivar, 
sem prejulzo de recursos da parte para o Supremo Tribunal Federal. 
No primeiro grupo incluirlamos as representações apresentadas pe­
las pessoas jurldicas de Direito Público, e no segundo, as oriundas 
das pessoas de Direito Privado. Justifica-se a imperatividade do en­
caminhamento de representações da União, dos Estados, de autar­
quias e de partidos poUticos. Quanto às pessoas de direito privado, 
que não têm interesse ou direito lesado, a ação direta dependeria, 
para o seu inicio, de decisão do Procurador-Geral, com recurso ao 
Supremo Tribunal Federal. 

Alêm dessas considerações do emérito jurista pátrio, queremós 
juntar a essa Justificação as razões muito pertinentes aduzidas pelo 
ilustre Senador Nelson Carneiro, em seu Voto em Separado, quan­
do da discussão da matêria na douta Comissão de Constituição e 
Justiça, a 7 de novembro de !973. 

Assinalamos, ainda, que o Projeto que ora apresentamos, após 
termos requerido a retirada da tramitação do Projeto de Lei do Se­
nado n• 83, de 1971, incorpora a sugestão contida no final do Voto 
de Sua Excelência. · 

"VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR NELSON 
CARNEIRO 

A inconstitucionalidade argüida pelo eminente Relator, Sena­
dor José Lindoso, não tem, a meu ver, data venia, qualquer proce­
dência. Há duas fases na representação. A primeira, que escapa à re­
gulamentação do Poder Judiciário, a segunda, o processo propria­
mente dito, que, esse sim, é da competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal. Não hã necessidade de maiores divagações para 
que logo se compreenda que a disposição do art. 120, c, da Emenda 
Constitucional n• I não alcança a faculdade da Procuradoria-Geral da 
República de apresentar, ou não, ao exame da Corte Suprema, 
representação que lhe chegue, visando a declarar a inconstituciona~ 
I idade de determinada lei. A primeira razão é porque, embora har­
mônicos, os Poderes são, constitucionalmente, independentes. E a 
Procuradoria-Geral ~ um órgão do Ministério Público, integrante do 
Poder Executivo. O impulso inicial da representação não pode ser assim 
regulado pelo Poder Judiciário. O projeto Franco Monto­
ro apenas se preocupa com a fase anterior à apresentação da repre­
sentação, ou seja, aquela em que não interfere a Corte Suprema, e 

que equivale ao direito de agir, de provocar o pronunciamento judi· 
ciário. ll o que ocorre com a Ação Penal, que o Regimento não re­
gula a fase anterior à denúncia ou ao pedido de arquivamento for­
mulado pela Procuradoria-Geral, mas apenas seu processo e julga­
mento. O texto do art. 119, I, não é novidade. Jâ o art. 114, I, da 
Constituição de 1967, declarava da competência originAria do Su­
premo Tribunal Federal "processar e julgar a representação do Pro­
curador-Geral da República, por inconstitucionalidade da lei ou ah> 
normativo federal ou estadual". Mas, tanto não cabe ao Judiciário 
regular quando deve ou não o Procurador~Geral oferecer represen­
tação e que a matéria está disciplinada pela Lei n• 4.337, de I• de ju­
nho de 1964, que o Projeto visava modificar. Apresentada a repre­
sentação, aí sim, começa a vigcr o que dispuser o regimento do Su­
premo Tribunal (art. 120, c, da Emenda Constitucional). ~o regi­
mento que dirá, por exemplo, se o processo, instaurado por provo­
cação do representante do Ministério Público, terá apenas relator, 
ou relator e revisor, se admitirá ou não embargos de nulidade a deci­
são proferida, e em que casos, se é ou não possivcl intervir terceiro 
que se julgue interessado, em que hipótese, e se lhe assegurará ou 
não o uso da tribuna, etc. 

Se o projeto não é inconstitucional, não é inconvcnie-.ntc. 
Não merece aplausos, entretanto, entregar-se a um represen­

tante do Ministério Público, de livre nomeação do Sr. Presidente da 
República, o arbítrio de selecionar as argüições de inconstitucionali­
dade, de modo a recusar ao órgão competente, ou seja, ao Supremo 
Tnbunal, a apreciação da matéria controvertida. Também a Procu­
radOria não manda arquivar o inquérito, mas submete seu pedido à 
apreciação da Corte Suprema. O juiz da constitucionalidade ou in­
constitucionalidade das leis deixaria de ser o Poder Judiciluio, pas­
saria a ser o Poder Executivo, por um de seus funcionários. 

O projeto seria digno de reparos se impusesse ao Chefe do Mi­
nistério Público a obrigatoriedade de, ao submeter a súplica ao exa­
me do Supremo Tribunal Federal, admitisse sempre a procedência 
do nela argüido. O que não se pode trancar é o"dircito ·de represen­
tação e de petição que o art. 153, § 30 da Emenda Constitucional, 
repetindo texto anterior (art. ISO,§ 30 da Constituição de 1967), as­
segura '"a qualquer pessoa". Nem substituir o Supremo Tribunal 
Federal por um delegado do Poder Executivo, como ocorre, com a 
interpretação dada ao texto legal em vigor, e que o Projeto visa a ex­
plicitar, de modo que o julgamento da constitucionalidade ou in­
constitucionalidade das leis não escape das atribuições do Judi­
ciário. 

A redação proposta para o§ 2• do art. 2• da Lei n• 4.337,. entre­
tanto, não me .parece a mais acertada, quando dá ao Procurador• 
Geral o direito de determinar o arquivamento da representação 
oriunda de pessoa fisica ou de pessoa jurldica de direito privado. A 
meu ver, a Procuradoria poderia requerer o arquivamento, mas "'o 
Processo e julgamento" de seu pedido são privativos do Supremo 
Tribunal. Assim desapareceria a inconstitucionalidade do § 3• do 
art. 2• da Lei n• 4.337, como sugerido no Projeto, não mais se inva­
dindo as atribuições da Corte Suprema, ao dispor sobre a possibili­
dade da reclamação que se tomaria desnecessária. 

Com as emendas, que resultariam da aceitação do presente vo­
to, antes referidas, o projeto, sobre constitucional, se me afigura 
jurídico e conveniente." 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1979. - Franco Montoro. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O projeto lido será publicado e 
remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. J9 .. Secretário. 

E lida a seguinte 

Oficio n• 254 j79 

Senhor Presidente, 

Brasllia, 26 de outubro de 1979 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Deputa­
do Victor Fontana para integrar, em substituição ao do Senhor Deputado 
Arnaldo Schmitt, a Comissão Mista incumbida de apreciar o Projeto-de Lei 
n• 38/79-CN, que "altera o disposto nos artigos 49 e 50 da Lei n• 4.504, de 30 
de novembro de 1964 (Estatuto da Terra), e dâ outras providências". 
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Aproveito para renovar a Vossa Excelência os protestos de elevado 
apreço e estima. - Deputady Nel- Mudlezu, Lfder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Serâ feita a substituição solicita· 
da. Hâ oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARJZ PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - José Guiomard - Eunice Michiles- Evandro Car­
reira- Raimundo Parente- Gabriel Hermes- José Sarney- Alberto Sil· 
va- Jessé Freire- Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton Cabrai­
Aderbal Jurema - Nilo Coelho - Gilvan Rocha - Jutahy Magalhães -
João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro -
Tancredo Neves- Amaral Furlan- Benedito Ferreira- Vicente Vuolo­
Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Affonso Camargo 
- Leite Chaves - Jaison B!lfreto - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Srs. Senadores, não era meu pro­
pósito trazer aqui à Casa os episódios ontem veriJicados pela manhã, na reu­
nião do Congresso Nacional. Entretanto, pelo que li na imprensa de hoje, 
pela declaração veraz que aqui fez o ilustre LI der Senador Jarbas Passarinho, 
c também pela circunstância de que naquele momento não havia um repre~ 
sentantc do MDB desta Casa que pudesse transmitir aos seus colegas uma im­
pressão veraz, uma informação exata sobre os fatos, cu acredito do meu de­
ver informar à Casa, aos meus colegas, todos, sem distinção de partido, que o 
Presidente desta Casa é incapaz, seja qual for o seu interesse, pessoal ou poli­
tico, de deixar de aplicar o Regimento da Casa com absoluta exatidão. 

Aventado por um dos Srs. Congressistas o raio de que, transcorrida a 
primeira meia hora, após a sessão marcada para as 9 horas c 30 minutos, nio' 
havia o número regimental de parlamentares, deputados c senadores, como 
era visível c inequívoco, para o prosseguimento da sessão, nio me restou se­
não o dever de encerrar aquela sessão. Foi exclusivamente o que fiZ. 

De senadores, como acentuou o nobre LI der Senador Jarbas Passarinho, 
havia, além do Presidente da Casa, o Senador Lcnoir Vargas c mais dois ro­
presentantes da ARENA, que chcgaramjâ no momento em que a sessão esta­
va a se encerrar. 

Essa explicação ou informação cu acho do meu dever, porque não seria 
cu apenas que me sentiria diminuído e sem condiÇÕes de presidir uma Casa 
como esta, se fosse moralmente capaz de, por qualquer intcresac, falsear a 
verdade dos fatos. 

Não se trata de uma il!tcrprctação regimental, mas, sim, da constatação 
de um fato numérico da presença ou não de Senadores naquela Casa do Con· 
gresso. 

Quero, assim, não-somente agradecer o testemunho aqui dado pelo 
. nobre Llder, Senador Jarbas Passarinho, mas, assegurar a todos os meus co­
legas, sem distinção de partidos, que preferia ter que deixar a Presidência da 
Casa a falsear a verdade, tornando .. me, assim, sem condições morais para 
presidir esta alta Casa do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Estâ finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 419, de 1979, do 
Senador Dirceu Cardoso, solicitando o dcsarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n• 78, de 1968, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, que pro!be a dispensa do empregado que haja reclamado, 
ou dado motivo a reclamação, administrativa ou judicial. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardooo (MDB - ES) - Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Para encaminhar a votação con­
cedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

~ de minha autoria o requerimento através do qual solicitei o desarqui­
vamento de um projeto, velho de li anos, que teve sua tramitação truncada 
na Casa, uma vez que, com o encerramento da sessão legislativa na qual ele 

foi apresentado c com a saída da Casa dos membros conspícuos que o assina.!: --, 
ram, foi arquivado. 

O projeto, Sr. Presidente, impede que os empregados que houverem ro, 
clamado ou derem motivos a reclamações administrativas ou judicial, por 
inobvscrvância dos preceitos da legislação do trabalho, nil.o poderão ser dis­
pensados no prazo de um ano, sem justa causa. 

Nada mais justo, nada mais dentro da lei, nada mais atendendo os pre­
ceitos c os mdandamentos da lei trabalhista do que o projeto assinado por so­
nadores que, na época, eram pontos altos da vida deste Senado: J osaphat . 
Marinho, Aurélio Viana, Mário Martins, Edmundo Levy, Lino de Mattos. 

Portanto, Sr. Presidente, em homenagem a um projeto tão justo, que im­
pede o arbítrio e a violência da dispensa de operârios c trabalhadores que te­
nham feito uma reclamação e impede que, dentro do prazo de um ano, as em· 
presas ou empregadores venham a demiti-los, a não ser por justa causa. 

Portanto, Sr. Presidente, não ~em todos os casos que eles estão impedi' . 
dos de serem demitidos. Quando houver justa causa, ainda podem ser demiti- · 
dos. 

~este o requerimento que espero que a nobre Bancada da ARENA da a 
sua anuência, a fim de que ele tenha a sua tramitação normal na sessão legi~ 
lativa presente; 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação. , _ 
Os Srs. Senadores que àprovam o requerimento, queiram permanecer~"- .. -

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. , 
O projeto de lei voltarâ a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz VIa .. )- Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9Jê'_; 
168, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que introduz altcraçã!JJ' · 
no art. 42 da Lei das Contravenções Penais, para o fim de aumentar-i;'_:: 
a multa pecuniâria ati preVista, tendo ' c-_ 

PARECER, sob n• 603, de 1979, da Comissão: 
- ile COIISII1111çio e J~, pela constitucionalidade, juridici-

dadc c aprovação. 

Em discussão o projetO, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira dUcuti-lo, declaro-a encerrada. 
Ein votação. l :>:. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.)·'; ,,; 
Aprovado. .;_:_~·.,;. 

. A ma~ria voltarâ oportunamente li Ordem do Dia para o segundo turno'Í_)' 
tcgJmental. . . , · ' 

E o seguinte o projeto aprovodo 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• llill, DE 1979 ·.· , .. 
. (, ' 

I•trodaz alteraçio DO art. 42 da Lei das Contn•eaçMs Peaal~!-.c.-
pua o lia de a....W a -.ita pecuiUla ali' ;mt.tL ,, . 

O Congresso Nacional .decreta: . . J,' 
Art. 1• O art. 42 da Lei das Contravenções Pcnrus (Dccrcto-lc• n• 3.68~.: .. 

de 3 de outubro de 1941) passa a vigorar com a seguinte alteração: · 

"Art. 42 ............................................. . 
.........................................................• 

Pena - prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa. 
de dez a vinte salârios de referência." 

Art. 2• Esta lei cntrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as dUposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 3: 

Discussão, 'em primeiro turno (apreciação preliminar da juridi­
cídade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n• 266, de 1977, do Senador Otto Lchmann, que alto-· 
ra dispositivo da Lei n• 3.0?1, de I• de janeiro de 1916, corrigida 
pala Lei n• 3.725, de 15 de janeiro de 1919- Códígo Civil Brasileiro 
-modificada pela Lei n• 4.121, de 27 de agosto de 1962, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 653, de 1979, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela injuridicidadc, co.m voto ven­

cido, em separado, do Senador Hugo Ramos c voto vencido do Se­
nador Franco Montpro. 
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Em discussão o projeto, quanto à juridicidade. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada 11 discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matêria vai ao Arquivo. 

.2 o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 166, DE 19'!'7 

Altera dlsposltiYos da Lei Jl'l3.071, de I• de janeiro de 1916, cor· 
rlgldo pela Lei n• 3.725, de 15 de janeiro de 1919, - Código O.U 
Brasileiro- modificada pela Lei n• 4.121, de 27 de agosto de 1962, e 
dá outras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Os artigos 1.603, 1.611, 1.721, 1.723 e 1.725 do Código Civil 

Brasilr.iro, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1.603. A sucessão legitima defere-se na ordem seguinte: 
I- Aos descendentes, em concorrência com o cônjuge, salvo 

se o regime de bens do casamento era o da comunhão universal, ou 
da separação obrigatória de bens, ou ainda se no regime da corou~ 
nhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particu~ 
lares. 

11- Aos ascendentes em concorrência com o cônjuge. 
lii - Ao cônjuge. 
IV- Aos colaterais. 
V- Aos Estados, ao Distrito Federal ou à União." 
"Art. 1.611. Em falta de descendentes e ascendentes, serâ de­

ferida a sucessão por inteiro ao cônjuge sobrevivente. 
§ I• Ao cônjuge sobrevivente, casado sob qualquer dos regi­

mes de bens, enquanto vive_r e permanecer viúvo, será assegurâdo, 
sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real 
de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da 
famflia, desde que seja o único bem daquela natureza a inventariar. 

§ 29 Em concorrência com os descendentes, caberâ ao cônjuge 
um quinhão igual ao dos que sucederem por cabeça, não podendo a 
sua quota ser inferior à quarta parte da herança, se for ascendente 
dos herdeiros com que concorrer." 

"Art. 1.721. O testador que tiver descendente, ascendente ou 
cônjuge sucessível não poderâ dispor de mais da metade de seus 
bens; a outra pertencerá de pleno direito aos sucessores enumerados 
nos incisos I, 11 e III do art. 1.603, dos quais constitui a legítima, se­
gundo o disposto neste código." 

"'Art. I. 723. Salvo se houver justa causa devidamente expres­
sa no testamento, não pode o testador estabelecer cláusulas de ina~ 
lienabilidade ou impenhorabilidade quanto à legítima, nem a con­
versão dos bens, que a constituem, em outros de outra espécie. 

Parágrafo único. Ao testador é facultado, porém, livremente, 
impor a cláusula de incomunicabilidade, ou confiar os bens da legí­
tima à administração da mulher herdeira." 

.. Art. 1.725. Para excluir da sucessão os herdeiros colaterais, 
basta que o testador disponha de seu patrimônio sem os contem­
plar." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua pubJicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 267, de 1978, do Senador Orestes Quér­
cia, que altera e acrescenta dispositivos na Consolidação das Leis do 
Trabalho, para o fim de atribuir ao Tribunal Superior do Trabalho 
a competência de expedir instruções regulando as eleições sindicais, 
tendo 

PARECER, sob n• 586, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

Em discussão o projeto, quanto à constitJJcionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro·& encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) 
Rejeitado. 
A matéria serâ arquivada. 

li o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 267, DE 1978 

"Altera e acrescenta dlsposlti>os na Consolldoçio das Leis do 
Trabalho, para o fim de atribuir ao Tribunal Superior do Tnbalho a 
competência de expedir Instruções regulando as eleições sindicais." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 531, da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescido de 

mais .dois parágrafos, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 531. 

§ 4• Caberâ ao Tribunal Superior do Trabalho expedir ins-
truções regulando o processo das eleições sindicais. 

§ 5• É competência da Justiça do Trabalho: 
a) indicar observador para acompanhar as eleições sindicais; 
b) receber o registro de chapas, caso a secretaria do sindicato 

crie grave obstáculo para isso; 
c) julgar impugnações feitas por candidatos ou associados do 

sindicato; 
d) receber e arquivar a Ata da eleição encaminhada pelo Presi­

dente da entidade, com a relação dos nomes e função dos eleitos; 
e) julgar todos os conflitos ocorridos no processo eleitoral· 

sindical. 
§ 6• Onde houver mais de uma Junta de Conciliação c: Julga­

. mento, a primeira serâ a competente para os efeitos do disposto no 
parãgrafo anterior." 

Art. 2• Esta ld entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrArio. 

O SR. PRESIDENTE (Luíz Viana) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridi· 
cidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do ~nado n• 355, de 1978, do Senador Orestes Quércia, que 
acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n• 602, de 1979, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela injuridicidade. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 1•-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 446, DE 1979 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei do Senado n• 355, de 1978, a fim de ser 
feita na sessão de 14 de novembro do ano em curso. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1979.- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz viana)- De acordo com a deliberação do 
Plenário, a matêria sai da Ordem do Dia para a ela retornar no dia 14 do pró­
ximo mês de novembro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridi· 
cidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n• 161, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que in­
troduz alteração na Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n• 604, de 1979, da Comissão: 
- de Constltulçio e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão o projeto, quanto à juridicidade. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria ser~ remetida ao Arquivo. 
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t o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 161, DE 1979 

Introduz alteraçio na Conoolldaçio das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O§ 2• do art. 224, da Consolidação das Leis do Trabalho, passa 

.a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 2• As disposições deste artigo não se aplicam aos que exer· 
cem funções de direção na forma dfinida na allnea c do art. 62 desta 
Consolidação." 

Art. 2• Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrArio. : 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Item 7: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação !lreliminar dajuridi· 
cidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n• 192, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que 
confere aos vendedores autônomos o direito ao 13• salârio, e deter­
mina outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 617, de 1979, da Comissão: 
- 4e COIIIIItldçio e J.atlça, pela injuridicidade, com voto ven· 

cido, em separado, do Senador Bernardino Viana e voto vencido 
dos Senadores Franco Montoro c Raimundo Parente. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l9·Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 447, DE 1979 

Nos termos do art. 31 O, alinea "c", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n•l92, del979, a fim de 

· ser feita na sessão de 31 de outubro de 1979. 
Sala das Sessões, 26 de outubro de 1979 . .:.. FranllO Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - De acordo com a manifestação 
favorável do Plenário, a matéria voltará à Ordem do Dill na sessão de 31 do 
corrente mês. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Estâ esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO [)0 ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lâzaro Barboza, para uma breve comunicação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No meu Estado de Goiás estâ ocorrendo um fato que não sei se é fato 
isolado, se está acontecendo apenas em Goiâs. 

Os municípios brasileiros, de um modo geral, todos eles, lutam com a 
falta de recursos, pois ainda agora, há alguns minutos, tivemos ocasião de ou­
vir, no discurso do nobre Senador Pedro Simon, a afirMativa dramática de 
que aos municípios brasileiros cabem tão-somente 2% dos tributos arrecadas 
neste Pais. E a União, Sr. Presidente e Srs. Senadores, arre.cada o chamado 
Fundo Rodoviário Nacional, o Imposto Unico sobr~ os Combustíveis e 
Lubrificantes, que por força de lei é transferido, grande parte dele, para os 
municfpios, e os pagamentos dessas cotas são feitos, segyndo a lei, em quatro 
parcelas trimestrais: a arrecadação feita em dezembro, janeiro e fevereiro E: 
paga em março; os tributos arrecadados em março, abril e maio são distribuí­
dos em junho; e assim por diante. E no meu Estado de Goiás, pelo menos lt, 
Sr. Presidente, o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem não vem 
distribuindo aos municípios, com a regularidade que a lei exige, esses recur­
sos. Agora, por exemplo, a última cota do Fundo Rodovilirio Nacional, que 
deveria ser paga até o dia lO de setembro, só foi paga parcialmente agora na 
semana passada, e pagou-se apenas SO% dela. 

Esse fato, Sr. Presidente, é lamentável; esse fato fere a lei; esse fato vem 
prejudicando os municípios goianos. Não sei- repito- se isso está a,conte­
cendo no Brasil inteiro, mas pelo menos estâ acontecendo em.Goiás. E, nesta 
breve comunicação, faço um apelo, em nome de todas as prefeituras goianas, 
ao Sr. Ministro dos Transportes, para que não permita mais que os municí· 
pios continuem a ser prejudicados com a falta de distribui(ào, em tempo 

oportuno, desses recurso& arrecadado& e que cabem, por força de lei, aos mu­
nicipios. 

Era, Sr. Presidente, a minha preocupação, nesta tarde, porque dezenas o 
dezenas de prefeitos têm-me telefonado, nos últimos dias, pedindo para que. ; 
erga da tribuna a minha voz, em protesto contra mais esse descaso que vem 
prejudicando, de um modo geral, as administrações municipais em Goiás. ; : 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Era o que tinha a dizer. (Muito bem! , 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco, por cessão do nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguinte discur· 
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de comentar rapidamente o substitutivo que apresentei ao Projeto 
de Reforma Partidária do Governo, Projeto de Lei n• 37/19, gostaria de fazer 
trés apelós: um à Comissão de Legislação Social para o projeto que regula~ 
menta a profissão de maitre e de garçom. Esse projeto foi distribuído às Co· 
missões de Constituição e Justiça, Legislação Social c Finanças, sendo que, 
na Comissão de Constituição e Justiça, recebeu parecer favorâvel com duas 
emendas, tendo sido relator o Senador Bernardino Viana. Esse projeto se en• 
contra na Comissão de Legislação Social, e até hoje para ele não foi designa­
do relator. Ainda agora, viajantlo para Belo Horizonte e Rio de Janeiro, rece- · 
bi um apelo de garçons e maitres que, por incrlvel que pareça, até hoje, nãó 
têm a profissão regulamentada: 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte, · 
nobre Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito prazer, nobre. 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE}- Gostaria, também, de' 
juntar a minha voz neste apelo aos membros da Comissão de Legislação So·< · 
cial e a toda Casa em favor dos maltres e garçons que desejam regulamel)o; 
tação e informar a V. Ex• que durante a minha estada em Fortaleza fui inte~ •. 
pelado sobre a tramitação desse projeto. Confesso a V. Ex• que não tive COI)o i 
dições de explicar o retardamento que se vem processando para a votação·~ · 
dessa reivindicação tão justa e legítima de uma classe que presta inestimáveis 
serviços à Comunidade Pâtria. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Agradeço a intervenç~. 
de V. fu•, Senador Mauro Benevides. E veja que importância tem a regul .. 
mentação dessa profissão; lá no Cearâ, e V. Ex• tão bem representa aquele, 
povo nesta Casa, esse projeto se torna, também por dêmaiS necessârio. · ,. 

O Sr. Lenolr Vargas (ARENA- SC)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito prazer ouça. 
V. Ex•. 

O Sr. Lenolr Vargas (ARENA- SC)- Eu estava em um lugar onde a 
acústica é muito ruim e não ouvi o projeto a que V. Ex• se refere. V. Ex:• disse 
que não foi distribuído à Comissão de Legislação Social? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Na Comissão de Legil'. 
!ação Social, ainda não foi designado Relator para o projeto que trata da prO- c 

fissão de maitres e garçons. 

O Sr. Lenolr Vargu (ARENA - SC) - Estou interinamente na presi­
dência da Comissão de Legislação Social ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Folgo em saber, Ex•. 

O Sr.leftolr Varps (ARENA- SC)- ... E posso informar a V. fut 
que, da secretaria da Comissão, todas as semanas me são apresentados os­
projetos a serem distribuídos e todos eles são distribuídos. Não há nenhum 
que não seja distribuído. Pode ser que tenha havido uma ocorrência na secre­
taria da Comissão. Todos os projetos que foram levados ao conhecimento da 
presidência estão distribuídos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Agradeço a intervençio 
de V. Ex•. 

O Sr. Lenolr v., .. (ARENA - SC) - Mas levarei em conta, com o 
maior emÍ>enho, de V. Ex•, no sentido de localizar e verificar se efetivamente" 
chegou à Comissão de Legislação Social. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não é uma reclamação, 
mas um apelo - como o próprio Senador Mauro Benevides ainda alertou 
agora- o nosso interesse para que essa profissão seja regulamentada o mais 
breve possível. Agradeço de qualquer forma a intervenção de V. Ex• e sei 
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que, como presidente dessa Comissão, vai diligenciar no sentido de dar anda­
mento a esse nosso projeto. 

Um outro apelo é ao Senador Murilo Badaró- é o projeto que apresen­
tamos também e que dispõe sobre aposentadoria especial para os músicos, 
que foi redistribuido a S. Ex• em 9-10-79. E um outro que trata da localização 
no Território nacional, de usinas que operam com reator nuclear. Ele foi dis­
tribuído no dia 23-5-79, sendo relator o eminente Senador Tancredo Neves e 
o Senador Aderbal Jurema. pediu vistas e eu, daqui também do plenãrio, 
peço a V. Ex• que apresse o seu ex.ame. 

Sr. Presidente, o que me traz à tribuna é para comentar, ainda que rapi­
damente, o substitutivo que apresentei ao projeto de reforma do Governo. 

Entendo que devemos criticar com alternativa. Tenho criticado o projeto 
de reforma do Governo e, ao criticar, apresentei, então, o meu substitutivo. 
Não vejo no projeto do Governo nenhuma abertura para o pluripartidaris­
mo. O projeto, no meu entendimento, é antipolftico, é aético e mesmo pobre 
de juridicidade. 

Temos c'o!vid~ que o Goyerno pretende determinar que alguns artigos se­
jam inegociáveis, o que estranhamos, porque no Congresso Nacional, que é a 
Casa do diãlogo, a Casa do entendimento, não pode haver artigos inegociâ­
veis. 

O substitutivo, por se tratar de lei ordinária, ateve--se aos parâmetros da 
Emenda Constitucional n• li (art. !52 da Constituição), para não se elaborar 
sob a eiva de inconstitucionalidade. 

Entretanto, pretendeu-se escoimar do texto original as demasias, as radi­
calizações, os excessos, e, tanto quanto possível, as cOnotações casulsticas, 
desfiguradoras teratológicas de qualquer lei que promane do direito, como 
sua fonte e origem. 

Acredita-se, assim, que o presente substitutivo, com as incorreções e as 
imperfeições decorrentes da Emenda n9 11, entre outras, possa ser o medius, o 
meio termo, entre a propalada intenção de se criar facilidades ao pluriparti­
darismo, e a violência contra o direito adquirido de ponderável parcela da 
opinião pública nacional. 

Muito longe da perfeição ou do ideal, o substitutivo, contudo, procura 
abrir caminhos para a implantação do multipartidarismo, sem acolher o 
eventual, o transitórlo, o acidental, o casuismo, corno forma de destruição do 
que tenha sido ·construido legitimamente. 

Haja embora toda a sorte de dificuldades e obstãculos legais, o Substitu­
_tivo pr1~serva a possibilidade de adaptação dos atuais partidos à nova legis­
lação. 

Ora, se o desejo governamental é mesmo, como consta da Mensagem do 
Exm~' Sr, Presidente da República, o de dar fim ao regime bipartídário, 
implantando-se o pluripartidarismo, o substitutivo demonstra que tal escopo 
poderá ser atingido a deriva de extravagâncias e de manipulações laborato­
riais. 

Destarte, mantidas as eleições municipais de 1970, que se realizarão com 
os novos partidos ejou com os atuais adaptados à nova legislação, o substitu­
tivo, ora ampliando prazos exíguos, ora encolhendo prazos excessivos -
anotados estes, principalménte na processuaUstica -, cria condições efetivas 
para a não incidência de uma interrupção, um hiato, na vida político­
partidária da Nação-, posto que, de modo sub-reptlcio e obliquo, o projeto 
visa o adiamento do pleito de 15 de novembro de 1980, como é evidente. Não 
se pratica a democracia principiando-se pela supressão de eleições, pedra de 
toque do regime representativo e democrãtico. Melhor darâ provas o Gover­
no de suas trombeteadas intenções se se confirmar, na alvorada, a realização 
do pleito, jâ incrustado no calendário eleitoral. Por seu turno, o Congresso 
Nacional não pode servir de escudo aos mal disfarçados desfgnios do Gover­
no de adiar eleições, sem a competente, direta e imediata assunção dos ônus 
correspondentes. 

E aqui, sobretudo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, chamo a atenção, 
porque no substitutivo apresentado, permito que as comissões municipais 
provisórias possam, evidentemente, adaptadas à lei que está e que deverá ser 
aprovada, naturalmente, modificada pelo Congresso Nacional, que estas Co­
missões-· repito- possam apresentar, já em novembro, seus candidatos a 
prefeito. 

Diminuo a exigência do Governo em relação aos Estados e em re­
lação à criação de diretório nos municípios. E parto do exemplo do meu Esta­
do, onde somos, por exemplo, 722 municípios. Hoje, pOr incrível que pareça, 
o Movimento Democrático Brasileiro não tem um terço de diretórios munici­
pais. 

Em 1974, qua_ndo disputávamos a eleição para o Senado, dos 722 mu­
nicípios nós tínhamos apenas em Minas Gerais 200 diretórios. 

Quando o Senador Tancredo Neves disputou agora a eleição de 1978, 
atingimo5. a 400 diretórios instalados, praticamente, depois de 15 anos de lu­
tas em Minas Gerais. 

E agora, com a renovação dos nossos diretórios, já que o MDB entendeu 
que deveria proceder essa renovação no campo municipal c estadual e, agora 
no dia 4, no campo federal, Minas Gerais caiu para menos de um terço dos 
municípios. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muita honra. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Veja V. Ex• que em alguns Es­
tados, em razão da exigência atual que é de apenas um quarto, em alguns Es­
tados não se realizou convenção nacional à falta do registro do número mini­
mo de diretórios municipais. Certo? Então, confirma, exatamente, a tese de 
V. Ex• que reclama ag:ora o abrandamento dessa exigência prevista na mcnsa~ 
gern governamental. Não é isso que V. Ex• deseja? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Exatamente, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Pedro Slmon· (MD~ - RS) - O mfnimo era um quarto e agora 
passou a ser um terço. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Veja, Senador Pedro Si­
mon, que, no nosso substitutivo apresentado, passamos essa exigência para 
um décimo- no caso de Minas Gerais seriam 72 municípios- e ao invés de 
metade dos Estados, passamos para 9 Estados da Federação, exatamente 
para facilitar, como estou trazendo aqui o .xempÍo de Minas Gerais. fi que, 
praticamente, depois de 15 anos de existência do MDB, afnda não temos, ho­
je, um terço de diretórios. 

O Sr. Maaro s-Yides (MDB- CE)- Pode ser que com esse abranda­
mento que V, Ex• propõe se chegue, realmente, ao pluripartidarismo que tem 
sido anunciado como proposta do Governo e que dificilmente se positivará, 
mantidas as exigências previstas na redação original. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Exatamente, Senador 
Mauro Benevides, e é por isso que tive o cuidado de apresentar este substituti­
vo, enviando ao Líder do nosso Partido, ao Presidente do nosso Partido e, en­
viando, também, à Liderança do Governo, ao Presidente José Sarney, para 
que não se diga, amanha, que o MDB está, apenas, criticando, que o MDB 
não está apresentando alternativas a este projeto que ar está, que é um projeto 
que não resolve o problema do pluripartidarismo no Brasil, ao contrário, ele 
fecha mais essa exigência. 

Ê por isso então - como argumentava antes da intervenção sempre 
bem-vinda do nobre Senador Mauro Benevides - que vou permitir, através 
desse substitutivo, se for aprovado, que as comissões municipais provisórias 
jâ tenham os seus candidatos a prefeito. Evitando, com isso, Sr. Presidente, 
que o Governo, atrav~s de uma lei ordinãria- repito- que o Governo atra­
vés de uma lei ordinária, se aprovada, evidentemente, nesse projeto de refor­
ma do Governo, venha a impedir as eleições municipais. Porque o que se 
pode perceber, através dessa reformulação que pretende o Governo, é um 
biombo para a prorrogação dos mandatos municipais. 

No meu substitutivo, mantendo a atual estrutura da ARENA e do MDB, 
evidentemente com as adaptações que elas terão que sofrer - e chamo a 
atenção do nobre Lider, Senador Aloysio Chaves que aqui estâ presente- se 
permitirá que os partidos em formação, com existência em 9 Estados, e nesses 
9 Estados tendo l/10 de diretórios municipais consti!uidos, essas comissões 
municipais provisórias possam apresentar os seus candidatos à eleição de 
1980. 

O Sr. Aloyolo Cblfes (ARENA- PA)- Nas convenções municipais? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não veja V. Ex• que d.,. 
veremos constituir a convenção naciorial, dentro doS CritériOs do próprio 
projeto do Governo. 

O Sr. Aloysio Cbaves (ARENA - PA) - Pergunto ao nobre Colega, 
apenas para me situar melhor no assunto, como seria no âmbito municipal. A 
comissão provisória indicaria o nome do candidato, ou haveria uma con­
venção municipal para a escolha do candidato a presidência? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Poderâ haver convenção, 
porque tive o cuidado, como disse a V. Ex• no início, de obedecer, não só ao 
aspecto regimental, mas ao aspecto constitucional do meu substitutivo. 

O Sr. Aloyolo Chave• (ARENA- PA)- Se a matéria fosse omissa, no 
texto que V, Ex• está lendo, ou a lei também tivesse essa omissão, é claro, que 
competiria ao Tribuns.l Superior Eleitoral, nas instruções esclarecer. 
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O SR. ITAMAR FRANCO .(MDB- MG)- Perfeitamente, Senador, 
mas parto do seguinte princípio: um partido em formação, evidentemente 
não poderia, por exemplo; se formos buscar o art. 152, c essa argumentação 
eu me permito discutir com V. Ex• que é jurista, diz o seguinte: 

Art. 152, § 2•: 
- O funciQnamento dos partiau~ ~ , ... : ... ..,._ '-.P .l ~ 

seguintes exigências: 
I - filiação ao partido de, pelo menos 10% de representam"'';_ 

na Câmara dos Deputados c no Senado Federal, que tenham, comt. 
fundadores, assinado seus atos constitutivos; ou'' ... 

Veja V. Ex• que a alternativa V. Ex• é que me lembra aqui. 

11 - apoio, expresso em votos, de 5% do eleitorado que haja 
votado na última eleição geral para a Câmara dos Deputados, dis­
tribufdos, pelo menos, por nove Estados, com o mínimo de 3% em 
cada um deles:" 

Veja que V. Ex• mesmo me recordou a alternativa que a própria Consti· 
tuição me permite. E, como não posso escolher, a primeira alternativa, de ter 
o número de Deputados e Senadores ainda nesses partidos ern formação, e 

. não posso, também, exigir constitucionalmente que um partido que não 
disputou ainda eleições, e é para este ponto que chamo a atenção de V. Ex•, 
sempre atento ao que se fala aqui no plenârio -, que está ainda em for· 
mação, porque a lei vai-lhe permitir um perfodo de adaptação, que ele possa 
se adaptar a esse apoio expresso em votos de 5% do eleitorado que haja vota· 
do na última eleição geral? 

Veja, então, que isso seria um absurdo. 

O Sr. Jooé Richa (MDB - PR) - Senador Itamar Franco, permite 
V. Ex• um aparte? (Assentimento do orador.)- Parece-me que o que o Se­
nador Aloysio Chaves pergunta a V. Ex• diz respeito à possibilidade de haver 
indicação de candidatos a prefeitos e vereadores, indicaçõ~ estas feitas pela 
comissão provisória. 

O Sr. Aloylio Clla• .. (ARENA- PA)- Se isso é idéia de S. Ex•, se isso 
se contém na emenda que S. Ex• elaborou. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB -MG)- Veja V. Ex•, nobre Sena­
dor Aloysio Chaves, que no meu substitutivo e no próprio projeto do Gover­
no se dá um prazo para os partidos se organizarem e, evidentemente, ~ntraw 
rem em funcionamento. Então, o que digo eu aqui praticamente copiei o pro· 
jeto do Governo. Veja o seguinte parãgrafo único: 

.. As Comissões Municipais provisórias a que se refere o presen· 
te artigo, representando o partido em formação, que se tenha no 
mesmo carãtef organizado em nove Estados e 1/10 dos municípios 
de cada um desses, poderão registrar candidatos para as próximas 
eleições municipais de 15 de novembro de 1980". 

O Sr. Aloysio Clla• .. (ARENA- PA)- A Comissão provisória? Quer 
dizer que não chega à convenção, nem pretende constituir uma convenção 
municipal para esse fim? -

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- f: que nem daria tempo. 

O Sr. Aloylio CbaYes (ARENA- PA)- Mas, quero agora, nobre Se­
nador Itamar Franco, deixar uma idéia à reflexão de V. Ex•, que está cuidan­
do com um interesse particular, dessa matéria, em virtude da emenda que ela­
borou. 

ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Uma emenda que estou levando 
apenas na tentativa de ser analisada, estudada, etc. 

O Sr. Aloylio Chl•es (ARENA- PA)- E V. Ex• verifica que o pará­
grafo 11 do art. 152 estabelece duas condições para que se possam constituir, 
de imediato, partidos políticos no Brasil: primeiro, Senadores e Deputados ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB -: MG)- Plenamente de acordo. 

O Sr. Aloysio Chl• .. (ARENA - PA)- Segundo, podemos, inclusive, 
formar um partido novo com base no item 2; se V. Ex• recrutar entre Deputa~ 
dos - e nãO precisa ser Deputados e Senadores, somente entre os Deputados 
- um número que reúna, totalizandO os votos recebidos na eleição geral, 5%, 
e que estes Deputados sejam distribuídos, pelo menos, por 9 Estados com o 
mfnimo de 3% em cada um deles, V. Ex• preencheu a condição e pode regis .. 
trar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Veja V. Ex• que vou mais 
além; desculpe-me estar discutindo com um jurista ... 

O Sr. Aloysio Cfla• .. (ARENA - PA) - Não, absolutamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Foi V. Ex• quem lembrou i 
a própria •lternativa. Ora, o que posso fazer de acordo com o art. 152, itens H 
e 11 da Constituição? Estou de acordo com V. Ex•, temos 10% de Deputados e i 
Senadores; mas a Constituição o que é que fala? "Ou". Então, é o questiona• 
mento que faço a V. Ex• e ao próprio Senador José Richa. Como é que posst? · , .. 
exigir de um partido em formação, que tenha, exatamente. 5% dos votos da;~ ;:' -"!'~ 
·úttima eleição? ~;··~:~'f:: 

. ~.) . .. -
0 Sr. Aloylio Cba•es (ARENA- PA)- Através dos Deputados ou Se- i 

nadores que-venham a integrar este núcleo que vai formar o novo Partido .. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Veja V. Ex• que vou mais 
alêm: posso estar formando um partido, porque ê o próprio projeto do a~ 
verno que me _permite isso, e o meu substitutivo caminha dentro dos trâmiteS :_ 
regimentais e constitucionais, mas posso vir a ter um partido em que eu nãó' · 
tenha Deputados e Senadores, não é verdade? 

O Sr. Aloylio Cbav .. (ARENA - PA) - Essa é uma outra hipótese •. · 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Como exigir- pergunto : 
eu ao Senado, sobretudo a V. Ex•- como se pode exigir, c sinceramente a 
minha formação técnica, cartesiana, como engenheiro civil, engenheiro ele> . 
trotécnico, não posso entender que a um partido em formação, que busca al• "' 
ternativa, porque o "ou" ar é uma alternativa, que se venha a exigir desse par­
tido, em formação, que ele tenha o percentual exigido. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Respondo a V. Ex• De acordo • 
com o texto constitucional, para a constituição imediata de partidos só p~ i 
dem ser por via congressual ou então, V. Ex• terâ de constituir um bloco.;:· 
como pretende a Lei de Reforma, para depois, submetendo-se à eleição geral i · 
de 82, verificar se satisfaz ou não os 5% exigidos. No momento, V. Ex•, fora J · 
do Congresso, não pode formar, de imediato, partidos pol!ticos. Poderâ fazê- _ 
lo com Senadores e Deputados. Poderâ fazer - não sei se jâ se atentou pari':· 
isso- com um Senador, com 45, 50 ou 60 Deputados, cuja votação represe~ :· 
te 5% dos que hajam votado nas eleições gerais para a Câmara em 78 e esto, _f , .. · 

jam distribuídos por nove Estados. Com o mínimo de 3% se constitui tambént. ' . 
um partido político. For~ dessas hipóteses, hâ de se organizar o bloco, para,-} .. _--
então... ' 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não Excelência. Vam01 ~· •. 
voltar ao raciocínio inicial. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - ... passar pelo crivo d,.,. · 
eleições gerais . 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Neste ponto discordo de 
V. Ex• Aliâs é o próprio projeto do Governo ... 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Nobre Senador, congressual 
no sentido de que V. Ex• deverá retirar do Senado e da Câmara dos Depu· 
tados, ou só da Câmara, o número suficiente de congressistas para formar osT 
partidos políticos. Não há outra forma de constituí-los de imediato. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB...,. MG)- Se V. Ex• for analisar -e-_ 
tenho a certeza de que o analisou cuidadosamente, como o fiz, e estou apr~ ;. 
sentando um substitutivo- verá que é o próprio projeto do Governo que me~ 
indica este caminho: posso imediatamente formar, aqui, um partido, se tivc.-Y. 
10% de deputados e lO% de senadores... · 

o· Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Perfeito. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Posso escolher segunda·i'. 
alternativa, porque a Constituição me dâ como alternativa. 

A pergunta que deixo, e insisto com V. Ex•, é esta: como eu, partido em · 
formação, se escolhi a segunda alternativa, que não a alternativa de Deputa­
dos e Senadores, estou em formação- e é o próprio projeto do Governo, evi­
dentemente alterei o balizamento desse, que me dâ a diretriz -, me diz como 
vou constituir uma Comissão N acionai Provisória, uma Comissão Regional 
Provisória, uma Comissão Municipal Provisória ... 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Deixemos o problema de Co, · 
missão para depois. Vamos primeiro constituir partidos, para V. Ex• não se 
desviar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Exato. Deixe-me terminar 
o raciocínio. Como ê que eu, partido em formação, posso adaptar·me a uma 
Constituição se não disputei eleição de 1978? 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Mas os Deputados que o int.,.. 
gram disputaram, nobre Senador. 
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O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Jã dei um exemplo claro a 
V. Ex• Posso formar amanhã- e o projeto do Governo me daria elsa prerro­
gath•a, p.em vou pegar no substitutivo, vou basear-me no projeto dO Governo 
- amanhã posso constituir um ·partido com cento e um indivíduos, tentar 
formar uma Comissão Nacional Provisória do partido e sair.em nove Estados 
ou em metade dos Estados- como quer o Governo hoje- e 1/3 dos Mu· 
nicípios, sem ter Deputados e ·senadores, e constituir o meu partido. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- V. Ex• vai constituir um bloco 
parlamentar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Aí é que estão engano de 
V. Ex• 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Uma Comissão Nacional Provisória. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- E. desse bloco parlamentar. 
passar para a constituição de um partido político. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG}- Pena que não tenha em 
mãos o projeto do Governo - e me reservo até o dever de trazê-lo -, tenho 
somente o meu substitutivo, para mostrar a V. Ex•- gostaria que continuas­
se esta discussão -para mostrar a V. Ex• que o meu raciocfnio é perfeito c 
válido. 

Vou mais além, nobre Senador Aloysio Chaves, alertando para este pon· 
to. A C"<>nstituição diz- chamo a atenção do nobre Senador José Richa, que 
ê um especialista no assunto - a Constituição no seu art. 152, § 3•, diz: 

.. Não terã direito à representação o partido que obtiver vo­
tações inferiores aos percentUais fixados no item li do parágrafo an­
terior, hipótese em que serão consideradas nulas." 

Eleição geral para a Câmara dos Deputados. 
Amanhã, numa eleição majoritãria de senador ou deputado, a Consti· 

tuição não me impede. Então, por maior largueza que quisesse dar à interpre-­
tação constitucional o Senador Aloysio Chaves, não poderíamos impedir a 
eleição do prefeito, porque se trata de uma eleição majoritãria. 

O Sr. Aloysio Olaves (ARENA- PA)- Agora fixei o ponto a que V. 
Ex• quer chegar.li outra questão completamente diferente da que estávamos 
apreciando. 

O SR. ITAMR FRANCO (MDB - MG) - Estou chegando às duas 
questões. 

O Sr. Aloysio Ola•es (ARENA - PA)- Apreciei, por solicitação de V. 
Ex•, a possibilidade de constituir partido no momento, de imediato, para po· 
der funcionar na plenitude de suas prerrogativas dentro do Congresso, atra· 
vés da primeira ou da segunda hipótese do§ 2• do art. I 52. Fora dele, aprova­
da a lei enviada pelo Governo, se constitui o partido, se organiza e se estrutu· 
ra nos Estados e nos Municípios. observado o mínimo estatuído, e apresenta 
seus candidatos à eleição. Se não obtiver os 5%, ele perde a sua representação 
no Congresso. Af V. Ex• diz: mas a Constituição não se refere a prefeitos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não, Excelência! Concor­
dei com V. Ex•, porque conduziu o raciocínio, mas não o completou. Estou 
de acordo. 

Vou raciocinar tranqüilamente com V. Ex• e solicito a sua devida 
atenção, e, mais uma vez, me desculpo, porque estou argumentando com um 
jurista. 

O Sr. Aloysio Cha•es (ARENA- PA)- Absolutamente. Tenho muito 
prazer em examinar este assunto com V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Onde posso testar o meu 
partido em formação, dentro da alternativa que a Constituição me dá, em re­
lação ao percentual de votos dos Estados? 

O Sr. Aloysio Ola•es (ARENA- PA)- Nas eleições gerais para a Câ· 
mar a, em 1982. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Em 1982, evidente. Aí, 
sim, posso testar meu partido em formação, que nome ele tenha, quando for 
disputar a renovação de l/3 do Senado, a Câmara dos Deputados e, evidente· 
nlente, havendo eleições, para governador. Se não obtiver o quociente sufi. 
ciente na Câmara dos Deputados, é claro, está certo. 

Pergunto a V. Ex•: como, neste instante, imPedir que um partido em for· 
mação não possa chegar a 1982? Como não poderia testâ·lo em 1978, porque 
não existia à época, busquei a segunda alternativa constitucional, pois não 
quis tirar deputados e senadores desse ou daquele partido, quis fazer um par· 
tido independente, de meus deputados e senadores. 

Se estou com o meu partido em formação, e é o Governo que traça a li· 
nha de fixação dessa normativa para a formação dos novos partidos, esse par· 
tido só poderá ser testado na eleição de 1982. 

O Sr. Aloysio Cha•es (ARENA- PA)- Portanto, a pergunta de V. Ex• 
é como enfrentar a eleiçã!_? par~ prefeito. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- A eleição para prefeito é o 
meu ponto intermediário, no meu substitutivo. 

Senador Aloysio Chaves, falo assim a V. Ex•, com muita tranqüilidade, 
porque sei do seu espfrito público, sei Que é um homeim que defende as 
eleições diretas. Vejo no projeto que o Governo enviou o biombo para a pror­
rogação das eleições municipais, atr_avés de uma lei ordinária, se esse projeto 
do Governo for aprovado como está. Minha esperança é que haja alternati­
vas - esta é a Casa do diálogo - minha esperança é que esse projeto seja 
modificado. 

O Governo não pode dizer que há artigos que são inegociáveis. Se são 
inegociáveis, então o Governo deveria baixar um ato qualquer, e não mandá· 
lo ao Congresso Nacional. Aqui, nesta Casa, entendo eu, nada hâ inegociável 
em termos- políticos. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Entretanto, pode haver po­
sições definidas do Executivo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Mas devem ser discutidas 
e analisadas. 

O Sr. Aloysio Ola•es (ARENA- PA)- O Executivo dobra-se à vonta­
de do Congresso Nacional. O Executivo pode dizer - entendo eu - qut, 
para o Executivo, tal ponto deve ser intocável. Para o Executivo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Não inegociável. Senão ... 

O Sr. Aloysio Cba•es (ARENA - PA}- Não para o Congresso. Evi· 
dente para o Executivo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Estamos assistindo é se 
dizer: o art. 2• do projeto é inegociável. Se é inegociável. .. 

O Sr. Aloysio Ch"'es (ARENA- PA)- O Executivo tem o direito de 
assim definir. E se o faz, é claro que sua Liderança deve apoiamCnto à medi· 
da, mas não há imposição, porque o Legislativo é outro Poder, e·ê autônomo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Desejo chegar a este pon­
to: busquei, no meu substitutivo, primeiro, dar uma alternativa. Critico com 
alternativa- e entendo seja obrigação de todo parlamentar- num t1·abalbo, 
que pode ser abandonado pelo meu Partido, que pode nem ser analisado pelo 
meu Partido, mas, pelo menos, o entreguei à Comissão Mista, para a sua 
análise e seu exame. 

Não podemos permitir - e chamo a atenção da Casa neste_ instante, 
sobretudo a do Senador Dirceu Cardoso, do Senador José Richa, e de V. Ex•, 
Senador Aloysio Chaves, que são homens que defendem o municipalismo -
não podemos permitir que uma lei ordinária, sob a êgide desse projeto que 
aqui chegou - assim o determine, e não teríamos tempo de organizar um 
partido, e dei o exemplo do meu Estado, se mantivermos essa exigência de 
metade dos Estados e I /3 dos M uniclpios. 

Em 1974, quando disputei as eleições para o Senado, em 722 municípios 
de Minas Gerais só tínhamos 200 diretórios. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA}- V. Ex• acha o prazo cx!guo? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não. Acho que é uma exi· 
gência muito forte, é um terço dos municípios. 

Proponho, exatamente, que isso caia para um décimo e para nm·e Esta· 
dos da Federação. 

O Sr. Aloysio Cha•es (ARENA - PA) - E o prazo? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- O prazo dou até meses. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Um ano? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Um ano, até. Evidente­
mente eles poderão, porque ARENA e MDB, de acordo com o meu projeto ... 

O Sr. Aloysio Cha•es (ARENA - PA) - Ora veja V. Ex• ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO}- Permita que eu termine o 
meu raciocínio. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) -li até bom que esse pra:w par­
ta de V. Ex•, porque o que se diz é que é ... 
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O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Até 12 meses. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- ... manobra do Governo para 
prorrogar mandatos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- No caso do Governo é 
uma manobra. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Uma manobra aparentemente 
sutil, estaria dilatando este prazo de tal modo a ocupar um espaço c impcdin· 
do, praticamente, as eleições municipais de 1980. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Mas cstâ impedindo, Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Então, se o Governo reduz o 
prazo ele ê exíguo demais, é insuficiente, estará impedindo a organização dos 
partidos, se o Governo dilata o prazo, como pretende a Oposição ... 

O SR; ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não! 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Pelo menos tenho visto várias 
proposições nesse sentido. 

O Sr. José Richa (MDB - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não. Veja V. Ex•, nobre 
·.Senador José Richa, a sutileza do Senador. Eu dilatei o prazo ... 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Então V. Ex• vai verificar que 
é a própria Oposição que está tornando isso posslvcl. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não, nobre Senador. V a· 
mos colocar as coisas nos devidos lugares; dilatei até doze meses, mas permito 
que, em novembro de 1980, uma comissão municipal provisória possa ter seu 
candidato a prefeito e possa, também, ter seus candidatos à vereança. 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Af é que V. Ex• cstâ coberto de razão. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Mas é uma contradição. 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- E é af que V. Ex• vai abortar o desejo 
do Governo de, a pretexto de reforma partidária, e a pretexto da nâo.existên­
cia de partidos, devidamente organizados, em novembro do ano que vem, 
possam prorrogar-se mandatos de prefeitos e vereadores, o que é uma imora­
lida~e. Portanto, V. Ex• não comete nenhuma heresia jurfdica, polftica ou 
eleitoral, quando admite, no seu substitutivo, que as comisSões proVis-órias 
possam lançar candidatos a prefeitos. Por que V. Ex• não comete nada disso? 
Porque a própria lei atual já admite o lançamento de candidatos a prefeitos e 
vereadores em municípios onde nem sequer estejam organizados partidos. De 
que maneira? Através dos diretórios regionais. Portanto, V. Ex• toca e~ata­
mente no ponto essencial da questão; que é o de abordar o desejo do Governo 
de prorrogar o mandato do_s prefeitos e vereadores com o que ele pode jogar 

. até com a possibilidade de não realizar eleições diretas para os Governos dos 
Estados, em 1982, e contar com a maioria nos colégios eleitorais para garantir 
a homologação dos candidatos saldos dos bolsos do colete dos homens do 
Planalto. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador José Richa, é lú­
cida a intervenção de V. Ex•. ~exatamente, se nós pegarmos o projeto do_qo­
verno, hoje- e o Senador Aloysio Chaves não terá como provar que não­
que é um projeto aêtico, se ele for aprovado e:omo ele, estã, por decurso de 
prazo como alguns pretendem aqui no Congresso N acionai, nós não teremos 
eleições em 1980, porque a vida partidária, neste Pa(s, vai se desorganizar de 
tal maneira, as dificuldades serão tão imensas, e eu cito sempre o exemplo do, 
meu Estado, que é um Estado de dimensão territorial muito grande em que, 
em 15 anos, levamos muíto tempo para organizarmos a nossa vida municipal, 
a nossa vida partidária. O Governo quer prorrogar os mandatos, quer fazer 
biombo do seu projeto. Então nós estamos, Senador Aloysio Chaves, é demo· 
craticamente, tranquilamente, mostrando ao Governo- e veja V. Ex•. Sena· 
dor José Richa que estou obedecendo à própria linha de argumentação do 
Governo, para provar, Senador Aloysio Chaves, que essa desculpa nós não 
vamos aceitar, de que nós poderemos ter eleições em ! 980. 

O Sr. Aloysio Cha•es (ARENA - PA) - Estou examinando quase que 
em conjunto essa questão com V. Ex• e já com a colaboração ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Brilhante colaboração do 
Senador José Richa. 

O Sr. Aloysio Cha•es (ARENA- PA)- ... valiosíssima do nobre Se­
nador José Richa, não obstante as colocações pessoais por ele feitas, em vir-

tude da conVocação que o eminente colega fez e que eu· atendo prazerosameltl":~;.; 
te. 

.o SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG) -ll uma honra debater com:.· 
V. Ex•. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Ocorre, entretanto, que nlo 
estou aqui contestando c nem me opondo às idéias de V. Ex• - estou conhe­
cendo as idéias de V. Ex•, estou ouvindo-o atentamente para, na oportunidaa 
de, como me pediu, deter .. me no exame acurado dtssa matéria. Portanto, nio 
estamos aqui em posições antagônicas. ll possfvc! que tenhamos pontos de 
vista diferentes, afinal, mas nio estamos, aqui, colocadott: em posições antaot: 
gônicas, nem está. no mo~ento, em discussão essa matéria. ,. _,__,. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Veja V. Ex• que eu não . 
coloquei problema de ordem pessoal, ainda mais com V. Ex•, que me meretelt: 
todo o respeito. Estou colocando o problema em relaÇão ao que prctcndctQi 
-já não digo todo o Governo - algumas autoridades governamentais pata! 
a prorrogação de mandatos. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Como V. Ex• tem mais cxp~,,,,, 
ciência nesse setor, inclusive como polftico e como administrador de muniSk : __ _ 
pio estruturador de Partido, peço a V. Ex• que me socorra com a sua ex.-.·: f"-
riênci'a. r,.~: 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Eujâ socorro V. Ex• co•lf': 
muito _p_razer. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- V. Ex• acha que o prazo é cxf...',''; 
guo e que deve ser ampliado para 12 meses; que deve ser reduzido o número,;.,, 
de municípios nos quais o Partido deve estar, previamente, organizado. Mu.~_,,.._. 
ao mesmo tempo, V. Ex• acha que nesSes municfpios, onde o partido est~},_"':"-. 
in organizado, é possível cuidar de candidatos para a eleição de prefeitos Cll.f' ::, 
1980. O meu receio é que, veja bem nobre Senador, dilatando esse prazo ~\t· 
crie uma oportunidade para tornar extremamente diflcil, senão impossfvcl. lt' '/ 
reaiizáção desse pleito. Se com 8 ou 9 meses jâ se argúi, ou jâ se faz essa impl). ( {'' 
tação ao Governo, que não tem fundamento, mas jâ se faz, de que seria umitf\~ 
manobra dissimulada para atingir esse objetivo, imagine V. Ex• se o Gover·f- --:< 
tiveSte colocado o prazo de 12 meses. As acusações seriam maiores. Então, 6~ · _ _-) 
bom que essa susgestão venha de V. Ex•, como Senador da Oposição, part~ ~ 
que todos a examinemos.,. . L 

O Sr. José Richa (MDB - PE) - Mas é bom que a sugestão de altl'<; : .. ~ 
pliação do prazo v~nha resguardada com a providência dC se poderem lançat ; · '­
candidatos a prefeito sem os diretórios ainda devidamente organizados. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- ... já examinamos em toda a: . 
sua extensão com as implicações que estão inerentes à própria proposição, cíe: 
modo a que se encontre uma fórmula jurídica c politicamente vâlida paiJ i 
todo o País. 

o Sr. Jooé Richa (MDB - PR) - Aí, sim! L , 
O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Aloysio Chavel, l, ' : 

agora peço a V. Ex• que, como sempre, me ouça atentamente, porque senãCtl 
poderiam ficar no ar as palavras de V. Ex• e, amanhã, entenderem que um _..i 

Senador da Oposição está dilatando o prazo. :+ ,, 
Primeiro- o Senador José Richa, praticamente já respondeu- eu digà.:L 

até 12 meses, mas quando eu digo até 12 meses, jâ no interregno de n<).; r 
vembro, eu permito que a minha comissão municipal provisória possa ter oi:~ 
seus candidatos a prefeitos e a vereadores. ! ._--

Então, chamo a atenção de V. Ex• para isso: estou dilatando o prazo de ' 
até 12 mes:es, mas a minha comissão municipal provisória terá os seus can-' -
didatos a prefeitos e a vereadores. Isso no partido em formação, porque deJlol. 
tro do meu projeto, o art. 2v sofre uma pequena alteração, mas as estruturas 
da ARENA e dÓ MDB permanecem, inclusive com o mesmo Partido. Porque 
apenas terei o seguinte, no projeto do Governo, quando o Governo diz: •'Q·· 
nome Partido". Eu ponho: "o nome do Partido". Pode ser MDB, ARENA, 
UDN, PT, PTB. Isso é importante. Mas deixe eu terminar o raciocínio para 
V. Ex• porque cu não quero que, amanhã, paire qualquer dúvida de que foi à 
Oposição que propôs c que delatou prazos para as eleições. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- O substitutivo de V. Ex• enca-, 
ra essas circunstâncias, na eleição geral de 82? Não conseguindo 20%, no ca­
so, corno os prefeitos vão ficar? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Não. Prefeitos, não, ao 
prefeito. Em relação ao Prefeito, V. Ex• não encontrará, aqui na ConstituiçãO 
-e tive o trabalho de, evidentemente, não sendo jurista, de estudar e de pedir 
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assessoria - em relação à eleição majoritária nenhuma exigência quanto a 
isso. 

O Sr. Aloysio Olaves (ARENA - PA) - Não tenho dúvida nenhuma. 
Estou perguntando se V. Ex• previu essa hipótese no seu substitutivo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MO) - Previ. 

O Sr. Aloysio Olaves (ARENA- PA)- Que não se encontra na Cons-
tituição eu sei. ·· 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Nilo. Vou mais além. 

O Sr. Aloysio Cha.., (ARENA- PA)- Agora pergunto se V. Ex• 
com esse zelo que estâ em obturar todos os possíveis vazamentos desse proje­
to, se V. Ex• previu essa hipótese? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Prevejo o seguinte, nobre 
Senador, até como medida cautelar. Vou ler o art. 16 que praticamente repete 
a Constituição. Mas veja V. Ex• que isto para um partido em formação. En­
tão, para 1982: 

.. Não terâ direito a representação o partido que não obtiver o 
apoio expresso em voto de 5% do eleitorado, apurado em eleição ge­
ral para a Câmara dos Deputados, distribuídos em pelo menos 9 Es­
tados, com o mínimo 'de 2% em cada um deles." 

Isto é o que diz a Constituição. 
Então no meu art. 17, para ser submetido ao exame da Douta Comissão 

Mista, coloquei: 

"Verificando-se a hipótese do art. 16, facultar-se-á aos candida­
tos eleitos e que tenham sido registrados por comissão de partido 
em formação, filiar-se a um dos partidos legalmente habilitados." 

Veja V. Ex• que tive o cuidado de falar "partido em formação", porque 
não seria o caso de ARENA e MDB que disputaram eleição. Eu permito, até 
como medida cautelar, nobre Senador José Richa, que se o Partido em for­
mação for infeliz em 1982 ... - e isto pode acontecer até com o MDB ou a 
própria ARENA, pois não saberíamos como o próprio eleitorado poderia 
reagir em 1982. Evidentemente entendemos que em 1982 a ARENA vai cair 
tanto de voto que talvez não atinja o que a Constituição exige. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Vamos falar em novos parti­
dos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Então vou permitir, den­
tro do meu substitutivo, que se esse Partido em formação for infeliz na dispu­
ta eleitoral, mas seu candidato a Deputado- porque o Senador não, o Sena­
dor é voto majoritário. Isso aqui é claro quanto à situação do Senador. 

O Sr. Aloysio Cha•ea (ARENA - PA) - O prefeito toma posse. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- E evidente. 

O Sr. Aloysio Chavea (ARENA- PA)- Agora, o Deputado Estadual, 
ou Federal... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Se não estiverem coliga­
dos ... 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- V. Ex• lhe faculta que ele esco­
lha um outro partido. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Se não estiverem coliga­
dos, porque vou permitir a coligação também proporcionalmente, para aju­
dar o partido em formação. 

Veja V. Ex• a preocupação que tive. Estou permitindo, também, no meu 
substitutivo a coligação proporcional. Por que vou só permitir essa coligação 
no campo majoritário? Acho eqüidade nisso. Então, para haver eqüidade, 
sobretudo nessa hora em que pretendo a reformulaçào partidária brasileira, 
tenho que permitir, também, a coligação proporcional. 

Vou ter que permitir, Senador, V. Ex• estranhou, mas é verdade, porque 
tenho que garantir uma partida de informação amanhã que vai jogar um 
deputado na luta, que não é uma luta fácil, todos sabemos que é uma luta 
difícil, para que ele possa ter garantia de que ... 

O Sr. Aloysio Olavea (ARENA- PA)- Isso é matéria muito contro­
vertida, muito polêmica, como V. Ex• sabe, não só no Brasil, mas também 
fora do País. Também se estudou muito isso, quando da elaboração da legis­
lação alemã para impedir exatamente o representante eleito, mas cujo partido 
não atingir 5%. Porque admitir que esse candidato vá procurar agasalho em 
outro partido,. vá se filiar em outro partido, é uma contrafacção eleitoral. por-

que um eleitor votou naquela legenda, naquele partido, naquele programa, 
naquele candidato e não para que aquele candidato depois se transfira para 
um outro partido, porque se o eleitor quisesse votar nesse outro partido, ele 
teria dado preferência ao candidato desse novo partido. Isso é uma questão 
muito complexa, muito delicada. A lei saiu pela solução que os outros países 
adotaram, que é a solução correta. Quando o partido não atinge o quociente, 
então aqueles votos são considerados inexistentes. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Nobre Senador,permita· 
me duas colocações: primeiro, eu tenho que basear, hoje, o meu substitutivo 
- e V. Ex• vai concordar comigo - dentro da diretriz regimental e c-onstitu­
cional, não é verdade? V. Ex• está de acordo com que eu tenho de me balizar 
nisto. Não posso fugir; não posso transformar meu projeto em inconstitucio­
nal ou in jurídico. Então tive de sofrer esse balizamento, essa compressão que 
af estâ. Se no futuro esse aspecto constitucional for mudado, serâ ótimo. Es­
tamos af para aplaudir essa modificação. Quero chamar mais uma vez a 
atenção de V. Ex• e pedir suas luzes c seu estudo na Comissão Mista, porque 
não se pode exigir de um partido em formação que se ofusca a alternativa, o 
"ou'', que me exija o quociente de uma disputa que eu não participei nem po­
deria participar porque não tinha existência legal. Para isto~ que quero cha· 
mar a atenção. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Um partido se organiza dejei· 
to a ter entendimentos dessa posição. Se ela~ uma condição, se ela não se ve­
rifica, o partido não se extingue, ele perde sua representação. ~o que estâ m 
legislação alemã. Aliâs é um preceito copiado da constituição de vários pai· 
ses, para evitar essa pulverização partidâria. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Gostaria de deixar, para' 
meditação de V. E:x• e pedir até que o examinasse- diria assim com bastante 
carinho - o substitutivo apresentado. 

O Sr. Aloysio Cha•ea (ARENA- PA)- Eu o farei com toda a atenção, 
pela matéria e por V. Ex•, com muito respeito e espero encontrar talvez um 
subsídio valioso para ordenar essas idéias em torno de um substitutivo que 
consulte perfeitamente os interesses nacionais. 

Dispenso de intervir novamente no discurso de V. Ex• porque sei que o 
nobre Senador Dirceu Cardoso deseja falar, e terei também muita honra em 
ouvi-lo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Senador Dirceu Cardoso, 
mais três minutos e encerro minha fala. 

Veja V. Ex•, quando se fala tanto em Regimento nesta Casa, hoje assisti· 
mos aqui, e é com o devido respeito que falo, a Hora do Expediente d.e 30 mi­
nutos foi para uma hora e 45 minutos. 

Vou terminar em homenagem a V. Ex•, não sem antes conceder o aparte 
ao nobre Senador José Richa. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Para mim I S minutos apenas bas­
tarão. 

O Sr. José Richa (MDB - PR)- Queira apenas, ao término de seu dis­
curso, fazer uma colocação. Gostaria de louvar esse trabalho que V. Ex• pro­
duziu. Não tenho condições evidentemente de entrar no mérito, não tenho 
nem autoridade, mesmo porque, além de niio conhecer o texto do seu substitu­
tivo, não teria nem a autoridade poUtica de V. Ex• para colocar em dúvida o 
mérito. Conhecendo como conheço V. Ex•, pela qualidade do autor,jâ posso 
antever que é um bom substitutivo. V. Ex• disse que trabalhou nesse substi­
tutivo até mesmo para que o MDB, amanhã, não fosse acusado de omissão, 
não oferecendo uma boa altemativ~ àquilo que o próprio MDB considera 
um projeto completamente imprCstável, o projeto governamental que chegou 
a esta Casa. Acho que V. Ex• excede até mesmo ao próprio MDB com a con­
ceituação que pretende com seu substitutivo. V. Ex• estâ exatamente ofere­
cendo uma alternativa, não ao MDB, não à Oposição, para que ela tenha a 
garantia de um partido excepcional, de um partido majoritário. Nada disto, o 
que V. Ex• quer dar é uma opção à Nação brasileira, a todos os segmentos da 
sociedade, para que possam livremente associar-se dentro dos partidos que 
mais estiverem afim com suas convicÇões ideológicas. Quero também fazer o 
registro, Senador Itamar Franco, de tudo isto que estamos a apreciar por di­
versos meses. O Governo praticamente põe as noUcias a respeito da reformu~ 
!ação partidária, mantendo toda a classe polftica alheia a qualquer outro tipo 
de problema por mais importante que ele possa ser. De tudo isso se infere 
uma coisa: de que realmente este Congresso chegou no ponto exato em que 
não pode perder a oportunidade para se afirmar. Esta me parece a questão 
fundamental porque, nobre Senador, do Congresso jâ foram retiradas todas 
as prerrogativas. O Congresso, em nenhum dos seus componentes, pode apre~ 
sentar emendas ao Orçamento; não pode apresentar projetos que criem des-
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pesas; não pode apresentar projetos que diminuam a receita; nilo pode apre­
sentar projetos que dizem respeito à politica de pessoal. Estamos praticamen­
te reduzidos a um cartório de hoiÍ!ologação das decisões emanadas do "Olim­
po". Ora, Sr. Senador, com tudo isto era de se prever que pelo_ menos a inicia~ 
tiva politica fosse da Casa eminentemente polltica, do Poder eminentemente 
politico, que~ o Congresso Nacional. Entretanto estamos a assistir o Gover· 
no, com todo o seu poder legiferante, entrar inclusive na seara política que 
deveria: ser da competência exclusiva do Congresso Nacional, e.querem impor 
à Nação brasileira, sobretudo a este Congresso, um projeto que é uma apor­
ração. V. Ex•, com esse seu substitutivo, presta U111 grande serviço à Nação, 
sobretudo o de demonstrar que pelo menos o MDB, pelo menos a Oposição, 
quer de volta as atribuições do Congresso Nacional, que é a legítima Casa do 
povo, porque aqui silo todos eleitos pelo voto do povo. E cu até cometi uma 
heresia: esqueci-me que temos os Senadores biônicos, que não silo eleitos pelo 
voto do povo; mas, pClo menos, o Congresso Nacional ~ composto de duas 
Casas que na sua imensa maioria silo eleitos pelo povo, ao contrário do Poder 
Executivo, que não tem o voto popular para chegar ao poder. V. Ex• presta 
um grande serviço, mais uma vez, à Nação brasileira, quando nos dâ pelo me­
nos a alternativa de produzir alguma coisa melhor do que isto que aqui che­
gou e que se chama projeto de reformulação partidária do Governo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador José Richa, mui­
to obrigado pelas várias intervenções de V. Ex•, inteligentes, hlcidas e bri­
lhantes, como sempre. Eles, sobretudo, trazem um grande conforto ao seu 
companheiro de Bancada, que eSpera que pelo menos o nosso Partido possa 
analisar.esse substitutivo, e dele tirar algum proveito para que amanhã, como 
diz bem V. Ex•, não se diga que criticamos e não apresentamos alternativas. E 
principalmente que não venha o Governo, através deste projeto, fazer biom-

, .bo de prorrogação dos mandatos municipais, porque no meu substitutivo o 
Governo encontrará meios jurldicos para que nilo se processe essa tãó vergo­

·nhosa tentativa de prorrogação de mandatos municipais. 
Vou encerrar, Sr. Presidente, pedindo que conste do meu pronunciamen­

to não somente o meu substitutivo, como também as minhas considerações fi­
. nais, em homenagem ao Senador Dirceu Cardoso. 

Encerro dizendo o seguinte, Sr. Presidente: por isso, mais que nunca digo 
que nós precisamos caminhar para a Constituinte. Esta poderá vir pelos ca­

. minhos por onde irão os partidos natos desta reforma ou a ela adaptados. Ai, 
precisamente, repousam as nossas esperanças. 

Outras modificações pretende o substitutivo, invariavelmente no sentido 
de se aperfeiçoar o projeto do Governo, como bem salientou o Senador José 
Richa. a fim de que o mesmo, se anuído como engendrado, se faça estigmati­
zar- aqui abro aspas- "até que a piedade infinita do termo de todas as coi­
sas lhe recolha ao seio do eterno esquecimento os 1'CStos inúteis de um destino 
sem epitãfio", como dizia Ruy Barbosa. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR FRANCO EM 
SEU DISCURSO 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto tle Lei., 37/'19-CN 

Art. I• Os dispositivos da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos), abaixo enumerados, com as alterações decor­
rentes de leis posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I• A fundação, a organização e o funcionamento dos 
partidos políticos, silo regulados por esta lei. 

Art. 2• Os partidos políticos, peasoas jurldicas de direito 
público interno, dcstinant·se a assegurar no interesse do regime dc­
mocrâtico, a autenticidade do sistema representativo e a defender os 
direitos humanos fundamentais. 

Art. 3• A ação dos partidos será exercida em âmbito nacional, 
de acordo com seus estatutos c programas, sem vinculação com en­
tidades estrangeiras. 

Partigrafo único. Os filiados a um partido têm iguais direitos 
e deveres. 

Art. 4• Os partidos adquirem personalidade jurídica com re­
gistro dos seus estatutos e programas no Tribunal Superior Eleito­
ral. 

Partigrafo Único. O Tribunal Superior Eleitoral somente au­
torizará o registro do partido político que tiver seus estatutos e pro­
grama aprovados em convenção nacional. 

Art. 59 Na fundação de um partido serão obrigatoriamente 
observadas as seguintes normas. 

l-Os fundadores do partido, em número nunca inferior a 101. 
(cento e um), elegerão uma comissão diretora nacional provisória de 
5 (cinco) a IS(quinze) membros; 

11- a comissão diretora nacion~l provisória fará pubHcar, na 
imprensa oficial, e, pelo menos, uma vez, em jornal de grande circu· 
Jação no País, o manifesto de lançamento acompanhado dos estatu­
tos e programa, encarregando-se das providências preliminares jun­
to ao Tribunal Superior Eleitoral; 

111 - o manifesto indicará a constituição da comissão diretora 
nacional provisória, o nome do partido em formação, com a respec­
tiva sigla, bem como a naturalidade, as caracterfsticas do título elei­
toÍ'al, a profissão e o domicílio dos seus fundadores, indicando-se, se 
for o caso, a condição de Deputado Federal ou Senador. 

§ I• Da denominação constarâ, obrigatoriamente o nome do · 
partido seguido da sigla, esta correspondente às iniciais de cada pa­
lavra, proibida a utilização de expressões e siglas que possam indu­
zir a engano ou confusão. · 

§ 2• ~ vedado a um partido adotar programa idêntico a de ou­
tro, registrado anteriormente. 

§ 3• Não se poderâ utilizar designação ou denominação parti­
diria, nem se farâ arregimentação de filiados ou adeptos, com base ' '. 
em credos religiosos ou sentimentos de raça. · 

Art. 6• A Comissão Diretora Nacional provisória designará, t 
em ata, para os Estados onde o partido em formação pretende') 
atuar' comissões regionais, que, por sua vez, constituirão comissões r . 
para os municí~ios. ~--~.: .. ~ : 

Parágrafo Unico. ~s Comissões Municipai~ provisórias a q~~ i"C>. 
se refere o presente artogo, representando partido em formaçao J·o< 
que se tenha, no mesmo caráter, organizado em 9 (nove) Estados 4iJ'~.-',. 
em 1/10 (um décimo) dos Municlpios de cada um destes, poderão' 1~ <·; · 
registrar candidatos para as próximas eleições municipais de 15 de"< 
novembro de 1980. J':. · 

Art. 7• Os membros das comissões provisórias estaduais ~':'- ;: 
municipais previstas no artigo anterior, assinarão declaração d•t;~_=-5: 
apoio aos estatutos e programa do partido, a qual deverâ acompa•.'( ~·" 
nhar a ata a ser enviada a Justiça Eleitoral. ·:}; .'· 

Art. 8' A comissão diretora nacional provisória comunícarâ il v~{; 
fundação do partido ao Tribunal Superior Eleitoral pedindo-lhe ó'·r::~: 
prazo da lei para que possa organizá-lo, juntando: \ · · 

I-Cópia do manifesto do programa e dos estatutos, com pro.ck .. 
va de suas publicações; 1. • 

11 - cópia autêntica das atas de designação das comissões dire­
toras regionais provisórias, com pedido para que delas seja dada . . 
ciência aos Tribunais Regionais Eleitorais; .. 

11- credenciamento perante o Tribunal de atê 5 (cinco) repre- ; · 
scntantes do partido em formação. : · 

Art. 9' Recebida a comunicação e considerando atendidas as i ~ 
formalidades previstas nos artigos anteriores, o Tribunal Superior ;· 
Eleitoral concedcrti o prazo de 12 (doze) meses para que se organize y;. 
o partido, comunicando essa decisão aos Tribunais Regionais Elei-'·'?_·>:_. ~. 
torais c estes aos Juizes Eleitorais. : '. · ~ ·., 

Art. 10. Após as providências a que se refere o anigo oitavo;;.jio. • . 
a comissão diretora nacional provisória expedirá instruções às co-·.·{;;~ ,· ~ 
missões regionais e essas às comissões municipais, às quais serão :[ · · 
anexados os estatutos e o programa partidário a serem discutidos o~ I'; ·. 
aprovados na convenção nacional. 

Art. 11. Os partidos pollticos poderão, fundados no progra- . 
ma, estabelecer planos de ação, flltando objetivos e metas para de­
terminado perlodo. 

Art. 12. O partido que no prazo de 12 (doze) meses, contados · 
da decisão a que se refere o artigo nono, não tenha realizado as con­
venções em, pelo menos, nove dos Estados membros e 1/10 (um dé­
cimo) dos seus respectivos municípios, deixando de eleger, em con· 
venção, o diretório nacional, terá sem efeito os atos preliminares 
praticados por decisão do Tribunal Superior Eleitoral, de oficio ou· · 
a requerimento do Ministério Público. 

Art. 13. Realizada a convenção nacional, poderá o partido 
em formação requerer o registro definitivo ao Tribunal Superior 
Eleitoral, apresentndo: 

I - Prova de que os estatutos c o programa foram aprovados 
pela convenção nacional; 

11 ---cópia autêntica da ata da convenção nacional e compro­
vação do comparecimento a este de representante dos órgãos regiÓ-
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nais correspondentes, pelo menos, a nove dos Estados membros da 
federação. 

§ 19 Autuado o requerimento, o relator a quem foi o feito dis· 
tribuldo, determinará a publlcação de edital com prazo de lO (dez) 
dias para impugnação, que poderá ser contestada, no prazo de 5 
(cinco) dias, mediante intimação publicada no Diário da Justiça. 

§ 2• São partes legitimas para impugnar o registro, o Minis­
t~rio P6blico, partido político, membro de direção partidária ou ti­
tular de mandato eletivo. 

§ 3• As partes deverão instruir a impugnação e a contestação 
com os documentos em que fundarem suas alegações. 

§ 4' Se a contestação foi instruída com novos documentos, o 
impugnante terá vista dos autos por 48 (quarenta e oito) horas para 
falar sobre os mesmos. 

§ 5• Esgotados os prazos concedidos às partes, abrir-se-á vista 
dos autos por 10 (dez) dias ao Procurador-Geral Eleitoral, não sen­
do ele o impugnante. 

§ 6' Findo o prazo previsto no parágrafo anterior, com ou 
sem o pronunciamento da. Procuradoria, os autos serão conclusos 
ao relator que o submeterá a julgamento no prazo improrrogável de 
15 (quinze) dias. 

§ 7• Na sessão de julgamento, após o relatório, as partes, in­
clusive o Procurador..Ocral, po4erão sustentar oralmente suas ra­
zões no prazo de 20 (vinte) minutos cada um. 

Art. 14. O Tribunal Superior Eleitoral registrará, imediata­
mente, o partido polltico que tenha: 

1 - Como fundadores signatários dos seus atos constitutivos 
pelo menos 10% (dez por cento) de representantes na Câmara dos 
Deputados e no Senado .Federal, ou 

11 - apoio, expresso em voto, de, no mfnimo, S% (cinco por 
cento) do eleitorado que haja votado em sua legenda, na última 
eleição geral para a Câmara dos Deputados distribufdos, pelo me­
nos, por 9 (nove) Estados, com o mfnimo de 3% (três por cento) em 
cada um deles. 

Parágrafo Único. No cálculo do percentual de que trata o nú­
mero I (um) deste artigo, desprezar-se-á a fração. 

Art. 15. Após apuração pelos Tribunais Regionais Eleitorais 
dos resultados de cada eleição geral para a Câmara dos Deputados, 
o Tribunal Superior Eleitoral proclamará o total do eleitorado que 
haja votado no Pais. 

Parágrafo Único. O Tribunal Superior Eleitoral enviará à 
Câmara dos Deputados comunicação dos nomes dos partidos que, 
por terem alcançado os percentuais fixados no número 11 (dois), do 
artigo décimo quarto, poderá funcionar, bem como a relação dos 
eleitos e suplentes. 

Art. 16. Não terá direito a representação o partido que não 
obtiver apoio, expresso em votos, de S% (cinco por cento) do eleito­
rado, apurados em eleição geral para a Câmara dos Deputados e 
distribufdos em, pelo menos, 9 (nove) Estados, com o mfnimo de 3% 
(três por cento) em cada um deles. 

Art. 17. Verificando-se a hipótese do artigo 16•, facultar-se-á 
aos candidatos eleitos e que tenham sido registrados por comissão 
de partido em formação, filiarem-se a um dos partidos legalmente 
habilitados. 

Art. 18. Os partidos pollticos poderão estabelecer normas de 
seu peculiar interesse e fins programáticos, bem como fixar, nos res­
pectivos estatutos o número e a categoria dos membros dos órgãos 
partidários, definir-lhes a competência e regular-lhes o funciona· 
monto, observadas as disposições desta lei. 

Art. 19. É proibido aos partidos polfticos: 
I - usar símbolos nacionais para fins de propaganda; 
11- ministrar instrução militar ou paramilitar e adotar unifor­

me para os seus membros. 
Art. '20. Os estatutos e o programa são documentos essenciais 

à constituição do partido, os quais, subscritos pelos seus fundadores 
e apoiados por todos aqueles que a ele se tenham filiado, devem ser 
aprovados pela convenção nacional. 

Art. 21. Nenhuma proposta de alteração estatutária ou pro­
gramática poderá ser discutida sem sua publicação no Diário Ofi· 
cial da União e em jornal de grande circulação do Pais, pelo menos 
90 (noventa) dias antes da data da convenção nacional. 

Parágrafo Único. A alteração entrará em vigor depois de re~ 
gistrada pelo Tribunal Superior Eleitoral e publicada a decisão. 

§ 2• Os diretórios distritais serão eleitos pelos filiados do par­
tido nas suas respectivas jurisdições, sendo a sede do município con­
siderada; também, distrito municipal. 

§ 3• Os diretórios municipais remeterão ao diretório regional 
a relação das regiões onde tenham organizado diretórios distritais. 

Art. 27 ............................................. . 

IV - preservar normas estatutárias, a ética partidária fixada 
pelas convenções ou diretórios nacionais ou regignais, respectiva­
mente, conforme a medida se aplique a diretórios regionais ou mu­
nicipais; 

V - normalizar a gestão finànceira; 
VI - garantir o direito das minorias. 
§ , ................................................ . 
§ 2' ............................................... . 
§ 3• A intervenção perdurará enquanto não cessarem ~:uas cau­

sas determinantes. 
Art. 28. As convenções municipais, regionais e nacionais, 

para eleição dos diretórios respectivos, rcalizar-se-ão em datas esta­
belecidas pelo diretório nacional. 

Parágrafo Único. É de 2 (dois) anos o marnlato dos diretórios 
partidários. 

Art. 30. Somente poderão participljl' das convenções parti­
dârias os eleitores filiados ao partido até 30 (trinta) dias antes de sua 
realização. 

Art. 35 . ............................................. . 
Parágrafo único. Em cada Estado o Tribunal Regional Elei­

toral publicarll, com I O (dez) dias, pelo menos, de antecedência, a 
relação dos municlpios sob sua jurisdição e o número dos respecti­
vos filiados que se encontram habilitados a participar elas con­
vençôcs partidârias para organização de diretório. 

Art. 36. Para que possa organizar diretório regional, o parti­
do deve possuir diretórios municipais registrados na Justiça Eleito­
ralem, pelo menos, 1/10 (um d~o) dos municlpios do Estado. 

Art. 37. A constituição do diretório nacional dependerá da 
existência, no mínimo, de diretórios regionais registrados na Justiça 
Eleitoral, em nove dos Estados membros da Federação. 

Art. 38. Constituem a convenção municipal: 
I- os delegados, até o número de 10 (dez), dos diretórios dis­

tritais, organizados na forma da lei; 
li - os vereadores filiados à legenda partidária na Câmara 

Municipal; 
UI - os Senadores, Deputados Federais e Deputados Esta­

duais com domicilio eleitoral no municfpio. 
Art. 39. Cada grupo de pelo menos 30% (trinta por cento) dos 

eleitores filiados com direito a votar na convenção, quando o núme­
ro destes não for superior a 100 (cem) e, daf por diante, cada grupo 
de SO (cinqüenta), requererá por escrito à comissão executiva muni­
cipal, até 20 (vinte) dias antes da convenção, o registro da chapa 
completa de candidatos ao diretório, acrescida dos candidatos à su­
plência, em igual número. 

§ I• ................................................ . 
§ 2• ................................................ . 
§ 39 Se a zona eleitoral estiver vaga, ou se o Juiz Eleitoral se 

encontrar ausente a providência referida no parãgrafo anterior po­
derá ser adotada pelo Escrivão Eleitoral, que certificarã a data da 
apresentação, colhendo o recibo do diretório municipal na segunda 
via. 
.......................................................... 

Art. 55. No diretório nacional haverá, pelo menos, um 
membro eleito de cada seção partidária regional, devendo os parti­
dos dar participação aos vários segmentos sociais. 

§ I• Os diretórios regionais e nacionais fixarão, até 30(trinta) 
dias antes das respectivas convenções, o número de seus futuros 
meptbros, que não deverão ultrapassar, respectivamente, os limites 
máximos de 45 (quarenta e cinco) e 71 (setenta e um), inclufdos os 
lideres nas Assembléias Legislativas, na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal. 

§ 2• Os diretórios regionais fixarão, até 45 (quarenta e cinco) 
dias antes das convenções municipais o número de membros destes, 
resoeitado o limite máximo de 45 (quarenta e cinco), inclusive o 
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!!der na Cãmara Municipal, comunicando imediatamente àqueles e 
à Justiça Eleitoral. .......................................................... 

Art. 62. Somente poderão filiar-se ao partido os eleitores que 
estiverem no pleno gozo dos seus direitos poUticos. .......................................................... 

Art. 64. O cidadão inscrever-se-á no diretório do munidpio 
em que for eleitor, recebendo, no ato da inscrição, gratuitamente, 
um exemplar dos estatutos e programa do partido. 

§ I• Não existindo diretório distrital, inscrever-se-á no dire­
tório municipal, regional ou na comissio provisória a que se refere o 
parágrafo primeiro do artigo 59 (cinqüenta e nove). 

§ 29 ·f! facultada a filiação de eleitor perante o diretório nacio­
nal e diretórios regionais de partido polltico. 

§ 3• Os partidos poderão criar tipo especial de filiação, regula­
do nos estatutos, para maiores de 16 (dezesseis) anos, que se com­
prometam com os seus principias doutrinários e programáticos. 

Art. 65. A ficha de filiação será preenchida e assinada pelo 
eleitor, em 3 (três) vias, dela constando, como condição de sua vali­
dade, a declaração de conhecimento e apoio aos estatutos e ao pro­
grama do partido. 

§ ,. . . """"" " .. "." ".""""".""" .. " .... 
§ 2• ... " . " " " " " " . " " . " " " " " " .. " " . " .. " 
§ 39 · Da decisão de filiação cabe recurso direto à comissão exe­

cutiva regional, a ser interposto dentro de 3 (três) dias, quando a fi­
liação se fizer perante o diretório municipal. Quando esta.for feita 
perante o diretório regional o recurso é cablvel ao diretório nacio­
nal, no mesmo prazo. 

§ 4• . " " . " " " . " " " " . " " " .. " " . " " " " " " .. 
§S• ............................................... .. 
§ 6• Na hipótese do parágrafo primeiro do artigo anterior, a 

ficha de filiação partidária será enviada ao Tribunal Regional Elei­
toral, para os fins de que trata o pará8rafo quarto deste artigo. 

§ 7• Onde existir diretório municipal, a primeira via da ficha 
ficará arquivada no Cartório da Zona Eleitoral do filiado. e a se­
gunda, será devolvida à comissão executiva regional, que a transfe­
rirá à comissão provisória municipal. 
.......................................................... 

Art. 29 Os partidos pollticos existentes na data da publicação da pr.,;{ 
sente lei, têm o prazo improrrogável de até 12 (doze) méses, para se adapta• i 
rem, mantida neste caso a estrutura polftica - administrativo anterior, con- · 
vindo ao partido. 

Parágrafo único. Não o fazendo o Tribunal Superior Eleitoral, de oll• · 
cio, cancelarâ os respectivos registros. 
.... •.•• .......................................................... . 

Art. 3• Durante a presente legislatura e até o registro e funcionamento · 
dos partidos, os parlamentares, que se desligarem dos atuais, reunir-se---io em 
blocos, sobre· cuja organização e atividade disporão, através de ato próprio, 
as Mesas do Senado Federal, da Cãmara dos Deputados, das Assembléias 
Legislativas e Câmaras Municipais. 

Parágrafo único. Os blocos de que tratam este artigo serão constitu!dos 
dos filiados a um mesmo partido em organização, vedado ao parlamentar 
transferir-se para outro bloco. 

Art. 4• O suplente de Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual 
ou Vereador, se convocado para assumir o mandato, excrcc..Jo-á sob a lcgcn• 
da do partido ·a que se filiou. 

Art. S• Dentro de 15 (quinze) dias, contados da data em que receber, 
do primeiro partido que se fundar, a comunicação a que se refere o artigo oi­
tavo da Lei o• 5.682, de 21 de julho de 1971, na redação dada por esta lei, o 
Tribunal Superior Eleitoral disporá sobre o modelo das fichas de filiação par­
tidária e sua distribuição às comissões diretoras provisórias. 

Parágrafo único. Para' as primeiras convenções municipais a 
realizarem-se nos termos desta lei, a filiação será feita perante as comissõea 

. diretoras municipais provisórias. 
Art. 69 Será de 2 (dois) anos o mandato dos primeiros eleitos na forma 

desta lei. 
Art. 7• O Tribunal Superior Eleitoral providenciará no sentido de lhí ·t 

ser creditado, em conta especial do Banco do Brasil S.A., o total das arreca-···· 
dações feitas a partir da vigência desta lei, em conformidade com o disposto 
no número I (um) do artigo ~onagésimo quinto da Lei n• 5.682, de 21 de julho~ 
de 1971, que se destinará ao fundo partidário. '{ 

Parágrafo único. Os recursos a que se refere este artigo serão distribui.. ~ 
dos entre os partidos pollticos que, organizados e registrados na forma esta,;· 
belecida por esta lei, à partir da data em que entrarem em funcionamento;~ 
obedecida a proporcionalidade da representação na Cãmara dos DCputadoe.,[ 

Art. 69. O cancelamento da filiação partidária verificar-se-á, · Ari. 8• o patrimônio dos partidos terá destinação prevista em seus *l 
automaticamente, nos casos: be d Pr 'de d d d l · • -tatutos, ca n o ao es1 nte e ca a um c cs fiscalizar a fiel obscrvanc:í& ; 

I - de morte; dos dispositivos legais aplicados à mat~ria. · ": 
11- de perda dos direitos políticos; § I• Na impossibilidade de cumprir-se o disposto neste artigo, o patr~c 

.... ~I.I:: ~.e. ~~?!s.ã.~.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mônio será alienado em Juizo e o produto l!quido apurado, após o pagamen· -
Art. 72. Perderá o mandato o Senador, Deputado Federal, 

Deputado Estadual ou Vereador que, por atitude ou pelo voto, se 
opuser às diretrizes legitimamente estabelecidas pelos órgãos de di­
reção partidâria, ou deixar o partido sob cuja legenda foi eleito, sal­
vo se para participar, como fundador, da conStituição de novo par~ 
tido. 

Parágrafo único. O Senador, Deputado Federal, Deputado 
Estadual ou Vereador, somente poderá participar da constituição de 
um novo partido, como fundador, uma vez, durante um quadriênio. 
................... ··.·· .................................. . 

Art. I 09. Os partidos gozarão de isenção de imposto de qual­
quer natui'CZK' e de gratuidade na publicação de atas das reuniões 
convocatórias para funcionamento de órgãos, documentos relativos 
a vida jurldica e financeira, além de editais, s6mulas ou pequenas 
notas informativas, divulgadas em caráter preferencial e prioritârio 
na Imprensa Oficial e emissoras de rádio e televisão, de propriedade 
da União, dos Estados ou municlpios, existentes na cidade onde ti­
verem sede seus órgãos de deliberação, de acordo com instruções a 
serem baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 112. Será cancelado o registro do partido cujo funciona­
mento contrariar as normas da prCsente lei. 

Art. 114. Cancelar-se-á ainda o registro do partido que, orga­
nizado mas não em funcionamento, deixar de apresentar, nos pra­
zos legais, para registro, as atas comprobatórias das eleições perió­
dicas dos órgãos partidários. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o Tribunal Supe­
rior Eleitoral, de oficio, no prazo de 30 (trinta) dias, processará o 
canceJamento do registro do partido"." 
.......................................................... 

.................................................................. 

to do passivo, será equitativamente distribuldo entre os novos partidos que se 
organizarem ou se adaptarem e entrarem em funcionamento, dentro do prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados do deferimento do registro pelo Tribu. 
nal Superior Eleitoral. 

-§ 29 Havendo recursos financeiros em conta bancária, estes serão desti­
nados, primeiro, a liquidação de dividas do partido eventualmente extinto, 
porventura existentes, e, na hipótese de restar saldo, proceder ... sé-á nos termos 
do caput deste artigo. 

Art. 99 O Tribunal Superior Eleitoral baixará em 60 (sessenta) dias, 
contados da sanção e publicação desta lei, as instruções para a fundação, ' 
adaptação, organização e funcionamento dos partidos pol!ticos, nos termos' 
da presente lei. ' 

Art. ,lO. As eleições municipais de 15 de novembro de 19SO. serão rca• · 
lizadas com os partidos poUticos, inclusive aqueles que estiverem em fofo!-­
mação sob a égide desta lei, que entrarA em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogada a Lei n' 6.339/76 ("Lei Falcão''), o parágrafo único do 
art. 33, o§ 4• do art. 39, os arts. 122, 123, 124, 125, 126 e 127, e seus pari­
grafos, da Lei n• 5.682, de 21 de julho del971, os arts. I•, 6• e 7• do Decreto­
lei n• 1.541, de 14 de abril de 1977 e demais disposições em contrário. 

JIIIIIDcaçio • 

O substitutivo, por se tratar de lei ordinâria, atevc--se aos parâmetros da 
Emenda Constitucional n• 11 (art. 152 da Constituição), para não se elabo-· 
rar sob a eiva de inconstitucionalidade. 

Entretanto, pretendeu .. se escoimar do texto original as demasias, as radi-­
calizações, os excessos, c, tanto quanto possível, as conotações casuísticas, 
desfiguradoras teratológicas de qualquer lei que promane do direito, como 
sua fonte e origem. 

Acredita-se, assim, que o presente s.ubstitutivo, com as incorreções e as 
imperfeições decorrentes da Emenda n9 ll, entre outras, possa ser o mediu.r, 
o meio termo, entre a propalada intenção de se criar facilidades ao pluriparti• 
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darismo, e a violência contra o direito adquirido de ponderãvel parcela da 
opinião pública nacional. 

Muito 1onge da perfeição ou do ideal, o substitutivo, contudo, procura 
abrir caminhos para a implantação do rnultipartidarismo sem acolher o even­
tual, o transitório, o acidental, o casuísmo, como forma de destruição do que 
tenha sido construido legitimamente. 

Haja embora toda a sorte de dificuldades e obstilculoslegais, o substitu­
tivo preserva a possibilidade de adaptação dos atuais partidos à nova legis­
lação. 

Ora, s' o desejo governamental é mesmo como consta da Mensagem do 
Exmo. Sr. fusidente da República, o de dar ftm ao regime bipartidãrio, 
implantando-se o pluripartidarismo, o substitutivo demonstra que tal escôpo 
poderá ser atingido à deriva de extravagâncias e de manipulações laborato­
riais. 

Destarte, mantidas as eleições municipais de 1980, que se realizarão corti 
os no,·os partidos e/ou com os atuais adaptados à nova legislação, o substitu­
tivo, ora ampliando prazos exlguos, ora encolhendo prazos excessivos -
anotados estes, principalmente na proccssualfstica -, cria condições efetivas 
para a não-incidência de uma interrupção, um hiato, na vida polltico­
partidária da Nação-, posto. que, de modo sub-reptlcio e obllquo, o Projeto 
visa o adiamento do pleito deIS de novembro de 1980, como 6 evidente. Niio 
se pratica a democracia principiando-se pela supressão de eleições, pedra de 
toque do regime representativo e democrãtico. Melhor dará provas o Gover­
no de suas trombeteadas intenções se se confirmar, na alvorada, a realização 
do pleito, jã incrustado no calendário eleitoral. Por seu turno, o Congresso 

. Nacional não pode servir de escudo aos maldisfarçados deslgnios do Gover­
no de adiar eleições, sem a competente, direta e imediata assunção dos ônus 
correspondentes. 

Elimina-se, por completo, a ftgura da sublegenda, incompatlvel, por de­
finição, natureza e ftns, com o pluripartidarismo. A lei 6 horizontal, não se 
admitindo que o municlpio tenha condições eleitorais diversas do Estado e do 
Pais. Tradicionalmente os partidos podem se coligar e isto convirã fazer nas 
bases mestras, atendidas as condições locais -, o que demonstra a rigorosa 
desnecessidade da sublegenda. 

De outra fac"' não se vê lógica, coerência ou juridicidade na proibição 
das coligações para os pleitos proporcionais, quando são permitidas para as 
eleições majoritárias. A lei promanada de_ sua fonte original, ou, pelo menos, 
de boa fonte, não pode aceitar soluções lmpares para problemas pares e a 
Eqüidade é seguro manancial do Direito e da Norma. 

Entre o muito mais, além disto, o substitutivo mantém as eleições muni­
cipais de 15 de novembro de 1980, expunge a excentricidade da sublegenda a 
nivel municipal, permite coligação partidária nas eleições proporcionais, der­
roga a malfadada "Lei Falcão", facilita o surgimento de novas ou o ressurgi­
mento de antigas siglas partidárias (pode, por exemplo, ser criado o PT, e re­
criados o PTB, o PDC, etc.), faz adequação e agiliza prazos substantivos e 
adjetivos e. diminui as desregradas exigências para a criação dos novos parti­
dos -, tudo, entretanto, condicionado legal c regimentalmente às balisas 
constitucionais vigentes, sem cuja reforma qualquer formulação partidária 
entre nós será, sempre, um arremedo ou uma caricat!J,ra -, quando não um 
pesadelo. 

Por isto, mais que nunca urge a Constituinte e esta poderá vir pelos ca­
minhos por onde irão os partidos natos desta reforma ou a ela adaptados. AI, 
precisamente, repousa a nossa esperança. 

Outras modificações pretende o substitutivo, invariavelmente no sentido 
de se aperfeiççar o Proieto do Governo, a fim de que o mesmo, se anuldo 
como engendrado, se faça estigmatizar ••at~ que a piedade infinita do ter­
mo de todas as coisas lhe recolha ao seiO do eterno esquecimento os restos 
inúteis de um destino sem epitáfto" (Rui). 

Congr~sso Nacional, 24 de outubro de 1979.- l-ar Fruco. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando Deputado Federal, por três legislaturas, sempre lutei pela insta­
lação de agências do Banco do Brasil no interior do meu Estado. Tenho até 
um documento, único documento que tenho do ex-Presidente João Goulart, 
em que S. Ex• autorizava o Presidente do Banco do Brasil a criar cinco ou seis 
agências do estabelecimento oficial de crédito no meu Estado, agências que 
hoje estão criadas e em pleno funcionamento. 

Sempre critiquei, Sr. Presidente, a falta de assistência do Governo ao pe­
queno produtor, desassistido e desamparado, que luta bravamente pela sua 
sobrevivência. Hoje, li nos jornais uma notícia que me enche de satisfação. 
Embora sendo Senador da Oposição, devo consignar a minha satisfação pelo 

gesto de três Ministros do Governo, que acabam de tomar uma decisão que 
julgo de suma importância para a pequena lavoura, para o pequeno cmprc­
sãrio e agricultor de todo o Brasil. Li no jornal que os Srs. Ministros Delftm 
Netto, Carlos Rischbieter e Amauri Stãbile vão abrir no território nacional 
6.800 postos de atendimento de crMito ao pequeno lavrador de nosso Pais. 

Sr. Presidente, isso demonstra que, tendo o Governo braços compridos, 
está caminhado para a assistência ao nosso pequeno lavrador, do modo como 
nós do interior sempre sonhamos. Ao invés de ele vir à agência do Banco do 
Brasil, ê o Banco que vai procurar ô produtor cspe)hado nas pequenas comu­
nidades, nas pequenas cidades, nos pequenos municípios brasileiros. 

A criação de 6 mil e 800 postos de atendimento revela que o Sr. Ministro 
Delftn; Netto estã com as vistas voltadas para a produção. O Sr. Ministro 
Carlos Rischbieter também, porque é o atendimento pronto, acesslvel, rápi­
do, ao lavrador de nosso Pais. Desde que o montante do emprbtimo não 
atinja duas mil vezes o maior valor de referência, isto é CrS :J.200.000,00, o 
posto avançado do Banco do Brasil vai recolher a proposta, vai manusear os 
dados e preparar a proposta de tal maneira que a agência do banco em cuja 
região estâ compreendido aquele posto, atenda com presteza o empréstimo 
solicitado .pelo. agricultor. 

Sr. Presidente,_ nós sabemos que esse empréstimo serâ concedido de acor­
'do com o valor médio de custeio, desde que o agricultor apresente prova de 
idoneidade, do desempenho anterior com o banco e a sua capacidade de pro­
dução. tr<s caracterlsticas novas no cmlito bancãrio de n0550 fals. N"ao pelo 
valor da propriedade, pela prova da potencialidade do individuo; não, mas a 
capacidade do cliente, - se ele é um homem opt"roso, dinâmico, etc. - o seu 
desempenho, - se nunca emitiu cheques sem fundo, se nas suas operações 
com bancos tem sido um homem correto, e assim por diante - e a sua capaci .. 
dade de produção, tambêm. São caracterlsticas que o agricultor brasileiro, na 
sua quase totalidade, preenche certamente. 

Certa vez, como membro de uma CPI da Câmara dos Deputados, inter­
roguei o Sr. Nestor Jost, que era Presidente do Banco do Brasil e lhe disse que 
o agricultor brasileiro é um homem a quem o Banco do Brasil pode conceder 
emprbtimo e todos os bancos podem conceder, também, pois é um homem 
honesto, criterioso. E. um homem que só darâ prejuízo ao banco se não tiver 
recursos, depois de vender a sua propriedadé e até o animal de sela de sua se­
nhora. Até isso o lavrador faz. 

Hoje, Sr. Presidente, os três Ministros, o Sr. Ministro Delfim Netto, o 
Sr. Ministro da Fazenda, Karlos Rischbicter, c o Sr. Ministro da Agricultura, 
numa triangulação, resolveram adotar esses critérios novos para a concessão 
de empréstimo ao nosso agricultor. Sou um homem do interiór, vivido nos 
pequenos municípios do meu Estado. Fico satisfeito de ver que hoje o homem 
foi atendido. Embora isso seja um ele~cnto que, hoje, o homem foi atendido. 
Embora isso seja um elemento contra a minha linha partidária, porque está o 
Governo, estendendo a mão ao agricultor, beneficiando a agricultura, ali­
ciando esse elemento para a ARENA. Mas não sou, de modo algum, Sr. Pre­
sidente, um Senador que só pensa em criticar o Governo, em condenil-lo. Nos 
gestos que ele tem, nas medidas que ele toma em favor do povo, em favor do 
industrial, do comerciante, seja de que categoria for, a minha voz se elevará 
neste recinto, a fim de que cu preste a minha. homenagem a quem de direito. 

O Sr. Mauo lleH..W.. (MDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com prazer. 

O Sr. Maiii'OIIeH..W.. (MDB- CE)- Isso evidencia, nobre Senador, 
o estilo de oposição de V. Ex•: nobre,. superior eelevado. Um homem de opo­
sição aplaude aquelas medidas que vão ao encontro do interesse dos proprie­
tários rurais do Pais. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço ao aparte de V. 
Ex•, que exalta uma qualidade que não tenho, mas que faço por onde, para 
que o meu comportamento aqui nio seja o do homem desesperado, que não 
ve nenhuma virtude nos adversários. Hoje, aqui, li com muita satisfação c es­
tou trazendo ao conhecimento da Casa, Sr. Presidente, mais por um fato. 
Esta noite, se o serviço de divulgação de noticias do Senado jogar no ar, todo 
o agricultor do Brasil, que não recebe jornal, que não tem notícia disso, vai 
ter conhecimento de que foi tomada essa disposição pelos três Minintros. 

O Sr. Alllerto SU•a (ARENA - Pl) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Ouço V. Ex• 

O Sr. Alllerto SUn (ARENA- Pl)- Nobre Senador Dirceu Cardoso, 
desci da mesa para dar esse aparte a V. Ex•, para dizer da minha satisfação, 
mais uma vez, de poder apartear a V. Ex• para render-lhe homenagem, por 
verificar que V. Ex• é aquele Senador que, realmente, quando se levanta, aqui 
neste plenãrio, traz alguma coisa de prático, de útil, para todos nós. E, hoje. 
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_OOm essa disposição de render homenagem aos três Ministros do Governo, 
·v. Ex• não fez mais do que aquilo que vem fazendo, que é a espontaneidade 
'do gesto, o caráter firme com que V. Ex• defende, aqui,_nesta Casa, os interesa 
'·ses do Pafs, numa hora como esta. Quero associar-me a V, Ex• neste apoio 
aos Ministros, porque entendo, tamb~m, como homem do campo que sou, de 
.que esta medida é altamente salutar e vem trazer, realmente, ao País, aquílo 
que o Pais e~táprccisando, hã muito tempo, do Governo. Aquilo que eu dizia 
que o Ministro Delfim Netto haveria de chegar lá, planejar a agricultura, 
quando era Ministro da Agricultura e, agora, no Planejamento, planejar o 

.--cr~ito que, indo ao homem do campo, vai, realmente, permitir a este Pais 

. que produza o que o Pais está precisando. Com as minhas homenagens a 
·V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Alberto Silva, a quem tenho prestado, Sr. Presidente, por seu 
comportamento na Casa, pela sua desenvoltura, pelo seu posicionamento, 
aqui, em vários momentos culminantes da vida desta Casa, tenho prestado 
minha homenagem pelo vigor das suas posições, pela isenção com que trata 
os assuntos, pela justeza dos conceitos que emite. Devo dizer que agradeço a 
oportunidade de seu aparte, que me honra sobremaneira, porque parte de um 
homem que conheci, no Governo do Estado do Piaur, onde fez uma adminis­
tração que, até hoje, trago na minha lembrança, como uma das mais felizes, 
quando percorri, como visitante, alguns Estados do Brasil. 

Assim, Sr. Presidente, é a minha homenagem, no dia de hoje, pois sei que 
estas medidas são braço estendido, são abertura, são auxilio; é a polltica da 
assistência ao nosso lavrador, levada a efeito por_estes três Ministros quere­
cebem o meu aplauso, como homem do interior. Em nome dos agricultores 
do meu Estado e em nome dos agricultores do Pais, haveremos de receber, Sr. 
Presidente, essas medidas salutares como um estímulo àqueles que, vivem 
sobre a terra, com o seu dorso curvado sobre o chão, que eles irrigam e fecun· 
dcm com o suor de seu rosto, com seus esforços. Esta medida, Sr. Presidente, 
é amplamente salutar e estimuladora para a lavourB do meu País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides, para uma breve comunicação e, em seguida, ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Minha presença na tribuna, nesses instantes derradeiros da sessão de h o· 
je, é para me congratular com milhões de trabalhadores do Norte e do No r· 
deste, pela histórica decisão do Congresso Nacional que, em sessão à noite de 
ontem, aprovou a unificação salarial para todo o Pais. Como sabe a Casa, vi­
nha eu me empenhando no sentido de sensibilizar os Srs. Congressistas para o 
acolhimento daquela- emenda que, no âmbito da Comissão Mista, recebeu, 
não apenas o apoio entusiãstico e decidido dos representantes do Movimento 
Democrático Brasileiro, mas igualmente, a solidariedade de ilustres rcpresen· 
tantes da ARENA, que representavam a Bancada naquele órgão t~cnico. 

O Sr. llalllu Fnaco (MDB - MG)- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB -CE)- Com imenso prazer, Se­
nador Itamar Franco. 

O Sr.ltamu Franco (MDB- MG)- Estou interrompendo V. Ex• ape· 
nas para cumprimentar o grande vencedor que foi V. Ex•, com a unificação 

--do salário, em uma luta antiga de V. Ex• que, por certo, na noite de ontem, 
aplaudido pelo povo, deve estar neste insta~ te, feliz por mais esta vitória que 

- consegue no Senado Federal. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Itamar Franco, por essa sua confortadora manifestação. Ape· 
-nas faço um reparo: ê que o grande vencedor não foi o seu colega de repre· 

.. sentação no MDB; o grande vencedor foi o Congresso Nacional, porque teve 
sensibilidade bastante para acolher ... 

O Sr. ltamu FUJH:O (MDB - MG) - Mas, numa iniciativa feliz de 
. V.Ex•· 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Uma iniciativa que se 
inspirou naqueles princípios salutares da justiça social; uma iniciativa que se 
vinha constituindo em aspiração justa e legítima da massa trabalhadora do 
Norte e do Nordeste que, percebendo uma remuneração insignificante, não 
'tinha condições de sobreviver diante das agruras do custo de vida. 

O Sr. Dirceu CudoiiO (MDB - ES) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com imenso prazer, ' 
nobre Senador. 

O Sr. Dlr- Cudooo (MDB - ES)- Nobre Senador Mauro Benevi· 
des, quando V. Ex• apresentou sua emenda, eu a julguei tão ousada e tão au­
daciosa que não iria conseguir o sucesso que ela conseguiu: a aprovação da, 
Comissão Mista. Mas, V. Ex• mostra que tem o espírito voltado para as rei· 
vindicações da sua área e de todo o Pais. E recebo também, com satisfação . 
imensa, a decisão da Comissão que adotou a sua emenda, como todas as 
emendas que V. Ex• tem apresentado à Casa e que tem suscitado uma ampla 
discussão, mas que também tem suscitado uma ampla aprovação de todos os· 
pares de V. Ex• Está de parabéns V. Ex• e, com V. Ex•, o povo do Ceará que 
V. Ex• representa condignamente nesta Casa, por uma conquista que achei 
ousada demais para a Comissão adotar e, no entanto, hoje, registrou pleno 
sucesso na Comissão Mista. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Expresso a V. Ex•, 
nobre Senador Dirceu Cardoso, os meus agradecimentos por essa sua estimua 
Jante intervenção. E, queira Deus, que a nossa emenda, transplantada para o 
substitutivo ontem aprovado, ela possa ser sancionada pelo Senhor Presiden­
te da República; que jâ vem recebendo, a esta hora, solicitações empenhadas 
das lideranças sindicais, das representações pol!ticas nas Assembléias Legis· 
!ativas do Norte e do Nordeste, nas Câmaras Municipais, sediadas naquelas 
regiões mais diretamente beneficiadas pela medida. 

Espero, portanto, ·que o Primeiro Mandatârio do Pais General João Fi· 
gueiredo, que conhece a realidade nordestina, e que esteve recentemente no 
interior de Pernambuco, constatando a dura realidade de pauperismo e de 
subdesenvolvimento, que Sua Excelência se mostre receptivo a essa alteração 
introduzida na Mensagem governamental, e apanha a sua assinatura, propi· 
ciando, assim, a viabilização de urna iniciativa de cxtraordinâria significação 
na ár.ea social. 

Ao me congratular com os trabalhadores brasileiros por essa emenda, 
por essa iniciativa, aqui transmito o meu apelo ao General Figueiredo, no-. 
sentido de que sancione o art. 19, abrindo, assim, novas perspectivas para as 
classes assalariadas do Norte e Nordeste do Pais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre. 
Senador Leite Chaves. (Pausa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão MUIIer. 

O SR. GASTÃO MULLER (ARENA- MT. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O assunto da moda, a motivação pelo menos dos interessados pela vida 
política nacional, é a reforma partidária. 

Já em 1976, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em maio daquele ano, dis· 
cursava na Câmara dos Deputados c preconizava a rcformulação partidária e 
a abertura política. Na época, fui considerado impertinente, por uns, corajo­
so por outros, limeaçado de punição por alguns ou, talvez, sofrível de uma 
reprimenda da liderança da ARENA. 

Publiquei, em separata, esse pronunciamento com o titulo de "Abertura 
Polltico-Partidãria". 

Naquele discurso defendia, como defendo at~ hoje, o pluripartidarismo, 
o que não é novidade, pois, os dois intitulados partidos, ARENA e MDB, 
nos seus programas, estabelecem que no Brasil deve reinar o sistema pluri­
partidârio. Nesse ponto, portanto, está-se de pleno acordo com a Mensagem 
Presidencial ou, melhor dizendo, com o Projeto de Reformulação Partidária 
que nos foi enviado. 

Dentro do Presidencialismo que nos rege, o andamento da questão estã 
certo, ou seja, o Poder Executivo encaminha ao Congresso Nacional a pro­
posta, e este, soberanamente, aprova, rejeita, altera, modifica, enfim. adapta 
a realidade ao que acha certo, sob a ótica do poder polltico. 

Defendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o pluripartidarismo, e-mbora 
possa ele vir a ser concretizado com a extinção ou nilo das atuais siglas. O 
MDB, partido em ascensão, não quer- lógico- que seja o mesmo extinto. 
Respeito o ponto de vista dos emedebistas. Os arenistas, se não me engano, 
pela sua maioria, defendem a tese da extinção e o iniciar·se tudo das estaca 
zero. 

Quem vai decidir o que deverã ser feito é o poder politico, ou seja, o Po­
der LegiSlativo, e deve-se acatar a decisão da maioria. "Jogar no lixo a pro­
posição", acho eu, data venia, não seria a solução mais adequada. Acho cu, 
por exemplo, que se deve extirpar da proposta enviada pelo Executivo a 
sublegenda na área municipal. Sublegenda, no sistema pluripartidário, 
parece·me tratar .. se de uhumorismo negro" totalmente descabido. Não se 
pode estratificar, consolidar partidos nacionais, com as bases corroídas pelas . 
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sublegendas, e- note-se- nas eleições municipais, se se chegar a implantar~ 
se quatro partidos nacionais, poder-se-á ter, na próxima eleição municipal, 
12 candidatos. 

Vejam, Srs. Senadores e Sr. Presidente, 12 candidatos a prefeito, ou me­
lhor, numa espêcie de multiplicação dos pães, os quatro se multiplicarão por 
três. Doze partidos estarão na luta municipal se degladiando, numa briga de 
autodestruição, abalando os aliurces do partido, no âmbito estadual e nacio­
nal. 

Votarei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, contra a manutenção das suble­
gendas nas eleições municipais, ou quaisquer tipos de sublegendas em qual­
quer dos escalões. Desejo lembrar que esse causufsmo que visa beneficiar um 
certo partido é faca de dois gumes, ou, usando outra figura, o .. feitiço pode 
voltar-se contra o feiticeiro"; ou seja, os outros partidos também podem usar 
do artifício e manter a aparente unidade partidãria, através do uso do execrâ­
vel instituto da sublegenda. 

O que se nota no momento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é de um lado 
um partido- repito- com uma sigla, na moda, em plena curva ascendente, 
e que portanto não quer desaparecer, e de outro lado a ARENA, sentindo-se 
em uma curva descendente, naturalmente, desejando diante da dissolução en­
contrar novos caminhos, reencontrar-se com nova roupagem, um novo pro­
grama, enfim, renovar-se. O de que se necessita, Sr. Presidente c Srs. Senado­
res, neste Pais, é da reformulação partidária, tom extinção ou sem extinção, 
pois não há dúvida de que o Brasil,.o povo brasileiro, não suporta mais esse 
bipartidarismo bitolado e superado. 

Acho eu que não se deve radicalizar posições, pois isso não nos levará a 
nada. 

A propósito desse fato, O Estado de S. Paulo do dia 23-10-79, num arti­
go intitulado "MDB pode radicalizar discussão da reforma", espelha perfei­
tamente o que se pensa, e faz uma perfeita colocação do que cstã ocorrendo, 
no Brasil, quanto ao problema. 

Leio, para que conste dos ~nais desta Casa, o referido artigo: 

O Estado de S. Paulo - 23-10-79. 
MDB PODE RADICALIZAR 
DISCUSSÃO DA REFORMA 

Da Sucursal de Brasz1ia 

Parlamentares mais experientes e com longa prática em partici­
par de gestões polltico-partidárias acham que os primeiros sinais de 
reação, emitidos por Ulysses Guimarães e Paulo Brossard, princi­
palmente contra o projeto de reforma partidária, foram negativos e 
contraproducentes. 

Se o comando ernedebista está pensando em radicalizar o deba­
te, é sinal de que prefere o impasse pela fórmula mais adequada às 
suas próprias pretensões: manter o bipartidarismo. Já na ARENA, 
seus grupos dissidentes deverão mudar de comportamento. O duro 
combate ao projeto não resolverá nada e só poderá prejudicar possí­
veis concessões do Palácio do Planalto. 

Afinal, se é voz corrente no Parlamento que a proposta de Fi­
gueiredo desagradou a quase todo o mundo, logicamente se deve es· 
perar que quase todo o mundo trabalhe no sentido positivo. Os es­
forços devem concentrar-se para ampliar e aperfeiçoar a refo'rma, 
no lugar de seguir o surpreendente conselho do professor de Direito 
e Hder da oposição no Senado, Paulo Brossard, de jogar a propo· 
sição no Uxo. 

O que pode causar apreensões é que o mesmo Senador gaúcho, 
no início de 1977, sem a responsabilidade da liderança formal, fez 
sugestão quase idêntica ao seu partido, em relação à reforma judi­
ciâria. Sua voz foi a que prevaleceu. O MDB fechou questão contra 
a proposta governamental, e o governo, fechando o Congresso, 
abriu o "pacote". 

Hoje, o ambiente é outro. Não temos mais o constitucionalista 
solitário da Granja do Riacho Fundo, nem o Al-5 domina qualquer 
texto constitucional. Há a promessa e o juramento do Presidente Fi­
gueiredo de fazer deste País uma democracia. A independência do 
Legislativo caracteriza qualquer regime não-arbitrário. 

O Congresso, no lugar de somente criticar e desejar o projeto 
arquivado na cesta de papéis, deve assumir o seu papei.,Não há ins­
trumentos de arbítrio cerceando a atividade do Legislativo, nem es­
padas pairando sobre as cabeças de Deputados e Senadores. 

É preciso lembrar que o AI-S foi revogado. O Parlamento está 
com as mãos (mais ou menos) livres para tr8balhar, ainda que mui­
tos dos seus integrantes se considerem atados à vontade do Palácio 
do Planalto. A maioria, contudo, acima das siglas e das divergências 
partidárias, pode e deve agir. Se quase todos os congressistas advo-

gam a adoção do pluripartidarismo, nada deve impedi-lO!' de discu­
tir e examinar a reforma dentro desse objetivo, que, de resto, coinci .. 
de com ~s reivindicações da sociedade brasileira. Só o interesse pes­
soal c o imediatismo dos que não querem mudar nada poderiam im­
pedir. Seria um absurdo ouvir-se novamente, de figuras com respon­
sabilidade na vida polltica do País, a triste observação de que repre­
sentaria um desserviço à luta pela democratização o empenho pela 
reimplantação do pluripartidarismo no Pais. 

É muito pobre e insincera a tese de que o País ainda não está 
em condições de permitir o nasciniento de vários partidos. sob a ale­
gação de que o Sistema não iria aceitar o princípio demo1:rático da 
alternância do poder. Essa colocação parece mais adequada aos que 
se conformam com o segundo lugar, sempre reagindo com um não, 
na Certeza de que a maioria que está no primeiro lugar responderia 
cOm o sim. Esse imobilismo é que traz riscos ao processo de abertu­
ra democrática. O biparíÍdarismo que ai está dificilmente iria pro­
porcionar a alternância do poder, já que o MDB, pela definição do 
seu próprio Presidente Ulysses Guimarães, antes de ser um partido 
polltico, representa uma federação de oposições. Ora, desde quando 
uma frente pode ser permanente? O natural seria que cada facção 
procurasse ocupar seu próprio espaço e conquistar suas próprias 
posições, sem se importar muito se os adversários ficarão ou não 
unidos. 

Se o comando do MDB não quer concordar com o fraciona­
mento de seus grupos, não pode condenar a intenção do governo de 
se assegurar da maioria parlamentar que já dispõe. A ARENA nun­
ca se proclamou uma frente situacionista. Ao contráriO, seus inte­
grantes sempre defenderam a extinção do bipartidarismo e a elimi­
nação -de sua legenda, raramente aceita passivamente pelo eleitora­
do. Se a sigla do MDB dá bons rendimentos eleitorais, isso tem 
acontecido porque muitos não têm outra opção, preferindo o parti­
do menos ruim. 

A acomodação tem sido o traço comum. Urn exemplo imedia­
to: a oposição está denunciando a possibilidade de o projeto da re­
forma partidária ser aprovado por decurso de pr~o. Se não houver 
deliberação do Congresso no prazo de 40 dias, a matêria. será consi­
derada aprovada. Possivelmente deve existir quem julgue que esta 
regra é nova ou foi criada por Armando Falcão ou Petrônio Por~ 
tella. Essa norma foi confirmada na Constituição outorgada pela 
Junta Militar em outubro de 1969, há 10 anos, portanto. IEm 1970, 
em 1974 e em 1978 o Congresso foi renovado pelas urnas populares. 
Ninguém, nem parlamentares, nem partido algum, tentou alterâ-la. 

Em janeiro, entrou em vigor a Emenda n9 ll, e na sua discussão 
ninguém procurou alterar alguns pontos da Carta outorgada, a fim 
de levantar a proibição de o Legislativo agir com certa independên-
cia. 

O MDB prefere continuar denunciando, e a ARENA se con­
formando. Parece que é difícil ao MDB procurar convencer os ou­
tros de que o que é ruim para a oposição deve ser ruim, também, 
para a instituição. Os Deputados Flávio Marcílio e Djalma Mari­
nho estão tentando resolver isso desde abril: promover a ampla re .. 
forma constitucional pelo próprio Parlamento. O MDB acha pou­
co. Reforma ampla, só com a Constituinte. Enquanto isso, os dispo­
sitivos herdados da Junta MiHtar continuam em vigor, cerceando a 
atividade legislativa e facilitando o Executivo na sua fúria l,egiferan­
te. 

A reforma partidária pode servir para o MDB e o Congresso 
mudarem um pouco. Nada impede que os próprios políticos, que 
tanto condenam o bipartidarismo, somem seus esforços e procurem 
dotar o País de um sistema pluripartidário. Jogar tudo no lixo seria 
escapismo. 

F.M. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo que tra­
tar, vou .encerrar a presente sessão, designando para a próxima, a realizar-se 
segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 761, de 1979), do Projeto de Lei do Senado 
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n• 201, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que altera a Lei dos Registros 
Públicos, compatibilizando-a com o vigente Código de Processo Civil. 

2 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer o• 805, de 1979), do Projeto de Lei do Senado 
n• 287, de 1979, do Senador Aloysio Chaves, que altera o art. 20 do 
Decreto-lei n• 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Pe­

. naís). 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 61, de 1979 
(n• 1.597/79, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Educação e 
Cultura o crédito especial de CrS 9.260.000,00 (nove milhões, duzentos e ses­
senta mil cruzeiros), para o fim que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 745 e 746, de 1979 •. das Comissões: 
- de Constltulçio e J•stlça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de FinocU, favorável. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 43, de 1978, de 
autoria do Senador João Calmon, que altera a composição de classes da cate~ 
goria funcional de Assistente Legislativo do Grupo-Atividades de Apoio Le­
gislativo de que trata a Resolução n• 18, de 1973, c dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 302, 303 e 581, de 1979, das Comissões: 
- de Coastltulçio e J~, pela constitucionalidade e juridicidade com 

Emenda que apresenta de n• 1-CCJ; 
- Diretora, contrário ao projeto e à Emenda da Comissão de Consti­

. tuição e Justiça; e 
-de Fia-, contrário ao projeto e à Emenda da Comissão de Consti-

tuição e Justiça. · 

5 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado n9 231, de 
.1979, do Senador Orestes Quérica, que dá nova redação ao§ 6• do art. 36 do 
. Decreto o• 2.044, de 31 de dezembro de 1908, tendo 

PARECER, sob n• 518, de 1979, da Comissão: 
- de Coasdlldçio e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e 

aprovação. 

6 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali· 
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado o• 226, de 1979, do Senador Orestes Qutrcia, que introduz alterações 
na Lei o• 6.179, de 11 de dezembro de 1974, que instituiu amparo previden­
ciário aos idosos e invâlidos, tendo 

PARECER, sob n• 618, de 1979, da Comissão: 
- de Ccmdtulçio e Jlllllça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Nelson Carneiro. 

7 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali· 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado o• 254, de 1979, do Senador Orestes Quércia, acrescentando disposi­
tivos à Lei n• 6.620, de 17 de dezembro de 1978, que define os crimes contra a 
Segurança Nacional e estabelece a sistemãtica para o seu Processo c julga­
mento, tendo 

PARECER, sob n' 654, de 1979, da Comissão: 
- de Ccmdtulçio e Jlllllça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do dos Senadores Nelson Carneiro e Lâzaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está eneerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PAULO BROS· 
SARD NA SESSÃO DE 25-10-79 E QUE, ENTREGUE À REVI· 
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguinte discur· 
so.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Faz algum tempo que tenho a intenção de ocupar a tribuna a fim de fazer 
uma análise da situação econômica do meu Estado, que acredito, não seja 
muito diferente da situação de outras unidades -da Federação brasileira, e ao 
cabo, não divirja fundamentalm_ente dõ panorama econômico do País. 

A minha idéia era fazer como que um inventário mais descritivo do que -.& 

interpretativo, de modo a reunir dados objetivos, corretos, a permitir a inter· 
prelação e a conclusão daqueles que viessem a ouvir e a ler o trabalho ultima­
do. 

Ocorre, Sr. Presidente, que este ano tem sido um ano estéril na nossa ati· 
vidadc parlamentar. Jâ tive oportunidade de dizer isto daqui, ao analisar, ain· 
da que superficialmente, este desgraçado projeto da rcformulação partidâria, 
apelidado corno tal. · 

Vamos para o fim dos trabalhos deste ano de 1979 c este Senado, pratica­
mente, não se ocupou dos grandes assuntos, absorvido, distrafdo por esta ma .. 
nobra esterilizante e funesta da chamada reformulação partidâria. 

Lembrava eu que, não fora a CPI que investiga o Acordo Nuclear c pou .. 
ca, pouca coisa terfamos nós a oferecer ao fim da sessão em curso. 

Isto é tanto mais impressionante aos meus olhos quando hâ problemas 
de natureza econômica que são, simplesmente, aterradores: o problema do 
combustível, o problema da divida externa, o problema da divida interna, o 
problema de endividamento de empresa nacional, o problema da inflação, o 
problema social, estes problemas apenas, c não há necessidade de dizer mais,· 
estes problemas deveriam, no meu modo de ver, ocupar precipuamente a 
atenção do Poder Executivo, que tem o encargo de governar, e a respeito de-­
les, num plano superior, estabelecer aquilo que chamaria de um território 
neutro relativamente à Oposição parlamentar. 

"Não posso compreender como assuntos dessa natureza não sejam obje. 
to, ou não possam ser objeto de um entendimento nacional. No entanto, ncS .. 
se quadro, a preocupação governamental é dissolver a Oposição, dissolvendo· 
os Partidos, a fim de que ela, mutilada, pernas quebradas, tenha de refazer, 
outra vez, um longo e penoso caminho que, com sangue, suor e lágrimas, ela 
percorreu ao longo dos anos, os anos mais trágicos, mais duros c mais negros 
da História do País, quando, da tribuna parlamentar) eram arrancados pela 
truculência líderes partidários. Se a investidura parlamentar acrescenta à pes• · 
soa a inviolabilidade, a figura do Uder, esta tinha de ser intocável, pois at6. 
lideres partidários, a truculência arrancou da tribuna parlamentar, expro- · 
priando, dessa forma, a representação popular por um confisco infquo e jmo­
ral. 

O Sr. GUYaD Roeb (MOB - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Tenho a honra de ouvir o • 
aparte do nobre Senador, por Sergipe, Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. GD .. a RoeM (MI>B- SE)- Nobre Lldcr, V. Ex• cobre-sede ra- ·. 
zões, quando reclama uma postura mais realista do Governo em face da si--!. 
tuação de insolvência que este País atravessa: insolvência econômica que nun-=-: 
ca foi desmentida pelo Governo. Talvez ai mesmo esteja a razão por qúe o! 
Governo está se ocupando dessa "dita reforma partidária", que não é a dê · 
que o Pais precisa, porque o que ele precisa é de reforma polftica c não parti-, 
dâria. Sabe V. Ex•, porque estão nos jornais, é observação oficiosa, mas nent;' 
por isso deixando de ser verdadeira, que os Ministros da área econômica con­
sideram perdida ·a batalha contra a inflação, pelo menos até 1980. 

O SR. PAVW BROSSARD (MDB- RS)- 1980! 

O Sr. Gihan Rodla (MDB- SE)- Está em todos os jornais. Ora, é 
evidente; Ex• que isso equivale ao médico chegar junto ao seu cliente e lhe di· •·· 
zer que se esgotaram os seus recursos mtdicos e que para ele só resta o re­
gultscat in pact. 2 evidente, então, que este Governo, agora mais do que nun .. 
ca, comprovadamente incompetente, teria que enveredar por outro tipo de 
assunto e este assunto é essa malfadada reforma partidâria. Lembro até, Ex•, 
o célebre poema do grande poeta Manuel Bandeira que contava, quando o 
tísico, desenganado, ia ao m~ico que a única solução, face o inevitável, era 
dançar um tango argentino. 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB- RS)- Este é o fato, que parece 
não impressionar o Governo. 

Confesso, Sr. Presidente, que se tivesse sobre mim o peso, a responsabili­
dade de ser governante, não hesitaria em procurar onde estivessem os mais 
capazes, para que me ajudassem. E não hesitaria, tambt:m, em .pro~urar a 
Oposição a fllll dt, com ela, em um plano público, em termos nactonats acer· 
tar, se possivel, um plano comum de açlo, em torno de 2, 3, 4 problemas, os 
fundamentais e os prioritários, sem que isto importasse, nem longinquamen· 
te, em qua1qucr outra forma de compromisso que não este, com a Nação. 

Peço que não interpretem nas minhas palavras que esteja eu a sugerir 0\1 
a defender alguma coisa que se pudesse aproximar de um Governo coletivo, 
de coalização. Não; .nada disso! Deixassem a Oposição em paz. Deixassem a 
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Oposição a fazer oposição que é uma missão tão importante quanto a de go­
vernar, mas procuraria estabelecer, em relação à meia dúzia, no mâximo 
meia dúzia, de qUestões fundamentais o mínimo de entendimento. Porque 
nesta altura não adianta a mim, Sr. Presidente, atirar pedras no Governo pas­
sado, no qual o Governo atual é o herdeiro. Mas, que afinal de contas, jií en· 
cerrou os seus dias. A mim pouco adiantaria alvejar os desastres de uma polí­
tica er..onômica que foi praticada. Considero eu a situação tão grave que en· 
tendo ser o caso de dizer.· ... Um erro foi praticado; os resultados_ estão aí. Se 
quiserem por culpa do petróleo, se quiserem por culpa da seca, se quiserem 
por culpa da enchente. Mas, o fato é que os fatos estão ai. 

Hâ no seio da sociedade, Sr. Presidente, um verdadeiro tremor de terra, 
de inquietação, de insegurança, de insatisfação. E o que o Governo oferece 
para ordenar, para compor estas forças que estão, afinal de contas- para 
corresponder à lembrança do Senador Gilvan Rocha, que lembrou Manuel 
Bandeira também eu vou lembrâ·lo, dizendo que estas forças estão - a ad· 
quirir, ou a tornar o ritmo dissoluto nas suas manifestações ou nas suas ex­
plosões, porque elas começam a ser mais explosões do que propriamente ma· 
nifestações, se é que se pode fazer uma distinção entre as manifestações regu· 
lares, normais, ordeiras e aquelas explosões que tomam um ritmo dissoluto, 
desordeiro, violento. 

Os jornais não estão aí, Sr. Presidente, a mostrar, como uma espécie de 
'termômetro, a temperatura de febre do corpo social? Hií alguém que não veja 
isto, Sr. Presidente? E como, quando bem recordo o nobre Senador Gi~an 
Rocha, os chamados Ministros da ârea econômica falam que a partir de 
1980, tais ou quais serão os resultados,~ pergunta que me faço ê esta: E até 

, lâ? E até quando? 
A sociedade vai aguardar de um Governo do qual ela não tem motivo es­

peciais para crêr e para esperar. Até quando isto vai continuar?~ exatamen· 
te, neste momento, neste quadro, é que toda a preocupação do Governo se 
resume à chamada reformulação partidAria, a qual todo mundo sabe, não hâ 
quem negue que é apenas um eufemismo a encobrir o descoberto. Um eufe .. 
mismo que significa, pura e simplesmente, a dissolução da oposição organi­
zada. 

Ê impressionante, Sr. Presidente, estando nós nos últimos dias do mês de 
outubro tenhamos passado este ano inteiro, em especulações absolutamente 
estéreis e propositadamente esterelízantes, em relação ao que estava para 
acontecer ou o que deveria acontecer. Ao projeto que o Governo ia mandar, 
em relação ao qual o Governo ainda não tinha pensamento, mas que todo 
mundo sabia, desde o principio do ano, como é que o projeto haveria de vir, 
tal como veio! 

Se o Governo, Sr. Presidente, pretendesse com isto fazer assim uma es­
pécie de abcesso de fixação, para distrair as at:Jreensões, as angústias, as insa~ 
tisfações todas, enquanto tomasse medidas saneadoras, capitais, não poderia 
ter agido com mais competência. Porque o ano se passou e de outra coisa, 
praticamente, não se cuidou neste País, se não em prevenirmo~nos nós, em 
movimento de legítima defesa contra aqueles que nos queriam trucidar. Se o 
objetivo do Governo fosse esse, teria agido de forma impecável em cornpe~ 
tência. Todo mundo sabe que, ontem como hoje, hoje como amanhã, a razão 
de toda a atuação governamental é esta, só esta: estraçalhar a Oposição. É 
desfazer este núcleo de resistência orgânica que conseguiu ser fundado e ser 
mantido neste País enfrentando as iras do inferno, sobrevivendo às artes do 
demônio. 

O que a mim impressiona, o que a rnirn aterra, parece que ao Governo é 
um motivo de inteira despreocupação. Taxa de 8% ao mês na inflação ... Ora, 
se os Estados Unidos estão em 15% agora, respondem eles- 15% ao ano­
que mal faz que nós tenhamos 8% ao mês? ... 

Antes de ausentar~me dos trabalhos parlamentares, hâ pouco mais de 
um mês, ocupava eu esta tribuna para manifestar a minba inquietação, e en~ 
tre outros fatos lembrava que a taxa de inflação havia atingido, naquele mês 
de agosto, a casa dos 5,8%, repetindo a taxa alcançada em março, 5,8%. No 
mês seguinte ela estoura para a casa dos 7,9%, confessada reconhecida, com 
certidão e fé pública. Agora, qual vai ser a taxa de inflação até o final do ano? 
Em outras palavras, Sr. Presidente, disse e volto a dizer, o quadro lembra 
63j64. 

E o que me parece particularmente grave é que isso acontece depois de 
15 anos em que uma política foi traçada e executada tal como os donos do 
poder quiseram, porque até então, até 64 se dizia, e em grande parte com ra­
zão, que muitas medidas o Governo não podia tomar por causa do Congres~ 

· so, porque dependia do Congresso, ou porque o Congresso aumentava imo~ 
deradamente despesas que o Governo tinha de realizar e, desta forma, dese~ 
quilibrava ou comprometia os planos governamentais. 

A partir de 64, e especialmente depois de 67, e ainda mais especialmente 
depois de 69, com a Carta outorgada. o Governo não faz o que não quer, em 

relação a qualquer assunto, mas especificamente em relação a assunto de ca­
ráter financeiro e econômico. Até imposto é criado e aumentado por decreto­
l~i, e no mesmo exercício. Neste exercício, por conta das enchentes do Nor· 
deste, foi aumentado o Imposto de Renda. Agora, para o próximo e·xercício, 
creio que ontem, foi aumentado o Imposto de Renda. Despesa pública: o 
Congresso não pode aumentar um centavo na despesa pública. 

Inexistia o Banco Central; passou ele a existir e tem poderes praticamen­
te absolutos, em matéria bancária. Verdade é que, quando se trata de juros 
escorchantes cobrados por bancos estrangeiros, ele apenas toma conhecimen· 
to, mas não pune, como aconteceu ainda há dez ou doze dias. Ele tem a deli­
cadeza - ó Banco Central é um órgão extremamente delicado - ele tem a 
delicadeza, a fidalguia, pedindo licença pela sua inoportunidade, de advertir 
os bancos estrangeiros que estão cobrando juros em demasia ... 

O fato é que a política econômica e a gestão financeira são feitas de for­
ma absoluta pelo Poder Executivo. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ)- V. Ex• me permite, nobre Se­
nador? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Com o prazer de sempre. 

O Sr. Roberto Sahmllno (MDB- RJ)- Em compensação, nobre Sena­
dor, segundo matéria publicada na Revista Isto é, desta semana, um dos do­
nos do poder, uma das eminências palacianas do regime, disse que os parla­
mentares brasileiros doravante, nesses próximos dias, teriam com o que se di~ 
vertir e muito, falando a propósito do envio do projeto da reforma parti· 
dâria. Frase textual de uma das eminências palacianas do regime. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Divertir Sr. Presidente. 
Os parlamentares teriam com o que se divertir. Parece que o Congresso se 
transforma, ao alvedrio do Executivo, em casa de diversões. Enquanto o 
Congresso se diverte, a Nação se enfurece; se enfurece! 

Volto ao fato- aqui não é opinião, é o fato. Esta situação da dívida ex­
·terna nos suprime a independência. O Governo não tem mais independência 
para negociar com seus credores. Já se fala, agora, em reformulação da dívi­
da, porque pela situação atual, 70% do valor das exportações serA absorvido 
no serviço da dívida, só. Como se nós não importássemos petróleo; como se 
nós não importâssemos trigo, como se nós não importássemos coisa alguma 
mais. Esta a situação da endividamento interno que jâ não sei mais a quãnto 
anda. 

O Sr. TeotôD!o VIlela (MDB- AL)- Quinhentos bilhões de cruzeiros. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Cinqüenta bilhões de 
dólares a externa, quinhentos bilhões de cruzeiros a interna. 

Esta taxa de 8% ao mês, este quadro sumarissimamente bosquejado, é o 
fruto de 15 anos de realização de urna política. Nós sabemos- e sabe V. Ex•, 
Sr. Presidente, que é um empresário bem sucedido, como na vida pública­
nós sabemos que urna situação catastrófica não pode ser superada normal~ 
mente, em meia dúzia de semanas ou de meses. por grande que seja o talento 
do empresário ou do governante. 

Se V. Ex•- vamos ficar no mundo dos negócios- vem a adquirir uma 
empresa onerada por dividas extraordinárias, V. Ex• terá de, afinal de contas, 
partir daquela situação para a redenção da empresa, para o seu saneamento, e 
não fará isso em meia dúzia de dias, a menos que tenha recursos próprios, 
pessoais, capazes de solver o problema de uma vez. Mas, a empresa, corno tal, 
é claro que, por melhor que seja o empresário, tem de ter algum tempo para 
superar uma situação preexistente. 

Assim também, se o mais capaz dos governantes chegasse hoje ao Gover~ 
no do Pais, ele não teria o poder miraculoso de ignorar a situação, de apagar 
a situação existente, e começar vida nova. Teria de redimir, resgatar todos os 
compromissos, todos os encargos existentes. Mas, no caso nosso, singular~ 
mente grave, é que o Governo atual é um herdeiro legítimo dos que o antece~ 
deram. Não houve qualquer solução de continuidade na linha· governamen~ 
tal. Eu diria, até, na casa reinante. 

O Sr. GUvan Roclla (MDB- SE)- V. Ex• me permite, nobre Senador? 

O SR- PAULO BROSSARD (MDB - RS) - A dinastia é a mesma. 
Apenas os reis têm se sucedido e até alguns Ministros passam de governo a 
governo, o que não me parece nada de extraordinário, mas passam de gover· 
no a governo, até para, fisicamente, testemunharem a identidade entre eles 
existente. Mas, depois de 15 anos, com esta identidade, chegamos a esta si­
tuação. Se se dissesse que ela resulta dessas mudanças que são naturais numa 
democracia - a Grã· Bretanha agora mudou de governo c é natural. que o 1 

Partido Conservador venha a adotar uma política que, em partes maiores ou 
menores, seja divergente da política até então realizada pelo partido laboris­
ta. 
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Aqui, não. Aqui, há ainda este aspecto a agravar. É que houve tempo 
para que uma política pudesse frutificar. E, depois de 15 anOs, a situação ê 
esta que vemos. E, por isto, eu dízia há pouco- e espero que isto não seja to· 
mado como descortesia- é que o Governo atual tem pouco a oferecer, como 
crédito, à Nação brasileira. Não tem d; onde tirar esperanças, porque, 'afinal 
de contas, a sua face externa e interna são conhecidas. 

O Sr. Gll•an Rodla (MDB - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Co111 prazer. 

O Sr. GU•u Rodla (MDB- SE)- V. Ex•, mais uma vez, fala com ara­
zão ao seu lado e tem razão, quando, inclusive, diz que este Governo, que ê 
fruto de um continuismo de l S anos, está se excedendo a si mesmo, na incom­
petência, nos números, e acrescentaria cu, na hilaridade, até. Veja V. Ex• o 
episódio da saída do Ministro da Saúde e da chegada, ontem, do novo Minis­
tro, desconhecido inclusive, da classe médica, da classe política, que comete 
essa boutade que vai enriquecer o nosso anedotário. S. Ex• declarou, ontem, e 
sai hoje, na imprensa, que o entrosamento dele com o Sr. Ministro da Previ­
dência Social scrâ, realmente, muito grande, porque há 12 anos andam jun­
ios.Imagine, V. Ex•! Veja V. Ex•! O próximo Ministro da Sa11de, seguramen­
te, para ser melhor entrosado, deverá ser um parente próximo do Sr. Jair Soa­
res, que priva do seu convívio diário certamente, há mais de 12 anos. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Não sei, Sr. Presidente, se 
. mencionar o glorioso Estado do Piauf passou a ser expressão menos elegante 
e menos cortês. Mas, segundo um dos mais eminentes jornalistas do País, na· 
.tural do Piauí, Carlos Castello Branco, disse hoje que o Piauí reforçou a sua 
posição no Governo da República. Mas, valendo-me da observação do nobre 
Senador Gilvan Rocha, eu diria isto: num regime presidencial, nada mais na­

: tural que um Ministro seja substituído à pura discrição do Pr~sidente; num 
regime parlamentar, toda vez que haja uma razão parlamentar e governamen­
tal para tanto. Agora vejam só: um Ministro é substitufdo, mas é substituído 

. da maneira como o Ministro da Saúde o foi; primeiro, as notícias de jornais; 
depois, ~s desmentidos categóricos do Ministro; após, a confirmação das 
notícias. 

Sr. Presidente, os jornais têm noticiado o afastamento do Ministro (ia 
Fazenda. O Ministro da Fazenda tem desmentido as noticias dos jornais. Pe­
los precedentes, já começo a admitir que o Sr. Rischbieter, realmente, não te­
nha muito tempo de vida no Ministério. Porque essas coisas de substituir um 
Ministro são feitas assim como se também não tivessem importância . .E: subs· 
tituído um Ministro e não se fica sabendo porque e, às vezes, não se fica sa­
bendo por quem. Mas, positivamente não se fica sabendo o porquê. Como se 

·lo País estivesse nadando em um mar de rosas, essas coiSas acontecem, vão 
acontecendo e acontecem como se não acontecessem. 

O Sr. Leite Cba"• (MDB- PR)- Per111ite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) ...- Com prazer. 

O Sr. Leite Cba .. s (MDB- PR)- Os jornais de ontem e de hoje dão 
notícia de que o Presidente da República, t~ria declarado, entre amigos, entre 
Ministros, que V. Ex• fora muito grosseiro com ele em declarações nesta Ca­
sa. Sua Excelência, considerando-se homem sem longa vivência política ad· 
mitia poder exagerar um pouco ou até deslizar em palavras. Mas que V. Ex• 
não tinha esse direito, porque era U111 polltico i111portante de 40 anos de vida 
pública. E que, em razão disso, Sua Excelência haveria de recolher a .. mão es­

.tendida". Eu gostaria que o Presidente Figueiredo tivesse tornado conheci­
mento do estado em que ficou V. Ex•, quando tomou conhecimento da.chega­
da ao Congresso daquele projeto de extinção partidâria. V. Ex• passou comi­
go um final de semana~ e eu mesmo ftz questão de afastá-lo dessa situação 
tensional, porque vi o estado de horror que V. Ex• manifestou em relação a 
tudo isso. Tive até mesmo receio de que pudesse haver uma renúncia de man· 
dato. E a sua determinação foi exatamente aquela mesma que o levou a 
afastar-se do partido oficial, logo no começo da revolução, quando ela ainda 
cheia de ilusões, terminou por estabelecer o terror, a violência. Estou dando 
esse depoimento apenas para que fiQue, nos registros do Senado, uma respos­
ta que seguramente V. Ex• não daria às notas que hoje circularam. De forma, 
Senador, que eu me associo ao seu discurso e esse choque foi de toda a nossa 
bancada e confesso que de todo o Pais. Extinguir-se o Partido da Oposição, 
quando ele, através de longo esforço, de longa afirmação na luta pela liberda­
de, tornou-se objeto da credibilidade nacional. Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador. 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Com prazer, ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Lázaro Barlloza (MDB- GO)- Eminente Lfder, V. Ex•, na criti; 
ca que faz à tentativa do Governo de extinguir o Partido da Oposição, V. Ex• 
faz, também, ao mesmo tempo, uma '"radiografia" do que tem sido os 15 
anos de Governos que se sucedem a si mesmos. Em verdade, não há, sequer, 
um setor da vida nacional em que se possa, numa análise fria e serena, dizer 
que o Governo tem, ali, obtido créditos. A polftica educacional do Pais vai 
mal; o setor de saúde vai mal; a economia caminha em descalabro; a dívida 
externa aumenta, e enquanto isso o Governo, na realidade, parece brincar 
com a opinião nacional. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - E a corrupção? 

O Sr. Lázaro Barlloza (MDB- GO)- A corrupção já não é mais novi-
dade. As bombas de efeito retardado, que explodem' quase que cotidianarnen· 
te, jâ não causam sequer sensação, já não mexem mais sequer com a opinião 
do Pais, tão comuns se tornaram tais fatos. E, agora, o Goverri:o visa extin· 
guir a Oposição, pretendendo, ainda fazendo pouco da inteligência nacional, 
fazer crer que o posicionamento do Governo é, assim, adotado no sentido de 
fórtaJecer, de dar ao Pats instituições estáveis, quando não é preciso ter 40 
anos de vida pública, co111o V. Ex• e como tantos outros homens ilustres deste 
País, quando não é preciso ter freqUentado sequer universidades, quando se 
basta tomar conhecimento, mesmo perfunctoriamente, da realidade brasilei-
ra, para constatar o que o Governo pretende: perpetuar-se no poder; é man· 
ter, indefinidamente, a sucessão dentro da mesma famflia real; porque, em 
verdade~ não pretendem mudar nada, e, inclusive chegam agora a dizer que 
não, que muitos pontos do projeto que são negociáveis, que podem ser me· 
lhorados, mas fecham questão exatamente: naquele ponto em que para nós. 
da Oposição, é ponto de honra, porque o Partido da Oposição, o Movimento 
Democrático Brasileiro, não é propriedade pessoal de nenhum de nós, nem . 
do honrado Presidente Ulysses Guimarães, nem de V. Ex•, que co111 tanto·'· 
brilho honra e dignifica a nossa bancada, como seu Líder, como de nenhum-; 
dos seus integrantes. O MDB, ao longo desses anos todos, tornou-se patri .. -,- ~ 
mônio nacional e, evidentemente, seria desonroso para _qualquer homem do-.~:. -. · 
MDB admitir negociar nesses termos em que o Govérno pretende. 

O SR.I'AUW BROSSARD (MDB- RS)- E note, nobre Senador, 
que quando o MDB reage à sua extinção compulsória pelo poder, o poder~ i 
fica altamente suscetibilizado, e111 face da legitima defesa oferecida pelo: · 
MDB. 

O Sr. Lázaro Barlloza (MDB - GO) - f: verdade, ainda se sentem 
ofendidos. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB - RJ) - Perrr.itam-me. V. Ex• e o 
nobre Senador Lázaro Barboza referiram-se ao tema da corrupção, e eu não 
posso deixar de ligar este tema àquele dispositivo que vem na proposta gover­
namental, que permite as tais doações aos partidos ·políticos, com desconto' 
no Imposto de Renda. E, a imaginar, Sr. Senador, tendo conhecimento, ten· 
do ciência do que jâ se passou nas últimas eleições. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB ~ RS) - As mais corruptas da . 
História do Pais. : .. 

O Sr. Roberto Satumlllo (MDB - RJ) - Exato. As mais corruptas da 
História do País. Então, passamos a imaginar o que será, o que acontecer,.::· 
nas próximas eleições, com esse dispositivo nas mãos habilidosas desses sC: ' 
nhores palaciano-s, seja do Palâcio do Planalto, seja do Palácio dos Bandei­
rantes, a utilizar esses dispositivos que permitem a formação da maior .. caixi· 
nha." da História polftica do Mundo. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Caixinha, não caixão! 
Aliás V. Ex• lembrou um aspecto da maior significação. Este: das contri­

buições de pessoas flsicas, dedutfveis do I111posto de Renda. Sabe V. Ex•­
porque todo mundo sabe- que o projeto palaciano estab·elecia: pessoas fisi· 
case jurfdicas. Todo mundo sabe! E como houvesse eu denunciado os inte­
resses das multinacionais na mutilação do MDB, como órgão da Oposição 
brasileira, e tivesse usado de um U:mbolo, referindo-me aos "Danieis Lud· 
wigs" da política brasileira, foi suprimido do projeto a cláusula que contem­
plava as pessoas jurídicas. Como se isso mudasse alguma coisa, até porque a 
pessoa jurídica é uma, e poderia fazer uma contribuição, mas cada pessoa 
jurídica tem quantos díretores? Os ujaris" deste mundo, quantos diretores 
têm? 

De modo que este é um-outro dado que chega a constituir um escárnio, 
uma provocação, um acinte a esta pobre Nação, a este pobre povo. E se ama· 
nhã a revolta chegar ao nível do desespero, quem serâ capaz de ordenar este 
País? Disse eu, aqui, e volto a dizer: o ilustre Senhor General João Baptista 
de Oliveira Figueiredo, dia mais, dia menos, andando as coisas como andam, 
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lerá necessidade de conversar com a Oposiçio. Mas, a Oposição não é o Sena­
dor pelo Rio Grande do Sul ou o Senador por São Paulo. Por maior prestí­
gio pessoal que tenham ou possam ter, a oposição é algo mais que transcende 
a individualidade polltica de cada uma dessas figuras. 

O General Figueiredo está destruindo ou procurando destruir aquilo de 
que ele· ncc:essitÚá, di8 mais, dia menos, porque a verdade t que com toda a 
precariedade que possa ter o MDB, é o que existe, depois de tudo o que hou-
ve. 

É um conduto, é um órgão, é uma entidade que adquiriu uma certa cre­
dibilidade, que agremiou pessoas, c que do alto a baixo tem seguidores e, por 
isso mesmo, o MDB é um elemento de ordem; dissolvido o MDB nós calmos 
na desordem, caímos no caos. 

Essas coisas não preocupam o Governo, e tanto não preocupam que a 
sua preocupação ê fazer exatamente isto: é dissolver os liames, factus liames 
dir-se-ã, mas serão os liames que conseguimos juntar, como uma forÇa orga­
nizada, para a condução do País, para enfrentar os graves problemas que aí 
estão. 

Estarei vendo fantasmas, Sr. Presidente? 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB - GO)- Eminente Lfder, este é, sem dú­
vida alguma, o aspecto mais grave de tudo isto, porque em verdade o Pais, 
hoje, na hipótese de ser extinto o Movimento Democrático Brasileiro, e em 
face dos riscos que ele enfrenta, o Pais irã arrimar-se em quê, eminente Lfder? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Quando eu disse, Sr. Pre­
sidente, lá na outra Casa, da tribuna do Congresso, e disse aqui- as minhas 
palavras parecem ter provocado um certo desagrado- quando eu disse que, 
apro\'ado esse projeto da chamada reformulação partidária, estaria aberto o 
ciclo da violência, cq não disse algo impensado, cu não disse alguma coisa sob 
Q calor do improviso. Não, eu tr~uzia um pensamento que realmente tenho. 
Posso estar errado, mas é o meu· pensamento: o ciclo da violência. E vou ficar 
aqui - não vou além. 

O Sr. JolléRlcba(MDB- PR)- Senador Paulo Brossard, V. Ex• pinta 
com cores bem vivas o quadro.da nossa atual realidade. Entretanto, o que me 
parece mais grave do que tudo isso & a falta de perspectiva- isso é o que me 
parece mais grave, porque com mais cinco anos e meio de Governo chefiado 
pelo General João Figueiredo, se até lá as instituições aguentarem ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- ... se a inflação não se en­
carregar de outras coisas ... 

O Sr. Jooé Richa (MDB - PR) - Perfeito. Mas se aguentar, tendo 
corno demonstração um total alheamento desta real, triste e angustiante reali~ 
dade brasileira, que perspectiva, que esperança podemos nutrir - e toda a 
Nação brasileira- a respeito de podermos superar essas dificuldades? Veja. 
V. Ex•, um fato que ontem, nOticiado pela imprensa~ me parece que até pas­
sou desapercebido neste Congresso Nacional, mas que eu reputo da maior 
gravidade. Os jornais noticiaram que anteontem, por ocasião da solenidade 
do Dia do Aviador, um ilustre e competente empresário brasileiro teria abor­
dado, na salda dessa solenidade, o Senhor Pr~sidente da República, para 
adverti-lo da explosiva situação da cafeicultura nacional. E conhecendo, 
como conheço esse empresário, porque ele é do meu Estado, sabendo que 1: 
um homem de fino trato, de uma lhaneza, de uma cordialidade no trato pes­
soal, e ainda mais, tendo como interlocutor o Presidente da Rep6blica, eu 
imagino que esse homem tenha feito essa advertência ao Presidente da Re­
pública no intuito da colaboração. Portanto, educamente, como deve ter-se 
dirigido ao Presidente da República, não mereceria a irritada resposta de Sua 
Excelência, dizendo-lhe que teria problemas muito mais importantes a tratar 
e que o mal deste Pais 1: que cada um estã pensando nos próprios interesses. 
Isto me leva a uma triste conclusão, Sr. Senador, é de que, lamentavelmente, o 
Presidente da República não tem noção do que seja, inclusive, interesse na­
cional. Por que o que e interesse nacional senão a soma dos legítimos interes­
ses de cada segmento da sociedade'! Ora, o cafê e um setor importante da nos­
sa economia, há 150 anos é o principal item da nossa pauta de exportações. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - A espinha dorsal. 
O Sr. Jooé Rlcba (MDB - PR)- ... é a espinha dorsal, que este ano nos 

vai proporcionar, em divisas, perto de 2 bilhões c meio de dólares, e vemos a 
situação explosiva; no campo social, porque o desemprego se alastra e eu não 
me canso de repetir, só no meu Estado 10% da sua população estâ vivendo 
praticamente no desemprego ou subemprego. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS)- Dado alarmante, espe­
cialmente se nós considerarmos que; o seu Estado, o Estado do Paraná, é con· 
siderado um Estado rico. 

O Sr. Jooé RldJa (MDB - PR) - Exatamente, ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Não é o pobre Nordeste, 
o Paraná t um Estado rico. · 

O Sr. Jollé Rlcba (MDB - PR) - Perfeito, e este ano, segundo ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Se esta é a siulação no 
Paraná, qual é a situação no Nordeste? 

O Sr. Jooé RldJa (MDB- PR)- E este ano, segundo estimativa, dados 
fornecidos pelo próprio Governo do Estado, o Paraná será responsável por 
26% do total agrfcola produzido no Pais. Pois se este é o quadro social no Pa­
raná, e se de tal gravidade é a situação econômica do País, como V. Ex• com 
muita propriedade e competênCia acaba de nos informar, e que já~ do conhe· 
cimento de toda a Nação, imaginem, então, que perspectivas nós podemos tc:r 
quando o Presidente assim encara uma advertência dita com o intuito de co· 
laboração? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Esta é a situação, Sr. Pre· 
sidente, mas nesta __ perspectiva, nesta conjuntura, o que se quer, o Governo 
quer, a grande preocupação oficial é eliminar o MDB. 

Volto a perguntar: estarei vendo fantasmas, Sr. Presidente? 
Mas, Sr. Presidente, veja só o meu estado de espirito, vim à tribuna para 

iniciar, para fugir dessas coisas que tanto me "-esagradam, vim à tribuna para 
iniciar um estudo sobre a situaçio econômica do Rio Grande do Sul. Esgota­
se o tempo e nãO cheguei sequer a iniciar, mas para -que apenas o Senado pos· 
sa medir a minha preocupação, eu direi que gostaria de falar sobre a agricul­
tura, sobre a indústria, a pecuária, no meu Estado, em geral e, particularmen­
te, dizer alguma coisa sobre a soja, tanto no seu aspecto de produção, como 
de industrialização, sobre a coisa, o trigo, o arroz, o milho, o feijão, o sorgo, a 
cevada, a cebola, o pêssego. 

Dizer alguma coisa sobre as quebras nas safras desses produtos, sobre o 
fumo. sobre a vitivinicultura, sobre a pecuéria, sobre a lã, sobre a indústria de 
calçados, a indústria da pesca, as máquinas agrícolas, a siderurgia, celulose, 
sobre os recursos naturais do Estado, a exportação de produtos ptimários, 
sobre os chamados pólos: pólo petroquimico, pólo carbonifero, carboquimi­
co, pólo proteico. 

E mostrar, Sr. Presidente, algumas coisas que me parecem da maior irn~ 
portância, não com o sentido de crftica, que este não ~ o meu objetivo, mas 
att como uma p~posição de determinados problemas sobre algo que me pa­
rece fundamental, e creio que isso não dit respeito apenas ao meu Estado, 
mas a todo o Pais. 

De uma maneira geral, tem aumentado a ârea cultivada, tem aumentado, 
em proporção paralela, a produção agrfcola. Mas, isto que é fundamental, o 
rendimento por hectare, que é tudo, ou tem aumentado inuito pouco ou tem 
diminuído. 

De modo que as lavouras se estendem, a produção agrfcola aumenta em 
conseqüência da expansão das áreas cultivadas, mas o rendimento por hecta~ 
re, ou aumenta de forma inexpressiva, via de regra, ou chega mesmo a dimiM 
nuir, o que me preocupa, porque sempre digo que não me considero dono da 
terra que eu tenho, com o direito de mal usá-la. Sob o ponto de vista social e 
sob o ponto de vista nacional, eu me coloro como se fora um usufrutuário, 
que tendo o direito de usar a terra, de gozar de seus frutos, mas sem o direito~ 
de destrui-la, (Muito bem!) porque a terra é um bem que não pertence às pes­
soas, mas pertence à Nação, pertence às gerações. 

Então, é olhando, Sr. Presidente, os fndices de rendimento por hectare 
no Rio Grande do Sul - e diga-se de passagem que o meu Estado tom uma 
experiênciá em matéria agrícola que não é das menores do País - se isto 
ocorre no Rio Grande do Sul eu me pergunto o que não está acontecendo por 
ai? Inclusive, se a título de aumentar a produção e de ampliar a área agriculta­
da, não está sendo destruido algo que não pertence. à atual geração de brasi­
leiros, mas que pertence à Nação, na sucessão dos tempos. 

Sr. Presidente, em outra oportunidade vou começar o meu discursa sem 
preãmbulos, entrando logo no trigo e na triticultura. (Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE ECONOMIA 

171' REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE OUTUBRO DE 1979. 
As dez horas e trinta minutos do dia vinte e quatro de outubro de mil no­

vecentos c setenta e nove~ na Sala "Rui Barbosa", sob a presidência do Sr. Se-

nador Teotônio Vilela, Presidente, reúne-se a Comissão de Economia, com a 
presença dos.Srs. Senadores Vicente Vuolo, José Richa, Arnon de Mello, Be­
nedito Canelas, Tancredo Neves~ Milton Cabral, Pedro Simon e Bernardino 
Viana. 
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~am de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senador~ José 
Lins, Jess~ Freire, Luiz Cavalcante, Marcos Freire e Roberto Saturnino. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
. lhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que~ dada como aprova­
. da. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta e são 
relatadas as seguintes proposições: I) Projeto de Lei do Senado n• 87, de 

··1979, que "dá nova redação ao artigo 15 da Lei n• 6.367, de 19 de outubro de 
1976". Relator: Senador J~ Richa. Parecer: favorável ao projeto, na forma 
d!> Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça. Em dis­
. l!llssão do parecer o Sr. Senador Milton Cabral tece algumas consideraÇÕes rela­
tivas ao alcance do projeto, com a nova redação que lhe deu a douta CCJ. 
Encerrada a discussão, o parecer do Relator é aprovado, por unanimidade. 2) 
Mensagem n• 209, de 1979, do Sr. Presidente da República, submetendo à 
~rovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Apucarana (PR) a elevar em 
.Cr$ 124.487.345,30 (cento e vinte e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e 
!ICte mil, trezentos c quarenta c cinco cruzeiros c trinta centavos) o montante 
de sua divida consolidada. Relator: Senador José Richa. Parecer: favorável, 
concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. A Comissão aprova, 
por unanimidade, o parecer do Relator. 3) Projeto de Lei do Senado n• 118, 

. ilo 1977, que "uniformiza a legislação referente ao cheque". Relator: Senador 
· .Bernardino Viana. Parecer: favorável ao projeto, nos termos da Emenda n• 1-
. CE (Substitutivo) que apresenta. Sem votos discordantes, o Parecer é aprova-
• \lo, por unanimidade. 4) Mensagem n• 200, de 1979, do Sr. Presidente daRe­
p(lblica, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
Uo da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Paulo 
(SP) a elevar em CrS 500.000.000,00 o montante de sua dívida consolidada. 
Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: favorável, nos termos do Proje-

.• . to de Resolução que oferece. Aprovado, por unanimidade. 5) Mensagem n• 
· · .210, de 1979, do Sr. Presidente da Rep6blica, submetendo à aprovação do Se­

ilado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Guarujá (SP) a elevar em Cr$ 188.996.737,80 (cen-

·~-:, 

~o e oitenta e oito milhões, novecentos c noventa e seis mil, setecentos e trinta 
·• sete cruzeiros e oitenta centavos) o montante de sua dívida consolidada. Re­
·Jiltor: Senador Bernardino Viana. Parecer: favorável, concluindo por apre­
~Cntar um Projeto de Resolução. A Comissão aprova, por unanimidade, opa­
.rccer do Relator. 6) Mensagem n• 152, del979, do Sr:Presidente da Repúbli-

• . ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
·,, . Fazenda, para que seja autor4ada a Prefeitura Municipal de Silo Francisco 

do Conde (BA) a elevar em Cr$ 75.045.388,00 (setenta e cinco milhões, qua­
renta e cinco rnil, trezentos e oiten.ta e QjtQ. cc~eitos) o montante de sua dívi~ 
da consolidada. Relator: Senador Milton Cabral. Parecer: favorável, con­
cluindo por apresentar um Projeto de Resolução, autorizando a realização da 
~~peraçilo. Aprovado, por unanimidade. 7) Mensagem n• U!9, de 1979, do Sr. 
Presidente da República, submetendo 11 aprovação do Senado Federal, pro­
posta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Campinas (SP) a elevar em Cr$ 299.559.866,40 (duzentos e noventa 
e nove milhões, quinhentos e cinqüenta e nove mil, quatrocentos c oitenta e 
.eis cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua divida consolidada. Re-

. :_tator: Senador Milton Cabral. Parecer: favorável, nos termos do Projeto de 
Resolução que oferece. Aprovado, por unanimidsde. 8) Mensagem n• 192, de 

· 1979, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 

· Prefeitura Municipal de Regente Feijó (SP) a elevar em Cr$ 3.763.075,36 (três 
uailhões, setecentos e sessenta c três mil, setenta e cinco cruzeiros e trinta e seis 

· eentavos) o montante de sua dívida consolidada. Relalor: Senador Milton 
Cabral. Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Reso­
lução. A Comissão aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 9) Men­
sagem n• 191, de 1979, do Sr. Presidente da Rep6blica, submetendo à apro­
.W!ção do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, Estado de Silo 
Paulo, a elevar em Cr$ 78.122.596,30 (setenta e oito milhões, cento e vinte e 
dois mil, quinhentos e noventa e seis cruzeiros e trinta centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. Relator: Senador Arnon de Mello. Parecer: favo­
r6vel, nos termos do Projeio de Resolução que oferece. Aprovado, por unani­
midade. 10) Mensagem n• 199, de 1979, do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizado o Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 3.446.100,00 
(três milhões, quatrocentos e quarenta c seis mil e cem cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada. Relator: Senador Arnon de Mello. Parecer: favo­
rivel, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. Aprovado, por 
unanimidade. 11) Mensagem n• 194, de 1979, do Sr. Presidente da República, 

submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fa­
zenda, para que sqa autorizada a Prefeitura Municipal de Poxor~o (MT) a 
elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. Relator: Senador Vicente Vuolo. Parecer: favorável, na 
forma do Projeto de Resolução que oferece. Aprovado, por unanimidade. 12) 
Mensagem n• 196, de 1979, do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Terenos (MS) a elevar em Cr$ 
15.000.000,00 (quinze milHões de cruzeiros) o montante de sua divida consoli­
dada. Relator: Senador Vicente Vuolo. Parecer: favorável, concluindo por 
apresentar um Projeto de Resolução. 13) Mensagem n• 187, de 1979, do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, pro­
posta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Estado de 
Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 790.879.899,00 (setecentos e noventa mi­
lhões, oitocentos e setenta c nove mil, oitocentos e noventa e nove cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada e a garantir emprbtimo da Empresa de 
Saneamento de Mato Grosso do Sul - SANESUL, no valor de Cr$ ... 
1.094.754.543,00 (um bilhão, noventa e quatro milhões, setecentos e cinqüen-
ta e quatro mil, q~inhentos e quarenta e tr~ cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. Relator: Senador Benedito Canelas. Parectr: favorável, 
concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. A Comissão, sem votos 
discordantes, aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 14) Mensagem 
n• 193, de 1979, do Sr. Presidente da República, submetendo à-aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Mihistro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Guiratinga (MT) a elevar em CrS ... 
20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua divida consoli­
dada. Relator: Senador Benedito Canelas. Parecer: favorável, nos termos do . 
Projeto de Resolução que oferece..Aprovado, por unanimidade. 15) Mensa-

1
. 

gem n• 153, de 1979, do Sr. Presidente da República, submetendo à apro- ·. • 
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que .. t 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Barbacena (MG) a elevar em Cr$... ~ . 

' 2.248.654,52 (dois milhões, duzentos e quarenta e oito mil, seisoentos e cin-
qüenta e quatro cruzeiros e cinqüenta e dois centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. Relator: Senador Tancredo Neves. Parecer: favorâvel, 
concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. A Comissão aprova, · " 
por unanimidade, o parecer do Relator. 16) Mensagem n• 155, de 1979, do Sr. ·~ 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, pro­
posta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de ~lo Horizonte (MG)a elevar em Cr$ Hl6.407.363,00 (cento e seis ; 
milhões, quatrocentos c sete mil, trezentos c sessenta e três cruzeiros) o mOn- ·. }, 
tante de sua divida consolidada. Relator: Senador Tancredo Neves. Parecer: .. f 
favorâvel, nos termos do Projeto de Resolução que oferece. Aprovado, por 
unanimidade. 17) Mensagem n• 173, de 1979, do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizado o Governo do Estado de Minas Gerais a ele­
varem Cr$ 58.473.000,00 (cinqüenta e oito milhões, quatrocentos e setenta e 
três mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador 
Tancredo Neves. Parecer: favorável, na forma do Projeto de Resolução que 
apresenta. A Comissão, sem votos discordantes, aprova, por unanimidade, o 
parecer proferido pelo Relator. 18) Mensagem n• 195, de 1979, do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Nova Lima (MG) a elevar em Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Tancredo Ne- · • 
ves. Parecér: favorável, noa termos do Projeto de Resoluçlo que oferece. O :.í 
parecer é aprovado, por unanimidade. 19) Mensagem n• 154, de 1979, do Sr.· f 
Presidente da República, submetendo 11 aprovação do Senado Federal, pro­
posta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Mu- ·,, 
nicipal de Belo Horizonte (MG) a elevar em Cr$ 433.427.ú97,13 (quatrocen­
tos e trinta e três milhões, quatrocentos c vinte e sete mil, seiscentos~ noventa 
e sete cruzeiros e treze centavos) o montante de sua dívida consolidada. Rela­
tor: Senador Milton Cabral. Parecer: favorável, concluindo por apresentar 
um Projeto de Resolução. A Comissão aprova, por unanimidade, o parecer 
do Relator. 20) Mensagem n• 188, de 1979, do Sr. Presidente da RepGblica, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cacboeirinha (RS) 
a elevar em Cr$ 103.000.000,00 (cento e três milhões de cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada. Relator: Senador Milton Cabral. Parecer: favorá­
vel, nos termos do Projeto de Resolução que oferece. O parecer é aprovado, 
por unanimidade. 

Esgotada a pauta e nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 

Pre1ldente 

lui:r: Viana (ARENA - BA) 

1 •-Yice-Presklente 
NHo Coelho (ARENA- Pli) 

2•-VIc•·"'••ldenN 
Dinorte Mariz (ARENA- RN) 

1 •-Secretário 

Alexandre Costa (ARENA - MA) 

2t-S.cretárlo 

Gabriel Herm.s (ARENA- PA) 

COMISSOES 

DiretorJ Ant6nio Carlos de Nogueira 
Local: Anexo 11 - Térreo 

Tel.fone: 223-624-6 e 22S-8S05 - RDmDiS 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PliRMANENTES 

Cheft: Cándido Hippertt 
Local: Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225-8.505- Ramois 301 • 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelósio Vteiro 
Vic.-Presidente: Leite Chovet 

Titularei 

1. Passos Pôrto 
2. Benedito Canelas 
3. Pedro Pecfrossion 
4. JoM Uns 

1. Evelósio Vieira 
2. Leite Chaves 
3. José Richa 

Suplentes 
ARENA 

1. Jutahy Mogolhóes 
2. AHonso Camargo 

3. João Calmon 

MDB 
J. AgenarMario 
2. Amaral Peixoto 

Assistente: 5jt-gio da Fonseca Braga - Ramal 307 

Reuniões: Quartas-feiras, c!ts 10:00 horas 
Local: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(? membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: ~neles Canal• 
Vice-Presidente: Avenor Maria 

3•-S.cretário 

Lourival Baptista (ARENA- SE) 

4•-S.cret.rlo 

Gostõo Müller (ARENA- MT) 

Suplantes de Secretários 

JorgCI KoluiM (ARENA- AC) 

Benedito Canelas (AREN.A.- MT) 

Passos P6rto (ARENA- SE) 

Titulares S~o~plentes 

ARENA 
1. Mendfl Canale 1. Raimundo Parente 
2. José Lins 2. Alberto Silvo 

3. funic. Midmel 3. -'lmir Pinto 

4. Vtcente Yuolo 
MO& 

1. Evondro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Mclrio 2. Humberto Lucena 

3. Mouro ISenttYidn 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramo! 676 

Reuniõft: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "Clóvis Bevitacquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISS1.0 DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pr.sidente: Henrique dti Lo Rocque 

!•·Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
2"-Vice-Presidente~ Hugo Ramos 

ntulores 

I .. Henrique ckt Lo Rocque 
2. Helvidio Nunes 
3. José Samey 

4. Aloy\io Chaves 

5. Aderbol Jurema 
6. Murilo Badaró 

7. Moocyr Oallo 
8. Amoral Furlon 
9. Raimundo Parente 

1. Hugo Ramos 
2. Leite Chaves 

3. Lazaro Borboza 
4. Nel10n Car.wiro 
5. Paulo lfouo,d 
6. Franco Montoro 

Suplentes 

ARENA 
1. Lenoir Vargas 
2. João Calmon 

3. Almir Pinto 
4. Mihon Cabral 

5. Bernardino Viana 
6. Arnon de Mello 

MDB 
1. Cunho Lima 
2. Toncredo Neves 
3. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Helena 8t.leno Btandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

Outubro de 1979 

LIOIIIANÇA OA AltlNA I OA MAIORIA 

Lícler 
Jarbas Passarinho 

VIce-Lideres 
Alo)'sio Chaves 

José Lins 
Aderbal Jurema 
Lomanto Júnior 

Moocyr Dolla 

Mur\lo lodoró 
Saldanha O.rzi 

LIIIDANÇA 00 MH I OA MINORIA 

Licler 
Poulo Brossord 

Vlce·LíclareJ 
Henrique Santillo 
Humberto Lucena 

Marte» f~ir• 
Mou.ro Benevides 

Ort'stn Qu,rcio 

Pedro S_imon 

Rob.rto Soturnino 

COMISSAO 00 DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
111 membros) 

COMPOSIÇ}.O 

Presidente: Jnsé F,_j,.. 
Vice-Prflidente: Lózoi'O Barboza 

Titulares 

1. J..W Fl't'ire 

2. José ~rney 
3. Passos P6rto 
4. Saldanha Derzi 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badoró 

7. hnedito Ferreiro 

I. ltomor Franco 
2. Lázaro Barboza 

3. Adalborto Sono 
4. Mouro Benevides 

Suplenm 
ARENA 

1. JoM Gutomord 

2. Tarso Dutra 
3. hnedito Canelas 

•. MOO<'f' Dollo 

MO! 
1. Henrique Santillo 
2. Roberto Saturnino 
3. Gilval'\ Rocho 

Assistente: Francisco Guilherme ThHS Ribeiro -· Ramal 306 
Reuniões: Quintos-feiras, bs 10:00 horas 

Loce~l: Sala "Ruy Barbosa" - AneJCo 11 - Re~mais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teotónio Vilela 

Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Arnon de Mello 1. Helvidio Nunet 

2. Bernardino Viana 2. Alberto Silva 

3. José Lins 3. Benedito Ferreiro 

4. Jessé Freire 4. Vicente Vuolo 

5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas. 
7. Luiz Cavalcante 

MOB 
1. Roberto Soturnino 1. JoM: Richa 

2. Teot6nio Vilela 2. Orestes Quercia 

3. Marcos Freirt' 3. Tartcredo Neves 
4. Pedro Simon 
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~-Assistente: Daniel Reis de Sou:to- Ramal 675 MD8 
Reuniões: Quartos-feiras, Os 10:30 horas 1. franco Montara 
toca\, Sola "Ruy Borbo$0"- Anexo 11 -Ramais 62h 716 2. Humberto Lucena 

3. Jaison Borreto 

I. Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUlTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Joõo Calmon 
Vice·Presict.nte: Jutahy Magalhoes 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1, João Calmon 1. JoW Lins 
2, Tarso Outra 2, Amon eM Mello 
3, Jutahy Magalhães 3, Jorge Kalume 

'A. Aloysio Cha;..., •• Pedro P.dronian 
'.5. Aderbol Juremo 

6. Eunice Michile~ 

MDB 
1. Adolberto Seno 1. Marcos Freire 

_;-~,2- Evelásio Vieira 2. Gilvan Rocha ,. Franco Montara 

Auistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
""euniOes: Quintos-feiras, Os 10:00 horas 

.:local: Solo "Clóvis BeviláCqua" - Anexo 11 - Romal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunho Limo 
Vice-Presideflte: T ancredo Nev.s 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Arnan de Mello 

3. !omanto JúniOr 

•· Affonso Camargo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silvo 

7. Amoral Furian 
;8. Jorge Kolume 

9. Jutahy Mogalhóe> 

10 . .Mendes Canafe 

1. Cunho ümo 
2. T onerado Neves 
3. Roberto Sotut"níno 

·... Amaral PeixOto 
5. Pedro Simon 

6. Mauro Benevidft 
7. Teot6nto Vilela 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha O.r:z.i 
2. Henriq,ue eM la Roc.q,ue 

3. .Hué Freire 
... JoMSonwy 
5. Milton Cabral 

6. JoM Guiomord 

MDB 
1. Paulo Brossard 
2. Marcos Fntire 
3. Lôzoro 8orboza 
4. JoM Richa 

Assistente: Cartas Guilherme Fonwca - Romol 676 
Reuniões: Quintos·feiras, Os 9:30 horas 

tocai: Sala "Clóvis Bevilóc:qua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE lEGISlAÇÃO SOCIAl - (ClS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - Ramo! 497 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 11 :00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - ~nexo 11 - Ramo! 623 

COMISSÃO CJE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 mtmbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vic•Presidente: Alberto Silva 

Suplen-.s 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante 1. AHonso Camargo 
2. Mifton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutal'ly Mag<Jihoes 
4. Arnon de .Mello 

MDit 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha 
2. Itamar Fronco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santillo 

Assistente: FronciKo Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniôts: Q.lortas.feiros, Os 11:00 hotos 

local: Anexo "8" ~ Solo ao fa"do do Gob. da Sr. Senador 

João BoKo - Ramal 484 

Titulares 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pr.stdente: Dirceu Cardoso 
Ytce-Ptesidente: Adalberto Seno 

Suplenfft 

AllfNA 
1. Tar$00utra 1. JoõOColmon 
2. S.ldanha Doni 
3. Mfi>deJ Conalo 

1·. Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Sena 

2. MuritoBadaró 
3. JfMSarney 

MDB 
1. tiugo Ramos 

Assistentf,: Mc:nia Therezo MaQalhõn Motta - Ramal 134 
Reun~s: Quintos-feiras, às 12:00 horos 
local: Sala "Clóvis hvilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RElAÇOfS EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T arso Outra 
1?-Vic•Presidente! Saldanha O.r:ti 
79-Vic•Presidente: Lomonto Júnior 

P~e.sidente: Helvldio Nunes Titulares Suplentes 
Vice-Presidente: Lenair Vargas 

Titulares 

1. Lenoir Vargas 

2. Helvidio Nunes 
3. Jesse Freire 
.t. Moacyr Dallo 
S. Henrique de Lo Rocque 

6. ~io Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 
3. Eunice Michiles 
4. Benedito Conelas 

1. T arso Outro 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
-4. Lomanto Júnior 
5. Mende't Canale 
6. Aderbal Juremo 
7. Almir Pinto 

8. Lenoir Vargas 
9. José Sarney 

ARENA 
1. Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedronion 
3. Henrique de La Rocuque 
-4. Jos* Guiomard 
5. luiz Covolcontat 
6. 

Sül4o l7 5511 . " 
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MD8 
1. Paulo Brossard 1. Marcos Freire 
2. Nel.on Carneiro 2. Mouro SenevideJ 
3. Itamar Franco 3. Leite Chaves 

•• JoH Richa 
S. Amaral Peixoto 
6. T onerado Neves 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniõtls: Quartas-feiras, às 11 :00 horas 

Local: Solo "Ruy Barba~<~" - Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membrosj 

COMPOSIÇÃO 

Presidentf,: Gilvon Rocho 

Vice-Presidente: Henrique Sontillo • 

Titulares SupJentf,s 
ARENA 

1. Lomonto Júntor 1. Saldanha Oerti 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Atberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomard 

MDB 
I. Gilvan Rocha 1. José Richa 
2. Henrique Sontillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Lida hr...tro do Rocha - Ramal 312 
Reuniões, Quintas-:feiros, Os 10:30 horas , f_' 
Local: Sola "Ruy Barboao"- Anexo li-Ramais 621 e 7~t-

(' 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

p, .. idente: JorD8 Kolume 
Vfce:Presidente: Mouro leneYides 

Suplentes 
ARENA 

1. Jo.ge l<alvme 1. Raimundo Porente 
2. Luiz Covolcante 2. Amaral Furlon 
3. MuriJo Bodaró 3. José Guiomard 
4. Benedito Fer~ra 

MO& 
1. Mauro Benevidfs I. Cunhaüma 
2. Agenor Mario 2. Jaison Barreto 
3. H~~go Ramos 

Assistente: 1.6da F.,.iro da Racho - Ramal 312 
Reuniões: Ouortos·feiras, às 9:30 haras 
Local: Sola "Ruy 8arboso" - Anexo 11 -Ramais ó2h 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PúBliCO CIVIl - (CSPC) 
(7 rn..,bros) 

COMPOSIÇÃO 

Presio'enfe: Evondro Correiro 

Vic•Presidente: Humberto Lucena 

Titularei Suplentes 

ARENA 
1. Raimundo Parente 1. AHonso Camargo 
2. Henrique de Lo Rocque 2. Pedro Pedrossian 
3. Bernordino Viana 3. Aderbal Juremo 
4. Alberto Silvo 

} ., 
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I. Evandro Carreira 
MDB 

1. Orestes Qyércia 
Titulares Suplentes 

2. Humlierto Lucena 2. Evelásio Vieira ARENA 
3. Lázaro Borboto 

1. Benedito Ferreira 1. Passos Põrto 
Assistente: Leila lei"o' Feno C01oto - Ramal .497 '2. Vicente Vuolo 2. lomanto JUnior 

Reuniões: Quintas-feiras, Os 9:30 horas 3. Pedro Pedrouian 3. Alberto Silvo 

Local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 4. Affonso Camargo 

C:OMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

• 

17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreiro 
Vic•Presidente: Vicente Vuolo 

1. Evondro Carreira 
2. lázaro Barbozo 
3. Orestes Quércio 

MOB 

I. Leite Chaves 
2. Agenor Mario 

Assistente: leito laivos Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Tetças·feiros, às 10:00 horas 
Local: Solo "Ruy Barbo10" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DI COMISSOES PERMANENTES 

Outubro de 1979 .. 
B) SERVIÇO DE COMISS0fS MISTAS, ESPECIAIS 

E DE INQU~RITO 

-Cominões Temporários 

Chefe: R:uth de Souza Castro 
local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 225-8505 - Ramal 303 
1) Comissões Temporários para Projeto5 do Congresso Nocio· 
o ai 
2) Comissões Temporárias paro Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
-4) Comissão Mista do P(ojeto de lei Orçamentária (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ra· 
moi 67-4; Alfeu de Oliveira - Ramal 67-4; Cleide Maria 8. f. 
Cruz - Ramal 598; Mouro Lopes de Sá - Ramal 310. 

HORARIO DAS RIUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.F. 
CLOVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramais- 621 e 716 Ramal-623 

10,00 
CLOVIS BEVILÁCQUA 

"09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.A.R. 
Ramal-623 Ramais-621e716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. CLOVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. 
Ramais- 621 e 716 

LEI LA 1o,oo 
RUY BARBOSA C.D.F. 
Ramais- 621 e 716 

FRANCISCO 
CLOVIS BEVILÁCQUA MARIA 

C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HELENA c.s. L~DA 10,00 10,30 Ramais-621e.716 

C.A. 
RUY BARBOSA 

SÉRGIO Ramais- 621 e 716 CLOVIS BEVILÁCQUA 
11,00 C.L.S. LEI LA 

ROY BARBOSA 
Ramal-623 

c. E. DANIEL 10,30 Ramais- 621 e 716 CLOVIS BEVILÁCQUA MARIA 
12,00 C.R. 

Ramal-623 THEREZA 
RUY BARBOSA 

CÂNDIDO C. R. E. Ramais- 621 e 716 

11,00 

C.M.E. 
ANEXO '\8" 

Ram<:JI -" 484 
FRANCISCO 

"l EDIÇ'ÀO DE HOJE: 64 PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 3,00 


